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Apresentação

A presente coletânea de estudos, cujo terceiro volume agora se edita, constitui 
uma forma de prestação de contas, bem como o reconhecimento do traba‑
lho de investigação levado a cabo pelos alunos de pós‑graduação em Finanças  
Públicas do Iscte ‑Instituto Universitário de Lisboa, com financiamento da 
União Europeia e gestão do PNUD, no âmbito do Programa Pro‑PALOP‑TL, 
contando com a colaboração científica e técnica do Tribunal de Contas de 
Portugal.

Contou‑se com a participação ativa de estudantes provenientes de Angola, 
Cabo Verde, Guiné‑Bissau, Moçambique, São Tomé e Príncipe e Timor‑Leste. 

Os resultados alcançados são muito frutuosos, permitindo aprofundar os 
temas estruturais das Finanças Públicas, nomeadamente a sua relação com 
a economia, os orçamentos públicos, a gestão financeira e a contabilidade 
pública, a contratação pública, os sistemas de controlo interno, a auditoria 
pública e as responsabilidades inerentes à gestão financeira pública. 

O Iscte tem, ao longo dos anos, desenvolvido relações de estreita coope‑
ração com os PALOP e Timor‑Leste no âmbito do ensino e da investigação. 
A pós‑graduação em Finanças Públicas organizada sob a égide do IPPS‑Iscte 
constitui, neste percurso, um marco significativo motivo do maior orgulho, 
que terá, por certo, continuidade. 

O Tribunal de Contas de Portugal orgulha‑se também de ter contribuído 
para este projeto, não só com o saber e experiência dos seus dirigentes e téc‑
nicos, mas também divulgando aos estudantes, o que é internacionalmente 
reconhecido como boas práticas no âmbito da gestão financeira e da auditoria 
pública. Com efeito, o Tribunal de Contas mantém uma intensa cooperação 
com os Tribunais de Contas de todos os países da CPLP, representando tam‑
bém este projeto um marco estrutural que contribuiu para cimentar e apro‑
fundar essa cooperação.  

A parceria entre o Iscte‑Instituto Universitário de Lisboa, o PNUD  
(Pro‑PALOP‑TL) e o Tribunal de Contas de Portugal foi, pois, da maior impor‑
tância e utilidade. 

Lisboa, 26 de agosto de 2024
Os Coordenadores Científicos, 

João Salis Gomes 
José F. F. Tavares 
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Contextualização

Em 2013, no contexto da cooperação entre os PALOP‑TL e a União Europeia 
(UE), foi solicitado ao Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD) a formulação de um projeto no domínio da Governação Económica.  

Consultas aos atores e pesquisa bibliográfica identificaram como áreas 
prioritárias de intervenção o reforço das capacidades e da independência 
dos atores estatais e não‑estatais responsáveis pelo controlo externo das 
Finanças Públicas nos PALOP e Timor‑Leste. A necessidade de participa‑
ção na governação dos diversos atores e a prestação de contas por parte 
dos Executivos e agentes públicos era uma crescente reivindicação. Assim  
nasceu a primeira fase do Programa para a consolidação da Governação 
Económica e Sistemas de Gestão das Finanças Públicas nos PALOP e Timor
‑Leste (Pro PALOP‑TL ISC) financiado pela UE e administrado pelo PNUD, 
cuja missão era reforçar as capacidades institucionais e as qualificações dos 
quadros das Instituições Supremas de Auditoria, dos Parlamentos e das 
Organizações da Sociedade Civil.  

Passados 10 anos do arranque da primeira fase do Pro PALOP‑TL ISC este 
programa continua a apostar no desenvolvimento de capacidades institucio‑
nais e de aptidões humanas. No seu todo, já envolveu mais de 12,000 par‑
ticipantes5 em iniciativas de desenvolvimento de capacidades nos domínios 
da transparência e prestação de contas em Finanças Públicas, sendo que nos 
orgulhamos de ter promovido cerca de 50 Comunidades de Práticas, evol‑
vendo 6,000 pessoas e contribuindo para a abertura de um espaço de Diálogo 
de Políticas Públicas nos seis países. 

O curso de Pós‑Graduação em Gestão das Finanças, desenvolvido em par‑
ceria com o Iscte ‑ Instituto Universitário de Lisboa e o Tribunal de Contas 
de Portugal, foi uma parte integrante do nosso percurso e um dos pilares na 
capacitação dos diferentes atores. 

Entre 2016‑17 foram realizadas duas edições do programa em Angola, nas 
quais participaram cerca de 125 quadros superiores, que obtiveram elevadas 
classificações e uma elevada taxa de conclusão. Desde 2019, foram realiza‑
das mais cinco edições transversais a todos os países dos PALOP e Timor
‑Leste que beneficiaram 309 quadros superiores nas instituições de gestão das 
Finanças Públicas. Em cada curso os participantes foram desafiados a cons‑
truir uma reflexão sobre o funcionamento das Finanças Públicas no seu país 
como produto final da Pós‑Graduação. Existem neste momento cerca de 200 
trabalhos em Gestão das Finanças Públicas aplicada ao contexto PALOP‑TL. 
Parte desses trabalhos são agora disponibilizados nesta coletânea em três volu‑
mes e os restantes estarão disponíveis num acervo público, para que o conhe‑
cimento não se perca! 
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A Coletânea “Gestão das Finanças Públicas nos PALOP‑TL: as vozes dos 
atores” contará com três volumes: “Vol.1 – Angola 2017” que é agora publicado, 
foi criado a partir dos trabalhos das duas primeiras edições da Pós‑Graduação 
(em Angola) e foca os temas das Finanças Públicas desse país no período de 
2014‑16; os “Vol.2 – PALOP‑TL 2022” e “Vol.3 – PALOP‑TL” abrangem as 
mesmas temáticas no conjunto dos PALOP e Timor‑Leste. 

O executivo do Pro PALOP‑TL ISC está atualmente a trabalhar na formu‑
lação de uma terceira fase do programa, que continuará a ser financiada pela 
União Europeia, garantindo continuidade e aperfeiçoamento da intervenção 
dos diversos atores nas questões ligadas às Finanças Públicas os PALOP e 
Timor‑Leste. 

Os agradecimentos finais vão para os autores destes valiosos contributos, 
que ao longo de uma década se empenharam na sua formação e que agora se 
dispõe a partilhar o seu conhecimento com todos os que se interessam pela 
causa pública. 

 
Conselheiro Técnico Principal 

Pro PALOP‑TL ISC 
Ricardo Godinho Gomes 

Nota Executiva 

Todos os textos foram editados por forma a serem mais legíveis por um público 
não especialista. Os detalhes metodológicos e de análise que nos pareceram 
não ser essenciais à boa compreensão dos trabalhos foram retirados, assim 
como ilustrações, gráficos e tabelas que não eram parte essencial à compreen‑
são dos textos.

Em todo o caso, se sentir falta de alguma informação deve contactar os 
autores do referido artigo. O conteúdo é da exclusiva responsabilidade dos/
as autores/as e não pode, de modo algum, ser usado para refletir as posi‑
ções da: União Europeia, Nações Unidas, Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento, Estados Membros das Nações Unidas, Iscte – Instituto 
Universitário de Lisboa, Tribunal de Contas de Portugal.

Diretora Executiva 
IPPS – Iscte 
Isabel Flores
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Reforma de Gestão  
das Finanças Públicas  
em Timor‑Leste
Autores1

ageu jorge cardoso,  
adelaide rosália faria correia,  
ana fernanda marques calo,  
jerónimo dos santos,  
mouzinho dos santos freitas

Introdução

Timor‑Leste é um país jovem, do sudeste asiático, que se tornou constitucional‑
mente independente em 2002. A sua visão de longo prazo, delineada no Plano 
Estratégico de Desenvolvimento Nacional 2011‑2030, é a de se tornar um país 
de rendimento médio alto. O plano concentra‑se em setores‑chave, como o 
Setor Capital Social, o Desenvolvimento Económico, o Desenvolvimento de 
Infraestruturas e o Quadro Institucional. Este projeto tem como objetivo des‑
crever a implementação prática da orçamentação baseada em programas, com 
suporte em quadros legais relevantes: Lei n.º 13/2009, de 21 de outubro,  
sobre Gestão do Orçamento e Finanças Públicas, Decreto‑Lei n.º 22/2015, sobre  
regras a observar no planeamento, orçamentação, monitorização e avaliação 
do Orçamento Geral do Estado, e Roteiro para a Implementação dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável.

A introdução de indicadores permite acompanhar o desempenho dos  
resultados pré‑definidos de programas orçamentais, reforçando a responsabi‑
lização face aos resultados.

Orçamento Baseado em Programas

O Orçamento Baseado em Programas é outra maneira de preparar orçamentos. 
Muitos governos, a nível mundial, já o usam ou introduzem para serem mais 

1	 E‑mail de contacto: airton.lucas@minfin.gov.ao
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responsáveis pelos resultados das políticas e melhorar a sua eficiência e efi‑
cácia.

As características da implementação do orçamento na base de programa 
são (Barros, G.O. 2021):

›› Realidade — a definição dos objetivos deve ter sempre em consideração 
os meios e recursos disponíveis;

›› Especificidade — os objetivos devem ser claros, concretos e definidos 
em pormenor;

›› Mensurabilidade — a quantificação e monitorização dos resultados con‑
seguidos por meio de indicadores‑chave de desempenho, previamente 
definidos, estes devem ser adequados e verificáveis;

›› Temporalidade — a determinação dos objetivos deve identificar a sua 
duração.

A estrutura do Orçamento‑Programa foi introduzida no Plano de Contas 
do sistema FMIS (Financial Management Information System / Sistema de 
Informação de Gestão Financeira / Sistema Financeiro) em 2009, mas a estru‑
tura orçamental do Programa só foi implementada para o Projeto de Infraes‑
truturas. O plano anual e orçamento eram preparados separadamente e não 
se fazia a ligação.

A base legal que permite a implementação do Orçamento com base em  
Programas é a seguinte:

›› Constituição da República Democrática de Timor‑Leste, na Secção 108 
do Capítulo II do Título IV, Secção 108, determina a elaboração dos 
programas governamentais;

›› Programa do VIII Governo Constitucional de Timor‑Leste, no seu pon‑
to 5.3.4, determina a continuação da implementação da Orçamentação 
por Programas;

›› Lei n.º 13/2009, de 25 de fevereiro, introduz o regime jurídico do Orça‑
mento e Gestão Financeira;

›› Decreto‑Lei n.º 22/2015, de 8 de julho de 2015, criou a Unidade de Pla‑
neamento, Monitorização e Avaliação;

›› Resolução do Conselho de Ministros n.º 17/2017, de 5 de abril, aprova o 
Roteiro para a Orçamentação por Programas e cria o Grupo de Traba‑
lho para a Gestão das Finanças Públicas; 

›› Decreto‑Lei n.º 24/2021, de 17 de novembro, extingue a Unidade de 
Planeamento, Monitorização e Avaliação e cria a Agência Nacional de 
Planeamento, Monitorização e Avaliação;

›› Lei n.º 2/2022, de 10 de fevereiro, com o enquadramento do Orçamento 
Geral do Estado e da gestão financeira pública;
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›› Decreto do Governo n.º 19/2022, de 11 de maio, define os Classifi‑
cadores Orçamentais. A estrutura do Orçamento Programa foi re‑
fletida no quadro legal da gestão finanças públicas de Timor‑Leste, 
mas isto não foi praticado nos processos de preparação. As entidades 
não haviam desenvolvido a estrutura orçamental do seu programa, 
necessária para ligar o plano anual ao orçamento. Para reforçar a 
implementação, o governo atualizou a Lei n.º 2/2022, com o enqua‑
dramento do Orçamento Geral do Estado e da Gestão Financeira 
Pública.

Todo o processo decorreu numa abordagem faseada, com as primeiras 25 en‑
tidades a adotarem a sua estrutura orçamental por programas para o Orça‑
mento Geral do Estado de 2017.

Esta estrutura tem uma lógica programática clara, com cada Órgão Gover‑
namental elaborando um Plano Anual que inclui Programas e Atividades cla‑
ramente vinculados ao Programa do Governo, Planos Estratégicos Setoriais, 
que se baseiam no PEDN, e também nos ODS.

A Orçamentação com base em Programas, embutida no sistema do Gover‑
no, representa uma abordagem integrada de planeamento e orçamento, que 
muda o foco do processo orçamental de uma atividade anual baseada em in‑
sumos para um exercício baseado em desempenho que melhora a eficiência 
e eficácia das despesas e estabelece as bases para a modernização da gestão 
pública, resultando em Maior Eficácia e Eficiência, Melhorar a Prestação de 
Contas, Aumentar a Transparência, Facilitar a Priorização de Despesas e Me‑
lhorar a Gestão das Finanças Públicas.

A estrutura do  
Orçamento‑Programa 

foi introduzida no Plano 
de Contas em 2009, mas 
a estrutura orçamental 

do Programa só foi 
implementada para o 

Projeto de Infraestruturas.
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A abordagem tradicional de orçamentação baseada em insumos é a 
forma como o Governo de Timor‑Leste preparou os seus orçamentos 
anuais no passado. No entanato, essa abordagem não estabelecia uma 
conexão clara entre o alcance das metas e os orçamentos anuais. Timor
‑Leste implementou a orçamentação do Programa com sucesso, entre 
2017 e 2022, por fases em que todos os programas se alinharam com a 
classificação ou categoria orçamental: a Fase I, em 2017, foi implemen‑
tada em dez Ministérios e quinze Agências autónomas, a Fase II para 46 
Entidades e a Fase III para todas as entidades governamentais, incluindo 
outras entidades soberanas. Existem 4 etapas para o orçamento do 
programa:

1.	 Definir o programa e as atividades ou definir o seu objetivo
2.	 Determinar as entradas necessárias para implementar o programa/

atividades
3.	 Calcular o custo
4.	 Definir indicadores de metas para medir o resultado.

Indicadores de Desempenho 

Um indicador de desempenho é uma unidade de medida que especifica o que 
deve ser medido ao longo de uma escala ou dimensão, mas não indica a dire‑
ção ou mudança. São um meio qualitativo ou quantitativo de medir um pro‑
duto, ou resultado, com a intenção de medir o desempenho de um programa 
ou investimento.

Na implementação do orçamento com base em programas, precisamos de 
definir os indicadores para medir os objetivos e as metas planeadas. Esses in‑
dicadores de desempenho podem ser: 

Medidas quantitativas (e.g., custo do serviço prestado, tempo necessário 
para fornecer um serviço ou meta para um resultado);

Medidas qualitativas (e.g., descritores como mau/bom/excelente);
Descrições da natureza e extensão da utilização de recursos no forneci‑

mento de serviços, no alcance dos objetivos determinados pela entidade (des‑
crições qualitativas) (Barros, 2021).

Baseia‑se nas teorias apresentado em comparação com a prática em 
Timor‑Leste: o Setor Público Administrativo apresenta programas, subpro‑
gramas e atividades, acompanhados por indicadores de avaliação do de‑
sempenho que medem diretamente o desempenho dos processos ou tare‑
fas principais que constituem o programa, o subprograma ou a atividade  
(No 2/2022, de 10 de fevereiro, LEO‑Lei Enquadramento Orçamento, artigo 
10.º — Orçamento por Programas).
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Classificação do orçamento

O artigo 4.º de Decreto do Governo n.º 19/2022, de 11 de maio, sobre classi‑
ficadores orçamentais, define a classificação económica das receitas e despe‑
sas públicas e visa o agrupamento das receitas e despesas pela sua natureza 
económica, procedendo ainda à distinção das mesmas entre correntes e de 
capital.

No contexto de Timor‑Leste são adotadas as seguintes classificações orça‑
mentais no Plano de Contas:

›› Estrutura do Programa (classificação) — Programa, Subprograma, Ati‑
vidade, etc.;

›› Administrativo (organizacional) — Entidade, Diretoria, Divisão, etc.;
›› Económico (Categoria de Apropriação ‘AppCat’) — Salário e Salários, 

Bens e Serviços, Capital Menor, etc.;
›› Funcional (COFOG) — Saúde, Educação, Agricultura, etc.

É importante notar que a introdução do Orçamento por Programas não 
significa que os orçamentos por rubrica não serão usados. 

Sistema de Planeamento, Monitorização e Avaliação

Em 2017, Timor‑Leste iniciou o desenvolvimento do novo Sistema de Infor‑
mação de Planeamento, Monitorização e Avaliação — DBFTL — para permi‑
tir o cálculo dos custos das atividades e fornecer o planeamento e o sistema 
Monitorização & Avaliação.

Sistema Dalan ba Futuru (DBFTL) é um sistema utilizado no processo pre‑
paração do Orçamento Geral do Estado de Timor‑Leste. Na Lei n.º 2/2022, de 
10 de fevereiro, artigo 46.º sobre Plano de médio prazo e plano anual refere 
que “O sistema de informação de planeamento é gerido pelo serviço gover‑
namental responsável pelo planeamento e aprovado por decreto do Governo”.  
O sistema é utilizado também pelas entidades governamentais para submeter 
o relatório trimestral de desempenho.

Efeitos Positivos da Proposta 

A implementação da orçamentação por programas em Timor‑Leste ocorreu 
com sucesso desde 2017 a 2022. Todos os programas estão alinhados com a 
classificação orçamental ou categoria orçamental. Após a implementação da 
orçamentação do Programa, as mudanças positivas são:

›› A maior facilidade de acompanhar os Indicadores dos ODS;
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›› A inclusão de indicadores sobre a Implementação de Políticas de Género;
›› A melhoria da divulgação dos resultados da prestação de serviços pelo 

Governo;
›› O aumento da transparência que permite que a sociedade civil possa ver 

quais os serviços prestados pelo governo;
›› A melhor afetação de recursos porque o governo afeta o orçamento às 

áreas prioritárias;
›› A melhoria do orçamento de supervisão, por exemplo, o debate orça‑

mental do Parlamento Nacional é baseado na orçamentação por pro‑
gramas;

›› O aumento da responsabilização por meio de relatórios de monitoriza‑
ção e desempenho sobre os resultados;

›› A redução no número de programas, de 145 para 50 programas, mos‑
trando a maturidade e melhor compreensão da orçamentação com base 
em programas.

A orçamentação por programas beneficia a boa implementação para apoiar o 
acompanhamento das alterações dos resultados e para aumentar a transparên‑
cia dos orçamentos anuais.

Conclusão

A implementação do orçamento por programas facilita que todas as entidades 
se foquem nos resultados e o orçamento torna‑se mais transparente, escruti‑
nável, eficiente, eficaz e facilita a tomada de decisão. Ainda assim, identifica‑
mos alguns problemas na implementação:

›› Desconhecimento das pessoas sobre o orçamento por programas;
›› Nem todas as entidades dispõem de planos e estratégias subsetoriais;
›› Os implementadores requerem mais capacidade e conhecimento para 

se concentrarem nos resultados do programa e não nos inputs;
›› Nas orgânicas das instituições públicas não existem unidades, divisões 

ou departamentos responsáveis pelo planeamento e monitorização.
Embora enfrentemos estes problemas, os ministérios e as entidades res‑

ponsáveis pelo Planeamento, Monitorização a Avaliação e continuam a dar 
assistência e formação às entidades públicas, bem como a melhorar os quadros 
legais e os instrumentos que facilitam a implementação dos orçamentos por 
programas.
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Introdução

As reformas no âmbito da Gestão das Finanças Públicas datam dos primeiros 
anos de Moçambique independente, contudo, foram impulsionadas a partir 
da década de 90, com a introdução de melhorias na área aduaneira e com a 
definição das regras e normas para a elaboração do orçamento e criação de 
mecanismos de prestação de contas, de transparência e de fiscalização suces‑
siva das despesas públicas, o que permitiu a elaboração e apresentação, em 
2000, à Assembleia da República , da primeira Conta Geral do Estado relativa 
ao ano de 1998.

Esta realidade, aliada ao contexto internacional de necessidade de garantir 
confiabilidade, comparabilidade e transparência nas informações financeiras 
e acompanhamento e intempestividade na sua divulgação, exigia urgência na 
aceleração das reformas.

A execução dos procedimentos da administração das receitas do Estado 
e do SISTAFE começa a ser efetuada através das plataformas informáticas, 
nomeadamente: e‑TRIBUTAÇÃO e e‑SISTAFE, respetivamente.

1	 E‑mail de contacto : afonso.junior@cedsif.gov.mz
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Reformas em Moçambique – Problematização e 
Delimitação do Horizonte Temporal

Em Moçambique, a legislação de referência que regia a atividade financeira 
do Estado era de mais de um século, resultado da herança colonial, sendo de 
destacar o regulamento de fazenda (de 1901) e o regulamento de contabilidade 
pública (de 1881). Vários são os motivos de inadequação da administração 
financeira do Estado:

›› Métodos rudimentares de trabalho;
›› Incapacidade de cobrir e tratar contabilística e financeiramente mais de 

um terço de todos os recursos públicos aplicados em órgãos e institui‑
ções do Estado;

›› Registo contabilístico posterior aos factos consumados, utilizando siste‑
ma contabilístico manual e de partidas simples;

›› Imobilização de recursos financeiros nas contas bancárias das institui‑
ções durante todas as fases da despesa;

›› Utilização de títulos sem a devida alocação de recursos (falta de credi‑
bilidade no sistema);

›› Sistema manual, lento, trabalhoso e sujeito a erros;
›› Gestão de tesouraria ineficaz pela dispersão de fundos públicos e multi‑

plicidade de contas bancárias distribuídas pelos diversos Setores, entre 
outros.

Transformações ocorridas no plano da política económica e social, decor‑
rentes da introdução do Programa de Reabilitação Económica em 1987 e o 
novo enquadramento legal que se desenhou em Moçambique a partir dos anos 
90, impuseram a necessidade de reformas para introduzir modelos de gestão 
mais adequados às atuais necessidades, em toda a esfera económica, política e 
social do país. É neste contexto que se estabelece o Sistema de Administração 
Financeira do Estado, como uma das reformas basilares de gestão de finanças 
públicas.

Impactos das Reformas de Gestão das Finanças 
Públicas

No período em análise, 2000 a 2021, a dinâmica das reformas de GFP foi ali‑
cerçada através da Lei n.º 9/2002, de 12 de fevereiro, que cria o SISTAFE e o 
respetivo regulamento, o Decreto n.º 23/2004, de 20 de agosto que, em 2020, 
devido à necessidade de incorporar aspetos estabelecidos pela revisão pontual 
da Constituição da República e das novas tendências nacionais e internacionais 
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na matéria, ditaram a revisão da lei base das finanças públicas do país, isto é, 
a legislação do SISTAFE, resultando na Lei n.º 14/2020, de 23 de dezembro e 
Decreto n.º 26/2021, de 3 de maio.

Enquadramento Teórico e Conceptual 

É necessário distinguir Finanças das Finanças Públicas e da Gestão de Finanças 
Públicas. Por sua vez, refere que o termo Finanças provém do francês Finance 
e refere‑se ao compromisso que assume um sujeito para responder à sua obri‑
gação para com outra pessoa e que também se refere às posses, aos bens e aos 
cofres do Estado, isto é, as finanças tratam de um ramo da economia que visa 
analisar como os recursos financeiros são obtidos e como são geridos. Logo, 
em última análise, podemos afirmar que Finanças é a arte e a ciência de admi‑
nistrar fundos. No caso das Finanças Públicas, existem dois pontos de vista 
fundamentais.

O primeiro é definido como disciplina de estudo focada no conhecimento, 
em que está inserido o estudo das receitas, das despesas, do orçamento e da 
dívida pública. O segundo, está relacionado com as Finanças Públicas, no con‑
texto das atividades financeiras do Estado, com a necessidade de satisfazer os 
interesses públicos. Mesmo com estas duas visões, Franco considera Finanças 
Públicas a atividade económica de um ente público tendente a afetar bens à 
satisfação de necessidades que lhe estão confiadas.

SISTAFE

A Lei do SISTAFE define o Sistema de Administração Financeira do Estado 
como sendo um sistema integrado que compreende um conjunto de órgãos 

É neste contexto que se 
estabelece o Sistema de 

Administração Financeira 
do Estado, como uma das 

reformas basilares de gestão 
de finanças públicas.
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e instituições do Estado e entidades descentralizadas, subsistemas, normas, 
procedimentos administrativos e tem como objetivos:

›› estabelecer e harmonizar as regras e os procedimentos de planificação, 
orçamentação, execução, controlo, monitoria e avaliação dos resultados 
e da gestão dos recursos públicos;

›› desenvolver subsistemas que proporcionem informação oportuna e fiá‑
vel sobre o plano e orçamento e o património do Estado;

›› estabelecer, implementar e manter um sistema contabilístico e de con‑
trolo da execução do plano e orçamento e do património adequado às 
necessidades de registo, da organização da informação e da avaliação do 
desempenho das ações desenvolvidas no domínio da atividade financei‑
ra do Estado;

›› estabelecer, implementar e manter, em todos os subsistemas, normas e 
procedimentos de controlo interno eficientes, eficazes e internacional‑
mente aceites; e

›› estabelecer, implementar e manter normas e procedimentos de audito‑
ria interna, internacionalmente aceites.

O SISTAFE é estruturado por seis subsistemas, nomeadamente: Subsistema 
de Planificação e Orçamentação (SPO); Subsistema da Contabilidade Públi‑
ca (SCP); Subsistema do Tesouro Público (STP); Subsistema do Património 
do Estado (SPE); Subsistema de Monitoria e Avaliação (SMA); e Subsistema 
de Auditoria Interna (SAI). Estes subsistemas são estruturados em Unidades 
Funcionais compostas por Unidades de Supervisão, Intermédias e Gestoras, 
que permitem a desconcentração dos procedimentos de cada macroprocesso 
e os órgãos e instituições do Estado e entidades descentralizadas a execução 
das suas funções.

Os subsistemas são integrados através dos macroprocessos, nomeadamen‑
te: (i) elaboração, aprovação, monitoria e avaliação dos instrumentos de pla‑
nificação e orçamentação; (ii) execução do Plano Económico e Social e Orça‑
mento do Estado; (iii) gestão do património do Estado; (iv) gestão da dívida 
pública; e (v) avaliação e consultoria.

Na execução das atividades referentes aos macroprocessos acima descritos 
são utilizados dez instrumentos, sendo que um deles é o Sistema Informático 
do SISTAFE, mais conhecido por e‑SISTAFE e e‑SISTAFE Autárquico (para a 
gestão dos municípios).

Os procedimentos e os instrumentos necessários para a sua execução cons‑
tam dos Manuais de apoio aos vários intervenientes nos processos de GFP.

Reforma da Gestão das Finanças Públicas
Conforme referido anteriormente, as reformas da gestão de finanças pú‑

blicas tiveram a sua aceleração a partir da aprovação da Estratégia Global da 
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Reforma do Setor Público (2001 – 2011) que identificou os gaps e as linhas 
orientadoras para a introdução das melhorias na GFP.

Mecanismos de Implementação

Segundo o Balanço da Reforma da Administração Financeira do Estado 
2002 – 2014 e Perspetivas para 2015 – 2019, no final da década de 90, dá
‑se uma nova dinâmica à reforma de todo o Sistema de Gestão Financei‑
ra do Estado, o que levou à criação, em 2001, de duas Unidades Técnicas 
com a responsabilidade de desencadear e dirigir o processo, nomeada‑
mente a Unidade Técnica de Reforma da Administração Financeira do 
Estado , com a missão de coordenar, conceber, operacionalizar e moni‑
torizar todos os processos relacionados com a Reforma do Sistema de  
Administração Financeira do Estado , e a Unidade de Reforma Tributária dos 
Impostos Internos, que se encarregaria da reforma tributária na vertente dos 
impostos internos.

Em termos de descentralização da execução do Orçamento do Estado (OE) 
para os Setores, a implementação do SISTAFE na gestão central e local foi con‑
cebida para ser executada em 3 fases sequenciais:

›› 1.ª fase, abrangendo órgãos de nível central e provincial;
›› 2.ª fase, abrangendo instituições autónomas;
›› 3.ª fase, para os órgãos de nível distrital.

O Regulamento do SISTAFE de 2004 previa que o SISTAFE seria imple‑
mentado no exercício de 2004 para os órgãos e instituições do Estado no âm‑
bito central e local e que gradualmente, à medida que forem sendo criadas 
as condições, seria expandida para demais instituições, prevendo‑se que em 
2007 seriam integradas as autarquias e as empresas do Estado. Entretanto, o 
e‑SISTAFE apenas está implantado na maioria dos órgãos e instituições do 
Estado a nível central, provincial, distrital e em algumas autarquias e não na 
totalidade dos módulos previstos. Desde o início da implantação do SISTAFE 
nos órgãos e instituições do Estado, os custos de aquisição e montagem do 
equipamento informático para acesso ao e‑SISTAFE, assim como para execu‑
ção das ações de gestão de mudanças, incluindo formações, eram da respon‑
sabilidade do CEDSIF.

Dinâmicas das Reformas

Um dos grandes marcos na dinâmica das reformas da GFP no país foi a 
aprovação da Lei que cria o SISTAFE, Lei n.º 9/2002, de 12 de fevereiro e a 
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sua regulamentação, através do Decreto n.º 23/2004, de 20 de agosto. Assim, 
tendo sido aprovados estes normativos, deu‑se início a sua implementação, 
através da conceção e desenvolvimento da plataforma informática de apoio 
ao SISTAFE (e‑SISTAFE), bem como a organização da estrutura funcional 
necessária para a operacionalização do Sistema e do e‑SISTAFE, o que foi 
possível com a aprovação do Diploma Ministerial n.º 261/2004, de 20 de 
dezembro.

Com este Diploma Ministerial, houve necessidade de reestruturação orga‑
nizacional a todos os níveis, de modo que cada órgão ou instituição do Estado 
fosse enquadrado como uma unidade funcional para desempenhar funções 
específicas definidas pela legislação do SISTAFE.

Para além das ações de reformas de GFP referidas anteriormente, pode‑se 
destacar as seguintes evoluções ocorridas:

›› Implantação da Conta Única do Tesouro (CUT), restauração e maior 
controlo das contas bancárias do Estado;

›› Reestruturação dos registos contabilísticos para utilização do método 
de partidas dobradas, tendo‑se adotado o regime de caixa para as recei‑
tas e de compromisso para as despesas;

›› Obrigatoriedade de utilização de classificadores orçamentais alinhados 
com as regras internacionais, tais como Government Finance Statistics 
(GFS) e Classification of the Functions of Government (COFOG);

›› Implementação de mecanismos de controlo, no âmbito do princípio de 
segregação de funções, estabelecido pela Lei do SISTAFE;

›› Conceção, implementação, operacionalização e expansão do e‑SISTA‑
FE, mais concretamente dos seguintes módulos: Elaboração Orçamen‑
tal e mais tarde a sua substituição pelo Planificação e Orçamentação; 
Execução do Plano Económico e Social e Orçamento do Estado; Gestão 
do Investimento Público; Gestão do Património do Estado; Gestão da 
Folha de Pagamentos; Gestão de Informações;

›› Conceção, implementação, operacionalização e expansão de sistemas 
informáticos de administração da receita do Estado (e‑TRIBUTAÇÃO 
e Janela Única — JUE);

›› Conceção, implementação, operacionalização e expansão de sistema 
informático que efetua a gestão dos recursos humanos do Estado que 
impacta no pagamento dos salários — e‑SNGRHE, interligando‑o com 
o e‑SISTAFE;

›› Implementação de mecanismos de prestação de contas a todos os níveis;
›› Execução das ações de gestão de mudanças as todos os níveis e criação 

de capacidade humana para a execução das reformas;
›› Conceção, implementação, operacionalização e expansão do e‑SISTAFE 

para as autarquias locais.
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Papel das Instituições de Controlo Interno e Externo  
nas Reformas de GFPS

O controlo interno no país é exercido pela Inspeção Geral de Finanças e 
por cada um dos órgãos do controlo interno nas instituições. Nestes ter‑
mos, impõe‑se a necessidade de aprimoramento da eficiência e eficácia de 
cada uma das formas de controlo sobre os órgãos e instituições do Estado 
e outros entes objeto desse controlo. Para o alcance de uma maior eficiên‑
cia e eficácia dos mecanismos do controlo interno e externo, os órgãos 
que os exercem devem estabelecer, desenvolver e aprimorar a articulação 
e colaboração entre eles, bem como de partilha de esforços coordenados, 
informações de base e de resultados de trabalhos realizados e a realizar. 
Ainda no que concerne à prestação de contas, anualmente, os órgãos, ins‑
tituições do Estado e entidades descentralizadas, elaboram e submetem ao 
seu órgão de auditoria interna ou Assembleia Provincial, ou Assembleia 
Autárquico para parecer da Conta de Gerência, antes da sua submissão ao 
Tribunal Administrativo.

Outros Agentes Relevantes nas Reformas de GFP 

Setor Privado
No contexto de gestão de finanças públicas, o Setor privado exige processos 
transparentes de procurement de bens e serviços públicos em que todos te‑
nham igualdade de oportunidade de aceder a recursos públicos. Para o efeito, 
o país empenhou‑se na reforma do Subsistema de Património de Estado, com 
a aprovação do Decreto n.º 15/2010, de 24 de maio, que aprova o Regula‑
mento de Contratação de Empreitada de Obras Públicas, Fornecimento de 
Bens e Prestação de Serviços ao Estado, revisto em 2016 através do Decreto 
n.º 5/2016, de 8 de março, que culminou com estabelecimento do Módulo de 
Património de Estado (MPE) no e‑SISTAFE.

Sociedade Civil
A sociedade civil é definida no país como representantes de Organizações não 
Governamentais (ONG) nacionais e internacionais, de académicos, de religio‑
sos e da comunidade.

As entidades públicas no processo de implementação de políticas eco‑
nómicas e sociais envolvem a sociedade civil, que representa a voz da 
sociedade e da população, tornando efetivo os processos de auscultação, 
participação e coordenação, promovendo assim a transparência e demo‑
cracia.
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Para o efeito, no âmbito da governação participativa, o governo institucio‑
nalizou alguns mecanismos de consulta à sociedade civil onde se reúnem, nos 
seguintes fóruns:

›› Conselhos Consultivos Locais (de Posto Administrativo, de Localidade 
e de Distrito)

›› Fóruns de coordenação ao nível dos serviços Provinciais e do Conselho 
executivo dos Órgãos de Governação Descentralizada Provincial

Observatórios de Desenvolvimento, ao nível Provincial  
e Central

São matérias de discussão nestes fóruns os resultados de implementação de po‑
líticas, através do Plano Económico e Social e Orçamento de Estado (PESOE) e 
Balanço do Plano Económico e Social e Orçamento de Estado (BdPESOE).

Estes mecanismos demonstram abertura do Governo para a colaboração 
com os diferentes atores de desenvolvimento e participação destes nos pro‑
cessos de governação. No entanto, há desafios relativos a frequências de reali‑
zação dos eventos, por vezes condicionados pelas agendas dos dirigentes dos 
mesmos; a coordenação na definição das agendas; a qualidade de participação, 
assim como a consideração das recomendações pelo governo e a sua imple‑
mentação e monitoria, visto que estes mecanismos não são deliberativos, mas 
sim consultivos.

Impactos e Desafios da Reforma de GFP

Desde o seu estabelecimento, a implementação de reformas na área de gestão 
de Finanças Públicas tem logrado sucessos assinaláveis, particularmente no 
domínio da sua plataforma informática (o e‑SISTAFE) e da sua expansão para 
diversos órgãos e instituições do Estado a níveis central, provincial e distrital.

O Balanço da Reforma da Administração Financeira do Estado 2002 – 2014 
e Perspetivas para 2015 – 2019, bem como as avaliações nacionais e interna‑
cionais realizadas ao processo de reformas implementadas ao longo de dez 
anos (2000 a 2009), na base das metodologias PEFA2 e ROSC3 e de missões do 
FMI revelam importantes benefícios alcançados, sendo de destacar:

Na Administração Financeira e Tributária
›› Maior qualidade nos processos de gestão da cobrança de receitas, ajuda 

externa, tesouraria, pagamento de salários, aquisições públicas e audi‑
toria interna e externa;
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›› Melhoria no controlo de liquidez e redução da imobilização de recursos 
financeiros nas contas bancárias dos órgãos e instituições do Estado, o 
que influenciou na redução do endividamento interno;

›› Melhorias nas práticas de Doadores e na previsibilidade do apoio ao 
Orçamento do Estado e à Balança de Pagamentos, com efeitos positivos 
na gestão da tesouraria;

›› Contabilização da aplicação de recursos externos em projetos financiados 
diretamente, por via de incorporação dos respetivos balancetes da CGE;

›› Progressiva abrangência, transparência e qualidade na elaboração e exe‑
cução orçamentais, impulsionadas pela expansão do e‑SISTAFE;

›› Redução de tempo e regularidade na reconciliação de contas e melhoria 
da qualidade dos relatórios, na execução orçamental e na elaboração da 
CGE;

o sucesso de qualquer 
implementação de 
reforma de gestão 

de finanças públicas 
deve estar assente em 

normas e procedimentos 
estabelecidos, do 
reconhecimento 

da necessidade da 
mudança, bem como 

duma planificação 
realista e existência de 

garantias para o seu 
financiamento
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›› Aperfeiçoamento do controlo e da sustentabilidade da dívida pública 
interna e externa;

›› Alargamento da base tributária, a partir da obrigatoriedade do uso do 
Número Único de Identificação Tributária (NUIT), na maior parte das 
atividades financeiras, com destaque na execução da despesa;

›› Retenção de IRPS na fonte relativamente aos Funcionários e Agentes do 
Estado (FAE) e prestação de serviços de consultoria;

›› Melhorias na classificação (utilização de GFS e COFOG) e contabiliza‑
ção (partidas dobradas) das receitas e despesas públicas.

No Controlo Interno e Externo
›› Melhoria e aprofundamento dos mecanismos do controlo interno e do 

controlo externo;
›› Maior articulação e coordenação de ações e resultados visados, entre os 

órgãos responsáveis pelo controlo interno e externo;
›› Disciplina, eficiência e eficácia na utilização e aplicação correta dos re‑

cursos e do património públicos, em consequência da eficácia dos con‑
trolos interno e externo;

›› Efetiva recolha, organização, processamento e publicação de estatísticas 
das Finanças Públicas segundo as boas práticas e padrões internacional‑
mente aceites;

›› Disponibilização e divulgação da informação estatística das Finanças 
Públicas consistente e fiável.

No Setor Privado e Sociedade Civil
›› Os pagamentos de bens e serviços fornecidos ao Estado são feitos siste‑

maticamente para as contas bancárias dos fornecedores ou prestadores 
de serviços;

›› Maior transparência das atividades de gestão da coisa pública;
›› Melhoria da participação da sociedade civil da definição das políticas 

públicas.

Desafios
Para reforço e continuidade dos ganhos já alcançados ao nível qualitativo 
da Gestão das Finanças Públicas, conforme acima apresentado, importa dar 
apropriada resposta aos desafios que ainda se colocam, designadamente para 
suprir os seguintes aspetos:

›› Ritmo lento de implementação de reformas face ao programa inicial.
›› Fraco comprometimento do pessoal e gestores, na liderança e gestão de 

mudanças organizacionais, comportamentais e profissionais;
›› Formação do pessoal interveniente nas reformas;
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›› Fraca utilização da informação disponível no e‑SISTAFE e a prevalência 
da gestão e tomada de decisões não baseadas nessa informação;

›› Deficiente integração entre o planeamento e programação e entre a ela‑
boração e execução do PES e do OE, não permitindo a consistência e 
ligação integrais entre os referidos instrumentos;

›› Base tributária e índice de fiscalidade bem inferiores à média regional 
da SADC;

›› Deficiências evidentes na monitoria, controlo interno e prestação de 
contas; e

›› Contabilidade pública não patrimonial e não baseada em compromis‑
sos, nas receitas, e nem convergente à aplicação de Normas Internacio‑
nais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NIC — SP) e Normas 
Internacionais de Relato Financeiro (NIRF).

Conclusão

As reformas introduzidas na Gestão de Finanças Públicas de Moçambique, atra‑
vés de melhorias na área de administração das receitas do Estado, assim como 
na administração financeira do Estado, contribuíram decisivamente para uma 
melhor e moderna gestão da coisa pública, com a planificação, orçamentação, 
execução, controlo, monitoria e avaliação dos resultados e da gestão integrada 
dos recursos públicos, registos contabilísticos automáticos e atempados e infor‑
mações financeiras oportunas e fiáveis.

Por certo, as avaliações em finanças públicas de que o país é alvo, 
apontam uma evolução assinalável e são inegáveis os inúmeros benefí‑
cios alcançados com a implementação das reformas das finanças públicas, 
destacando‑se:

›› Alargamento da base tributária e contínuo crescimento das receitas do 
Estado para o financiamento da despesa pública;

›› Contributo, visível e significativo, na geração de recursos para o erário, 
tanto pela rentabilização e uso adequado de bens patrimoniais do Esta‑
do como através do bom desempenho das parcerias público privadas e 
Setor empresarial e participações do Estado;

›› Melhoria no controlo de liquidez resultante de maior disponibilidade de 
recursos para o tesouro, aliado pelo fim da imobilização destes recursos 
nas contas bancárias das instituições, possibilitando a utilização na exe‑
cução da despesa pública;

›› Aceleração do desenvolvimento local, a partir da agilidade na dispo‑
nibilização de recursos, expansão da rede elétrica e de telecomuni‑
cações, fomento do comércio local e expansão da rede bancária, bem 
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como na participação das comunidades na definição e execução das 
políticas públicas, bem como na priorização da utilização dos fundos 
alocados;

›› Registo contabilístico dos atos e factos de gestão atempado e fiel, possi‑
bilitando celeridade na elaboração dos processos de prestação de con‑
tas, bem como acesso fácil e oportuno pelas instituições do controlo  
a informações contabilísticas e atos de gestão, permitindo intervenção 
mais precisa, abrangente.

Com base nas hipóteses do estudo, conclui‑se que o sucesso de qualquer 
implementação de reforma de gestão de finanças públicas deve estar assente 
em normas e procedimentos estabelecidos, do reconhecimento da necessida‑
de da mudança, bem como duma planificação realista e existência de garan‑
tias para o seu financiamento, sem negligenciar a dependência do nível de 
profissionalização e valorização dos seus recursos humanos, da modernização 
constante dos processos, sistemas e infraestrutura tecnológica das Finanças 
Públicas. Sem descurar que a adequação e disponibilização da informação es‑
tatística e económico‑financeira das Finanças Públicas é relevante para apoio 
à gestão, governação, a melhoria do controlo interno e externo, a monitoria e 
prestação pública de contas.

No âmbito da implementação das reformas em finanças públicas no país, 
constitui desafio a estimação e mobilização de custos por envolverem várias 
entidades públicas e diversos processos de gestão institucional, o que pressu‑
põe explorar boas práticas internacionais.
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Introdução

A Reforma de Gestão das Finanças Públicas de STP é um problema do Governo 
santomense e de todos os santomenses, que se preocupam com o bem‑estar 
do seu povo. Desconhecendo‑se quais as características intrínsecas dos reais 
problemas de gestão das finanças públicas em STP e, em particular, das refor‑
mas em curso e o seu nível de desempenho e melhoria, surge o problema de, 
por um lado, haver necessidade de financiamento para fazer face aos desafios 
e, por outro, a priorização das reformas necessárias para conseguir os ganhos 
rápidos que sejam notórios aos olhos de todos. 

Contexto Económico

É essencial observar o contexto económico da economia santomense e das 
suas Finanças Públicas, quanto aos seus principais indicadores macroeconó‑
micos e à sua evolução.

Enquadramento e Conjuntura Macroeconómica
São Tomé e Príncipe é um arquipélago de renda média‑baixa que enfrenta 
desafios típicos de pequenos Estados insulares. É constituída por duas 
ilhas principais no Golfo da Guiné, com uma superfície de 1.001 km e é 

1	 E‑mail de contacto: cruz.jailson@gmail.com
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administrativamente dividida em seis distritos, além da Região Autónoma do 
Príncipe (RAP). STP é uma democracia multipartidária e um Estado unitário, 
e a sua população total é de aproximadamente 200.000 pessoas, com 42,6 por 
cento da população com ou abaixo dos catorze anos. Em 2018, o rendimento 
nacional bruto per capita do país foi estimado em US $3430 em paridade de 
poder aquisitivo (PPA), e o seu produto interno bruto per capita (PIB) foi de 
US $1890. Como um pequeno país insular, STP caracteriza‑se por: (i) uma 
pequena população, (II) uma pequena área terrestre, (III) afastamento; e (IV) 
um alto custo fixo de bens públicos — fatores que afetam a capacidade pública 
do país, o comércio, as contas fiscais e o desenvolvimento humano.

O efeito da pandemia de coronavírus e as medidas de bloqueio total para 
contê‑la lançaram a economia mundial numa recessão severa e São Tomé 
e Príncipe não foi uma exceção. Isto representou a recessão mais profunda 
desde a Segunda Guerra Mundial, com a maior proporção de economias a 
experimentar declínio do produto per capita e estes eventos negativos conti‑
nuam a impactar a economia de STP, até a presente data.

Ao mesmo tempo, os danos económicos causados pelo coronavírus contri‑
buíram para uma desaceleração significativa do crescimento global em 2022 e 
alimentaram a inflação. Os preços dos combustíveis e dos alimentos subiram 
rapidamente, causando um duro golpe nas populações vulneráveis dos paí‑
ses de baixo rendimento. Após 2023, o crescimento global desacelerará para 
cerca de 3,3% no médio prazo. São essenciais iniciativas multilaterais para res‑
ponder à crise humanitária, evitar maior fragmentação económica, manter  
a liquidez global, gerir problemas críticos de dívida, enfrentar as mudanças 
climáticas e acabar com a pandemia.

Gestão das Finanças Públicas 

A Gestão das Finanças Públicas (GFP) está associada ao modo como o 
Governo santomense mobiliza e administra recursos públicos, bem como os 
efeitos de curto e médio prazo desses recursos sobre a economia e os cidadãos. 
A captação de recursos pelo Estado é feita principalmente por meio da tribu‑
tação, isto é, a atividade governamental que visa subtrair coercitivamente uma 
parcela dos recursos da sociedade. Assim, um sistema de Gestão das Finanças 
Públicas coeso e forte é importante porque reforça a disciplina fiscal agregada, 
assegura que alocação estratégica de recursos esteja alinhada com as priorida‑
des do país e do Governo, que a prestação de serviços ao cidadão seja eficiente.

O desempenho da GFP afeta os três principais resultados fiscais e orça‑
mentais do governo, considerando a estrutura económica, política e adminis‑
trativa específica do país, e destacando os principais pontos fortes e fracos 
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identificados no relatório que são suscetíveis de impactar o desempenho da GFP,  
ou seja, a disciplina fiscal, a alocação estratégica de recursos e a prestação  
eficiente de serviços, apresentados a seguir:

A disciplina fiscal agregada é limitada devido às deficiências do mecanismo 
de controlos internos sobre as despesas durante a execução do orçamento e 
às previsões de receita e despesa irrealistas. As fraquezas das operações de 
tesouraria e a gestão de caixa, combinado com o baixo controlo das despesas 
e receitas das entidades extraorçamentais e das receitas e despesas extraorça‑
mentais das entidades orçamentais e das empresas públicas, não permitem 
que as despesas sejam geridas dentro dos recursos disponíveis, resultando em 
importantes dívidas internas incontroladas.

Alocação estratégica de recursos: é fraca, pela ausência de uma ligação 
forte entre os planos estratégicos do Governo e o orçamento, pela falta de pla‑
nos plurianuais e perspetivas de médio prazo na orçamentação de despesas e 
na abordagem orçamental dos programas, para se poder alcançar resultados 
consistentes com uma alocação estratégica de recursos.

Não existe nenhuma ênfase no quadro orçamental global, pela falta de aná‑
lises e relatórios de alterações nas circunstâncias relacionadas com a estraté‑
gia orçamental e as implicações das alterações políticas. Uma melhor gestão 
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do investimento melhoraria as estratégias de captação e também de alocação 
estratégica de recursos, pois garantiria que a implicação de custos recorrentes 
do investimento seria faturada no processo orçamentário e os investimentos 
também seriam selecionados para gerar o melhor retorno.

Prestação eficiente de serviços: é impactada negativamente em STP, prin‑
cipalmente nos Setores da educação, saúde e agricultura, pelas (i) atuais insu‑
ficiências na licitação competitiva do sistema de aquisições, (ii) fraquezas das 
auditorias internas e externas, que não apoiam a responsabilização e a utilização 
eficiente dos recursos públicos, (iii) deficiências na integridade financeira e atra‑
sos significativos na produção de demonstrações financeiras anuais e trimestrais 
consolidadas, enquanto (iv) a falta de metas anuais sobre os objetivos das reali‑
zações do Governo, de informações operacionais e financeiras, não publicação 
de metas e resultados de desempenho das instituições com autonomia adminis‑
trativa e financeira, retira a eficácia a análises sobre o uso eficiente de recursos.
Segundo os 7 pilares da GFP em STP:
Pilar I. 	 Credibilidade do orçamento: A credibilidade do orçamento em 

STP é baixa devido ao resultado de estimativas pouco fiáveis sobre 
as receitas e sobre calendarização das despesas, impactadas pelas  
limitações de liquidez no Tesouro e as dificuldades na elaboração e 
a atualização de fluxo de caixa anual.

Pilar II. 	 Transparência das finanças públicas. A transparência é impactada 
pela baixa qualidade dos relatórios financeiros baseados em clas‑
sificadores económicos e funcionais que não aderem totalmente 
aos standards EFP 2014 e COFOG. A quantidade de operações do 
governo central não contabilizadas nos relatórios financeiros é alta 
e, assim, o governo não consegue ter uma visão completa da totali‑
dade das receitas e despesas do Estado para todas as categorias das 
entidades orçamentais e extraorçamentais. 

Pilar III. 	 Gestão de ativos e passivos. Falta um processo integrado e inclusivo 
para a gestão dos ativos e passivos do Estado, atualmente realizado 
pelo meio de uma monitorização ineficiente do risco fiscal pelo go‑
verno central e por um programa de investimento público baseado 
em critérios não claramente definidos para a análise da sua rentabi‑
lidade e a sua priorização e sem mecanismos formais e claros para  
a monitoria da execução física e financeira. 

Pilar IV. 	 Estratégia fiscal e orçamentação com base em políticas. A capacida‑
de de elaboração das previsões macroeconómicas é reduzida, com 
as previsões efetuadas pelo BCSTP (Banco Central de São Tomé e 
Príncipe) e MPFEA (Ministério do Planeamento, Finanças e Eco‑
nomia Azul) que consideram os indicadores macroeconómicos de 
PIB e inflação, faltando a consideração sobre as taxas de câmbio 
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e taxas de juros. As projeções contemplam somente o ano orça‑
mental seguinte e não são públicas. A capacidade do Governo para 
desenvolver estratégias fiscais é limitada, assim como é limitada a 
capacidade de análise dos impactos fiscais de políticas (ou as suas 
alterações) de despesa e/ou de receita. 

Pilar V. 	 Previsibilidade e controlo na execução do orçamento. A adminis‑
tração das receitas é enfraquecida pelas limitações da Direção dos 
Impostos e das Alfândegas, relativamente à clareza nos direitos e 
obrigações dos contribuintes, à falta de informação prática sobre 
as vias e procedimentos de recurso das decisões da administração 
fiscal, a baixa abrangência do quadro de gestão do risco da receita, e 
as limitações na auditoria e investigação da receita e na monitoriza‑
ção da receita em atraso. A contabilização da receita é baseada em 
processos eficazes, com transferência das receitas cobradas na CUT 
num prazo máximo de 24 a 48 horas, impactadas negativamente 
pelas fraquezas na reconciliação das contas da receita. 

Pilar VI. 	 Contabilidade e relatórios. A contabilidade e os relatórios financei‑
ros são baseados em dados financeiros com uma integridade relati‑
vamente reduzida devido à inexistência de procedimentos comple‑
tos para a reconciliação das contas bancárias, das contas provisórias 
e das contas de adiantamento e também à ausência de procedimen‑
tos documentados para o acesso ao SAFE — e para a análise dos 
registos de auditoria. 
Os relatórios financeiros trimestrais contêm a informação básica 
sobre a execução do orçamento com uma análise da evolução dos 
principais agregados. Todavia, o seu alcance é diminuído por não 
conterem informações de instituições com autonomia administra‑
tiva e financeira e por não serem publicados em prazos iguais ou 
inferiores às boas práticas, retirando eficácia à sua análise. Tam‑
bém os relatórios financeiros anuais são impactados pelas mesmas  
limitações que os relatórios financeiros trimestrais, pelos atrasos na 
consolidação dos dados para a elaboração da CGE (Conta Geral do 
Estado) e com as limitações da não utilização das normas interna‑
cionais de contabilidade IPSAS.

Pilar VII. Fiscalização e auditoria Externa. A fiscalização e auditoria exter‑
na da CGE são realizadas pelo Tribunal de Contas e a Assembleia 
Nacional. No entanto, o grau de cobertura das auditorias, o pra‑
zo de submissão do relatório e parecer do Tribunal de Contas à  
Assembleia Nacional não está de acordo com as melhores práticas. 
Embora, o quadro legal garanta a independência e a autoridade 
do Tribunal de Contas para a análise e controlo da legalidade das  
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despesas públicas, as limitações do teto orçamental disponibilizado 
e as limitações na sua execução derivadas das disponibilidades de 
tesouraria atribuídos a esta instituição durante o ano económico, 
reduzem a amplitude dessa independência.

Pontos Fortes e Pontos Fracos

A transparência das finanças públicas é conseguida por meio de uma clas‑
sificação orçamental abrangente, com a transparência de todas as receitas e 
despesas governamentais, incluindo transferências intergovernamentais, 
informações publicadas sobre o desempenho da prestação de serviços e acesso 
pronto à documentação fiscal e orçamental.

Quanto aos requisitos legais para a participação pública na gestão orçamen‑
tal, embora a participação pública tenha recebido uma atenção limitada na pri‑
meira geração de normas de transparência fiscal, é cada vez mais aceite que a 
participação pública, tanto no desenvolvimento como na implementação de 
políticas fiscais, pode reforçar a responsabilidade pela gestão financeira pública. 
A participação pública ao longo do ciclo orçamental, vista como fator estraté‑
gico para o bom desempenho do governo, poderia realizar‑se em quatro áreas:

›› Preparação orçamental e aprovação legislativa; 
›› A prestação de serviços públicos;
›› A avaliação e implementação de projetos de investimento público; 
›› Processos de supervisão (revisão legislativa e instituição de auditoria 

suprema). 
Este envolvimento público pode ser avaliado através de vários indicado‑

res do PEFA, como os planos de desempenho e avaliação para a prestação de 
serviços, a gestão do investimento público, a elaboração orçamental, ou seja, 
o feedback público para alguns programas estratégicos e as auditorias internas 
e externas.

A transparência orçamental depende da facilidade de acesso do público às 
informações sobre os planos, a situação e os resultados da execução orçamental. 
O escopo e a pertinência das informações disponíveis ao público influenciam 
a capacidade deste em se engajar em discussões com o governo e compreen‑
der como os recursos públicos são utilizados. O acesso a esta informação per‑
mite uma melhor afetação de recursos ao reforçar o diálogo entre o governo e 
as partes interessadas sobre as políticas públicas, mas também melhora a presta‑
ção dos serviços. Esta avaliação é feita recorrendo a 5 (cinco) elementos básicos  
e 4 (quatro) elementos suplementares da grelha de avaliação PEFA.

A transparência na alienação de ativos é a avaliação dos procedimen‑
tos de transferência e alienação de ativos, estabelecidos por legislação, 
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regulamentação ou procedimentos aprovados. Examina se a informação 
sobre as transferências e alienações é fornecida ao órgão legislativo ou ao 
público. Os regulamentos de gestão do património do Estado, bem como 
demais legislações relativas às empresas públicas, estabelecem regras para os 
procedimentos de transferência e alienação de ativos, que são competitivos  
e transparentes. 

A informação financeira produzida ao nível do governo central é baseada 
num plano de contas/classificador orçamental, que sustenta a elaboração do orça‑
mento, a execução orçamental e a elaboração dos relatórios financeiros basea‑
dos em classificadores económicos e funcionais que não aderem totalmente aos 
standards definidos, enquanto os relatórios de execução trimestrais não utilizam 
completamente estes classificadores (pontuação C). A lisibilidade da proposta 
do orçamento é reduzida pelo facto de se disponibilizar um conjunto de infor‑
mações limitado (pontuação D). Tendo em conta as operações orçamentais do 
Governo central não contabilizados nos relatórios financeiros e das operações 
extraorçamentais dos institutos e fundos do Estado, o Governo não consegue 
ter uma visão completa da totalidade das receitas e despesas do Estado em todas 
as categorias das entidades orçamentais e extraorçamentais (pontuação das 
transferências do governo central para os governos subnacionais (Autarquias 
Locais) tem um quadro legal que define regras transparentes que todavia não 
são utilizadas, enquanto a informação sobre as transferências é transmitida aos 
governos subnacionais após a elaboração dos seus planos orçamentais e a apre‑
sentação das suas propostas de Planos Económicos e Sociais reduzindo assim a 
capacidade das Autarquias Locais em desenvolver os seus planos de investimen‑
tos de forma adequada (pontuação). As informações sobre o desempenho da 
prestação de serviços são estruturadas e com relatórios próprios para este fim, 
destacando‑se as boas práticas implementadas no Setor da saúde. No entanto, 
somente a metade dos Setores envolvidos na prestação de serviços estabelecem 
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metas e resultados esperados, dificultando também a monitorização e avaliação 
do desempenho, do mesmo modo que não são realizadas avaliações indepen‑
dentes sobre a prestação de serviços. O acesso do público à informação orça‑
mental, sobre os planos fiscais, posições e desempenho do governo é reduzido 
pelo facto de apenas 3 dos 5 elementos de informação básicos e 1 dos 4 elemen‑
tos adicionais de informação serem disponibilizados.

Proposta de Melhorias

Tendo em conta os desafios identificados no diagnóstico sobre as finanças 
públicas realizado em 2019 e a imperiosa necessidade de clarificação dos 
conceitos das finanças públicas, os seus processos e cadeia de valores, bem 
como a definição de finanças Públicas, existe necessidade de adoção de uma 
visão das finanças públicas assente em Macro Objetivos claros e integradas 
na estratégia de reforma da gestão. Para tal, é requerida a adoção das boas 
práticas internacionais, como as estabelecidas no Código de Transparência 
Fiscal do FMI, e do International Public Setor Accounting Standards Board 
(IPSAS), ou Normas Internacionais de Contabilidade aplicada ao Setor 
Público:

›› Identificação dos objetivos específicos, ou Medidas, para melhor estabe‑
lecer as responsabilidades e facilitar a monitoria da implementação das 
ações corretivas; 

›› Elaboração de uma Matriz de medidas e ações da Reforma das Finanças 
Públicas, associados às Direções do Ministério das Finanças e outros 
organismos do Estado, conforme a estratégia de reforma da Gestão das 
Finanças Públicas 2020 – 2023; 

›› Melhoria da fiabilidade orçamental, reforço da responsabilização finan‑
ceira pública e gestão, construção da capacidade estatística, e melhora‑
mento do quadro para o registo de propriedade; Fortalecimento insti‑
tucional, extensão da base de imposição e a governança das empresas 
públicas (projeto do BM); 

›› Melhoria das previsões de receitas e despesas, gestão de caixa, cobrança 
de receitas e gestão da dívida, bem como contenção de despesas de folha 
de pagamento e pagamentos atrasados do Setor público para a compa‑
nhia de eletricidade.

›› Fortalecimento do sistema SAFE‑e para elaboração de orçamentos, ges‑
tão de recursos humanos, compras, gestão de ativos e controle interno, 
bem como para o fortalecimento do sistema de arrecadação de receita.

›› Fortalecimento e continuação do apoio financeiro do projeto Pro
‑PALOP a RGFP (reforma de gestão das finanças públicas).
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Criação de uma autoridade tributária resultante da fusão das áreas de 
imposto e das alfândegas a favor de uma gestão integrada para aumentar  
a coleta de receita e o registo dos contribuintes mediante um número único  
de identificação tributária.

Melhorar o controlo das assinaturas de contrato fora do sistema, sem con‑
solidação dos compromissos assumidos, não tendo informação antecipada 
das necessidades de caixa.

Apresentação do OGE uma perspetiva plurianual, tomando em considera‑
ção os diversos riscos fiscais do Setor público. 

Conclusão

A Gestão das Finanças Públicas é composta pelas políticas que instrumen‑
tam o gasto público e os impostos. É muito importante o seu papel na socie‑
dade, pois o Estado, para cumprir as suas funções de promover o bem‑estar da 
sociedade, precisa realizar despesa pública que deve ser custeada pela receita 
pública. Portanto, a boa qualidade da Gestão de Finanças Públicas constitui 
um fator fundamental para a eficácia e eficiência na mobilização, alocação  
e utilização dos recursos financeiros públicos.
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Introdução 

A melhoria da gestão das finanças públicas (GFP) em Angola é definida como 
uma prioridade fundamental do Governo para garantir a estabilidade e sus‑
tentabilidade orçamental e financeira do país, com vista ao crescimento eco‑
nómico inclusivo e sustentável, a criação de emprego, a boa governação e o 
desenvolvimento. Nos últimos anos, Angola apresentou progressos significati‑
vos no reforço da disciplina fiscal e da transparência, na adoção de princípios, 
regras e instrumentos relevantes que regem a implementação da política fiscal 
e, consequentemente, o desenvolvimento e a melhoria da eficiência do seu 
sistema de GFP.

Historicamente, Angola tem apresentado avanços substanciais na melhoria 
do quadro de GFP que contribui e incentiva o alcance da estabilidade macroe‑
conómica. Estes avanços são resultantes da implementação de um conjunto 
de reformas no domínio das finanças públicas — no período 2002‑2022, com 
reconhecimento internacional, que implicaram a alteração de bases legais,  
o aumento da transparência a nível do quadro orçamental, a melhoria da 
qualidade e controlo da despesa pública e o reforço do quadro de supervisão  
e fiscalização orçamental.

Todavia, verifica‑se que há ainda a necessidade de se fortalecer o sistema 
de gestão das finanças públicas do país e de se colmatar algumas fragilida‑
des existentes em relação aos seus congéneres. De forma específica, os últi‑
mos relatórios sobre a avaliação do país realizada pelo Fundo Monetário 

1	 E‑mail de contacto: airton.lucas@minfin.gov.ao
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Internacional (FMI), Banco Mundial (BM) e por várias outras entidades 
especialistas, permitiram observar que ainda existe um conjunto de defi‑
ciências identificadas que incentivam assim a continuidade de uma reforma 
fiscal em Angola, bem como a necessidade de se adotar medidas necessárias 
que visam a melhoria da gestão das finanças públicas para se atingir os obje‑
tivos específicos do país. 

De modo geral, um conjunto de autores estudaram a relevância de um 
sistema de GFP para se atingirem os objetivos de disciplina fiscal agregada, 
eficiência locativa e eficiência operacional (ver, por exemplo, Campos & 
Pradhan, 1996; Schick, 1998; Banco Mundial [BM], 1998; Kristensen et al., 
2019). Segundo Welham, Krause e Hedger (2013), a GFP é fundamental e pri‑
mordial para a prossecução de diversos objetivos e funções, em particular, 
aqueles que contribuem para o desenvolvimento de: (i) estabilidade macroe‑
conómica; (ii) alocação eficiente de recursos; (ii) prestação eficiente de servi‑
ços; e (iv) consolidação de um Estado. 

De acordo com o Programa de Despesas Públicas e Responsabilidade 
Financeira (PEFA) (2016), a finalidade de um bom sistema de GFP resume
‑se em “garantir que as políticas dos governos sejam implementadas como 
prevista e alcancem os devidos objetivos. Um sistema de GFP aberto e ordeiro 
é um dos elementos catalisadores necessários para o alcance de resultados fis‑
cais e orçamentais desejáveis”. Na mesma linha de pensamento, Lawson (2015) 
sustenta que um bom sistema de GFP deve agregar um conjunto de leis, regras, 
sistemas e práticas usadas pelos governos para mobilizar receitas, alocar fun‑
dos públicos, realizar gastos públicos e prestar contas de fundos e resultados 
de auditorias. 

Um dos primeiros trabalhos nacionais relacionados com o tema é de 
B.M. (2005) e tem como foco a Revisão da Gestão das Despesas Públicas e 
Responsabilização Financeira no país. Nesse trabalho, o autor realça que, ape‑
sar das melhorias no âmbito da disciplina e transparência fiscais, Angola apre‑
senta deficiências institucionais que representam uma ameaça para o quadro 
fiscal do país, assim como fragilidades na gestão financeira que contribuem 
negativamente para o nível de qualidade da gestão macroeconómica e que a 
dimensão do Setor público de Angola é considerada elevada pelos padrões 
internacionais. O autor ainda levanta a problematização do sistema de GFP em 
Angola, incluindo a coexistência de processos paralelos de despesas, que redu‑
zem a transparência e a responsabilização e dificultam o processo de planea‑
mento, recomendando uma reforma no sistema de GFP em Angola, visando 
o reforço dos instrumentos formais e a eliminação de outros mecanismos não 
habituais, não obstante se acreditar na existência de uma possível resistência.

Noutro estudo nacional, também de autoria do B.M. (2017), conjuntamente 
com outras entidades internacionais, apresentam‑se cinco pontos transversais 
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e fundamentais para a melhoria do sistema de GFP de Angola: “(i) A neces‑
sidade de se prepararem planos das despesas públicas numa perspetiva plu‑
rianual; (ii) A necessidade de se melhorar a eficiência das despesas públicas; 
(iii) A necessidade de se melhorar a qualidade dos dados sobre os indicadores 
sociais e o orçamento; (iv)A necessidade de se observarem as considerações 
relativas à equidade na preparação do orçamento; e (v) A necessidade de um 
progresso constante na descentralização”. 

De igual modo, outras literaturas nacionais, como a análise de Isaksen 
et al. (2007), apontam que para melhorar o sistema de GFP são necessárias 
reformas democráticas, reformas e melhorias institucionais, melhorias no 
processo de orçamento e maior participação da sociedade civil no processo. 
Já Jensen e Paulo (2011) sublinham que é necessário o governo alterar o seu 
foco da alteração das bases legais para a prática. Em termos simples, estes 
últimos autores enfatizam que se deve “aprofundar os esforços de reforma, 
o governo precisa de consolidar e simplificar legislação, investir significati‑
vamente na capacitação de todas as unidades orçamentais para que se habi‑
litem a cumprir as novas leis e, fundamentalmente, penalizar as unidades 
orçamentais não cumpridoras. Este esforço necessita de ser feito a par com  
o fortalecimento da independência do Tribunal de Contas, conferindo‑lhe 
ao mesmo tempo uma posição em que seja capaz de obrigar as unidades 
orçamentais a prestar contas”.

Ainda segundo Jensen e Paulo (2011), para melhoria do sistema de GFP, 
Angola precisa continuar com o reforço das projeções da receita pública, 
implementar uma reforma tributária de larga abrangência e normalizar  
o papel da Sonangol e por algum fim nas referidas atividades parafiscais.

De acordo o Relatório nacional do FMI (2022), Angola realizou progres‑
sos no âmbito da melhoria do sistema de GFP, sendo que o país adotou uma 
Lei da Sustentabilidade das Finanças Públicas promulgada em 2019, que de 
certo modo criou um quadro de política fiscal e uma âncora baseada numa 
rápida redução da dívida, assim como de modo específico institucionalizou 
o Quadro Fiscal de Médio Prazo e o Quadro de Despesas de Médio Prazo 
(QFMP/QDMP). Todavia, ainda segundo o FMI, o país precisa fortalecer 
o sistema de GFP por via da liquidação do stock atual de atrasados e evitar 
a sua recorrência no futuro, fazer cumprir os limites orçamentais e evitar a 
realocação de despesas sem aprovação da Assembleia Nacional, fortalecer a 
supervisão orçamental pela Assembleia Nacional e pelo Tribunal de Contas 
e aumentar a transparência através da publicação de relatórios intra‑anuais e 
anuais e melhorar as estatísticas das finanças públicas. 

Os resultados, segundo os autores, apontam que as reformas preceden‑
tes adotadas eram necessárias para a melhoria do sistema de GFP de Angola. 
Todavia, os mesmos revelam que ainda existem limitações de certa forma no 
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escopo e a abrangência destas reformas, assim sendo, precisa‑se continuar a 
fortalecer o sistema de GFP. Os autores demonstram que ainda há necessidade 
de realizar várias reformas para o melhoramento da eficiência do sistema de 
GFP de Angola. 

Enquadramento Macroeconómico de Angola 

Do ponto de vista macroeconómico, as variáveis produção e preço do petró‑
leo têm sido os principais gatilhos para o desempenho da economia ango‑
lana. Antes de 2021, o país atravessava um longo período de recessão devido 
à queda estrutural do preço de petróleo, motivada por avanços tecnológicos 
na indústria. Entre junho e dezembro de 2014, o preço do petróleo registou 
uma queda de cerca de 50% e contribuiu para uma forte e prolongada insta‑
bilidade nos indicadores macroeconómicos de Angola, resultando em défices 
orçamentais e aumento da dívida pública para o país, aumento da inflação, 
pressões sobre a conta‑corrente externa e reservas internacionais e taxa de 
crescimento do PIB sistematicamente mais baixas e negativas. 

Desde aquela data, o Governo angolano começou a definir como prio‑
ridade a implementação de reformas económicas e institucionais com 
impacto de redução da instabilidade macroeconómica e de melhoria dos 
fundamentos da competitividade externa. Para o efeito, apesar dos diver‑
sos programas adotados nos últimos anos, o executivo angolano estruturou 

um bom sistema de GFP deve 
agregar um conjunto de leis, 

regras, sistemas e práticas 
usadas pelos governos para 

mobilizar receitas, alocar 
fundos públicos, realizar 
gastos públicos e prestar 

contas de fundos e resultados 
de auditorias.



49

palop-tl 2023

um conjunto de medidas de respostas no período de 2017 a 2022 que per‑
mitiu a execução de um Plano Intercalar de outubro de 2017 a março 
de 2018, um Plano de Estabilização Macroeconómica e um Programa 
de Financiamento Ampliado (EFF), aprovado a 7 de dezembro de 2018, 
pelo Conselho de Diretores Executivos do FMI, com um valor de finan‑
ciamento equivalente a USD 3,7 mil milhões, de acordo com o nível de 
acesso do país aos recursos do Fundo. Estes programas auxiliaram o país 
a realizar um processo de consolidação fiscal que resultou na recuperação 
das condições económicas, com destaque para redução da vulnerabilidade 
fiscal, diminuição da acumulação da dívida e alcance de um crescimento 
económico estável. 

Conforme fundamentado acima, após a agenda de reformas que, con‑
sequentemente, melhoraram o sistema de GFP de Angola, o país regista  
o seguinte desempenho económico: 

Setor Real
A economia angolana, em 2022, manteve a trajetória de recuperação econó‑
mica iniciada em 2021, tendo crescido 3.1%, influenciado por Setor petrolí‑
fero, incluindo o gás, com crescimento de aproximadamente 1,0% e Setor não 
petrolífero na ordem de 3,9%. Para 2023, em sede do OGE projetou‑se um 
crescimento global de 3,3%, impulsionado por petróleo e Gás em torno de 
2,98% e Setor não petrolífero de 3,42%.

Inflação
A taxa de inflação registou uma tendência decrescente em 2022, ao passar de 
27,03% em dezembro de 2021 para 13,86% em dezembro de 2022 e para o final 
de 2023, prevê‑se uma taxa de inflação de 11,1%. Para redução da inflação 
concorreram (i) política monetária restritiva adotada no passado pelo BNA; 
(ii) garantia, pelo Executivo de bens de amplo consumo; (iii) e apreciação do 
Kwanza observado ao longo do ano 2022.

Setor Fiscal 
Em termos fiscais, manteve‑se a trajetória, que remonta desde 2018, de saldo 
primário e global superavitária (este último apenas deficitário em 2020, por 
conta da Covid−19). Em termos simples, registou‑se um saldo global supera‑
vitário em 1,02% do PIB em 2022 e, no ano de 2023, em sede do OGE prevê‑se 
um superavit de 0,9% do PIB. Já no concerne ao saldo primário superavitário 
estimou‑se em 5,4% do PIB em 2022. Para 2023, em sede do OGE prevê‑se um 
superavit de 4,9% do PIB. No contexto de médio prazo (2024 – 2028), prevê‑se 
a manutenção de saldos superavitários, isto é, um saldo global de 1,3% do PIB 
e um saldo primário: 4,9% do PIB.
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No que concerne a Dívida Pública tem seguido uma trajetória decrescente, 
após ter atingido o pico em 2020. Em 2022, a mesma situou‑se em 69% do PIB, 
fundamentada pela consolidação fiscal com reflexo na geração de saldo pri‑
mário superavitário, crescimento da economia, apreciação do Kwanza, uma 
política de endividamento prudente, assente numa estratégia de endivida‑
mento de médio prazo, bem como numa gestão proativa da dívida. Espera‑se 
atingir‑se o rácio da dívida para até 60% do PIB, no longo prazo, em linha com 
a Lei da Sustentabilidade das Finanças Públicas.

Setor Externo
A conta‑corrente manteve‑se superavitária em 2022, seguindo a tendência que 
remonta desde 2018, situando‑se em 11,4% do PIB e as reservas internacionais 
situaram‑se em dezembro de 2022 em USD 14,7 mil milhões, correspondendo 
a 6 meses de importação.

Gestão da Dívida de Angola
No âmbito da dívida de Angola, no final do mês de junho o stock da dívida 
governamental cifrava‑se em torno de USD 48 675,85 mil milhões, com des‑
taque para a dívida externa com cerca de USD 37 183,92 mil milhões e dívida 
interna USD 11 491,93 mil milhões atingindo um rácio de Dívida/PIB de cerca 
de 87% em função da recente depreciação da moeda local.

Panorama Geral do Sistema de Gestão das Finanças 
Públicas de Angola
É na Constituição que estão definidos os princípios fundamentais para um 
bom funcionamento do sistema de GFP, incluindo que a Assembleia Nacional 
é responsável por analisar e aprovar os principais instrumentos de GFP, com 
destaque para o Orçamento e a Conta Geral do Estado, bem como os relatórios 
periódicos sobre execução orçamental. No que concerne ao papel do poder 
executivo, o principal interveniente é o Ministério das Finanças, uma vez que 
a entidade tem a atribuição e competência para orientar o sistema de GFP.  
Já as demais unidades existentes são as responsáveis pela execução orçamental.

Historicamente, para fortalecer o sistema de GFP, Angola vem implemen‑
tado um conjunto de reformas durante os últimos anos, de que se resumem 
algumas: 

Em 2022, começou a implementar‑se um abrangente Programa de 
Modernização das Finanças Públicas com objetivo global de melhorar a 
capacidade institucional no departamento ministerial responsável pelas 
Finanças Públicas e que visava três componentes. Uma componente de Gestão 
das Finanças Públicas com foco no reforço do sistema de finanças públi‑
cas, nomeadamente, no segmento do orçamento, da contabilidade pública  
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e controlo financeiro, entre ouros aspetos; uma componente de Tecnologia de 
Informação e uma componente de Formação e Criação de Capacidade.

Após alguns anos do período acima referenciado, a partir de 2009, o país assi‑
nou o Acordo de Stand By, negociado com Fundo o Monetário Internacional. 
Este acordo determinou uma ambiciosa agenda de reforma com abrangência 
nas políticas fiscais, políticas monetárias e no Setor financeiro. No âmbito do 
quadro de GFP, primordial foi a necessidade de reforço da gestão das finan‑
ças públicas e de aumento da transparência fiscal, com destaque para o Setor 
petrolífero.

Subsequentemente, o país implementou um conjunto de reformas, com 
ênfase para aquelas que ocorreram no período 2017−2022: 

Introdução de um Plano Intercalar, em funcionamento de outubro de 2017 
a março de 2018, para servir de solução temporária para o fortalecimento dos 
sistemas de GFP, com medidas específicas de reformas enquanto era preparado 
o Plano de Desenvolvimento Nacional 2018–2022, e também como base da 
principal meta para a elaboração do Plano de Estabilização Macroeconómica; 

Elaboração e implementação de um Plano de Estabilização Macroeconómica 
(PEM) com objetivo de desenhar o processo de ajuste macroeconómica para 
restauração dos equilíbrios interno e externo. O PEM esteve voltado para o 
reforço da sustentabilidade orçamental e da dívida, redução da inflação, pro‑
moção do regime cambial mais flexível e melhoria da estabilidade do Setor 
financeiro e o seu foco foi o Setor fiscal, real, monetário e financeiro; 

Negociação e aprovação de um acordo com o FMI, em dezembro de 
2018, denominado Programa de Financiamento Ampliado (Extended Fund 
Facility), que visava apoiar o programa de reforma económica desenhado no 
PEM. Este programa de financiamento teve como objetivo primário o ajuste 
estrutural com foco em restaurar e manter a estabilidade macroeconómica, ao 
nível das políticas fiscal, monetária e cambial, e acelerar a retoma do cresci‑
mento do PIB, assim como adotar reformas estruturais para resolver proble‑
mas económicos e fragilidades institucionais no quadro do PDN 2018–2022, 
visando promover uma economia mais diversificada, inclusiva, sustentável e 
que dê maior visibilidade a participação do Setor privado na formação do PIB 
e na dinâmica do crescimento económico a longo prazo; 

Revisão intercalar do Plano de Desenvolvimento Nacional (PDN) 2018–2022, 
com destaque para adaptação a cenário da pandemia da COVID‑19; 

Aceleração da implementação do Programa de Privatização (PROPRIV); 
Continuidade das Medidas de combate à corrupção.
Especificamente, nos dias de hoje, as reformas para melhorar o sistema de 

gestão das finanças públicas têm‑se centrado nas seguintes componentes: 
›› melhoria da qualidade das despesas; 
›› reformas de empresas públicas; 
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›› implementação de reformas tributária pró‑crescimento; 
›› mudanças da estrutura da dívida pública. 

As reformas nestas componentes permitiram que se melhorasse os pro‑
cedimentos de contratação pública, incluindo ajustes no quadro legal (em 
destaque a Lei dos Contratos Públicos — LCP) e a introdução de procedimen‑
tos de contratação eletrónica, além de ajudar no maior controlo do processo 
de execução de despesas, com a introdução da Unidade de Controladores 
Orçamentais e Financeiros, o reforço das regras de Execução do Orçamento 
e reforço do quadro de gestão do investimento público, assim como permiti‑
ram a adoção de instrumentos de gestão fiscal, nomeadamente a aprovação 
da Lei da Sustentabilidade das Finanças Públicas, a adoção do Quadro Fiscal 
de Médio Prazo (QFMP), a produção e publicação de relatórios de Execução 
Fiscal, a realização da reforma fiscal que também introduziu o Imposto sobre 
o Valor Agregado (IVA), a adoção de uma Estratégia de Gestão da Dívida e a 
execução de um Programa de Privatização.

Durante os últimos anos, no que concerne a alteração da base legal, verifi‑
camos a introdução de alguns diplomas que permitiram a melhoria no sistema 
de GFP de Angola: 

›› Lei n.º 15/10 de 14 de julho, Lei do Orçamento Geral do Estado (OGE);
›› Lei n.º 3/10, de 29 de março, da Probidade Pública;
›› Lei n.º 37/20 de 30 de outubro, Da Sustentabilidade das Finanças  

Públicas;
›› Lei n.º 38/20 de 11 de novembro, que aprova o Código Penal Angolano; 
›› Alterações na Constituição da República de Angola. 

Em suma, do ponto de vista prático, a agenda de reformas para o fortale‑
cimento do sistema de GFP de Angola tem sido bem‑sucedida nos últimos 
anos, por permitir o alcance da estabilidade fiscal no setor público e tornam 
as regras fiscais claras e o controle muito rígido do Ministério das Finanças  
e demais entidades. Entretanto, hoje, algumas das práticas no sistema de 
GFP complicam a gestão operacional e, portanto, a disciplina fiscal agregada,  
a alocação estratégica de recursos disponíveis e a prestação eficiente de ser‑
viços. Em particular, alguns elementos dificultam a capacidade de gestão das 
entidades. 

Avaliação e Controlo do Sistema de Gestão  
das Finanças Públicas de Angola

Para efeito de avaliação e controlo do sistema de GFP, considera‑se o período 
de 2017 a 2022, em que foram executados o Plano Intercalar, o Plano de 
Estabilização Macroeconómica e o Programa de Financiamento Ampliado 
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(EFF). Neste sentido, considerado que os mesmos visavam entre os vários 
objetivos o reforço da sustentabilidade orçamental e da dívida, selecionaram
‑se indicadores macroeconómicos relacionados as reformas no domínio do 
Setor fiscal para avaliar se a agenda de reforma da melhoria do sistema de GFP 
teve alguns progressos significativos. 

Melhoria da qualidade de despesa pública e expansão da base tributária  
e implementação de reformas tributária pró‑crescimento

A despesa pública, instrumento importante da política fiscal na promo‑
ção do crescimento económico sustentável e inclusivo, registou tendência 
crescente, em termos nominais. O aumento da despesa pública foi orientado 
pelo princípio da estabilidade e sustentabilidade das finanças públicas, num 
contexto económico desafiante caracterizado por diversos choques, nomea‑
damente, o choque de preço de petróleo, a pandemia da Covid–19 e tensões 
geopolíticas.

Não obstante os choques acima referidos, o processo de consolidação fiscal 
permitiu que as contas fiscais se mantivessem superavitárias ao longo do ciclo 
todo de 2018 a 2022, com exceção do ano de 2020, o qual é caracterizado pelo 
choque induzido pela pandemia da Covid–19. O controlo do crescimento da 
massa salarial, o ajustamento de preços de determinados produtos, a melhoria 
no processo da contratação pública, o redimensionamento do Setor empre‑
sarial público, afiguram‑se dentre as medidas implementadas que visaram  
a melhoria da qualidade da despesa pública no quadro do processo da conso‑
lidação fiscal. 

o Governo angolano 
começou a definir como 

prioridade a implementação 
de reformas económicas e 
institucionais com impacto 
de redução da instabilidade 

macroeconómica e de 
melhoria dos fundamentos da 

competitividade externa.
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No domínio da receita, as reformas tributárias implementadas, com desta‑
que para a adoção do Imposto sobre o Valor Acrescentado, a implementação 
do Imposto Especial de Consumo, alterações nos códigos de imposto indus‑
trial, imposto sobre Rendimento de Trabalho, a introdução do Imposto sobre 
Veículos motorizados, dentre outras medidas, alinhadas às medidas do domí‑
nio da despesa, concorreu para preservação da sustentabilidade fiscal, crucial 
para a estabilidade macroeconómica.

Neste contexto, a consolidação fiscal permitiu a geração de saldos fiscais 
primários superavitários, invertendo a trajetória de défices fiscais sistemático 
que perdurou de 2014 a 2017, combinado com a estratégia de endividamento 
que priorizou os financiamentos concessionais e com destaque para as opera‑
ções de Políticas de Desenvolvimento com o Banco Mundial, o Programa de 
Financiamento Ampliado com o Fundo Monetário Internacional, bem como o 
recurso aos Eurobonds, permitiram gerir melhor o recurso ao endividamento 
interno, contribuindo para uma trajetória de queda do estoque da dívida de 
2020 a 2022, conforme ilustrado no gráfico que se segue.

No âmbito dos restos a pagar, os atrasos internos constituem um fardo 
para a economia nacional, com particular realce para o Setor produtivo, con‑
siderando o peso que o mesmo representa para o Setor empresarial nacio‑
nal. Visando limitar a sua geração, várias iniciativas foram implementadas,  
ao abrigo do Programa de Financiamento Ampliado.

Ao nível do Orçamento Geral de Estado, desde o ano 2021, tem sido visível 
a referência à perspetiva de regularização de atrasados, sendo que em 2021 e 
2022 regularizou‑se atrasados no montante de Kz 662 mil milhões e Kz 361 
mil milhões, respetivamente.

Neste domínio, ainda procurando promover a transparência e conferir 
maior celeridade no processo de regularização de atrasados, foi aprovado 
um novo regime jurídico para o reconhecimento e tratamento dos atrasados. 
Foi igualmente aprovado o regulamento sobre os procedimentos e critérios 
para a regularização dos atrasados, que passou a envolver a participação da 
Inspeção‑Geral da Administração do Estado (IGAE) na validação e certifica‑
ção prévia dos atrasados contraídos fora do Sistema de Gestão Financeira do 
Estado (SIGFE). 

Neste contexto, definiu‑se a elegibilidade dos atrasados a serem regulariza‑
dos, os procedimentos e modalidades para sua regularização, sendo reforça‑
dos os aspetos de probidade pública que devem obrigar qualquer funcionário 
público interveniente nesses processos.

No sentido de execução orçamental em linha com a programação, ao longo 
do período, constatou‑se que a execução fiscal esteve em linha com o progra‑
mado em sede do OGE. Esse facto deve‑se a uma programação orçamental rea‑
lista e prudente quer da receita fiscal, bem como da fixação da despesa fiscal.
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Por outro lado, os ajustes orçamentais realizados em momentos de choques 
económicos, como em 2019 e 2020, com as medidas de consolidação fiscal, 
concorreram para uma execução orçamental em linha com o programado.

No domínio do risco cambial sobre a Despesa Pública, a adoção do regime 
cambial flutuante em janeiro de 2018, em linha com reforma prevista no PDN 
2018 ‑ 2022, inicialmente, despoletou uma depreciação da moeda nacional, 
seguindo‑se a um movimento de apreciação da moeda nacional desde o final 
do ano 2021 até ao ano 2022. 

Os riscos de flutuações da taxa de câmbio sobre a despesa pública inci‑
dem, geralmente, sobre despesas ligadas ao serviço da dívida interna, concre‑
tamente, a dívida interna em moeda nacional e também dívida indexada ao 
dólar norte‑americano — este descontinuado pela dívida externa. As receitas 
petrolíferas, servem de cobertura para os referidos riscos, porém, o cenário 
torna‑se desafiante em situações em que se deve fazer recurso às receitas não 
petrolíferas para cobrir a insuficiência das receitas petrolíferas, sobretudo na 
regularização da dívida interna.

Ainda neste contexto, a adoção de uma estratégia de endividamento de 
médio‑prazo com medidas que reduzam a vulnerabilidade da dívida pública 
às flutuações cambiais e a adoção de medidas para a liberalização do preço dos 
combustíveis, afiguram‑se dentre o conjunto de medidas associadas à redução 
da exposição da despesa pública às flutuações cambiais.

No contexto de melhoria no processo de contratação pública, reforçou‑se 
a transparência com a aprovação da Lei n.º 41/20, de 23 de dezembro, Lei dos 
Contratos Públicos. Com a aprovação da referida Lei, deu‑se um passo firme na 
implementação das tecnologias de informação e comunicação na Contratação 
Pública com a inclusão do Procedimento Dinâmico Eletrónico. Essa atuali‑
zação permitiu que houvesse a expansão no número de procedimentos ele‑
trónicos, gerando ao Estado uma poupança estimada em Kz 118 mil milhões  
de 2018 a 2022, representando 24% do valor inicialmente estimado.

Sobre o reforço da transparência na contratação pública, expandiu‑se 
igualmente o Sistema de Avaliação de Fornecedores do Estado para mais 
Entidade Públicas Contratantes (EPC), aumentou o número de Unidade de 
Contratação Pública (UCP), têm sido publicados: o boletim informativo da 
contratação pública de Angola (trimestralmente), boletins estatísticos da con‑
tratação pública Angolana (mensal e semestralmente) e relatórios anuais da 
Contratação Pública Angolana. De igual modo, no quadro de melhoria de 
processos de contratação pública, deu‑se início ao Estudo sobre o diagnóstico 
das aquisições públicas (MAPS II). 

Por fim, no sentido de redução do peso das despesas de funcionamento 
face às receitas fiscais, as reformas económicas implementadas, com destaque 
para o processo de consolidação fiscal, permitiram reduzir o peso da despesa 
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de funcionamento sobre as receitas fiscais não petrolíferas. Desde o ano 2018, 
as receitas fiscais não petrolíferas têm sido suficientes para cobrir a despesa 
com remuneração dos empregados, contrariamente ao que se observava no 
passado, tendo passado de 98,3% em 2017 para 41,9% em 2022.

Mudanças na Estrutura da Dívida Pública
A gestão prudente das contas fiscais mediante a geração de saldos fiscais glo‑
bais e primário superavitários, a adoção de uma estratégia de gestão da dívida 
de médio prazo, o crescimento da produção interna e a estabilização do mer‑
cado cambial resultaram na inversão da tendência crescente do rácio da dívida 
pública, em percentagem do PIB, em linha com a Lei da Sustentabilidade das 
Finanças Públicas, a qual estabelece regras fiscais, entre as quais a redução do 
rácio dívida pública em percentagem do PIB para até 60% do PIB no longo 
prazo (a dívida pública passou de 139% do PIB em 2020 para 69% do PIB em 
2022), como se pode observar nos próximos gráficos:

De forma específica, a manutenção da sustentabilidade da dívida pública 
constitui um dos pilares fundamentais da Gestão das Finanças Públicas em 
Angola. Esse compromisso ficou reforçado com a aprovação, em 2020, da Lei 
da Sustentabilidade das Finanças Públicas, a qual estabelece regra numérica 
sobre a dívida, estatuindo a formulação da política fiscal no sentido da redu‑
ção contínua do stock da dívida pública para níveis iguais ou inferiores a 60% 
do PIB.

A análise da sustentabilidade transcende a mera observação do indicador 
estoque da dívida relativamente ao PIB, envolvendo a análise da dinâmica da 
dívida, na qual são analisadas a taxa de crescimento da economia vis‑à‑vis ao 
custo de financiamento, bem como a dimensão do saldo primário. Por outro 
lado, a análise de sustentabilidade da dívida retrata sobre a capacidade de um 
país de honrar a sua dívida no futuro, sem default, renegociar, reestruturar  
a sua dívida ou, ainda, fazer grandes e pouco plausíveis ajustamentos fiscais. 

Tendo em conta que o conceito da sustentabilidade versa sobre o futuro,  
e não o passado, será apresentada a performance dos principais indicadores de 
sustentabilidade, subdivididos em indicadores de liquidez e solvência, nomea‑
damente: serviço da dívida e stock da dívida.

Linhas gerais para um Programa de Reforma do Sistema de Gestão das 
Finanças Públicas

Com base na análise desenvolvida, foram identificados desafios que se 
refletem nas diferentes áreas analisadas: quadro e estrutura orçamental, ges‑
tão eficiente da tesouraria, gestão fiscal a nível dos recursos humanos e da 
programação, gestão do investimento público, planeamento médio prazo e 
orçamentação com base em políticas, gestão da dívida pública, monitorização  
e governança das Entidades Extraorçamentais e Empresas Públicas, execução 
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orçamental, controlo e auditoria interna, contabilidade e relato financeiro, 
escrutínio e auditoria externa, entre outra.

Não obstante os progressos substanciais do país, recomenda‑se a imple‑
mentação de um Programa de Reforma do Sistema de Gestão das Finanças 
Públicas para garantir a estabilidade e sustentabilidade orçamental e finan‑
ceira do país, com vista o crescimento económico inclusivo e sustentável,  
a criação de emprego, a boa governação e o desenvolvimento.

Este programa deve manter as bases do Programa de Modernização das Finanças 
Públicas (PMFP), implementado em 2002, sofrendo algumas alterações dado  
o contexto. Neste sentido, o programa deve apresentar as seguintes componentes: 

›› Uma componente de Gestão das Finanças Públicas que visa reforçar o sis‑
tema de finanças públicas, ou seja, sistemas de orçamentação, financeiro,  
património, contabilidade e de controlo interno, gestão de investimento 
público e de tesouraria

O controlo do crescimento  
da massa salarial,  

o ajustamento de preços 
de determinados produtos, 
a melhoria no processo da 

contratação pública,  
o redimensionamento  

do Setor empresarial público, 
afiguram‑se dentre as 

medidas implementadas 
que visaram a melhoria da 

qualidade da despesa pública 
no quadro do processo da 

consolidação fiscal.
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›› Uma componente de Tecnologia de Informação; 
›› Uma componente de Formação e Criação de Capacidade.

O objetivo global do programa deve ser melhorar o sistema de GFP de 
Angola, num programa desenhado que considere os princípios de uma boa 
gestão das finanças públicas, contenha elementos cruciais para a implementa‑
ção bem‑sucedida e incorpore o sentido de descentralização de forma eficaz. 
De forma específica, este programa deve atingir: 

›› O ciclo orçamental, incluindo planeamento estratégico e orçamentação, 
formulação do orçamento, execução orçamental e controlo e avaliação 
do orçamento; 

›› O quadro jurídico e institucional de todo o sistema de GFP de Angola, 
incluindo os stakeholders; 

›› Capacidade humana e técnica para a gestão das finanças públicas;
›› Participação e envolvimento de cidadãos na formulação do orçamento;
›› Transparência, de modo que o governo possa ser responsabilizado pelas 

suas prioridades e por dispêndio a mais ou a menos;
›› Prioridades que tenham em conta as necessidades básicas da maioria do 

povo e as questões mais urgentes de desenvolvimento do país.
Em síntese, tendo em conta que este programa é um exercício técnico, 

entende‑se que a preparação e execução deve obedecer aos seguintes requisitos 
interligados (ver p. ex. Public Expenditure Handbook, World Bank 1998:15):

›› Disciplina fiscal agregada;
›› Atribuição de recursos de acordo com prioridades estratégicas;
›› Uso eficiente e eficaz dos recursos na implementação das prioridades 

estratégicas.

Conclusão

O governo de Angola está empenhado em melhorar a gestão das finanças 
públicas para atingir a estabilidade e sustentabilidade orçamental e financeira 
do país, com vista ao crescimento económico inclusivo e sustentável, criação 
de emprego, boa governação e desenvolvimento. 

Demonstra‑se nesta análise que Angola realizou importantes reformas nos 
últimos anos e conseguiu garantir a sustentabilidade fiscal do setor público. 
No entanto, algumas das características centrais do sistema geram hoje desa‑
fios que impactam a capacidade do setor público, em particular, nas práticas 
de processo e na estrutura orçamental, na gestão e modernização dos siste‑
mas de tesouraria, na garantia de uma política fiscalmente sustentável para a 
administração pública, nos aspetos de programação, orçamentação e gestão de 
investimentos públicos, entre outros. 
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Genericamente, vários autores sublinham que o país deve continuar a for‑
talecer o seu sistema de GFP por via da liquidação do stock atual de atrasados 
e evitar a sua recorrência no futuro, fazer cumprir os limites orçamentais e 
evitar a realocação de despesas sem aprovação da Assembleia Nacional, for‑
talecer a supervisão orçamental pela Assembleia Nacional e pelo Tribunal de 
Contas e aumentar a transparência através da publicação de relatórios intra
‑anuais e anuais e melhorar as estatísticas das finanças públicas, assim como 
meter em prática e cumprir com a execução da Lei da Sustentabilidade das 
Finanças Públicas promulgada em 2019, incluindo os seus instrumentos de 
gestão das finanças públicas.

O equilíbrio e a sustentabilidade das finanças públicas são determinantes 
para a estabilidade macroeconómica — requisito fundamental para o cres‑
cimento económico. Assim, o Executivo tem de dar continuidade à imple‑
mentação de reformas com o objetivo de melhorar o sistema de GFP, quer 
em termos de recursos para serem usados da maneira mais eficiente e eficaz 
possível, de modo a permitir que mais recursos sejam direcionados para 
impulsionar o potencial de crescimento do país, quer no sentido de disci‑
plina fiscal agregada e na atribuição de recursos de acordo com prioridades 
estratégicas.

Este estudo propõe linhas gerais concretas para melhorar a gestão das 
finanças públicas em Angola, de modo a contribuir para o alcance dos obje‑
tivos definidos pelo país. Algumas das linhas gerais podem ser implemen‑
tadas imediatamente, outras exigiriam uma análise mais aprofundada para 
identificar ações concretas a serem tomadas, construir consenso sobre a 
necessidade de reformas e a direção a ser tomada. Estas linhas gerais deman‑
dam apoio político e institucional, no sentido de se criar um Programa de 
Reforma do Sistema de Gestão das Finanças Públicas. Para que se tenha 
sucesso com o programa, é preciso redirecionar os esforços e aceitar sair da 
zona de conforto, assim como se deve ser paciente e assumir um compro‑
misso a longo prazo.

Angola deve tomar, como primeiro passo, a elaboração de um Programa 
de Reforma do Sistema de Gestão das Finanças Públicas, com responsabilida‑
des claras e estabelecendo datas‑chave para as grandes etapas. Este programa  
dever ter como base o Programa de Modernização das Finanças Públicas 
(PMFP), implementado em 2002, olhando para: 

›› Uma componente de Gestão das Finanças Públicas que visa reforçar  
o sistema de finanças públicas (sistema de orçamentação, financeiro,  
património, contabilidade e de controlo interno, gestão de investimento 
público e de tesouraria);

›› Uma componente de Tecnologia de Informação; 
›› Uma componente de Formação e Criação de Capacidade.



60

gestão das finanças públicas nos palop-tl: as vozes dos atores

Bibliografia

BERNARD, Jones (1996). Financial Management in the Public Setor. McGraw Hill

Banco Mundial (2005). Colombia Public Expenditure Review. Report No. 25163‑CO, Washington D.C.

FMI (2003). Angola: Selected Issues and Statistical Appendix. IMF Country Report No. 03/292, 

Washington D.C.

FMI (2010). Angola: First Review Under the Stand‑By Arrangement and Request for a Modification 

of a Performance Criterion. http://www.FMI.org/external/pubs/cat/longres.aspx?sk=23896.0

FMI (2010b). Angola: Second and Third Review Under the Stand‑By Arrangement. http://www.

FMI.org/external/pubs/cat/longres.aspx?sk=24252.0 

FMI (2011). Angola: Fourth Review Under the Stand‑By Arrangement. http://www.FMI.org/exter‑

nal/pubs/cat/longres.aspx?sk=24647.0 

FMI (2022). Angola: Relatório do Corpo Técnico sobre as Consultas de 2021 ao abrigo do Artigo IV 

e Sexta Avaliação do Acordo Alargado ao Abrigo do Programa de Financiamento Ampliado e 

Pedido de Dispensa pelo Não Cumprimento de um Critério De Desempenho. Relatório Nacio‑

nal do FMI no. 22/11, Washington D.C.

International Monetary Fund (2006). Angola: 2006 Article IV Consultations Preliminary Conclu‑

sions of the IMF Mission. FMI website

International Monetary Fund (2006). Colombia: 2006 Article IV Consultation and the Third and 

Final Review under Stand‑by Arrangement. IMF Country Report No. 06/408, Washington D.C.

ISAKSEN J. et. al. (2007). Budget, State and People – Budget Process, Civil Society and Transparency 

in Angola. CMI Report 2007. http://www.cmi.no/publications/publication/?2706=budget‑state

‑and‑people.budgetprocess

Ministério das Finanças (2002). Conta Geral do Estado 2001. Luanda

Ministério das Finanças (2002). Relatório de Fundamentação: Programa de Modernização da 

Gestão das Finanças Publicas. Plano Diretor 2002/2004. Ministério das Finanças República  

de Angola

Ministério das Finanças (2004). Relatório de execução orçamental e financeira DU OGE. Luanda

Ministério das Finanças (2010b). Orçamento Geral do Estado 2009. Balanço Geral da Execução, 

Luanda

Ministério das Finanças (2010c). Orçamento Geral do Estado 2010. Relatório de Fundamentação, 

Evolução recente, situação atual e perspetivas da economia mundial, Luanda

Ministério das Finanças (2010d). Orçamento Geral do Estado. Proposta Orçamental Exercício Eco‑

nómico de 2011, Luanda

Ministério das Finanças (2021). Conta Geral do Estado 2020. Luanda, Angola

Ministério das Finanças (2020). Orçamento Geral de Estado 2021. Luanda, Angola 

Ministério das Finanças (2021). Orçamento Geral de Estado 2022. Luanda, Angola 

Ministério das Finanças (2022). Orçamento Geral de Estado 2023. Luanda, Angola 

OCDE (2023). Gestión de las Finanzas Públicas en el Perú: Una Revisión De Pares De La OCDE. 

OCDE Report 2023 https://www.oecd.org/publications/gestion‑de‑las‑finanzas‑publicas‑en‑el

‑peru‑8b6b289c‑es.htm



61

palop-tl 2023

República de Angola (2006). Balanço da Execução do Programa Geral de Governo 2005–2006 (Ano 

2005). Luanda, Angola

República de Angola (2010). Constituição de Angola

República de Angola (2010b). Lei n.º 15/10, de 14 de julho, Lei‑Quadro do Orçamento Geral do 

Estado

República de Angola (2011). Lei n.º 1/11, de 14 de janeiro, Lei de Bases do Regime Geral do Sistema 

Nacional de Planeamento

República de Angola (2012). Plano Nacional de Desenvolvimento 2013 – 2017 

República de Angola (2017). Plano de Desenvolvimento Nacional 2018 – 2022

República de Angola (2017b). Lei n.º 13/17 de 6 de julho – Lei Orgânica que Aprova o Regimento 

da Assembleia Nacional In Relatório de Execução do OGE I trimestre 2021 (p.9). Disponível em 

minfin2634773.pdf (gov.ao) 

República de Angola (2020). Decreto presidencial n.º 264/20 de 14 de outubro, decreto que apro‑

va o Estatuto Orgânico do Ministério das Finanças. Disponível no Estatuto Orgânico | Portal 

MINFIN (gov.ao)

República de Angola (2020b). Conta Geral do Estado. 2020 (p.108). Disponível no minfin1746385.

pdf (gov.ao)

Schick, A (1998). A Contemporary Approach to Public Expenditure Management. World Bank, 

Washington, D.C ‑ http://www1.worldbank.org/publicSetor/pe/PEM_book.pdf 

Welham, Krause e Hedger (2013). Linking PFM dimensions to development priorities. Working 

Paper 380, London, ODI.

World Bank (1998). Public Expenditure Management Handbook. Washington, World Bank ‑ http://

www1.worldbank.org/publicSetor/pe/handbook/pem98.pdf

World Bank (2007). Public Expenditure Review http://www.worldbank.org/external/default/

main?pagePK=64193027&piPK=64187937&theSitePK=523679&menuPK=64187510&search

MenuPK=64187283&theSitePK=523679&entityID=000333037_20080208002629&searchMe‑

nuPK=64187283&theSitePK=523679





63

Processo Orçamental na 
Administração Pública: 
Guiné‑Bissau 
Autores1

bedanhoba na salú, césar francisco condom, 
josé carlos abasse embaló e  
wilson santos bancessi

Introdução

A atividade financeira do Estado propõe‑se à satisfação das necessidades cole‑
tivas e concretizada em receitas e despesas. (Santos, R. T., 2011, p. 21). A ati‑
vidade financeira pública, que sustenta a intervenção do Estado, é reveladora 
das opções políticas de concretização dos direitos que sustentam o Estado 
social de direito. (Menezes, A. S. 2022).

Segundo R. T. Santos, o âmbito do objeto de Finanças Públicas, cinge‑se a 
duas atividades fundamentais: Gestão dos dinheiros públicos e Controlo dos 
dinheiros públicos. Porém, o direito financeiro regula a obtenção, gestão e dis‑
pêndio de meios financeiros públicos, enquanto o direito orçamental deter‑
mina regras de elaboração, execução e controlo do Orçamento do Estado. 
(Feio, D. M. G. T. et al., 2017)

Para Malomar, os critérios das convergências da UEMOA, definem que os 
países membros devem enquadrar a sua atividade financeira em dois níveis:

Primeiro nível:
I.	 saldo orçamental de base relativamente ao PIB ≥ 0%; 
II.	 inflação inferior a 3%;
III.	não acumulação dos atrasados de pagamento internos ou externos do 

Estado no período corrente; 
IV.	peso da dívida interna e externa em relação ao PIB ≤ 70%.

1	  E‑mail de contacto: cesarcondom@gmail.com
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Segundo nível: 	
1.	 massa salarial ≤ 35% das receitas fiscais; 
II.	 investimentos públicos financiados pelos recursos próprios ≥ 20%  

das receitas fiscais;
III.	défice exterior corrente excluindo os donativos em relação ao PIB ≤ 5;
IV.	carga fiscal atinge ao menos 17% do PIB.
Para esse efeito são elaborados orçamentos, para definir como serão geridos 

os recursos públicos, alinhado com as grandes opções políticas do Governo, e 
controlar a respetiva execução e prestação de contas, com intuito de avaliar as 
metas alcançadas. 

Os autores (Feio, D. M. G. T. et al., 2017), definem o Orçamento do Estado 
como um documento único, apresentado sob a forma de lei, que comporta 
uma descrição detalhada de todas as receitas e despesas do Estado, propostas 
pelo Governo e autorizadas pela Assembleia da República (AR), e antecipada‑
mente previstas para um horizonte temporal de um ano.

O processo orçamental é um procedimento de preparação e enunciação 
do Orçamento Geral do Estado, seguimento das metas definidas e objetivos 
traçadas nas grandes opções. O Orçamento é um documento preparado e 
apresentado pelo poder executivo, ao qual compete ilustrar e implementar o 
seu programa de governação, definindo as estratégias, que permite alcançar os 
objetivos pré‑estabelecidos dentro dos limites, isto é, um dispositivo de tra‑
vão que exclui o Governo de aplicar outras iniciativas em matéria orçamental, 
assim como a ANP não deve intervir na execução orçamental, quer através 
da redução de receitas, quer do aumento de despesa, sem previsão de uma 
compensação correspondente, pois colocaria em risco o trabalho de execução 
orçamental. (Barros, O. G. 2022)

O orçamento demonstra como serão alcançados e aplicados os recursos 
públicos, que os cidadãos colocam à disposição do Estado, para melhoria das 
condições de vida das populações. A sociedade espera que o Orçamento seja 
gerido de forma eficiente, económica e eficaz, a fim de reduzir a desigualdade 
social e estimular o desenvolvimento económico.

O orçamento público é um instrumento da gestão pública, utilizado pelo 
governo para organizar os seus recursos financeiros e definir onde serão gastos.

Então, o processo orçamental do Estado está relacionado com o seu pla‑
neamento e orçamentação. Por isso, começa com os planos estratégicos, o que 
constitui a primeira fase, depois os planos operacionais relacionados com os 
serviços para a sua execução, acompanhamento e controlo orçamental, trata
‑se de um processo complexo e escrituração contabilística.

A nível de orçamentação, existem 4 fases importantes no ciclo de vida  
de Orçamento Geral do Estado: Elaboração, Aprovação, Execução e Prestação 
de Contas (elaboração da CGE).
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A primeira etapa, deve seguir e respeitar princípios constitucionais e orça‑
mentais, normas e procedimentos legais aplicáveis a nível nacional, sub
‑regional e internacional ou a nível bilateral, convencional, ou conforme os 
mencionados pelos financiadores e doadores. Por isso, a Direção‑Geral do 
Orçamento (DGO) define as regras que orientam as entidades na elaboração 
do orçamento, por meio de uma circular.

Segue‑se a submissão dos projetos de orçamentos das entidades da 
Administração Central, contrato técnico entre a DGO e entidades, para que 
sejam controlados pela DGO, que prepara um relatório preliminar, conforme 
as submissões dos projetos das entidades à disposição da tutela, para efeito de 
análise e decisão.

As despesas são fixadas de acordo com uma classificação orgânica, econó‑
mica e funcional. A decisão de despesa pública deve ter por base uma análise 
custo/benefício, percebendo em que medida o investimento público é o meio 
mais adequado para satisfazer uma necessidade. (Barros, G. O. 2022).

As receitas públicas merecem especial atenção, na identificação das receitas 
efetivas e não efetivas, visto que têm grande impacto na elaboração dos futuros 
orçamentos. O primeiro aumenta o património do Estado e o segundo apenas 
altera a composição desse património. Por isso, as receitas previstas devem 
ser suficientemente especificadas de acordo com uma classificação económica.  
O orçamento das receitas é um simples cálculo ou estimativa: as cobranças são 
sempre incertas, pois tudo dependerá de circunstâncias futuras. Mas quanto 
ao orçamento das despesas já não é, nem pode ser, assim. As verbas nele ins‑
critas correspondem às importâncias previstas que os serviços precisam de 
gastar. Por conseguinte, os serviços não poderão fazer despesas de montante 
superior ao dos créditos orçamentais. As dotações orçamentais constituem o 
limite máximo a utilizar na realização de despesas. (Feio, D. M. G. T. et al., 2017) 

Entretanto, isso aumentaria a confiança e credibilidade dos gestores públi‑
cos perante a população demonstrando grandes opções políticas a médio e 
longo prazo, tendo sempre presente o custo‑benefício nas ações prioritárias 
do governo, com maior participação dos envolvidos no processo. Então, esse 
documento, deve ser acessível e disponível para os cidadãos, com informa‑
ções claras, compreensíveis e com uma imagem verdadeira e apropriada das 
finanças públicas. Depois, o orçamento deve ser remetido ao órgão delibera‑
tivo para efeito de análise, discussão, votação na generalidade ou na especiali‑
dade (proposta a proposta), eventual avocação de propostas e votação final e,  
por fim, aprovação. Esta ação participativa dos representes do povo, merece 
maior atenção e contribuição, com intuito de alinhar as metas com as neces‑
sidades prioritárias e promotores do crescimento e desenvolvimento econó‑
mico, assim como atrair o investimento estrangeiro, responder às demandas 
do setor privado, garantir a segurança nacional e justiça social.



66

gestão das finanças públicas nos palop-tl: as vozes dos atores

Portanto, deve ser avaliado o impacto das grandes opções políticas defini‑
das, assim como dos resultados alcançados, para assegurar a continuidade da 
implementação de ação governativa, tendo em conta aos princípios e regras 
orçamentais clássicos da unidade, especificação, não compensação, universa‑
lidade e não consignação, também em termos não clássicos, relacionado com 
equilíbrio, estabilidade e transparência orçamental e equidade interjecional.

Por último, deverá ser promulgado pelo Presidente da República e divul‑
gado no Boletim Oficial e outros canais de comunicação.

Existe uma tripla fiscalização de Orçamento Geral do Estado:
›› Administrativa;
›› Política; 
›› Jurídica.

A primeira fiscalização é reservada ao órgão do controlo interno, o qual 
compete os serviços administrativos de administração pública, definidos em 
razão da natureza e âmbito de intervenção dos serviços que o integram, é com‑
posto por 3 (três) níveis, a saber:

›› Controlo operacional;
›› Controlo setorial; 
›› Controlo estratégico.

O Controlo operacional são os procedimentos e normas existentes nas 
entidades, enquanto o setorial é reservado aos órgãos do controlo interno 
existente dentro das entidades, como caso das diversas inspeções gerais nos 
diferentes ministérios. Por último, o controlo estratégico, a Inspeção Geral de 
Finanças (IGF), supervisiona os órgãos operacionais e os setoriais, ela atua 
como órgão externo perante outros ministérios.

Também, a Direção‑Geral do Orçamento (DGO) tem o papel fundamental 
no controlo interno da execução orçamental, como a Inspeção Geral de Finanças, 
pois contribuirá para melhoria da decisão político‑económica e credibilidade 
financeira do Estado, ainda consistência à execução da política orçamental.

O Orçamento do Estado 
guineense é um documento 

tradicional ou clássico, 
baseado essencialmente  
na previsão de receitas  

e despesas anuais.
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A segunda fiscalização é reservada ao controlo político e jurídico, que são 
órgãos de controlo orçamental externo. 

A Assembleia da República exerce o controlo político sobre a execução do 
Orçamento do Estado e efetiva as correspondentes responsabilidades políti‑
cas, nos termos do disposto na Constituição, no Regimento da Assembleia da 
República, na presente lei e na demais legislação aplicável. (Santos, R. T. (2011)

O Controlo político é feito pelo ANP através do controlo prévio (análise, 
discussão, votação e aprovação de Orçamento Geral do Estado), controlo no 
momento da execução orçamental e controlo ex‑post, assistida pelo Tribunal 
de Contas (TC), na aprovação da Conta Geral do Estado.

Também essa ação de fiscalização externa se encontra sob jurisdição do 
Tribunal de Contas, órgão jurisdicional que atua previamente, concomitante 
e posteriormente no controlo da execução orçamental, para apreciar a lega‑
lidade, bem como a economia, eficiência e eficácia da gestão das entidades 
sujeitas aos seus poderes de controlo e a fiabilidade dos sistemas de controlo 
interno.

O controlo jurisdicional da execução do Orçamento do Estado compete 
ao Tribunal de Contas e é efetuado nos termos da respetiva legislação, sem 
prejuízo dos atos que cabem aos demais tribunais, designadamente aos tribu‑
nais administrativos e fiscais e aos tribunais judiciais, no âmbito das respetivas 
competências. (Santos, R. T., 2011)

As finanças públicas são um órgão do Estado designado para gerir recur‑
sos públicos, no que diz respeito afetação dos bens e serviços para a satisfa‑
ção das necessidades coletivas, obedecendo às regras e princípios subjacentes  
à atividade financeira do Estado, contribuir para a qualidade da democracia  
e das decisões de política económica e o reforço da credibilidade financeira  
do Estado.

A alteração do Orçamento do Estado advém de recomendações por parte 
dos deputados e proposta do governo a ser apresentado ANP para efeito de 
autorização.

Processo Orçamental ‑ Enquadramento legal
O Governo é o órgão executivo e administrativo supremo da República da 

Guiné‑Bissau, conduz a política geral segundo o seu programa aprovada pela 
Assembleia Nacional Popular, conforme estipulado no Capítulo V, números 1 
e 2 do art.º 96 da Constituição da República da Guiné‑Bissau. Também, com‑
pete o Governo preparar o Plano de Desenvolvimento Nacional e o Orçamento 
Geral do Estado e assegurar a sua execução. (Capítulo V, alínea c), número 1 
do art.º 100 da Constituição da República da Guiné‑Bissau.

O Orçamento do Estado guineense é um documento tradicional ou clás‑
sico, baseado essencialmente na previsão de receitas e despesas anuais. Importa 
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referir que, em termos estratégicos, não se pode limitar o Orçamento num 
ano, devido aos planos plurianuais das obrigações contratuais assumidas pelo 
Estado para melhor gerir as contas públicas a médio e longo prazo, embora o 
princípio de anualidade diga que devem ser incluídas todas as receitas e des‑
pesas, independente do período a que se refere. 

O Ministério das Finanças é o departamento governamental incum‑
bido de formular, propor, coordenar e executar as políticas do Governo em 
matéria de gestão das finanças do Estado, nos domínios do orçamento, sis‑
tema fiscal, tesouro, património, privatizações, seguros e sistema financeiro 
descentralizado, bem como as políticas dirigidas às atividades económicas 
e à implementação das políticas de integração regional. O Ministério das 
Finanças tem, igualmente, por missão conceber, executar, avaliar as políti‑
cas dirigidas às atividades económicas, assim como as políticas horizontais 
visando o crescimento económico e promoção de investimento, gerador de 
valor acrescentado nacional, da qualificação dos recursos humanos e a com‑
petitividade. O Ministro das Finanças é ordenador das despesas e receitas do 
Orçamento Geral do Estado (OGE) e das contas especiais do Tesouro, nos 
termos da lei.

Enquadramento Macroeconómico e Orçamental

A Nota de Enquadramento (Lei Orgânica do Ministério das Finanças, apro‑
vada em 2016 pelo Conselho de Ministros) reflete, de forma exaustiva, as 
grandes tendências macroeconómicas de médio prazo e igualmente, fornece 
propostas de orientações no capítulo de conceção de políticas públicas cujos 
efeitos revelam‑se pertinentes no processo de elaboração de políticas econó‑
micas adequadas ao desenvolvimento sustentável. Segundo a Nota, a economia 
guineense tem estado a evoluir numa dinâmica caracterizada pelos esforços 
de retoma do programa de assistência com o Fundo Monetário Internacional 
(FMI) e pelas incertezas no mercado nacional ligadas a conjuntura política 
nos últimos tempos.

Crescimento Económico e Inflação (2018 – 2020)
De acordo com as previsões constantes deste documento, a taxa de cresci‑
mento registará uma queda de 4% em 2020 para se situar em 1,5%, contra 
5,5% registado em 2019 e 3,8% em 2018 respetivamente, com uma média de 
3,6% nos três anos. Essa queda tem a ver com a perda da dinâmica das expor‑
tações nacionais da castanha de caju. 

Essa evolução do PIB está longe de corresponder ao valor desejável para 
fazer face aos desafios relacionados ao combate à pobreza nas suas múltiplas 
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dimensões, mediante melhoria de acesso aos serviços básicos, da criação de 
mais oportunidades de rendimentos e de emprego. 

A contração do PIB explica‑se pelo fraco desempenho em quase todos os 
setores da economia decorrente, particularmente, da queda de 10% do valor 
estimado da produção e da exportação da castanha de caju, que representa 
mais de 90% das exportações do país (em 2018) e dos efeitos nefastos da pan‑
demia COVID‑19. As medidas de prevenção em vigor terão impacto sobre 
a campanha de comercialização e exportação da castanha de caju, afetando 
cerca de 80% da população, igualmente, na arrecadação das receitas para  
o tesouro público.

Setor primário: os 5,4% de crescimento previstos para o setor, contra 7,1% 
em 2019 e 4,5% em 2018, serão determinados pelo subsetor de caju e pela agri‑
cultura de subsistência que poderá registar um aumento de 8,4% em relação 
ao ano anterior. Os subsetores da caça e da pecuária e floresta poderão registar 
um crescimento de 3,3% e 8,0%, respetivamente.

Setor secundário: apesar do aumento na produção de eletricidade e água, 
este setor vai decrescer em 5,8% em 2020 contra um crescimento de 2,4% em 
2019 e de 8,9% em 2018. 

Setor terciário: uma análise retrospetiva dos últimos 4 anos permite apu‑
rar que a queda prevista do crescimento neste setor para 2020, marcará uma 
rotura com a tendência registada no período de referência. Os reflexos do 
abrandamento no processo de comercialização e exportação da castanha de 
caju, serão fortemente sentidos em todas as rubricas, com maior destaque para 
os serviços financeiros. O crescimento moderado da administração pública 
não será suficiente para inverter o recuo de − 3,9% perspetivada para 2020 
contra 4,3% correspondente ao registo de 2019.

Para o ano de 2018, a taxa de crescimento foi a mesma de 4,3%, a de 2019, 
explicada pela queda no setor de comércio (‑8,4%) e um abrandamento nas 
atividades de transportes, com um crescimento de 7,2%.

Dívida Pública da Guiné‑Bissau de 2018 a 2020
A dívida pública da Guiné‑Bissau está a evoluir num ritmo crescente, pelo 
que precisa ser reajustada em relação ao risco de sobre‑endividamento, que 
passou de baixo para moderado ao longo dos últimos três anos, ou seja, saiu 
de 53,53% para 71,70% do Produto Interno Bruto em 2018 a 2020 respetiva‑
mente. Essa evolução é influenciada essencialmente pelo incremento da dívida 
interna, particularmente a nível das emissões de títulos de tesouro no mer‑
cado regional da UEMOA. Também, a instabilidade política afetou bastante 
a concretização da receita tributária, assim como a receita aduaneira, o que 
teve uma grande reflexão na realização da despesa pública, e condicionaria o 
Governo a recorrer junto das instituições financeiras para contrair as dívidas. 
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É bom realçar que a dívida pública da Guiné‑Bissau, refere‑se a dívida do 
Estado propriamente dito, mas não dos seus municípios e instituições.

De facto, em 2018, havia um clima de alta tensão entre a Presidência da 
República e o Governo, o ambiente não proporcionava condições ao governo 
para implementação das políticas públicas conforme definido no programa do 
governo, que após sucessivas intervenções da comunidade internacional na 
busca de uma solução pacífica, dos Acordos de Conacri e Cimeira dos Chefes 
do Estado da CEDEAO, resultou na nomeação do senhor Aristides Gomes 
como Primeiro Ministro, que também acumulava a pasta do Ministério das 
Finanças. A principal tarefa do Governo era a realização das eleições legislati‑
vas marcada para novembro de 2018 e o cumprimento do programa rubricado 
com o Fundo Monetário Internacional (FMI).

Para concretizar esses desígnios, o Governo assume o compromisso de 
observar, entre outros, os princípios básicos de conduta, segundo Resolução 
n.º 02/2018, 19 de junho, da sessão ordinária da Assembleia Nacional Popular:

›› Prestação de contas;
›› Autorresponsabilização;
›› Utilização racional dos bens públicos;
›› Combate à corrupção, à delinquência e à criminalidade.

Segundo o comunicado de imprensa realizada pelos Técnicos do Fundo 
Monetário Internacional em 10 de maio de 2019, demonstra que a situação 
orçamental da Guiné‑Bissau continua sob stress, devido a despesas muito mais 
elevadas do que o previsto, o défice público em início do mesmo ano ultra‑
passou significativamente a meta do projeto de orçamento. Também o défice 
foi superior ao período homólogo de 2018, ano em que se estima ter atin‑
gido 5,1% do PIB, numa base de compromissos. Simultaneamente cresceram 
as pressões sobre o financiamento, resultando num crescente saldo de contas 
por pagar.

O cancelamento do resgate bancário de 2015 condicionava o desenvolvi‑
mento do setor financeiro, que era necessário avançar com a resolução desse 
litígio para promover a estabilidade financeira e crescimento a longo prazo.

Relativamente ao espaço comunitário da UEMOA, este rácio estabeleceu 
em 24,0% em 2019 contra 19,4% em 2018 no Benim, 22,8% contra 21,4% em 
Burkina Faso, 25,9% contra 23,6% na Costa de Marfim, 40,5% contra 34,3% 
na Guiné‑Bissau, 23,5% contra 24,1% no Mali, 25,4% contra 24,3% no Níger, 
53,5% contra 47,7% no Senegal, 17,7% contra 15,2% no Togo. 

Entretanto, o Senegal e a Guiné‑Bissau apresentam os rácios mais eleva‑
dos da dívida pública, em detrimento dos outros países, tanto em 2018, assim 
como em 2019.

Nos Países Africanos da Língua Oficial Portuguesa (PALOP) alguns países 
integrantes já vinham com os rácios elevados desde 2018.
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De acordo com as Perspetivas Regionais do FMI sobre África Subsariana, 
abril 2021, a COVID‑19 teve grande impacto no saldo orçamental dos 
PALOP, que os obriga a aumentar os rácios da dívida pública em relação  
ao PIB.

Em 2020 foi o período que a Covid‑19 atingiu os PALOP, então, Angola é 
o país mais afetado com 20%, comparativamente com ano 2019, seguido de 
Moçambique (18,8%) e Cabo‑Verde (14%). A Guiné‑Bissau posiciona‑se no 
quarto lugar, com 11,2% e São Tomé e Príncipe (8,3%) no último.

Nacionalmente, o país enfrenta uma enorme dificuldade para restabelecer 
a situação da dívida.

Se fizermos uma comparação entre a receita fiscal e o pagamento dos servi‑
ços da dívida, notamos o peso da dívida em relação a estas receitas. A situação 
económica é extremamente débil, pois o governo continua a apresentar uma 
situação desfavorável, visto que o Estado não consegue honrar as suas obriga‑
ções financeiras junto dos parceiros internos, como os externos. Comparando 
os indicadores, apenas a nível da dívida interna, no que diz respeito as auto‑
ridades monetárias que apresentam uma redução da dívida de 110,56 mil 
milhões em 2018 para 94,63 mil milhões em 2020, os restantes continuam a 
aumentar. 

A dívida externa apresentada demonstra a incapacidade dos sucessivos 
governos na gestão dos recursos públicos. Portanto, isso reduz a confiança 
dos investidores estrangeiros e diminuirá a capacidade produtiva do Estado, 
até pode originar o aumento do desemprego e inflação na economia do país. 
Segundo as informações do Boletim Estatístico da dívida pública da Guiné
‑Bissau, em 2020, o BOAD, IDA, FAD, Índia e Kuwait representam mais de 
85% da dívida externa.

Por outro lado, a nível interno, os títulos públicos emitidos pela Direção
‑Geral do Tesouro para suprir necessidades internas, sobretudo os custos com 
o pessoal, relativamente aos pagamentos dos atrasos salariais nos Ministérios 
da Educação e Saúde, continuam a apresentar grande impacto na execução 
orçamental. Tudo isso, merece atenção do Estado, na gestão dos recursos 
públicos, para posicionar perante as necessidades coletivas prioritárias que 
podem ajudar a dinamizar o crescimento económico, quanto à transparência 
orçamental e sustentabilidade das finanças públicas. 

Quando o Estado não consegue controlar a sua dívida, isso reflete negati‑
vamente na vida das populações e na sua imagem no contexto internacional. 
Então, deverá elaborar uma cartografia dos riscos na gestão da dívida pública, 
que permite identificar os riscos e os seus impactos, para posteriormente esta‑
belecer as medidas de controlo interno para reduzir ou prevenir a continui‑
dade dessa prática. 
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Elaboração e Aprovação do Orçamento Geral do Estado

O Processo da preparação e elaboração do Orçamento Geral de Estado na 
Administração Pública guineense, assenta em dois princípios legais que são 
Lei n.º 1/2015 de 5 de março, Código de Transparência na gestão das Finanças 
Publicas na UEMOA, e Lei n.º 2/2015 de 5 de março, Lei de Enquadramento 
do Orçamento Geral do Estado.

Nesta perspetiva, o referenciado código de transparência define os princí‑
pios e as obrigações que os Estados‑membros devem respeitar, na sua legisla‑
ção como nas suas práticas, tanto para a gestão dos fundos do Estado como 
também para os fundos das outras administrações públicas.

No entanto, o processo da elaboração da proposta de Orçamento Geral 
do Estado inicia com Conselho de Ministros que avalia as projeções macroe‑
conómicas; analisa a política fiscal; define os objetivos e as regras fiscais e 
estabelece as prioridades do Governo. Isto ocorre nos meses de janeiro e 
fevereiro.

No mês de março, o Comité de enquadramento macroeconómico, elabora 
o quadro macroeconómico, que se consubstancia na previsão das receitas por 
administração tributária. O Ministério das Finanças emite uma Nota Circular 
que estabelece os indicadores macros, os plafonds para a previsão das receitas 
e fixação das despesas e o calendário de Preparação do novo ciclo orçamen‑
tal. A Direção‑Geral do Orçamento propõe diretrizes e normas que orientam  
e conduz o processo de elaboração, depois analisa as receitas e as despesas,  
por último, consolida a proposta orçamental.

Ministérios setoriais elaboram a proposta de programas ou ações, com seus 
indicadores, a proposta de alocação é feita com base nas prioridades e os limi‑
tes (plafonds) pré‑estabelecidos. 

A Direção‑Geral do Plano, juntamente com a Direção‑Geral da Dívida 
Pública, analisam a sustentabilidade da dívida pública e programação de endi‑
vidamento, vencimentos e juros da dívida.

A Proposta de Orçamento do Estado, discutida e aprovada em Conselho de 
Ministros, é composta por três partes essenciais: Lei de Orçamento, Relatórios 
de Apresentação (que inclui Notas de Enquadramento Macroeconómico,  
os Relatórios de Execução Orçamental, Perspetivas Macroeconómicas) e 
Anexos, que incluem a Tabela de Operações Financeiras do Estado (TOFE).

Na segunda fase, a proposta do Orçamento Geral de Estado é depósito 
na Assembleia Nacional Popular, acompanhado dos anexos necessários 
para efeito de análise, discussão e aprovação. Esta ação participativa dos 
representes do povo, merece maior atenção e contribuição, com intuito de 
alinhar as metas com as necessidades prioritárias e promotores do cresci‑
mento e desenvolvimento económico, assim como atrair o investimento 
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estrangeiro, responder às demandas do setor privado, garantir a segurança 
nacional e justiça social.

Portanto, devem ser avaliados os impactos das opções políticas defini‑
das, assim como dos resultados alcançados, para assegurar a continuidade da 
implementação de ação governativa. 

Então, esse documento, deve ser acessível e disponível para os cidadãos, 
com informações claras, compreensíveis e, com uma imagem verdadeira  
e apropriado das finanças públicas.

Execução do Orçamento Geral do Estado

A problemática da gestão do Orçamento Geral de Estado na Guiné‑Bissau 
constitui sempre objeto de debate político e académico com os parceiros.

É de salientar que, em 2019, o Orçamento Geral do Estado foi baseado em 
duodécimos, comportando o mesmo montante referenciado no ano 2018, por 
não ser aprovado pela Assembleia Nacional Popular.

De 2018 a 2020, a nível da execução orçamental, o Estado não conseguiu 
atingir os montantes projetados na arrecadação da receita, embora houvesse 
uma evolução de 4,3% em 2019, comparativamente ao ano 2018. Mas, em 
2020, teve uma queda de ‑3,1%, em detrimento do ano 2019.

A nível da despesa, para suprir as necessidades sociais e cumprimento 
das obrigações com terceiros, de 2018 para 2019, teve um aumento de 11,4%, 
devido aumento significativo das despesas correntes. Enquanto, no ano 
seguinte (2020), registou novo aumento correspondente a 20,3%, também 
condicionado pelas despesas correntes, assim como as despesas de capital.

a dívida pública  
da Guiné-Bissau,  
refere-se a dívida  

do Estado propriamente  
dito, mas não  

dos seus municípios  
e instituições
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Portanto, durante os períodos analisados, concluiu‑se que Orçamento 
Geral do Estado guineense foi sempre deficitário, com saldos globais negati‑
vos, contrário do princípio do equilíbrio orçamental.

Défice Orçamental
De 2018 a 2020, a Guiné‑Bissau registou défices orçamentais estruturais,  
os impostos e demais receitas não cobriram as despesas, ou seja, o governo 
gasta mais do que arrecada.

Esse saldo deficitário teve impacto negativo na economia do país, sobre‑
tudo nos setores sociais (Educação, Saúde e infraestruturas). 

Segundo o Relatório de Execução Orçamental de 2018, produzido em 
junho 2019, pelo Ministério das Finanças, orçamento do Estado regis‑
tou um défice de 24.638 milhões de FCFA, o que se traduz num resultado 
negativo de 34.872 milhões de FCFA face ao registado em igual período 
de 2017 (10.234 milhões de FCFA). Essa situação derivou do aumento da 
massa salarial no valor de 12.022 milhões de FCFA, as outras despesas 
correntes em 5.665 milhões, e de aquisições de bens e serviços em 5.142 
milhões de FCFA. Ainda, a receita teve uma queda de 1,1%, por razão de 
não recebimento do apoio orçamental e redução dos donativos aos proje‑
tos do desenvolvimento, acima de tudo a queda do preço de castanha de 
caju ao produtor. 

Enquanto, no ano 2019, a défice foi de 36.326 milhões de FCFA, o que 
resultou do acréscimo de despesas de 52,2% da transferência de administra‑
ção central para outras entidades públicas e novamente aumento de 22,8% das 
despesas com o pessoal. Comparando com os dados de 2018, teve uma subida 
de 47% do défice orçamental.

Por fim, em 2020, o défice continuou a aumentar e foi registado um resul‑
tado negativo de 74.263 milhões de FCFA, devido à diminuição da receita 
em 3,2% e aumento da despesa em 17,4%, que teve impacto enorme do paga‑
mento dos atrasos salariais nos ministérios da Educação e da Saúde. 

Nesse período, a Covid‑19 é um dos principais obstáculos na subida drás‑
tica do défice orçamental, que originou a paralisação das atividades econó‑
micas, nomeadamente o atraso na comercialização de castanha de caju,  
a instauração de Estado de Emergência, que motivou o enceramento temporá‑
rio de muitas atividades, ainda isenções aduaneiras de alguns produtos essen‑
ciais, constituíram a razão pela queda da receita. 

Os países estavam concentrados na procura da alternativa para comba‑
terem esse fenómeno e reduzir a perda de vida humanas. Portanto, reduziu 
bastante a capacidade financeira do país e teve um impacto negativo na expor‑
tação do principal bruto que contribui significativamente na constituição do 
Produto Interno Bruto (PIB), a castanha de caju.
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A Covid‑19 afetou a economia mundial, particularmente, aqueles que 
apresentam baixos níveis de industrialização, onde a economia do país é for‑
temente dominada pelo setor informal, com pouco rendimento e uma prá‑
tica agrícola de subsistência.

Essa pandemia atingiu a Guiné‑Bissau em 2020, nos momentos ini‑
ciais da comercialização da castanha de caju, a principal fonte de ren‑
dimento das famílias guineenses, facto que teve um impacto enorme no 
setor de atividade económica e social, devido a várias medidas imple‑
mentadas pelo governo para combater o vírus e uma redução drástica do 
apoio externo, visto que os financiamentos foram direcionados mais para 
o setor de saúde.

Segundo as informações do FMI (2021), de abril, o saldo global da 
Guiné‑Bissau registou uma queda de ‑9% do PIB, em 2020, contra ‑3,9% 
em 2019, devido aos efeitos da Covid‑19, uma redução da receita e aumento 
da despesa para atender às necessidades sociais e investimento no setor da 
saúde.

Por outro lado, as sucessivas instabilidades políticas e militares foram res‑
ponsáveis no desencorajamento do investimento estrangeiro no país, e isso 
afetou negativamente o setor privado e comprometeu a cooperação e apoio 
institucional a nível sub‑regional e internacional.

Essa situação do défice, originada de má gestão orçamental, traduz um 
conjunto de compromissos financeiros, denominada dívida pública. Muitas 
vezes o país foi obrigado a contrair dívidas para obedecer ao critério do 
exercício orçamental, o que chamamos da dívida fundada. Também, por 
incumprimento das obrigações nos pagamentos de juros da dívida pública 
e próprio capital alheio, muitas vezes o Governo guineense, no quadro do 
regime jurídico da dívida, faz a renegociação bilateral ou através da assis‑
tência técnica da União Europeia (UE) ou Fundo Monetário Internacional, 
Banco Africano de Desenvolvimento, etc., para suprir as necessidades do 
financiamento.

Ao contrair dívida hoje, um Estado está a assumir o compromisso de vir 
a pagar capital e juros sobre essa obrigação, apropriado pelas atuais gerações, 
enquanto o sacrifício do pagamento irá caber às futuras gerações. (Barros,  
O. G. 2022).

Os efeitos do défice geram uma queda na capacidade de investimento, 
afetando negativamente o nível de produção, rendimento, limitando o 
crescimento económico e até poderá condicionar a situação do desem‑
prego e inflação no país. Por outro lado, representa uma imagem nega‑
tiva para o país no contexto internacional e irresponsabilidade financeira 
dos gestores públicos, que obriga o governo a contrair mais dívidas para 
cobrir o défice.
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Prestação de Contas (Elaboração da Conta Geral  
do Estado)

A Prestação de Contas constitui a última etapa do processo orçamental, em que 
o Ministério das Finanças é a entidade responsável para a gestão do Orçamento 
do Estado. Também os serviços com autonomia administrativa e financeira e 
serviços e fundos autónomos têm o dever de prestar contas sobre a execução 
periódica do Orçamento, conforme regem os diplomas legais aplicáveis no país.

A Conta Geral de Estado (CGE) que o Governo apresenta à Assembleia 
Nacional Popular (ANP) / Tribunal de Contas, em obediência à Constituição 
(Art.º 85, al. m), é a retoma dos esforços que vêm sendo desenvolvidos no 
domínio da reforma das Finanças Públicas.

Não foi possível fazer uma análise da Conta Geral do Estado, devido à não 
publicitação e acesso ao referido documento, o que constitui a violação de 
um dos princípios do processo orçamental. Também, até este momento, não 
houve nenhum parecer do Tribunal de Contas, nem apresentação dos referi‑
dos documentos à Assembleia Nacional Popular (ANP), para efeito de aná‑
lise e aprovação das contas dos anos 2018 a 2020, porque ainda se encontram 
na posse do Ministério das Finanças. Segundo informações do pessoal do 
Tesouro, essas Contas (2017 a 2020) foram elaboradas pela empresa FRAL 
Lda. (Francelino Lda.), e não pelo serviço da contabilidade da Direção‑Geral 
do Tesouro e Contas Públicas (DGTCP). 

O último parecer sobre a Conta Geral do Estado foi emitido em 2015, 
relativamente a 2010. Embora tenham sido elaboradas as contas gerais até 
ao ano de 2021, não existe divulgação, nem acesso ao parecer dos mesmos 
(2011 a 2021). 

Constatações no Processo Orçamental

O Orçamento do Estado guineense é documento clássico, que faz a previsão 
anual das receitas e despesas, refletindo as grandes opções políticas na satisfa‑
ção das necessidades coletivas. O Orçamento é elaborado sob a coordenação 
do Ministério das Finanças em sintonia com outros ministérios, apresentado 
e aprovado nos conselhos de ministros, posteriormente encaminhado para 
órgão político, sob assistência do órgão jurisdicional. A seguir é apresentado 
na plenária do parlamento para efeito de discussão, aprovação ou rejeição. 
A execução orçamental, apresenta sempre despesas elevadas com o pessoal, 
aquisições de bens e serviços, viagens e encargos com a saúde, em vez dos 
recursos serem aplicados no investimento público para aumento do patrimó‑
nio do Estado.



77

palop-tl 2023

O Orçamento do Estado guineense na realidade tem uma dimensão polí‑
tica, visto que é um processo marcado por ciclos políticos e eleitorais, por 
interesses particulares através de lobbies. As contas públicas guineenses atin‑
gem dificilmente o ponto de equilíbrio, o aspeto fundamental para atividade 
financeira do Estado, quer dizer, respeitar o princípio do equilíbrio orçamen‑
tal, concernente ao critério clássico. Até aplicação do princípio da execução 
orçamental por duodécimos muitas vezes não foi respeitado pelas entidades 
do Estado. Entretanto, no âmbito da execução orçamental, as receitas do capi‑
tal financiam despesas correntes, isto é, os créditos bancários recorridos pelo 
Estado, através de emissão de títulos públicos, muitas vezes foram utilizados 
nas rubricas sem retornos, em vez de apostar no investimento para aumentar 
o património duradouro do Estado.

O Orçamento Geral do Estado guineense não comporta as verbas para segu‑
rança social, nem para os governos locais e regionais, exceto salário dos pessoais 
vinculados ao Comité de Estados e Administração. Um dos maiores problemas 
de orçamento do Estado guineense é o cumprimento da última etapa do pro‑
cesso orçamental, a elaboração da Conta Geral do Estado, onde se faz o registo 
sintético da execução do orçamento de um dado ano económico, ilustrar a situa‑
ção de tesouraria e patrimonial, como também dos fluxos financeiros do Estado. 
As contas são apresentadas na ótica da contabilidade de caixa e de compromisso, 
o que não permite o Estado fazer uma análise profunda e real dos impactos 
macroeconómicos. Certamente, esse documento, após a sua elaboração, deve‑
ria ser enviado aos órgãos de controlo externo, o Tribunal de Contas para efeito 
do parecer e posteriormente reencaminhado para Assembleia Nacional Popular 
para análise, aprovação ou rejeição e publicação.

A instabilidade dos órgãos do controlo interno e externo incentivou o 
aumento da corrupção no seio de Administração Pública guineense, no que 
concerne desvio de recursos públicos e utilização do dinheiro do Estado para 
o interesse particular; por cima de tudo o incumprimento dos princípios,  
normas e procedimentos passaram a ser irrelevante devido à falta da justiça 
social. A ausência de uma conta única do tesouro é uma das situações que 
dificulta o controlo dos fluxos financeiros do Estado. Todas essas situações 
contribuíram, no aumento da corrupção na Administração Pública guineense, 
para que os envolvidos aproveitem para retirar o benefício particular em detri‑
mento do Estado.

Conclusão

Quando o Orçamento Geral do Estado não comporta as necessidades dos 
governos locais e regionais, demonstra a violação do princípio de promoção 
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e sustentabilidade local e princípio da justa repartição dos recursos públicos.  
É através do OGE que o Governo obtém a autorização do Parlamento para a 
gestão dos recursos públicos, com vista ao desenvolvimento de atividades que 
visam obter resultados de política pública pré-definidas. Essa intervenção do 
controlo do segundo nível, é considerado como controlo setorial, no âmbito 
do controlo interno da Administração Pública. Entretanto, estão sujeitas ao 
outro nível do controlo, reservado à Inspeção Geral de Finanças e à Direção-
Geral do Orçamento, órgão do controlo do Estado designados para analisar e  
avaliar como estão a ser geridos os recursos públicos, através de auditorias  
e outras ações de controle efetuadas para deteção de eventuais erros ou fraude 
que necessitam de uma atitude corretiva e preventiva.

Por último, as entidades públicas estão sujeitas as prestações de contas 
junto da tutela e para aprovação das contas, que posteriormente, serão inte‑
grados na Conta Geral do Estado, que será objeto de uma análise e avalia‑
ção por órgão jurisdicional e político, designados órgãos do controlo externo 
da Administração Pública, que culminará com a sua aprovação e publica‑
ção. É fundamental que todas as entidades do setor público administrativo 
apresentam os saldos globais nulos ou positivos, para a sustentabilidade das 
finanças públicas. Caso contrário, a má gestão orçamental resultará em défices 
que, posteriormente, traduzirão uma Dívida Pública para o país. A elaboração 
do Orçamento Geral do Estado deve comportar todas as dívidas que constituem 
a receita e despesa, como os proveitos e custos, independentemente do seu 
período de recebimento ou pagamento, para melhor consolidação do balanço 
patrimonial. 

Portanto, o Estado tem de ter uma responsabilidade acrescida no momento 
da assunção da despesa. Se o Estado fica com um pagamento em atraso, isso vai 
contribuir para um aumento do défice orçamental. Então, uma política susten‑
tável deverá evitar a falência do país e garantir a sua capacidade de suportar os 
encargos com o serviço da dívida, perspetivando a evolução a médio e longo 
prazo das despesas públicas, receitas públicas e do rendimento nacional. Para 
haver qualidade e transparência na despesa, deverá haver afetação clara da 
despesa a um objetivo concreto, sistematização da intervenção pública, deter‑
minação clara dos objetivos e estabelecimento de um conjunto de medidas/
instrumentos que permita certificar as despesas antes do seu pagamento.

A consolidação das disponibilidades do Governo numa conta única do 
Tesouro é muito urgente, para facilitar o controlo dos fluxos financeiros, 
melhorar o planeamento da tesouraria e responsabilizar os gestores públicos. 
Caso contrário, pode constituir apuramento da responsabilidade financeira 
aos responsáveis pela gestão dos recursos públicos, sob jurisdição do órgão 
jurisdicional, estipulado no art.º 07/92, de 26 de novembro do Tribunal de 
Contas da Guiné-Bissau. Essa integração possibilitará ao Estado conhecer 
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a sua situação financeira e económica, não apenas sobre valores recebidos  
e pagos, mas como também valores a receber e a pagar, custos e proveitos,  
ou seja, os resultados de determinado período da execução orçamental.

Só será possível a elaboração de orçamento futuro, se o processo se basear 
numa ótica da eficiência, eficácia e economia, para melhor redistribuição dos 
rendimentos, justiça social e estabilização macroeconómica. Tudo isso facili‑
tará os mecanismos de controlo orçamental, nos planos político, administra‑
tivo e jurisdicional, de prestação de contas e de responsabilidade financeira, 
com base em princípios de transparência e responsabilidade pela gestão, que 
devem constituir princípios enquadradores da atividade financeira em qual‑
quer Estado de Direito, contribuindo assim para a sustentabilidade das finan‑
ças públicas.
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Introdução 

Os papéis de trabalho abrangem toda a documentação recolhida pelo audi‑
tor, que servem de suporte à formulação de uma opinião sobre as demonstra‑
ções financeiras. Compreende todos os documentos e anotações, em papel ou 
suporte eletrónico, elaborados no decurso dos trabalhos ou obtidos de qual‑
quer outra fonte, que registam as evidências dos trabalhos executados pelo 
auditor. 

Em auditoria, um dos requisitos da qualidade passa por uma preparação 
adequada e suficiente dos papéis de trabalhos, onde é registada todo o tra‑
balho de auditoria, fornecendo evidência de que a auditoria foi realizada em 
conformidade com as normas e padrões profissionais prescritos.

Conceito de Auditoria

Segundo Sá (2000, p.23),”a denominação auditor é antiga” e, acrescenta o autor, 
o termo auditor, no latim, como substantivo, tinha sentido apenas de signifi‑
car” que ouve” que mais tarde se configurou como “aquele que daria opinião 
sobre algo que comprovou ser verdade ou não”. 

De Almeida (2019) define auditoria financeira como “um processo obje‑
tivo e sistemático, efetuado por um terceiro independente, de obtenção e ava‑
liação de prova em relação às asserções sobre ações e eventos económicos, 
para verificar o grau de correspondência entre essas asserções e os critérios 

1	  E-mail de contacto : filomeno.a.tavares@tcontas.gov.cv
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estabelecidos, comunicando os resultados aos utilizadores da informação 
financeira”.

O TCCV (2012) adota a definição da auditoria da INTOSAI, em que a 
auditoria financeira tem como âmbito a análise das contas de gerência e da 
situação financeira das entidades pertencentes ao setor público.

Podemos afirmar que auditoria financeira é uma avaliação independente e 
objetiva das demonstrações financeiras e dos processos de relatórios financei‑
ros de uma empresa e/ou entidade pública, para aumentar o grau de confiança 
dos utilizadores das demonstrações financeiras. 

Classificação de Auditoria
Existem diversos tipos de auditoria, pelo que neste trabalho pretendemos dis‑
tinguir Auditoria Interna da Auditoria Externa.

De acordo com a ISSAI 1 (Declaração de Lima), os serviços de auditoria 
interna são estabelecidos nos órgãos e instituições governamentais, enquanto 
os serviços de auditoria externa não fazem parte da estrutura organizacional 
das instituições a serem auditadas.

As Entidades Fiscalizadoras Superiores prestam serviços de auditoria 
externa. Como uma instituição de auditoria externa, a Entidade Fiscalizadora 
Superior tem a tarefa de verificar a efetividade da auditoria interna. Se a audi‑
toria interna for considerada efetiva, esforços serão empreendidos, sem pre‑
juízo do direito da Entidade Fiscalizadora Superior de conduzir uma auditoria 
geral, no sentido de garantir a mais adequada divisão ou designação de tarefas 
e cooperação entre a Entidade Fiscalizadora Superior e a auditoria interna.

Auditoria Interna
Crepaldi (2000) conceitua auditoria interna como um controlo de gerên‑
cia que funciona por meio de medição e avaliação da eficiência e eficácia de 
outros controles. Também deve ser entendida como uma atividade de asses‑
soria à administração, quando do desempenho das atribuições definidas para 
cada área da empresa, mediante as diretrizes políticas e objetivos por ela deter‑
minados. A auditoria interna fornece análises, apreciações, recomendações, 
sugestões e informações relativas às atividades examinadas, incluindo a pro‑
moção do controle eficaz a custo razoável. 

Segundo Pinheiro (2014), na perspetiva do IIA auditoria interna é “uma 
atividade independente, de avaliação objetiva e de consultoria, destinada a 
acrescentar valor e a melhorar as operações de uma organização. Assiste à orga‑
nização na consecução dos seus objetivos, através de uma abordagem sistemá‑
tica e disciplinada, na avaliação da eficácia dos processos de gestão de risco, 
controlo e governação”. Na perspetiva da norma ISSO 19011, define auditoria 
interna como sendo “um processo sistemático, independente e documentado 
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para obter evidência de auditoria (registos, afirmações factuais ou outra infor‑
mação, que sejam verificáveis e relevantes para os critérios de auditoria — 
qualitativa e quantitativa) e respetiva avaliação objetiva para determinar em 
que medida os critérios de auditoria (conjunto de políticas, procedimentos ou 
requisitos) são satisfeitos”.

Refere ainda que o objetivo primordial da auditoria interna é o de auxiliar 
a empresa e todos os níveis de gestão no cumprimento das suas responsabi‑
lidades em promover sistemas de controlo adequados, visando a melhoria da 
performance e do desenvolvimento sustentável da empresa e tem como finali‑
dade essencial contribuir para a melhoria dos procedimentos de controlo e a 
performance das empresas, na observância das leis e regulamentos.

Defende que a auditoria interna tem como caraterística fundamental, 
em contraponto com a auditoria externa, o seu enquadramento no seio da 
empresa e reportar organicamente ao Conselho de Administração, órgãos de 
gestão e, funcionalmente, ao Conselho de Auditoria.

Pelo que podemos concluir que a auditoria interna atende as necessidades 
da administração e gestão da própria empresa.

Auditoria Externa ou Independente
Auditoria externa, segundo Crepaldi (2000, p. 48),”constitui o conjunto de 
procedimentos técnicos que tem por objetivo a emissão do parecer sobre a 
adequação como representam à posição patrimonial e financeira, o resultado 
de recursos da entidade auditada consoante as normas da contabilidade”. Em 
suma, podemos dizer que a auditoria externa está mais preocupada com as 
demonstrações financeiras, enquanto a auditoria interna se preocupa em pres‑
tar assessoria à administração.

Trata-se de uma atividade que analisa as demonstrações contabilísticas 
da organização para identificar possíveis falhas. Assim, a função da audito‑
ria externa é examinar e atestar a integridade e veracidade das contas de uma 
companhia. Por ser um profissional independente, os resultados são isentos de 
interesse ou influência, portanto, mais fidedignos.

A auditoria externa é realizada por auditores independentes e atesta ao 
mercado que a empresa segue as boas práticas da governança corporativa, 
tornando a instituição transparente e dando ainda mais confiança aos seus 
demonstrativos financeiros.

Objetivos de Auditoria Financeira
O objetivo principal da auditoria financeira é o de melhorar e promover a 
prestação de contas de órgãos e entidades públicas. 

De acordo com a ISSAI 200, o objetivo da auditoria de demonstrações finan‑
ceiras é “aumentar o grau de confiança nas demonstrações por parte dos usuários 
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previstos. Isso é alcançado mediante a expressão de uma opinião pelo auditor 
sobre se as demonstrações financeiras foram elaboradas, em todos os aspetos 
relevantes, em conformidade com uma estrutura de relatório financeiro aplicá‑
vel, ou — no caso de demonstrações financeiras elaboradas de acordo com uma 
estrutura de apresentação adequada de relatório financeiro — se as demonstra‑
ções financeiras apresentam adequadamente, em todos os aspetos relevantes, ou 
dão uma visão verdadeira e justa, de acordo com essa estrutura”.

Normas de Auditoria Internacionalmente aceites

A auditoria é regulada por princípios, normas e diretivas que devem ser tidas 
em conta no exercício dessa atividade.

Machado De Almeida (2019) entende por “normas de auditoria as regras 
de natureza técnica que os auditores devem observar no exame às demonstra‑
ções financeiras de uma organização para que o nível qualitativo do seu tra‑
balho possa ser reconhecido, no mínimo, como satisfatório, ou seja, ajudam a 
assegurar que as auditorias financeiras são conduzidas de uma maneira minu‑
ciosa e sistemática de modo que o auditor chegue a conclusões fiáveis”. Refere 
ainda que “as normas de auditoria são de aplicação obrigatória e devem ser 
seguidas em todas as auditorias financeiras, independentemente da dimensão, 
do tipo, da forma e da finalidade da empresa.

De entre os organismos emissores de normas de auditoria, podemos desta‑
car, nomeadamente:

American Institute of Certified Public Accountants (AICPA) — primeiro 
organismo profissional que publicou normas de auditoria. Em 1947 emitiu 10 
Generally Accepted Auditing Standarts (GAAS) — normas de auditoria geral‑
mente aceites — que foram sendo modificadas ao longo do tempo para corres‑
ponder as exigências da auditoria, tendo sidas adotadas pela PACOB em 2003;

Union Européenne des Experts Comptables Economiques et Financiers 
(UEC), organismo representativo da profissão contabilística a nível europeu 
entre 1951 e 1986;

International Federation of Accountants (IFAC) — compete ao International 
Auditing and Assurance Standarts Board (IAASB), organismo do IFAC, a 
emissão das normas internacionais de auditoria — International Statements 
on Auditing (ISA), com o objetivo de uniformizar, a nível mundial, as práticas 
de auditoria e serviços relacionados.  

Tendo em conta que as Normas e diretrizes profissionais são essen‑
ciais para conferir credibilidade, qualidade e profissionalismo em auditoria 
no setor público, a Organização Internacional das Entidades Fiscalizadoras 
Superiores (INTOSAI), desenvolveu as Normas Internacionais das Entidades 
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Fiscalizadoras Superiores, mais conhecidas por sua sigla ISSAIs. Elas visam 
promover a realização de auditorias independentes e eficazes pelas Entidades 
Fiscalizadoras Superiores (EFS).

As ISSAIs abrangem os requisitos da auditoria do setor público no nível 
organizacional, ou seja, pelas EFS, enquanto, no nível dos trabalhos de audi‑
toria, visam apoiar os membros da INTOSAI no desenvolvimento das suas 
próprias abordagens profissionais, de acordo com os seus mandatos e em con‑
sonância com as leis e os regulamentos nacionais.

O marco referencial de Normas Profissionais da INTOSAI foi revisto em 
2019. Atualmente o novo marco referencial é intitulado como INTOSAI 
Framework of Professional Pronouncements (IFPP) e substitui completa‑
mente o antigo. Está subdividido da seguinte forma:

›› Intosai-P — Estabelecimento de princípios
›› Issai — Normas 
›› Intosai Guide — Diretrizes

Para o desenvolvimento do tema, temos como referência a ISA 230 e ISSAI 
2230 — Documentação de Auditoria. Importa referir que o TCCV, como 
membro da INTOSAI, adotou as normas desenvolvidas por aquela organiza‑
ção, na realização de auditoria financeira.

Também se assinala que em Cabo Verde existe a Ordem Profissional de 
Auditores e Contabilistas Certificados de Cabo Verde (OPACC). É uma pes‑
soa coletiva de direito público, independente do Estado, dotada de autono‑
mia administrativa, financeira e patrimonial, nomeadamente com as seguintes 
finalidades e atribuições:

Superintender nos aspetos atinentes ao acesso, estatuto e exercício das pro‑
fissões Auditor e Contabilista Certificados;

Certificar os Associados de acordo com as suas categorias profissionais e 
emitir as respetivas Cédulas Profissionais;

Propor ou opinar sobre medidas legislativas, regulamentares ou de qualquer 
outra natureza relativas à contabilidade, às profissões de Auditor e Contabilista 
Certificados e aos interesses profissionais e morais dos Associados.

Procedimentos e Técnicas de Auditoria

No Manual elaborado pelo TCCV (2012, Vol. I), as técnicas de auditoria são os 
mecanismos auxiliares utilizados pela equipa de auditoria para analisar, iden‑
tificar e fundamentar as conclusões/observações de auditoria. As técnicas de 
auditoria que podem ser utilizadas são as seguintes: 

Inspeção de Registos ou Documentos — consiste em examinar registos ou 
documentos, quer internos ou externos, sob a forma de papel, eletrónica ou 
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em outros meios. A inspeção de registos e documentos proporciona prova de 
auditoria de variados graus de fiabilidade, dependendo da sua natureza e fonte 
e, no caso de registos e documentos internos, sobre a eficácia dos controlos 
sobre a sua produção. 

Inspeção de Ativos — consiste no exame físico dos ativos. A inspeção de 
ativos pode proporcionar prova de auditoria fiável com respeito à sua existên‑
cia, mas não necessariamente acerca de direitos e obrigações da entidade ou 
da valorização dos ativos. A inspeção de elementos individuais de inventário 
acompanha geralmente a observação da contagem do inventário. 

Observação — consiste em “olhar” para um processo ou procedimento 
que está a ser desempenhado por outros. A observação proporciona prova 
de auditoria acerca da execução de um processo ou procedimento, mas é 
limitada ao momento no qual a observação tem lugar e pelo facto de que 
o ato de ser observado poder afetar como o processo ou procedimento  
é executado.

Inquérito — Em alguns casos, as respostas de indagações proporcio‑
nam um fundamento para o auditor modificar ou executar procedimentos 
de auditoria adicionais. O auditor executa procedimentos de auditoria adi‑
cionalmente ao uso de indagação para obter prova de auditoria apropriada 
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e suficiente. Geralmente a indagação por si só não proporciona prova de 
auditoria suficiente para detetar uma distorção material ao nível de asserção.  
Além disso, a indagação por si só não é suficiente para testar a eficácia opera‑
cional de controlos. Com respeito a algumas questões, o auditor obtém decla‑
rações escritas da gerência para confirmar respostas a indagações orais.

Confirmação — é um tipo específico de indagação, ou seja, o processo de 
obter uma declaração de informação ou de uma condição existente direta‑
mente de uma terceira parte. As confirmações são usadas frequentemente com 
relação a saldos de contas e aos seus componentes, mas não necessitam serem 
restritas a esses itens. As confirmações são também usadas para obter prova de 
auditoria acerca da ausência de certas condições. 

Reexecução — consiste na verificação do rigor matemático de docu‑
mentos ou de registos. Este pode ser executado por intermédio do uso da 
tecnologia de informação. A reexecução é a execução independente de pro‑
cedimentos ou controlos do auditor que foram originariamente executados 
como parte do controlo interno da entidade, quer manualmente, quer por 
intermédio do uso de CAATs “Computer Assisted Audit Techniques” ou por 
testes de simulação. 

Procedimentos analíticos — consistem em avaliações de informação finan‑
ceira feita por relacionamentos plausíveis entre dados financeiros e não finan‑
ceiros. Os procedimentos analíticos também englobam a investigação de 
flutuações e relacionamentos que sejam inconsistentes com outra informação 
relevante ou se desviem significativamente de quantias previsíveis.

Papéis de Trabalho

A Norma Internacional de Auditoria (ISA) 230 ou a ISSAI 2230 aborda a 
responsabilidade do auditor na preparação da documentação de auditoria 
para uma auditoria de demonstrações financeiras. Esta ISA ou ISSAI, define 
Documentação de auditoria como registo dos procedimentos de auditoria 
executados, da prova de auditoria obtida e das conclusões a que o auditor che‑
gou. Por vezes, é também usada a expressão “papéis de trabalho”.

De acordo com a IFAC, os papéis de trabalho compreendem os registos 
dos trabalhos de revisão executada pelo auditor, que serve de prova e o funda‑
mento de que a auditoria foi executada, a partir da qual se possa tirar conclu‑
sões dos trabalhos efetuados pelo auditor. 

Ainda a mesma ISA 230, define: “Arquivo de auditoria — um ou mais 
arquivos, ou outros meios de armazenamento, em forma física ou eletrónica, 
contendo os registos que integram a documentação de auditoria relativa a um 
trabalho específico”.
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Segundo Machado de Almeida (2019), nos papéis de trabalho estão docu‑
mentados os procedimentos empreendidos pelo auditor, as provas recolhidas 
e as conclusões a que se chegou. Refere ainda que o termo papéis de trabalho 
abrange não só o suporte de papel como outros meios de armazenamento de 
dados, designadamente os informáticos.

O TCCV (2012, Vol. I) refere a documentação do trabalho de auditoria 
como uma evidência de auditoria e define-a como um conjunto de documen‑
tos que suportam os fatos constatados e a opinião formada pelo auditor acerca 
destes fatos.

Pelo exposto conclui-se que documentação de auditoria ou papéis de 
trabalho é toda documentação e informações, em suporte papel ou suporte 
informático, preparada e/ou recolhida pelo auditor, respeitando as normas 
internacionais aplicáveis e que serve no presente ou em auditorias futuras.

Natureza dos Papéis de Trabalho

De acordo com a ISA 230, a documentação de auditoria que satisfaça os requi‑
sitos desta ISA e os requisitos específicos de documentação de outras ISA rele‑
vantes proporciona:

Prova dos fundamentos do auditor para concluir acerca da consecução dos 
objetivos gerais do auditor; 

Prova de que a auditoria foi planeada e executada de acordo com as ISA  
e os requisitos legais e regulamentares aplicáveis.

Objetivo / Finalidades de papéis de trabalho

Para a ISA 230 a documentação de auditoria serve uma multiplicidade de fina‑
lidades adicionais: 

›› Ajudar a equipa de trabalho a planear e executar a auditoria; 
›› Ajudar os membros da equipa de trabalho responsáveis pela supervisão 

a orientar e supervisionar o trabalho de auditoria e a cumprir as suas 
responsabilidades de verificação de acordo com a ISA 220; 

›› Permitir a responsabilização da equipa de trabalho pelo trabalho reali‑
zado;

›› Manter um registo das matérias de importância continuada para audi‑
torias futuras;

›› Permitir a condução de revisões e inspeções de controlo de qualidade 
de acordo com a ISQC 1 ou com requisitos nacionais que sejam pelo 
menos tão exigentes;
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›› Permitir a condução de inspeções externas de acordo com os requisitos 
legais, regulamentares ou outros aplicáveis.

Ainda de acordo com TCCV (2012, Vol. I) os papéis de trabalho têm os 
seguintes propósitos:

›› Documentar o processo, os procedimentos de auditoria adotados e as 
evidências;

›› Auxiliar com o registo das fiscalizações realizadas;
›› Facilitar a elaboração do relatório de auditoria;
›› Explicar detalhadamente factos e opiniões;
›› Permitir a adequada organização, coordenação e supervisão do trabalho 

de auditoria;
›› Permitir o registo histórico dos métodos e procedimentos adotados; 
›› Auxiliar aos trabalhos subsequentes.

Características / Atributos dos Papéis de Trabalho

Os Papéis de Trabalho devem apresentar:
›› Precisão: devem ser elaborados sob extremo rigor técnico; 
›› Concisão: devem ser concisos, de forma que qualquer interessado e co‑

nhecedor das normas e procedimentos de auditoria entenda-os; 
›› Praticidade: devem ser práticos para economizar tempo na sua elabo‑

ração; 
›› Objetividade: devem ser claros e objetivos, de tal modo que deles se 

depreenda a finalidade dos exames; 
›› Clareza: devem ser elaborados de forma que não prejudique a sua com‑

preensão; 
›› Lógica: devem ser preparados de maneira racional e lógica, na sequên‑

cia natural do objetivo a ser atingido; 
›› Completude: devem conter todas as informações necessárias para fun‑

damentar a emissão da opinião do auditor.
Ainda de acordo com o TCCV (2012, Vol. I) os papéis de trabalho devem 

apresentar:
Correção Gramatical: o papel de trabalho deve ter como foco a utilização 

do padrão culto de linguagem, bem como os aspetos particulares da língua  
e as regras apropriadas para o seu perfeito uso;

Limpeza: o papel de trabalho não deve conter emendas ou rasuras que 
ponham em dúvida a sua confiabilidade e a qualidade estética;

Estrutura Lógica: o papel de trabalho deve refletir a estruturação lógica 
do raciocínio, respeitando a sequência dos fatos em prol do objetivo a ser 
atingido.
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Tipos de Papéis de Trabalho

De acordo com a ISA 230, a documentação de auditoria pode ser registada 
em papel ou em meios eletrónicos, ou outros. Apresenta como exemplos de 
documentação de auditoria:

›› Programas de auditoria. 
›› Análises. 
›› Memorandos relativos a assuntos específicos. 
›› Resumos de matérias significativas. 
›› Cartas de confirmação e de representação. 
›› Listas de verificação. 
›› Correspondência (incluindo correios eletrónicos) respeitante a matérias 

significativas. 
O auditor pode incluir extratos ou cópias de registos da entidade (por 

exemplo, acordos e contratos significativos e específicos) como parte da docu‑
mentação de auditoria. A documentação de auditoria não substitui, porém, os 
registos contabilísticos da entidade. 

Para Machado de Almeida (2019), as categorias de papéis de trabalho 
podem ser agrupadas em: Papéis de trabalho administrativos — incluem toda 
a documentação relacionada com o planeamento da auditoria, programas de 
auditoria, questionários de controlo interno, carta de compromisso, duração 
do trabalho, orçamentos, etc.
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Demonstrações financeiras ajustadas/reclassificadas — onde constam as 
demonstrações financeiras preparadas pela empresa, bem como colunas onde o 
auditor introduz os ajustamentos/reclassificações, originando as demonstrações 
financeiras ajustadas/reclassificadas. Podemos designar este papel de trabalho 
como a espinha dorsal de todos os papéis de trabalho, uma vez que concentra 
todos os ajustamentos e reclassificações que foram detetados pelo auditor. 

Programas de trabalho — contêm uma lista de procedimentos de auditoria 
a serem efetuados. Os programas de trabalho são utilizados para os testes aos 
controlos e para os testes substantivos (analíticos e de detalhe). 

Papéis de trabalho de testes e análises — contêm as provas que suportam os 
ajustamentos e reclassificações que estão patentes nas demonstrações financei‑
ras ajustadas/reclassificadas e estão normalmente organizados por rubricas do 
balanço, com uma última secção relacionada com os rendimentos e os gastos.

Elaboração de Papéis de Trabalho
Os Papéis de Trabalho devem ser preparados de modo que apresentem os 
detalhes importantes. Uma auditoria envolve tantos detalhes que itens impor‑
tantes podem passar despercebidos, como resultados da elaboração imperfeita 
dos papéis. Por isso, os Papéis de Trabalho devem ser completos quanto a:

Informações e factos importantes;
›› Objetivo do trabalho efetuado;
›› Fonte das informações obtidas;
›› As suas opiniões e conclusões.

Os Papéis de Trabalho devem ser preparados tendo em mente o seu com‑
pleto entendimento por outro auditor que não teve ligação direta com o tra‑
balho. É comum a consulta aos Papéis de Trabalho em anos posteriores para 
se prestar esclarecimentos ou informações sobre algum aspeto a área auditada.

Assim, podemos considerar os nossos Papéis de Trabalho completos e per‑
feitos, toda vez que tivermos possibilidade de responder satisfatoriamente às 
seguintes questões, com relação ao conteúdo:

›› Os dados, fatos e informações estão colocados de maneira clara, concisa 
e bem distribuídos?

›› Todas as informações contidas nos Papéis são importantes para a for‑
mação de uma opinião sobre a área?

›› Todas as informações são necessárias para a perfeita visualização da 
profundidade do exame efetuado?

›› Na possibilidade de uma revisão futura por um elemento que não par‑
ticipou do exame, foram consideradas todas as informações úteis para 
permitir um rápido entendimento?

›› Todos os pontos do relatório possuem adequado suporte nos Papéis de 
Trabalho?
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›› A omissão de alguma informação nos Papéis de Trabalho trará alguma 
consequência a curto, médio ou longo prazo?

Organização dos Papéis de Trabalho

A organização dos papéis de trabalho deve atender às circunstâncias e às 
necessidades de cada auditoria. Segundo o TCCV (2012, Vol. I), assim como o 
DRA 230 (1998) e Machado de Almeida (2019), o arquivo da documentação 
de auditoria deve ser feito em dois tipos de dossiês, em meio físico ou eletró‑
nico:  dossiê corrente e dossiê permanente. 

Os dossiês correntes — Para o TCCV (2012, Vol. I) o dossiê corrente deve con‑
ter os documentos e informações referentes a um determinado processo de audi‑
toria, nas etapas de planeamento, execução, conclusão e o consequente relatório de 
auditoria. Os mesmos devem possuir um índice, bem como folhas de separação, 
com folhas devidamente numeradas para garantir a integridade dos arquivos.

Para Machado de Almeida (2019) o dossiê corrente contém o grosso dos 
papéis de trabalho e nele são arquivados os documentos que respeitam ao ano 
que está a ser auditado.

Dos documentos que devem integrar o dossiê corrente elencam-se os 
seguintes:

›› O programa de auditoria, a matriz de planeamento e as suas possíveis 
modificações, documentos utilizados no planeamento dos trabalhos; 

›› Anotações, documentos e papéis de trabalho que evidenciam procedi‑
mentos de auditoria e que suportem a elaboração do relatório (testes 
de auditoria elaborados pelos auditores, relacionando cálculos ou do‑
cumentos selecionados por amostragem para análise e validação de re‑
gistos); 

›› Ajustes e reclassificações propostas pelo auditor;
›› Atas (de reuniões com auditores — do TCCV — e da entidade auditada; 

do órgão de gestão; da Assembleia Geral, etc.)
›› Expedientes emitidos e recebidos (ofícios, requisições, cartas de circu‑

larização com data de recebimento e assinatura do destinatário), bem 
como a sua respetiva resposta contendo as informações solicitadas, 
quando encaminhadas aos auditores; cópia de processos administrati‑
vos e demais documentos requeridos para subsidiar uma análise (in‑
cluindo correio eletrónico), requerimentos ao órgão/entidade e respeti‑
vas respostas devidamente assinadas e datadas;

›› O Termo de Não Impedimento /Declaração de inexistência de conflitos 
de interesse; 

›› Sumários de entrevistas;
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›› Matrizes, fluxogramas, narrativas e questionários; 
›› Cópia do relato e do relatório de auditoria;
›› Papéis que se relacionam ao exame das contas que deverão figurar nas 

demonstrações contábeis, objeto da auditoria; 
›› Papéis que se referem à avaliação e ao exame do sistema de controles 

internos;
›› Checklists; 
›› Planilhas; 
›› Demonstrativos financeiros e orçamentários do período auditado (diá‑

rios, razões, balancetes, balanços, execução orçamentária da receita e des‑
pesa) e outros extraídos do sistema de informação do órgão/entidade;

›› Cópia de demonstrativos fiscais obrigatórios, planilhas de cálculo de tri‑
butos, comprovantes de pagamentos e retenções tributárias; 

›› Cópia de processos de prestação de contas; 
›› Planilhas de controlo da receita, da dívida pública, do impacto financei‑

ro das renúncias de receitas, planilhas de abertura das metas bimestrais 
de arrecadação e das metas fiscais, de análise das contas contábeis, de 
cálculo do 13.º salário e de férias, planilhas de depreciação/amortiza‑
ção/exaustão de bens móveis e outras julgadas necessárias pela equipa 
de auditoria;

›› Cópia de extratos e conciliações bancárias do período, se necessário 
para subsidiar um achado de auditoria;

›› Folhas de pagamento do período analisado, se necessário para subsidiar 
um achado de auditoria;

›› Cópia, se necessário, de inventário físico de bens móveis, relatórios de 
sistema de controle operacional de bens e das contas a receber e a pagar 
do órgão/entidade; 

›› Matriz de achados com referência cruzada para os papéis de trabalho 
que subsidiam a respetiva conclusão.

Os dossiês permanentes — Para o TCCV (2012, Vol. I) o dossiê permanente 
deve conter informações passiveis de serem utilizadas em mais de um período, 
referindo-se, em geral, a uma determinada entidade auditada e desta forma, o 
seu conteúdo deve ser constantemente atualizado. O dossiê deve possuir um 
índice, bem como folhas de separação. Os documentos retirados devem ser 
substituídos por uma folha em branco, na qual seja indicado qual foi o docu‑
mento retirado, contendo ainda o nome e a assinatura de quem os retirou.

Segundo o Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro (2017),  
os papéis permanentes devem ser constantemente atualizados, substituindo
‑se as informações ultrapassadas e eliminando‑se aquelas já consideradas 
desnecessárias, uma vez que estas informações servirão como instrumentos  
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de referência e consulta em várias auditorias. O arquivo permanente deverá 
ser, preferencialmente, digital.

De acordo com manual de auditoria e de procedimentos Volume I, Tribunal 
de Contas de Portugal, essa atualização deve ser, em regra, no início de cada 
auditoria, após realizados os estudos preliminares e após a sua conclusão. Ainda 
segundo este manual, a documentação desatualizada deve ser retirada da respe‑
tiva pasta e colocada noutra ou então agrupada numa secção própria da respe‑
tiva pasta, na eventualidade de poder ter interesse futuro. 

Para Machado de Almeida (2019), no dossiê permanente é arquivada toda 
documentação que o auditor necessita de um exercício para outro, ou seja, toda a 
informação que, de uma forma continuada, é necessária em auditorias recorrentes. 
A regra geral é que a maioria da informação seja recolhida na primeira auditoria. 
Segundo o autor, este dossiê tem a finalidade de: refrescar a memória do auditor em 
relação a assuntos que se aplicam ao longo de vários exercícios; fornecer a novos 
elementos da equipa de auditoria informações sobre o modo como a empresa está 
organizada e sobre as suas principais políticas contabilísticas; e preservar papéis de 
trabalho relacionados com matérias que sofrem poucas ou nenhumas mudanças 
ano após ano, eliminando assim a necessidade de os preparar.

Os documentos que devem integrar o dossiê permanente:
›› Identificação do auditado (nome, natureza jurídica e localização na estru‑

tura governamental/organizacional);
›› Legislação e normas relacionadas com a instituição (ato de criação, esta‑

tuto, regimento interno, portarias, etc.);
›› Organogramas mostrando as funções do órgão de gestão e a repartição de 

responsabilidades;
›› Relatórios de auditorias (se aplicável);
›› Decisões sobre as 3 (três) últimas contas dos 3 (três) últimos exercícios;
›› Expedientes diversos (atas de assembleias-gerais e de reuniões de dire‑

toria ou de conselho, quando for o caso; Extratos ou cópias de impor‑
tantes contratos e outros documentos;

›› Deficiências e falhas evidenciadas nas últimas contas, inspeções ou au‑
ditorias;

›› Orçamento e principais programas, projetos e atividades; 
›› Decisões do TCCV sobre fiscalizações realizadas na instituição;
›› Aspetos importantes ocorridos em cada auditoria às contas e registo das 

decisões tomadas e a sua justificação;
›› Informação respeitante ao setor e aos ambientes económico e jurídico 

nos quais a entidade opera;
›› Principais políticas contabilísticas adotadas, rácios mais importantes  

e evolução do capital, dos resultados e das reservas;
›› Outros.
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O papel de trabalho de resumo ou de sintetização é geralmente denomi‑
nado o papel de trabalho mestre, e os demais, que darão sempre maiores sub‑
sídios ou detalhes, são denominados papéis de trabalho subsidiários.

Codificação Dos Papéis de Trabalho

A codificação de papéis de trabalho é, antes de tudo, uma questão de método.  
A sua organização deve ser conduzida com racionalidade e lógica formal. 
Assim, o auditor utiliza a codificação dos papéis de trabalho para que estes se 
tornem um conjunto harmónico de informações de fácil acesso e compreen‑
são para os que necessitam dessa documentação, quer para revisão do traba‑
lho realizado, quer para conhecimento e diagnóstico daquilo já apurado, com 
visitas aos planeamentos de novas etapas de auditoria nas entidades retratadas. 

Os papéis de trabalho organizados em secções e codificados de forma alfanu‑
mérica, que utiliza letras para identificação de folhas mestras e letras e números 
para as folhas subsidiárias, são reunidos em pastas específicas correspondentes 
às três distintas fases do processo de auditoria, ou seja, no planeamento geral,  
na execução das inspeções e no exame das prestações de contas. 

Os Papéis de Trabalho devem 
ser preparados tendo em mente 
o seu completo entendimento 
por outro auditor que não teve 
ligação direta com o trabalho. 

É comum a consulta aos 
Papéis de Trabalho em anos 
posteriores para se prestar 

esclarecimentos ou informações 
sobre algum aspeto  

a área auditada.
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A codificação dos papéis de trabalho é convencionada geralmente com a 
utilização de letras maiúsculas e números (A-1, C-3, etc.), obedecendo a uma 
sequência lógica e racional, procurando sempre resumir os trabalhos realizados 
num jogo de papéis que, no seu conjunto, representará todo o serviço executado.

Este sistema de trabalho nada mais é do que a analogia utilizada pela con‑
tabilidade como artifício do Razão Sintético e do Razão Analítico. Nesta abor‑
dagem, ofereceremos a utilização de letras maiúsculas para a codificação dos 
capítulos que podem ser tratados numa auditoria e as sequências alfanuméri‑
cas (letra maiúscula seguida de numeral) para indicar as áreas analisadas, des‑
dobradas em numerações alfanuméricas para os casos onde o grande volume 
de papel que indique esta necessidade.

Observe-se que o componente alfabético da codificação será separado dos 
componentes numéricos pôr um hífen, enquanto os componentes numéri‑
cos serão sempre separados entre si por um ponto. Caso existam muitos 
segmentos a ser analisados e/ou ocorra grande volume de papéis, é reco‑
mendável que se estruture as áreas em subcapítulos específicos, como forma 
de melhor informar um leitor dos papéis que não tenha conhecimento do 
assunto. Esta subdivisão deverá ser, também, alfanumérica, em que a nume‑
ração básica será a do próprio título, seguida de sequencial numérico.

Guarda e Confidencialidade dos Papéis de Trabalho

Guarda dos Papéis de Trabalho
A ISA 230 exige um prazo apropriado para concluir a organização do arquivo 
final de auditoria que geralmente não é superior a 60 dias após a data do rela‑
tório do auditor. 

De acordo com esta norma, a conclusão da organização do arquivo final de 
auditoria após a data do relatório do auditor é um processo administrativo que 
não envolve a execução de novos procedimentos de auditoria ou a extração 
de novas conclusões. Contudo, podem ser feitas alterações à documentação  
de auditoria durante o processo de organização final, se forem de natureza 
administrativa. Exemplos de tais alterações incluem: 

›› Eliminar ou remover documentação substituída. 
›› Ordenar, juntar e fazer referências cruzadas nos papéis de trabalho. 
›› Assinar listas de verificação relativas ao processo de organização do arquivo. 
›› Documentar prova de auditoria que o auditor tenha obtido, discutido 

e acordado com os membros relevantes da equipa de trabalho antes da 
data do seu relatório.

›› O período de retenção para trabalhos de auditoria é geralmente não 
inferior a cinco anos a partir da data do relatório do auditor.
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Confidencialidade dos Papéis de Trabalho 
Para Machado de Almeida (2019), a confidencialidade dos papéis de traba‑
lho abrange duas vertentes: uma externa, em relação à qual não é permitido 
ao auditor divulgar a entidades externas informações que tenha recolhido no 
decorrer do seu trabalho, e outra interna, em que o auditor está impedido de 
divulgar informações dentro da organização (ex. o cliente não quer que deter‑
minados empregados tenham conhecimento dos salários praticados ao nível 
do órgão de gestão). 

Devido à sua confidencialidade, os papéis de trabalho devem ser manti‑
dos num sítio seguro e com acesso restrito, mesmo quando o auditor trabalha 
nas instalações do seu cliente. No entanto, a confidencialidade não abrange as 
seguintes situações: 

›› O auditor pode facultar o acesso aos papéis de trabalho ao auditor que 
lhe suceda;

›› O auditor pode facultar o acesso aos papéis de trabalho a entidades  
legalmente autorizadas ou à OROC;

›› O auditor pode facultar o acesso aos papéis de trabalho a outros audi‑
tores que estejam a realizar trabalhos para a mesma entidade ou para 
outrem, após autorização expressa da entidade ou na sequência de  
decisão judicial.

Durante o decorrer de uma auditoria, o auditor tem acesso a um vasto 
leque de informações de natureza confidencial, incluindo salários dos funcio‑
nários, preço dos bens e dos serviços prestados, planos estratégicos, custos de 
produção, etc. Caso o auditor divulgasse esta informação a entidades ou pes‑
soas externas à empresa, ou mesmo a funcionários da empresa, a relação com 
o órgão de gestão poderia sair fragilizada. Para além deste facto, o acesso de 
terceiros aos papéis de trabalho poderia ter como consequência a sua adulte‑
ração. Por estas razões o auditor deve ter uma especial atenção na salvaguarda 
dos seus documentos de trabalho.

Conforme preceitua o artigo 12.º do código de ética do TCCV, os colabora‑
dores devem manter sigilo relativamente a informação e evidências a que têm 
acesso no exercício da atividade profissional e não devem divulgar a terceiros 
informações de processos em curso no TCCV.

Entidades Responsáveis pelas Auditorias  
no Setor Público em Cabo Verde

Tribunal de Contas
O TCCV é o órgão supremo de fiscalização da legalidade das despesas públi‑
cas e de julgamento das contas, afetas por lei à sua sujeição. A entidade tem 
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jurisdição e poderes de controlo financeiro no âmbito do ordenamento jurí‑
dico cabo-verdiano, tanto em território nacional como no estrangeiro, neste 
caso, em relação a serviços, organismos ou representações do Estado no exte‑
rior, e se rege pela Lei n.º 24/IX/2018, de 2 de fevereiro, LOFTC. O TCCV é 
independente, sendo garantias da sua independência, a exclusiva obediência 
dos seus juízes à lei, o autogoverno, a inamovibilidade e a irresponsabilidade 
dos seus juízes. O TCCV tem como missão fiscalizar a legalidade e regulari‑
dade da gestão financeira pública e julgar a efetivação de responsabilidades 
financeiras. Os artigos 3.º e 5.º da LOFTC definem o âmbito e as competências 
materiais essenciais do TCCV.

O TCCV é um órgão de controlo externo que, ao abrigo dos artigos 59.º  
a 71.º da supracitada Lei, julga a efetivação de responsabilidades financeiras 
das entidades que gere e utiliza recursos públicos.

Ainda nos termos dos artigos 11.º a 13.º e no exercício das suas funções, 
o TCCV tem direito à coadjuvação de todas as entidades públicas e privadas, 
incluindo a colaboração dos órgãos de controlo interno, nomeadamente da 
Inspeção Geral das Finanças (IGF).

Inspeção Geral de Finanças
A Inspeção Geral das Finanças (IGF) é um órgão de controlo interno e é o ser‑
viço central de controlo da administração financeira do Estado, cuja missão é 
apoiar tecnicamente o Ministério das Finanças em matéria inspetiva, abran‑
gendo sob a sua alçada entidade do setor público administrativo e empresarial, 
bem como o setor privado, nos termos definidos na lei. 

Conclusão

É com base nos papéis de trabalho que o auditor irá relatar as suas opiniões, 
críticas e sugestões. Do caso prático realizado, concluímos, que o TCCV, 
ainda não dispõe de papel de trabalho organizado, nas auditorias feito até o 
momento. Apesar de ter uma pasta designada dossiê permanente, na biblio‑
teca digital, o mesmo carece de uma melhor organização, bem como a intro‑
dução de mais elementos das entidades auditadas. Contrariamente ao dossiê 
permanente, não existe na biblioteca digital um ficheiro de dossiê corrente das 
auditorias realizadas pelo TCCV.

Os dossiês físicos existentes das auditorias realizadas não se encontram 
separados por dossiê corrente e dossiê permanente. No entanto, existem 
ficheiros em suporte digital, das auditorias realizadas com toda a documenta‑
ção que servem de suporte, bem como testes aplicados e os achados, mas não 
está organizado em dossiê corrente e dossiê permanente.
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Importância do Controlo 
Interno no Aumento  
da Confiança 
Prevenção e Combate à Fraude  
nas Instituições Públicas
Autores1

maria conceição soares moreno

Introdução 

Com o advento das reformas e as crescentes crises mundiais, o Estado é esti‑
mulado a aproximar a sua gestão dos modelos de gestão desenvolvidos em 
organizações privadas, com o objetivo de maximizar os recursos e os benefí‑
cios decorrentes da aplicação de recursos públicos, preconizando uma maior 
eficácia dos serviços.

A sociedade tem o direito de obter, de forma clara e tempestiva, dos gesto‑
res públicos, a devida prestação de contas de como os recursos públicos foram 
empregues e com que finalidades e é nessa perspetiva, que o controlo interno, 
assume um papel relevante nas Instituições Públicas.

O controlo interno na Administração Pública é de fundamental impor‑
tância, tendo como objetivo sustentar a sua atuação em conformidade com os 
Princípios Constitucionais e com outras normas constantes nos atos legislati‑
vos e regulamentares.

As frequentes ocorrências de fraudes na Administração Pública, influen‑
ciou a escolha deste tema “Importância do Controlo Interno no Aumento 
da Confiança e na Prevenção e Combate à Fraude nas Instituições Públicas” 
com intuito de poder vir a contribuir para a melhoria dos Sistemas de 

1	  E-mail de contacto: conceicao.moreno@mf.gov.cv



104

gestão das finanças públicas nos palop-tl: as vozes dos atores

Controlo Interno, para aumentar a confiança, prevenir e combater a fraude 
nas Instituições Públicas. 

“O risco de ocorrência de um erro, em uma empresa com bom sistema de 
controlo interno é muito menor do que uma empresa com o sistema de con‑
trolo interno ruim” (Crepaldi & Crepaldi, 2016, p. 203).

Conceito de Controlo

O controlo relaciona-se com as demais funções, constituindo-se em instru‑
mento indispensável para serem atingidos os objetivos previstos por qualquer 
organização. As definições de controlo convergem constantemente para a afir‑
mação de que controlo é o processo destinado a assegurar ou se certificar de 
que as ações estão a ser executadas de acordo com os métodos estabelecidos 
e segundo o plano previsto, visando atingir objetivos predeterminados, bem 
como garantir a correção de possíveis desvios.

Evolução Histórica de Controlo Interno
Não podemos identificar rigorosamente a origem do controlo interno ou a 
primeira vez em que foi referenciado. Apesar de os primeiros sinais de con‑
trolo interno já serem visíveis nos documentos da civilização mesopotâmica. 
Segundo Crepaldi e Crepaldi, em épocas longínquas, pouca ou nenhuma 
importância se dava à questão do controlo interno. Mas, com a evolução dos 
tempos e o desenvolvimento tecnológico, as empresas desenvolveram-se, de 
modo que o controlo interno passou a ter importância vital na consecução 
dos objetivos empresariais. Nos países desenvolvidos é dada grande importân‑
cia aos métodos científicos de administração, pois dessa forma sabe-se que se 
torna mais fácil alcançar os objetivos planeados.

É de lá que derivam os termos Internal Check e Internal Control (Verificação 
Interna e Controlo Interno). Os controlos internos podem ser todas as políticas 
adotadas pelas entidades com intuito de mitigar riscos e melhorar processos.

A origem dos controlos internos está relacionada com as necessidades crescen‑
tes de informação sobre o desempenho empresarial. Para gerar essa informação, 
passou-se a exigir um controlo interno eficiente, para permitir um acompanha‑
mento eficaz, pela administração e o público em geral, dessa performance.

Conceito de Controlo Interno

De uma forma crescente, começamos a dar a devida importância aos méto‑
dos científicos de administração, embora seja praticamente desconhecida  
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a aceção clara de controlo interno. Às vezes imagina-se ser sinónimo de audi‑
toria interna, sendo uma ideia totalmente equivocada (Attie, 2018).

A literatura regista que a primeira definição de controlos internos foi emi‑
tida pelo American Institute of Certified Public Accountants AICPA (1949), 
por meio do SAS n.º 1 “Statements on Auditing Standards”. O AICPA definiu 
assim o controlo interno:

O controlo interno compreende o plano de organização e o conjunto coor‑
denado dos métodos e medidas adotados pela empresa para salvaguardar o 
seu património, conferir a exatidão e confiança dos registos contabilísticos, 
promover a eficiência operacional e encorajar a obediência às diretrizes traça‑
das pela administração ou gerência. 

Por sua vez, a Internacional Federation of Accountants — IFAC (2009), 
através da ISA 315 (§4) define controlo interno como “Processo concebido, 
implementado e mantido pelos encarregados da governação, gerência e outro 
pessoal para proporcionar segurança razoável acerca da consecução dos obje‑
tivos da entidade com respeito à fiabilidade do relato financeiro, eficácia e efi‑
ciência das operações e cumprimento das leis e regulamento aplicáveis”.

Ainda segundo a mesma norma, o ambiente de controlo é a “atitude, cons‑
ciencialização e ações gerais dos diretores e da gerência no tocante ao sistema 
de controlo interno e sua importância para a entidade. O ambiente de controlo 
influencia a eficácia dos procedimentos de controlo específicos. Um ambiente 
de controlo forte pode complementar significativamente os procedimentos de 
controlos específicos”.  

Os procedimentos de controlo interno, entendidos como “as políticas e os 
procedimentos que a gerência estabeleceu para proporcionar segurança razoá‑
vel de que os objetivos específicos da entidade serão atingidos”.

Analisando a definição de controlo juntamente com a de sistemas, percebe-
se que o Sistema de Controlo Interno (SCI) precisa possuir uma Unidade para 
coordenar todos os controlos internos que o formam.

É importante não confundir o Sistema de Controlo Interno com o Sistema 
Contabilístico e/ou Financeiro de uma entidade, os quais representam um dos 
instrumentos que compõem o controlo interno, conforme pronuncia a IFAC.

›› Conforme a International Organization of Supreme Audit Institutions 
— INTOSAI, Controle Interno é um processo integrado efetuado pela 
direção e corpo de funcionários, estruturado para enfrentar os riscos e 
fornecer razoável segurança de que na consecução da missão da entida‑
de os seguintes objetivos gerais serão alcançados:

–– execução ordenada, ética, económica, eficiente e eficaz das operações;
–– cumprimento das obrigações de accountability;
–– cumprimento das leis e regulamentos aplicáveis;
–– salvaguarda dos recursos para evitar perdas, mau uso e dano.
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O controlo interno é um processo integrado e dinâmico que se adapta con‑
tinuamente às mudanças enfrentadas pela organização. A direção e o corpo de 
funcionários, de todos os níveis, devem estar envolvidos nesse processo, para 
enfrentar os riscos e oferecer razoável segurança do alcance da missão insti‑
tucional e dos objetivos gerais (diretrizes para as Normas de Controlo Interno 
no Setor Público, p. 19).

Segundo o Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway 
Commission (Comité de Organizações Patrocinadoras da Comissão Nacional 
dos relatórios fraudulentos) COSO no seu documento Internal Control — 
Integrated Framework (2013), controlo interno é um processo conduzido 
numa organização pelo conselho de administração, diretoria e demais empre‑
gados, projetado para fornecer segurança razoável com respeito ao alcance 
dos objetivos relacionados às operações, emissão de relatórios e conformidade 
com leis e normativos, conforme a tabela:

Caraterísticas do Controlo Interno (COSO ICIF 2013)

CARACTERÍSTICAS DO CONTROLO INTERNO

Processo: o CI é um meio para atingir um fim, não um fim em si mesmo.  
É constituído por um conjunto ações contínuas que envolve todas as atividades,  
processos e tarefas da entidade.

Realizado por pessoas: não é apenas um manual de políticas e procedimentos,  
sistemas e formulários, mas diz respeito a pessoas e às ações que elas tomam,  
em cada nível da organização para realizar o controlo interno. O SCI é concebido  
por pessoas, afetando a atuação de todos os membros da entidade.

Confiança razoável: capaz de proporcionar segurança razoável (não absoluta)  
para a estrutura de governação e alta administração de uma entidade.  
Não oferece uma segurança total, uma vez que não consegue eliminar  
a totalidade dos riscos, apenas os minimiza.

Adaptável à estrutura da entidade: flexível na aplicação para toda a entidade  
ou para uma subsidiária, divisão, unidade operacional ou processo  
de negócio em particular.

Concretização dos Objetivos: conduzido para atingir objetivos em uma ou mais  
categorias, operacional, divulgação e conformidade. Concebido para permitir  
a consecução dos objetivos gerais e específicos nas diferentes categorias,  
que devem ser consistentes e coerentes.

O controlo interno pode ser considerado, em suma, como um conjunto de 
procedimentos implementados pela administração para assegurar o alcance 
dos resultados estabelecidos e a observância das políticas e orientações 
implementados.
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Segundo a Lei Sax, controlo interno é a fiscalização das atividades realizada 
pela própria empresa, pelo administrador. Pode ser preventivo (cujo objetivo 
é evitar desperdícios e irregularidades); detetivo (para detetar erros) ou corre‑
tivo (o erro já existe e o controlo vem para corrigi-lo).

Segundo a Ordem dos Revisores Oficiais de Contas de Portugal (2018), 
o termo “controlo interno”, tal como utilizado na ISA 315 (revista), é mais 
vasto que atividades de controlos, tais como segregações de funções, auto‑
rizações e reconciliações de contas. O controlo interno abrange cinco 
componentes-chave:

›› O ambiente de controlo;
›› O processo de avaliação do risco pela entidade;
›› O sistema de avaliação, incluindo os processos de negócios relaciona‑

dos, relevantes para o relato financeiro e para a comunicação;
›› Atividades de controlo relevantes para a auditoria; 
›› Monitorização do controlo interno.

As definições de controlo 
convergem constantemente 

para a afirmação de que 
controlo é o processo 

destinado a assegurar ou se 
certificar de que as ações 
estão a ser executadas de 
acordo com os métodos 

estabelecidos e segundo o 
plano previsto, visando atingir 

objetivos predeterminados, 
bem como garantir a correção 

de possíveis desvios.
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Entre os diversos conceitos para o controlo interno apresentados pela dou‑
trina e pelas entidades que normalizam a atividade contabilística e da audi‑
toria, tem-se destacado, pela sua abrangência, o da INTOSAI, que considera 
como integrantes do Sistema de Controlo Interno os controlos financeiros,  
a própria estrutura organizacional, os métodos e procedimentos implementa‑
dos pela administração e a auditoria interna.

Responsabilidade pelo Sistema de Controlo Interno

A Administração da entidade é responsável pelo desenvolvimento de sistemas 
adequados de controlo interno para proteger os seus recursos. Também cons‑
titui a sua obrigação garantir a existência e o funcionamento dos controlos 
para assegurar tanto o cumprimento das leis e regulamentos aplicáveis, como 
a integridade e propriedade das decisões tomadas. Contudo, uma vez exis‑
tindo o controlo, a responsabilidade pela sua qualidade e manutenção, é dos 
servidores que respondem por qualquer área ou Setor na estrutura organiza‑
cional da entidade.

A organização do controlo varia em função da dimensão, da natureza da 
entidade, do número de unidades operacionais e da dispersão geográfica.

Orientações para Implementação ou Revisão de SCI

É de referir, porém, que muitas vezes, pela própria limitação dos funcionários,  
há necessidade de orientação para a elaboração do controlo interno. Neste 
caso, a entidade precisa de contratar profissionais e/ou empresa habilitada 
para orientar e/ou assessorar os funcionários na elaboração de um sistema de 
controlo interno para o seu Setor.

Em resumo, a entidade na implementação e manutenção do sistema de 
controlo interno deve sempre observar o seguinte:

Aderência a orientações e normas legais — assegurar observância com as 
diretrizes, planos, normas, leis, regulamentos e procedimentos administrati‑
vos e que os atos de gestão sejam efetuados mediante atos legítimos, relaciona‑
dos com a finalidade da entidade;

Qualificação adequada, formação e rotatividade dos funcionários — a eficá‑
cia dos controlos internos administrativos está diretamente relacionada com a 
competência, formação profissional e integridade do pessoal. É imprescindível 
haver uma política de pessoal que contemple: a seleção e formação de forma 
criteriosa e sistematizada, buscando melhor rendimento e menores custos;  
a rotatividade de funções, por forma a reduzir as possibilidades de fraudes;  
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a obrigatoriedade de os funcionários gozarem férias regularmente, como 
forma, inclusive, de evitar a dissimulação de irregularidades.

Relação custo/benefício — consiste na minimização da probabilidade de 
falhas/desvios quanto à realização dos objetivos e metas e também na aná‑
lise constante dos controlos internos existentes, verificando e reconhecendo as 
suas limitações e necessidade de alterações pois, de forma alguma, o custo de 
um controlo deve exceder aos benefícios que ele possa proporcionar.

Há necessidade, também, da definição precisa de critérios, mensuração, 
padrões de comparação e de outros elementos que permitam a identificação e 
a análise de desvios em relação aos resultados ou procedimentos previstos; e, 
além disso, ter em consideração as seguintes limitações:

›› Cobertura de transações conhecidas e rotineiras e não das eventuais — 
por mais adequado que seja o Sistema de Controlo Interno adotado, ele 
não conseguirá garantir que operações não usuais sejam cobertas com 
satisfação;

›› Potencial de erro humano — a maioria dos procedimentos de controlo 
possui como ponto-chave, a verificação humana, que está sempre sujeita 
ao erro;

›› Ocorrência de conluio — a conferência e a confirmação dependem sem‑
pre da inexistência de conluios entre as pessoas envolvidas. Um bom 
procedimento para evitar o conluio é a rotatividade de funções;

›› Abuso de autoridade — a eficiência do Sistema de Controlo Interno de‑
pende do grau de comprometimento da alta administração;

›› Inadequação dos procedimentos em função do tempo — com o avanço 
da tecnologia é natural que um bom controlo do passado perca a efeti‑
vidade atualmente.

Normas sobre a Implementação de um SCI

Além do Manual do Sistema de Controlo Interno, torna-se importante escla‑
recer a necessidade de se adotarem diversos instrumentos ou elementos gerais 
do controlo interno, exigidos pelas Normas Internacionais de Contabilidade 
e Auditoria, como mecanismos ou procedimentos por meio dos quais os seus 
objetivos serão alcançados. Assim, segundo a IFAC — Normas Internacionais 
de Auditoria (NIA 400) os procedimentos de controlo incluem:

›› Relatar, conferir e aprovar conciliações;
›› Conferir a precisão aritmética dos registos;
›› Controlar aplicativos e o ambiente de sistemas de informação informa‑

tizados, por exemplo, estabelecendo controlos sobre mudanças de pro‑
gramas de computador e acesso a arquivos de dados;
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›› Manter e conferir balancetes e contas de controlo;
›› Aprovar e controlar documentos;
›› Comparar dados internos com fontes externas de informações;
›› Comparar os resultados das contagens de caixa, títulos e stock com os 

registos;
›› Comparar e analisar os resultados financeiros com os valores orçados.

Em suma, os procedimentos de controlo não têm por objetivo somente a 
verificação de compatibilidade entre os objetivos e metas previstos e o resul‑
tado realizado, eles também servirão para reavaliação de todo o processo 
administrativo.

Instrumentos de um Sistema de Controlo Interno

Normas e Procedimentos da Organização
A entidade precisa, por meio de Estatutos e Regulamentos, de definir a estru‑
tura da sua gerência, e também o seguinte:

›› Organogramas estruturais e funcionais — representação gráfica de de‑
terminados aspetos da estrutura organizacional, que possibilite a visua‑
lização das unidades que compõem o sistema e as suas respetivas su‑
bordinações. Além da definição da estrutura organizacional, é preciso 
que as atribuições de cada área sejam claramente definidas, para que se 
possa apurar e delimitar as responsabilidades;

›› Definição de limites de alçada e/ou delimitação de acesso aos ativos 
(prevenção e deteção) — consiste em estabelecer quem são as pessoas 
que terão acesso aos ativos da entidade, ou seja, pessoas que assinarão os 
cheques ou autorizarão os pagamentos via ordem bancária eletrónica, 
tendo como premissa básica que sempre serão necessárias, pelo menos, 
duas assinaturas. Outro aspeto que não pode ser esquecido é que a va‑
lidade das assinaturas e senha devem ser constantemente verificadas, 
assim como pessoas que irão manusear o numerário recebido antes de 
ser depositado em conta-corrente bancária;

›› Segregação de funções (prevenção) — a estrutura das unidades/entida‑
des deve prever a separação entre as funções de elaboração, aprovação/
autorização e pagamento de operações, execução, controlo e contabili‑
zação, de tal forma que nenhuma pessoa detenha todo o ciclo de uma 
transação comercial sob o seu controlo. A segregação de funções consis‑
te em estabelecer que uma mesma pessoa não possa ter acesso aos ati‑
vos e aos registos contabilísticos, devido ao facto dessas funções serem 
incompatíveis no Sistema de Controlo Interno. Ou seja, é uma metodo‑
logia para a realização de atividades em processos, onde as obrigações 
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são atribuídas ou divididas entre pessoas diferentes para reduzir o risco 
de erro ou fraude. Trata-se de uma ferramenta indispensável para a pre‑
venção de inconformidades e ineficácia, além de auxiliar a entidade no 
alcance dos seus objetivos;

›› Quadro de pessoal — funcionograma que deve detalhar a atribuição e 
responsabilidade de cada cargo, bem como, a formação profissional, a 
qualificação e o nível de instrução;

›› Fluxograma das operações e atividades — representada por meio de 
símbolos convencionais, o fluxo ou a sequência de um trabalho. Deve 
ser previsto em todos os níveis profissionais com capacidade, formação 
e experiências compatíveis com as funções a serem desempenhadas e 
considerar todas as funções de todos os Setores do órgão/entidade;

›› Rotinas internas (prevenção) — as principais rotinas da administração 
de uma entidade devem ser postas em manuais para assegurar a fiel ob‑
servância das leis, decretos, regulamentos e diretrizes estabelecidas, as‑
sim como para evitar a descontinuidade ou a interrupção dos serviços 
face à falta de um servidor, ou mesmo em caso de férias, que devem ser 
obrigatórias para todos os cargos. Além dos manuais de procedimentos, 
deve-se também utilizar formulários internos e externos para deixar re‑
gistadas as diversas ações da entidade, como, por exemplo, formulários 
para requisição de aquisição de material ou serviços; uso do telefone; 

O controlo interno pode  
ser considerado,  

em suma, como um 
conjunto de procedimentos 

implementados pela 
administração para assegurar 

o alcance dos resultados 
estabelecidos e a observância 

das políticas e orientações 
implementados.
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boletim de custo dos veículos; ordem de compra; mapa de controlo de 
programação financeira; adiantamento para viagem e relatório de pres‑
tação de contas; ciclo de transações devidamente documentado por 
meio de memorandos;

›› Instruções devidamente formalizadas (prevenção) — para atingir um 
grau de segurança adequado é indispensável que as ações, procedimen‑
tos e instruções sejam disciplinados e formalizados por meio de instru‑
mentos eficazes e específicos, ou seja, claros e objetivos e emitidos por 
autoridade competente.

Portanto, um dos princípios fundamentais de qualquer mecanismo de 
controlo interno prende-se com a necessidade de este estar de acordo com as 
leis, regulamentos, políticas e procedimentos aplicáveis nas diferentes organi‑
zações, pois se isto não acontecer, toda a informação resultante do controlo 
interno deixa de ser fidedigna e útil.

As Três Linhas de Defesa na Gestão de Risco 

Segundo a declaração de posicionamento do IIA, IPFP — 2013, sobre as 
Três Linhas de Defesa em negócios do século XXI, não é raro encontrar 
diversas equipas de auditores internos, especialistas em gestão de riscos 
corporativos, executivos de compliance, especialistas em controlo interno, 
inspetores de qualidade, investigadores de fraude e outros profissionais de 
riscos e controlo, trabalhando em conjunto para auxiliar as suas empresas 
a gerir riscos. 

Cada uma dessas especialidades tem uma perspetiva única e aptidões espe‑
cíficas de valor inestimável. No entanto, já que as atividades relacionadas a 
gestão de riscos e controlo são cada vez mais repartidas entre diversos depar‑
tamentos e Setores, o trabalho deve ser coordenado com cuidado, para garan‑
tir que os processos de riscos e controlo sejam conduzidos de acordo com 
o planeado. Felizmente, têm surgido melhores práticas que podem ajudar as 
organizações a delegar e coordenar tarefas essenciais de gestão de riscos com 
uma abordagem sistemática. Devem ser definidas responsabilidades claras 
para que cada grupo de profissionais de riscos e controlo entenda os limites 
das suas responsabilidades e como os seus cargos se enquadravam na estru‑
tura de riscos e controlo da organização.

Sendo que, nos piores casos, a comunicação entre os diversos grupos de 
riscos e controlo pode regredir para um debate contínuo para entender de 
quem é o trabalho de realizar tarefas específicas.

A estrutura do modelo é organizada em Três Linhas de Defesa. A pri‑
meira linha de defesa é o controlo realizado pela gerência operacional,  



113

palop-tl 2023

a segunda linha de defesa é constituída pelas diversas funções de controlo 
de riscos e supervisão de conformidade e a terceira é a avaliação indepen‑
dente a cargo da Auditoria Interna. Cada uma dessas três “linhas” desem‑
penha um papel distinto dentro da estrutura mais ampla de governança 
da organização. Importante frisar que as três linhas deveriam existir, de 
alguma forma, em todas as organizações, não importando a sua dimensão 
ou complexidade.

De referir que a gestão de riscos normalmente é mais sólida, quando há 
três linhas de defesa separadas e claramente identificadas. No entanto, em 
situações excecionais, especialmente nas pequenas entidades, certas linhas  
de defesa podem ser combinadas.

Avaliação dos Controlos Internos/SCI

A avaliação do controlo interno consiste em determinar o grau de con‑
fiança, examinando a segurança e a fiabilidade da informação e o grau de 
eficácia na prevenção e deteção de erros e irregularidades (Organismos 
Estratégicos do Controlo Interno da Comunidade dos Países da Língua 
Portuguesa, 2009).

Attie (2018) considera, analogamente, que o sistema de controlo interno 
constitui o “sistema nervoso” de uma organização e o sistema de infor‑
mações contabilísticas constitui a “memória” da empresa. O “sistema ner‑
voso”, traduzido por um adequado sistema de controlo interno, permite 
o desenvolvimento das atividades da entidade com fluidez e tempestiva‑
mente. Na “memória”, entendida pelo sistema de informações contabilísti‑
cas, ficam registados os dados das operações realizadas cumulativamente. 
Mantido um eficiente “sistema nervoso”, é de se pressupor que haverá boa 
“memória”.

Considerando que o controlo interno pode apenas dar uma segurança 
razoável e nunca absoluta do cumprimento dos procedimentos implementa‑
dos pela gestão, devido às suas limitações, o estudo e a avaliação dos sistemas 
de controlo interno é imprescindível para o auditor poder constatar: (i) a sis‑
temática pela qual as informações passam pelos diversos departamentos; (ii) a 
regularidade das operações; (iii) a adequação dos registos contabilísticos e de 
controlos, e ainda (iv) considerar os riscos inerentes relacionados com o ciclo 
ou área em análise.

Segundo Crepaldi e Crepaldi (2016), atualmente o conceito da avaliação 
dos controlos internos tem-se alargado para além das preocupações com a 
“confiabilidade” dos dados, acrescentando-se a “qualidade” dos mesmos.
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Contribuições do Sistema de Controlo Interno  
para a Prestação de Contas

Para esta obrigação de responder por uma responsabilidade conferida, utiliza-
se um termo em inglês accountability que é a obrigação de prestar contas dos 
resultados obtidos e o dever de transparência, em função das responsabilida‑
des que decorrem de uma delegação de poder, que inclui igualmente o dever 
de informar sobre a qualidade do controlo interno. Resumidamente, pode-se 
dizer que o processo de controlo pode ser agregado em três etapas: estabeleci‑
mento de padrões, avaliação de desempenho e correção de desvios. 
Finalmente, nas técnicas de controlo interno devem estar presentes outros 
atributos como: a) tempestividade na geração de informações e deteção de 
desvios; b) objetividade de mensuração; c) flexibilidade para refletir mudanças 
organizacionais, de atividades, etc.; d) economia, ou seja, o custo do controlo 
não pode exceder o benefício proporcionado; e) compreensibilidade para 
serem operados com eficiência e f) caráter preditivo, no sentido de proporcio‑
nar visões de futuro para o processo de tomada de decisões.

Caracterização e Limitações do Sistema  
de Controlo Interno 

A maioria das entidades públicas possui, mesmo que incompletos, alguns ins‑
trumentos de controlo interno, como por exemplo: leis definindo a estrutura 
funcional, organograma e estatuto dos servidores. O que não existe usual‑
mente é um Regulamento do Sistema de Controlo Interno, que regulamente 
todos os instrumentos de controlo a serem utilizados nas diversas áreas das 
instituições públicas. Para as instituições públicas, por possuírem característi‑
cas próprias, não há um modelo padrão do Sistema de Controlo Interno. Estes 
devem estar adequados à realidade, ao porte e à complexidade das atividades 
institucionais da entidade.

Considerando, então, todos esses aspetos, pode-se afirmar que para a imple‑
mentação do Sistema de Controlo Interno nas instituições públicas são necessários:

›› O respetivo instrumento legal aprovado;
›› A organização e estruturação da entidade, formalmente, de modo a per‑

mitir uma adequada delegação de autoridade e responsabilidade;
›› Um sistema de autorização e procedimentos de registo, ao qual deveria 

agregar-se o referente à execução de tarefas, devendo abranger o seguinte:
–– elaboração de manuais de normas e procedimentos, com sistemas de 

autorizações, aprovações e linhas de autoridade claramente defini‑
dos, e o estabelecimento de práticas operacionais e de rotinas;
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–– formulários adequados, que considerem aspetos como: simplicida‑
de de entendimento, facilidade de preenchimento e organização dos 
dados;

–– A adoção de metodologia de desenvolvimento/aquisição de progra‑
mas informáticos;

–– Pessoal adequado — Numa visão sistemática das unidades é fácil 
compreender que mesmo com sistemas adequados, políticas bem 
definidas, bons planos, a eficiência institucional poderá ser compro‑
metida se estas mesmas unidades não dispuserem de pessoal capaz, 
eficiente, motivado e em número adequado; 

›› Revisão e avaliação permanente — Deve existir um sistema de revisão e 
avaliação independente das normas, operações e registos da entidade ou 
órgão, realizado por um departamento de auditoria interna ou pessoa 
que exerça essas atividades, de modo a determinar e assegurar a obser‑
vância das mesmas (Auditoria Interna).

O Sistema de Controlo Interno não exclui nunca a responsabilidade do diri‑
gente máximo da instituição pública, que tem por missão fiscalizar a gestão 

não é raro encontrar diversas 
equipas de auditores internos, 

especialistas em gestão de 
riscos corporativos, executivos 
de compliance, especialistas 

em controlo interno, 
inspetores de qualidade, 

investigadores de fraude e 
outros profissionais de riscos 
e controlo, trabalhando em 

conjunto para auxiliar as suas 
empresas a gerir riscos
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dos recursos públicos de modo a evitar a ocorrência de falhas e irregularida‑
des. Assim, entende-se que o funcionamento adequado do Sistema de Controlo 
Interno de qualquer entidade pública atenua de forma significativa o risco de 
responsabilização do gestor público pela prática irregular de atos.

Controlo Interno e a Fraude 

A fraude não se restringe a país, entidades de grande dimensão, ou altos exe‑
cutivos, pode ser praticada por qualquer funcionário de uma organização.

As fraudes são perpetradas por partes e organizações, com o fim de obten‑
ção de dinheiro, propriedades ou serviços; para evitar pagamento ou perda de 
serviços; ou para garantir vantagem pessoal ou em negócios.

O denominador comum em toda a fraude é a intenção de enganar, sendo 
que, na verdade, a intenção é o que distingue a fraude do erro.

Controlos Antifraude

Nos últimos anos, começou a emergir um novo tipo de controlo interno, por 
vezes chamado controlo antifraude. Como a maioria de grandes fraudes tende 
a envolver a gestão do topo, o estabelecimento de programas e controlos anti‑
fraude fortes é considerado uma parte importante do controlo em grandes 
entidades. Os controlos antifraude são como lombas de velocidade destinadas 
a abrandar o tráfego, mas não a pará-lo. São concebidos para dissuadir maus 
comportamentos, antes que ocorram, mas não os podem eliminar. Estes contro‑
los são particularmente relevantes para grandes entidades, mas também podem 
ser concebidos para desencorajar a fraude em pequenas entidades. Podem não 
impedir a ocorrência de fraude, mas proporcionam um desincentivo poderoso.

Os controlos antifraude podem ser concebidos para se dirigirem a todos 
os cinco componentes do controlo interno, mas é importante realçar que uma 
boa “atitude de liderança” é considerada de longe o controlo antifraude mais 
eficaz de todos (Ordem dos Revisores Oficias de Contas de Portugal, 2018). 

As linhas básicas de uma política antifraude são as seguintes:
›› A ação coordenada, formalizada e liderada pela gestão de topo, envol‑

vendo e comprometendo todos os elementos da organização;
›› A promoção do canal de denúncias tem vindo a ser aconselhado por 

diversos organismos para a Deteção e Prevenção da fraude, integrado 
na luta estratégica face à fraude;

›› Proibir qualquer atividade ilegal (incluindo as que possam beneficiar  
a própria entidade);
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›› Definir as responsabilidades de quem tem de a concretizar (dirigir as 
investigações e formular os relatórios);

›› Exigir que o colaborador que suspeite da eventual fraude a comunique 
imediatamente ao seu superior ou diretamente aos responsáveis pela  
investigação; 

›› Exigir a completa e total investigação sobre a suspeição em causa e que 
toda a investigação seja comunicada, por escrito, à gestão de topo;  

›› Proibir qualquer ação que possa considerar-se como represália contra 
os denunciantes, assim como os atos de ocultação;

›› Conceber controlos antifraude explícitos e implícitos de cumprimento 
da norma;

›› Difundir a preocupação pelo risco reputacional;
›› Tratar todos os infratores (independentemente do nível hierárquico)  

de forma similar e em relação a qualquer categoria de fraude;
›› Investir em mecanismos de prevenção da fraude;
›› Profissionalizar a deteção da fraude;
›› Implementar programas com base no modelo COSO;
›› Preparar auditores de fraude;
›› Desencadear ações sistemáticas por rotina em vez de esporádicas;
›› Conceber e divulgar um código de conduta que defina claramente os valores;
›› Implementar um Canal de Denúncias que garanta o anonimato e a pro‑

teção do denunciante.

Importância do Acompanhamento na Melhoria  
do CI e da Gestão Pública

Apesar de não existir nenhuma norma específica para a auditoria de segui‑
mento, todas as normas internacionais de auditoria recomendam a sua reali‑
zação, enquanto toda a ação de controlo só será eficaz se produzir os efeitos 
pretendidos, designadamente através da implementação das recomendações e 
outras medidas preconizadas.

Também nas Normas Internacionais para a Prática de Auditoria Interna 
existe referência sobre a importância da realização do acompanhamento.  
A Norma de Desempenho do IIA”2500 — Monitorização do Progresso” 
indica o acompanhamento que tem de ser dado às recomendações aplicadas 
à gestão:

O responsável pela auditoria tem de estabelecer e manter um sistema de 
monitorização do efeito dos resultados comunicados à gestão. 

2500.A1 — O responsável pela auditoria tem de estabelecer um pro‑
cesso de follow-up para monitorizar e assegurar que as ações de gestão foram 
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efetivamente implementadas ou que os gestores superiores aceitaram o risco 
de não tomar nenhuma medida.

2500.C1 — A atividade de auditoria interna monitoriza o efeito dos resul‑
tados dos compromissos de consultoria na medida do que for acordado com o 
cliente (Declarações de Posicionamento fazem parte da Estrutura Internacional 
de Práticas Profissionais — IPPF 2009, p. 34).

Normalmente, o alcance dos objetivos de uma auditoria interna é mensu‑
rado por meio dos benefícios obtidos pela gestão, com a implementação das 
medidas/boas práticas recomendadas em resposta às questões levantadas num 
relatório de auditoria.

O seguimento/acompanhamento visa verificar se, e em que medida, a enti‑
dade auditada deu tratamento adequado às questões levantadas, incluindo 
quaisquer implicações mais amplas, ou seja, se as ações tomadas pela entidade 
auditada forem insuficientes ou insatisfatórias, os órgãos de controlo podem 
ter de preparar um relatório adicional.

A responsabilidade pelo atendimento das recomendações emitidas pelas 
Unidades de Auditoria Interna compete em primeiro lugar aos gestores das 
Entidades Auditadas (OECI-CPLP, 2009).

A título referencial o primeiro momento de acompanhamento pode ser efe‑
tuado nos 60 dias de calendário após ter sido comunicado à entidade visada, 
sendo realizados momentos de acompanhamento subsequentes segundo a 
relevância e complexidade das recomendações efetuadas (OECI-CPLP, 2009).

De referir ainda que, pela sua importância, esse acompanhamento, no caso 
de ações de controlo recorrentes, poderá constituir o ponto de partida para o 
trabalho a efetuar nos períodos seguintes (OECI-CPLP, 2009). 

O processo de acompanhamento será proposto para encerramento logo 
que esteja assegurada a implementação das recomendações ou ultrapassados 
os problemas que visavam resolver. 

À Unidade de Auditoria Interna não basta recomendar. Mais do que verificar 
o mero cumprimento de formalidades, é fundamental que a prioridade desse 
acompanhamento seja avaliar se os processos de governança, de gestão de 
riscos e de controlos internos da gestão realmente se tornaram mais eficazes, 
mais eficientes e/ou mais económicos, bem como, se for o caso, se as políticas 
públicas se tornaram mais efetivas.

Vejamos, para estes efeitos, o exemplo de Cabo Verde: 
O acompanhamento do resultado das ações da Inspeção Geral de Finanças 

está contemplado no artigo 11.º do seu estatuto e visa medir a eficácia do pros‑
seguimento da sua atuação (Cf. Secção III, artigo 11.º — acompanhamento do 
resultado das ações — Estatuto do Pessoal da IGF, BO n.º 25, de 2/4/2016, DL 
n.º 23/2016).
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Um dos pilares do Public Expenditure and Financial Responsability/
Acccountability Program (PEFA) é o escrutínio externo e auditoria, ou seja, 
“as finanças públicas são revistas de forma independente, e se há acompanha‑
mento externo sobre a implementação de recomendações de melhoria pelo 
executivo”. 

Segundo o relatório da Gestão das Finanças Públicas, Quadro de Avaliação 
do Desempenho, revisto em janeiro de 2011, (PEFA — GFP), a eficácia da audi‑
toria, determina que “O feedback regular e adequado para a gestão é exigido 
para o desempenho dos sistemas de controlo interno, por meio de uma audito‑
ria interna. As funções de auditoria interna em alguns países referem-se exclusi‑
vamente à pré-auditoria de transações, que aqui é considerado parte do sistema 
de controlo interno e, portanto, avaliada como parte do indicador P1-20.” 

A evidência específica de uma auditoria interna eficaz (ou monitorização 
de sistemas) também inclui um foco nas áreas de alto risco e providência 
com relação às averiguações da auditoria por parte da gerência. A última é 
de fundamental importância, uma vez que a falta de providências com rela‑
ção às averiguações prejudica totalmente o fundamento da função da audi‑
toria interna.

A função da auditoria interna pode ser realizada por uma organização com 
um mandato em vários órgãos do governo central ou por funções de audito‑
ria interna separada de órgãos públicos individuais. A eficácia combinada de 
todas as organizações de auditoria é a base desse indicador.

Frequência e distribuição dos relatórios — atualmente todos os proje‑
tos de relatório são enviados para contraditório e todos são homologados 
pelo membro do Governo responsável pela área das Finanças (MFP). Após 
homologação do Relatório Final, este é enviado às entidades auditadas. 
Relatórios de auditoria interna são emitidos regularmente, sendo envia‑
dos para homologação à medida que são concluídos. Embora não exista 
obrigação legal do seu envio sistemático ao Tribunal de Contas, tal ocorre 
quando se verifiquem indícios de responsabilidade financeira, ou por soli‑
citação daquele Tribunal.

Quanto ao grau da resposta e acompanhamento às constatações da audito‑
ria interna, o relatório diz ainda que as recomendações resultantes das audi‑
torias sejam endereçadas aos dirigentes máximos das entidades auditadas,  
e estes, ainda que de forma não tempestiva, tomam medidas corretivas resul‑
tantes das recomendações dos relatórios de auditoria. Em relação ao grau da 
resposta e acompanhamento às constatações da auditoria interna, a classifica‑
ção da IGF manteve-se inalterada em relação à anterior avaliação ocorrida em 
2008, ou seja (C). 

Se se pretende que o trabalho das instituições de controlo interno e 
externo sejam eficazes e produzam os efeitos pretendidos, caso o número, 
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relevância e complexidade das recomendações efetuadas o justificar, deverá 
ser, periodicamente, obtido da entidade responsável um ponto de situação 
do respetivo processo de implementação, que será levado ao conhecimento 
do Governo sempre que necessário, sendo que o primeiro ponto da situa‑
ção deve ser obtido nos 60 dias de calendário após ter sido comunicado 
à entidade visada o despacho do membro do Governo que recaiu sobre  
o relatório.

Ainda, quando certas recomendações, pela sua excecional particulari‑
dade ou relevância o justificarem, poder-se-á admitir o envolvimento da 
IGF em ações específicas de apoio à sua implementação, em condições  
a considerar caso a caso, se assim o Inspetor Geral de Finanças entender. 
(IGF).

Propostas

Considera-se que seria uma melhoria e mais-valia ponderar a criação na IGF 
de uma base de dados de Auditoria com a seguinte estrutura: 

›› Despachos;
›› Relatórios (projetos) e Relatórios;
›› Relatórios de auditorias homologados pela tutela;
›› Relatórios enviados às Entidades auditadas;
›› Relatórios enviados ao Tribunal de Contas.

Afigura-se vantajosa e configurando-se como uma boa prática a publica‑
ção dos relatórios de atividades, bem como os relatórios da implementação das 
recomendações realizadas através de ações de acompanhamento, e em tempo 
oportuno.

Conclusões
Os controlos gerais, ou seja, os controlos ao nível da entidade, constituem os 
alicerces nos quais os controlos específicos assentam. Estabelecem a atitude 
da liderança e as expetativas para o ambiente de controlo da organização em 
geral. Os controlos gerais também incluem a monitorização dos controlos que 
avaliam se a atitude da liderança é a pretendida e como as expetativas de con‑
trolo estão a ser atingidas. Controlos gerais mal concebidos podem na reali‑
dade encorajar diversos tipos de erros e fraudes.

A derrogação dos controlos pelo órgão de gestão e uma má atitude de lide‑
rança são temas comuns nas irregularidades das entidades. A importância 
de uma adequada estrutura de controlo interno na gestão pública reside na 
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sua capacidade de auxiliar a entidade a atingir os seus objetivos planeados e 
a manter ou melhorar o seu desempenho. O reforço do Sistema de Controlo 
Interno, através da implementação do Regulamento de controlo interno nas 
Instituições públicas, em termos preventivos, visa assegurar que os objetivos 
da entidade sejam atingidos, alcançando os seus resultados atendendo aos 
anseios da população/cidadãos, os principais financiadores das Instituições 
públicas, através dos seus impostos. As ações de controlo deverão verificar a 
legalidade, economicidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficá‑
cia em todos os atos administrativos.

O modelo COSO é o instrumento de controlo mais significativo e pode‑
roso porque se afasta do foco tradicional e meramente financeiro e permite 
que a entidade se centre nas suas estruturas-chave, nos valores e objetivos, 
que compõem o conceito de controlo interno. É considerado um meio para as 
entidades poderem atingir os objetivos preestabelecidos. Nas recomendações 
do COSO I, o controlo interno não pode ser considerado um evento único, 
mas sim um complexo de atividades e práticas que devem ser feitas diaria‑
mente por cada um que trabalha nas organizações. Isso significa que o con‑
trolo interno não deve ser feito apenas por um Setor ou um agente, mas por 
todos que trabalham nas organizações.

Se a função de controlo não for desempenhada efetivamente, as demais 
funções serão de valor limitado na organização, propiciando, na melhor das 
hipóteses, baixo desempenho e, na pior, o caos. Se considerarmos os inúmeros 
benefícios advindos de um Sistema de Controlo Interno integrado e atuando 
com excelência, chegaríamos à conclusão de que o controlo interno não deve 
ser visto apenas pelo prisma do custo, mas sim como meio de assegurar o 
melhor emprego de recursos ou reduzir fraudes, desperdícios ou abusos, 
contribuindo para o cumprimento da missão do órgão público. Quanto à 
Contribuição dos Órgãos de Controlo Externos e Internos na Melhoria do 
CI e da Gestão Pública, os atores externos têm também um papel importante 
no aperfeiçoamento do controlo interno do Setor público, enquanto exercem 
pressão pelo seu estabelecimento e verificam a fiabilidade e amplitude da 
sua execução. Atualmente, os órgãos de controlo interno e externo devem 
direcionar as suas intervenções para ações preventivas e orientadas, de modo a 
evitar as falhas involuntárias ou deliberadas por parte dos atores dos processos 
organizacionais.

Os objetivos da auditoria não são atingidos plenamente com a emissão do 
relatório, mas somente quando a Unidade Auditada implementa as respeti‑
vas recomendações avaliadas como suficientes pela Unidade de Auditoria 
Interna.
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O Papel do Controlo Interno 
na Prevenção de Erros e 
Fraudes
Autores1  
teodoro manuel lima monteiro,  
dairy vander maurício rocha

Introdução 

Na atualidade são cada vez mais conhecidos os casos de erros graves e de frau‑
des nas organizações, acontecimentos que atraem a atenção e a preocupação 
dos stakeholders, motivando várias ações no sentido de mitigar irregularida‑
des.  Para tal, as organizações têm de ter uma atenção especial sobre a forma 
como desempenham as suas atividades, adotar e implementar mecanismos 
eficientes e eficazes no controlo e fiscalização das mesmas. O Controlo Interno 
surge assim como a ferramenta mais eficaz e eficiente na prevenção, dando a 
maior garantia à organização na consecução dos objetivos e metas traçadas.

Não gozando ainda de um pleno reconhecimento, a adoção do Controlo 
Interno é ainda vista mais numa perspetiva reativa do que proativa, com foco 
em medidas detetivas, corretivas e coercivas, muito mais que na perspetiva de 
prevenção e orientação.

Conceito do Controlo Interno

O Controlo Interno é muito mais do que os princípios e procedimentos ins‑
tituídos numa determinada entidade. O seu conceito vai muito além de um 
conjunto de regras caracterizadas pelos valores e cultura organizacional. 
Por meio desses propósitos e conceitos, a sua boa concessão, planeamento 

1	  E-mail contacto: teodoro.monteiro@mf.gov.cv
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e execução é de importância fulcral para a adequação às entidades em 
causa. O tema ganha, também, importância central em discussões acadé‑
micas ou profissionais, principalmente em cenários de grandes escândalos 
ou crises financeiras, como foi há bem pouco na crise financeira de 2008. 
O Institute of Internal Auditors entende que qualquer medida tomada pela 
direção, conselho diretivo e outras partes da organização para gerir o risco e 
aumentar a probabilidade de os objetivos estabelecidos serem alcançados, faz 
parte do Controlo Interno. A utilização do CI deu-se com a necessidade de 
um melhor controlo das operações realizadas, uma vez que, com a expansão 
dos mercados, crescimento das empresas e outras organizações e o desenvol‑
vimento das suas atividades, o controlo dessas mesmas atividades e organiza‑
ções tornou-se mais complexo.

Os objetivos do Controlo Interno

Da evolução do CI e do seu conceito, concebido pelos vários players e da inter‑
pretação e importância que lhe é atribuída, depara-se com o foco, centrado 
nos procedimentos, práticas e medidas que, em conjunto, possibilitam atingir 
um determinado fim, ou seja, controlar. Geralmente, o objetivo do CI é orien‑
tar a entidade para o melhor caminho e forma a seguir para cumprir com as 
metas e objetivos traçados, independentemente da área de negócio em que 
esta entidade atua. Em regra, e de acordo com o que verificamos, esse objetivo 
geral subdivide-se em quatro objetivos básicos, sendo eles: 

›› a salvaguarda dos ativos — a sua proteção contra eventuais perdas, rou‑
bos, desfalques ou usos indevidos e abusivos; 

›› confiança e integridade da informação — assegurar que toda a informa‑
ção, nomeadamente a contabilística, é fidedigna e permite a produção 
de Demonstrações Financeiras (DF) que reflitam a situação financeira 
e patrimonial da entidade, de acordo com os princípios e normas geral‑
mente aceites;

›› utilização eficaz e eficiente dos recursos — evitar desperdícios de recur‑
sos e garantir que os mesmos sejam empregues onde estão destinados a 
ser, assegurando o desenvolvimento ordenado e eficiente das atividades; 

›› conformidade com as políticas, planos, leis e regulamentos aplicáveis — 
adesão às leis e regulamentos a que a entidade está sujeita, contribuindo 
para a prevenção e deteção de situações de ilegalidade, fraude e erro.

De acordo com Inácio (2014), estes objetivos subdividem-se em três cate‑
gorias diferentes: 

›› Objetivos operacionais — englobam a salvaguarda dos ativos e a utiliza‑
ção eficiente e eficaz dos recursos disponíveis na entidade;
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›› Objetivos de relato — que relaciona com a confiança e integridade da 
informação;

›› Objetivos de conformidade — que faz correspondência com a confor‑
midade com as políticas, planos, leis e regulamentos aplicáveis.

Segundo a mesma autora, as entidades podem adotar um conjunto de 
medidas de controlo, que podem estar mais ou menos articuladas e desen‑
volvidas e, mesmo assim, não serem suficientes para atingir as três categorias 
de objetivos acima citados. Da mesma forma, defende que não existe um 
sistema de controlo standard para as entidades e que, por esse motivo, o CI 
deve ser dinâmico e gozar da característica de “mutabilidade no tempo e no 
espaço”, com vista à sua constante adaptação a realidade da organização a 
que se insere.

Princípios Gerais do Controlo Interno

De acordo com Marçal & Marques (2011), um sistema de CI deve ter como 
base um conjunto de princípios básicos para lhe darem consistência e preen‑
cher, ao mesmo tempo, um conjunto de requisitos que o torne satisfatório. 
Como princípios apontam os seguintes:

Segregação de funções — O objetivo deste princípio é impedir ou até 
mesmo dificultar a prática de erros, irregularidades ou a sua simulação. O seu 
cumprimento implica, por exemplo, que, a nível contabilístico, quem manu‑
seia valores, não deva efetuar os registos e nem efetuar o controlo, ou que, a 
função de compras, de produção e a de vendas não devam estar centradas no 
mesmo departamento ou responsável.

Controlo das operações — consiste na verificação ou conferência das ope‑
rações, que deve beber do princípio de Segregação de Funções, no sentido de 
haver uma separação de quem a realiza e de quem deve efetuar o seu registo. 

Definição de autoridade e responsabilidade — consiste numa definição 
clara e rigorosa dos níveis de autoridade e de responsabilidade relativamente 
às operações, devendo este constar de um plano organizativo, onde deve estar 
fixada e delimitada as funções de todo o pessoal. Aqui deve entrar também a 
função de controlo das operações, garantindo que essa “cadeia de suprimen‑
tos” funcione, e onde a autoridade falhe seja exigida a devida responsabilidade.

Competências do pessoal — este princípio fixa-se na adequabilidade do 
colaborador à função que lhe é exigida, sendo a afetação de determinado cola‑
borador correspondente à sua experiência profissional, habilitações académi‑
cas e técnicas. Um colaborador que não tenha experiência profissional nem 
conhecimentos técnicos e literários na contabilidade, não pode ser afeto a tal 
função, situação que o sujeitaria facilmente a erros e irregularidades.
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Registo dos factos — forma como as operações devem ser registadas e tra‑
tadas na contabilidade, nomeadamente, no cumprimento das normas e regras 
contabilísticas e de apresentação dos justificativos que devem sustentar essas 
operações.

Limitações do Controlo Interno

De acordo com Inácio (2014), o CI, independentemente de estar bem conce‑
bido e funcionar eficazmente, apenas consegue alcançar uma segurança razoá‑
vel, visto não oferecer uma garantia plena contra erros e fraudes. Devido às 
suas limitações e deficiências, pode ser afetado o planeamento, a sua imple‑
mentação e execução.  Estas limitações podem classificar-se em quatro gran‑
des grupos:

›› Fatores económicos — aspetos ligados à dimensão da organização,  
à relação custo/benefício e transações pouco usuais. No que tange aos 
fatores económicos, estes vão afetar a instituição, enquanto em entida‑
des de pequena dimensão, os acréscimos de mais medidas de controlo, 
na sua maioria, representam custos adicionais que nem sempre repre‑
sentam mais-valias a nível económico. Da mesma forma, aplica essa re‑
lação custo/benefício como sendo mais vantajosa quando se trata de 
transações recorrentes e nem tanto para as”não usuais”, uma vez que 
nessas últimas transações, a probabilidade de ocorrência de erros com 
impacto a nível financeiro ou económico tendencialmente seriam me‑
nores que os custos adicionais da implementação de mais medidas de 
controlo. Este raciocínio lógico é muitas vezes feito a nível da gestão das 
entidades, levando estas a abdicar de medidas de controlo adicionais 
devido ao custo, e assumindo o risco de ocorrência de falhas ou erros, 
ainda que a probabilidade destas seja real. Segundo Attie implementa‑
ção ou aperfeiçoamento de um tipo de controle é tanto viável quanto 
positiva para a sua relação custo/benefício.

›› Fatores humanos — relacionado com o nível de interesse da gestão/admi‑
nistração, com o interesse e competência do restante pessoal e atitude per‑
missiva à fraude. Relativamente a esses fatores, as limitações podem ser 
identificadas como aspetos ligados a vontade da gestão/administração, 
e relaciona-se com o entendimento que a própria gestão tem da impor‑
tância do CI, assimilando-o muitas vezes como imposições dos controlos 
externos ou dos stakeholders. Neste âmbito, a tendência é a direção fun‑
cionar como uma oposição em vez de facilitar a criação e implementação 
de um adequado ambiente de controlo. Tanto a Diretriz 410 como Inácio, 
apontam a natureza do ser humano como sendo propenso a erros não 
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intencionais, nomeadamente por “distração, negligência, compreensão 
das instruções ou mesmo erros de julgamento, ou de apreciação”. Nesse 
último aspeto é importante que a gestão tenha uma atenção redobrada, 
isso porque tanto a competência como a integridade do pessoal, não são 
dados adquiridos, podem deteriorar-se por razões internas ou externas.

›› Fatores tecnológicos — relacionado com a utilização de tecnologias de 
informação. Os fatores tecnológicos são tidos como potenciais fatores de 
limitação do CI, não obstante serem também fatores que o podem facili‑
tar, ou melhor, o impulsionar para níveis que a tornam mais adequados 
a entidade e propícios a sua monitorização e manutenção por parte de 
quem tem essa responsabilidade. Por exemplo, um dirigente pode mo‑
nitorizar as atividades da sua empresa sem estar presente e acompanhar 
in loco a realização destas, da mesma forma que, um auditor externo/
interno pode fazer o seu trabalho à distância, basta que tenha acesso aos 
sistemas e aplicações da entidade auditada, as informações necessárias 
e um contínuo e interativo contacto com os colaboradores que possam 
prestar essas informações.

›› Fatores de mutabilidade — prendem-se com as alterações na estrutura 
da administração, na gestão, no processo produtivo, entre outros. Por 

não existe um sistema  
de controlo standard  

para as entidades e que,  
por esse motivo,  

o CI deve ser dinâmico  
e gozar da característica  

de “mutabilidade no tempo  
e no espaço", com vista  

à sua constante adaptação  
a realidade da organização  

a que se insere.



130

gestão das finanças públicas nos palop-tl: as vozes dos atores

exemplo, mudanças nos titulares do capital ou de controlo, mudanças 
na gestão ou outro pessoal, ou alterações no mercado, ou na indústria 
da entidade, que podem representar a possibilidade de os procedimen‑
tos se poderem tornar inadequados, devido a alterações dos pressupos‑
tos e a observância dos procedimentos se poder deteriorar.

Um eficaz ambiente de controlo pode também ajudar a minorar a probabi‑
lidade de tais irregularidades. Por exemplo, um efetivo órgão de gestão, con‑
selho fiscal, departamento de auditoria interna e a existência da função de 
gestão de riscos, conjugados com a auditoria externa, pode conter uma con‑
duta imprópria da gestão ou dos seus colaboradores. 

Características do Controlo Interno 

Segundo a norma de procedimentos de Auditoria 54 da American Institute of 
Certified Public Accountants (AICPA), o CI é caracterizado em duas vertentes:

›› - Controlo Administrativo — Abrange as políticas, os planos, os mé‑
todos e os procedimentos da organização a serem usados nas decisões 
para alcançar a eficácia e eficiência operacional. Esse tipo de controlo 
tem um impacto indireto nas DF. 

›› - Controlo Contabilístico — Ligado diretamente aos procedimentos e 
métodos relacionados a proteção dos ativos e a veracidade dos registos 
contabilísticos. Compreende o plano da organização e todos os méto‑
dos e procedimentos relacionados diretamente com a salvaguarda dos 
ativos e com a fidedignidade dos registos contabilísticos e consequente‑
mente as DF. 

›› Costa (2000) admite que o controlo contabilístico tem uma grande in‑
fluência nas DF e, por este motivo, merece uma atenção especial, tanto 
do auditor interno como do auditor externo.

Segundo o mesmo autor, os registos contabilísticos devem proporcionar 
uma razoável certeza de que as transações são executadas de acordo com auto‑
rização geral ou específica do órgão de gestão e são registadas, de modo a:

›› Permitirem a preparação de DF segundo princípios contabilísticos  
geralmente aceites ou com qualquer outro critério aplicável a tais de‑
monstrações;

›› Manterem um controlo sobre os ativos;
›› O acesso aos ativos é apenas permitido de acordo com autorização do 

órgão de gestão;
›› Os registos contabilísticos dos ativos são periodicamente comparados 

com esses mesmos ativos, sendo tomadas medidas apropriadas sempre 
que se encontrem quaisquer diferenças.



131

palop-tl 2023

Funções do Controlo Interno

Mais do que um instrumento com funções corretivas, o CI assume o caráter de 
ferramenta de prevenção, com métodos adequados que asseguram a proteção 
das atividades organizacionais, conduzindo-as a uma execução mais eficiente 
e fidedigna. É nosso entendimento que o CI tem as seguintes funções: 

›› Prevenção — atua no sentido de reduzir a frequência ou a probabilida‑
de dos erros e/ou fraudes ocorrerem, assumindo um papel pedagógico 
nesse âmbito e norteador da conduta humana, mas também inibidor de 
condutas e procedimentos impróprios;

›› Deteção — vai atrás das causas que originaram os erros e/ou as frau‑
des, procurando identificá-las. Nesse aspeto, tanto os controlos como os  
infratores e os fatos ocorridos, são objetivos dessa função; 

›› Correção — auxilia na investigação e correção após a ocorrência dos 
factos, por meio de medidas corretivas, que podem pressupor a forma‑
ção do pessoal, atualização e adequabilidade dos controlos existentes e 
introdução de novos controlos.

Nota-se que essas funções são abrangentes e possibilitarão quando e onde 
necessário, as intervenções dos agentes com responsabilidade na matéria 
da prevenção, deteção e introdução de medidas corretivas, possibilitando-
lhes obter um conjunto de informação com impacto direto na melhoria do 
ambiente de controlo da entidade, na gestão dos riscos e melhoria do desem‑
penho organizacional.

Importância da Contabilidade como Instrumento  
de Controlo Interno 

De uma forma genérica, a Contabilidade é definida como a ciência que estuda, 
interpreta e regista os fenómenos que afetam o património de uma entidade. 
Portanto, a sua finalidade é a de registar, controlar, acumular, resumir e repor‑
tar os fenómenos que afetam as ditas situações patrimoniais, financeiras  
e económicas, fornecendo assim, num dado momento, uma “fotografia” eco‑
nómico-financeira da entidade. 

Sendo assim, cabe à contabilidade calcular, quantificar e converter este 
impacto e relatá-lo. Como se sabe, a contabilidade, assim como o exercício da 
profissão, é regulado por normas e instituições de competência e idoneidade 
reconhecidas, não só a nível nacional como internacional, o que, de antemão, 
conferirá a essa atividade credibilidade, enquanto lhe retira margem para sub‑
jetividades. São estes atributos que vão contribuir para promover ainda mais o 
CI existente, sabendo que essa colaboração é recíproca, na medida em que os 
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controlos internos existentes na entidade, tanto dentro como fora do foro con‑
tabilístico, vão contribuir para facilitar a atividade contabilística da entidade.

No nosso entender, um SCI que se apoia num sistema contabilístico ina‑
dequado ou que não respeita as normas e orientações gerais da contabilidade, 
nunca pode ser considerado um bom SCI. Por outro lado, um sistema de con‑
tabilidade que não esteja apoiado num SCI eficiente ou adequado tende a ruir, 
uma vez que não se pode confiar no relato e nos registos financeiros produzi‑
dos por esta.

Segundo Attie (2018), o CI gira em torno de aspetos administrativos, com 
influência direta sobre os aspetos contabilísticos, existindo a necessidade pre‑
mente da sua consideração conjunta para efeito de determinação de um ade‑
quado SCI.

Relação do Controlo Interno com a Gestão

A alta competitividade dos mercados exige uma atenção especial das orga‑
nizações ao processo de gestão, na busca continua em se adaptar à realidade 
que se consolida em âmbito global, através da gestão dos processos voltados 
a identificar a dinâmica do mercado e as necessidades dos seus clientes, para 
isso faz-se necessário informações inovadoras para a tomada de decisões dife‑
renciadas. A gestão de uma entidade envolve um conjunto de processos de 
natureza variada, que norteiam o fluxo de recursos da organização, possibili‑
tando o seu planeamento e gestão adequados.

os registos contabilísticos 
devem proporcionar  
uma razoável certeza  
de que as transações  
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Responsabilidades e Papéis

Segundo Inácio (2014), a administração da empresa é responsável pelo estabe‑
lecimento de um SCI, pela verificação da sua correta execução por parte dos 
funcionários e pelas modificações, no sentido de adaptá-lo às novas circuns‑
tâncias. Os colaboradores e a alta administração são os principais responsá‑
veis por manter o bom funcionamento dos CI e do sucesso da organização. 
Seguindo esta linha de raciocínio, é de fácil ilação que a adoção, execução, 
melhoria e eficácia/adequabilidade do Controlo Interno, dependerá sempre 
da administração da entidade, independentemente de ser recomendado pela 
auditoria, imposto ou recomendado por altos órgãos reguladores na matéria 
financeira e de gestão, assim como por outros interessados. Em última instân‑
cia, o sucesso de um CI vai depender sempre da administração, e este facto 
é mais visível quando referimos a organizações de cariz privado, com pouca 
dimensão e peso na economia de um país.

Formas de Execução do Controlo Interno

Para atender às expectativas organizacionais a nível de controlo e fiscalização, deve 
ser elaborado um plano para a execução do CI, isto é, um plano para a estrutura de 
controlo com o intuito de acompanhar a execução das operações. A teoria clássica 
da administração aborta o planeamento e o controlo como funções administrati‑
vas e que se tornaram importantes e essenciais com o passar do tempo.

Segundo Barreto (2008), o controlo deve ser executado da seguinte forma: 
›› fase previsional: planeamento, do registo, do esperado e do desejado. 

A organização procura obter o controlo das variáveis intervenientes no 
seu ciclo de gestão e produtivo;

›› fase concomitante:  execução do planeado e do previsto; 
›› fase posterior:  informação analítica e enriquecedora do processo de 

gestão e tomada de decisão.
Para Crepaldi (2004), há dois tipos de controlo de procedimentos: pro‑

cedimentos do fluxo de documentação, os incorporados no sistema de pro‑
cessamento das transações e procedimentos de controlo independente, 
estabelecidos pela administração, independentemente das rotinas de procedi‑
mentos de transações. Após planeamento, elaboração e definição dos proce‑
dimentos, o controlo é realizado através do sistema contabilístico, do sistema  
de comunicação e de informação. 

Sistema contabilístico: são realizadas as transações processadas para iden‑
tificar e contabilizar, impedindo erros e classificações indevidas, seguindo um 
plano de contas e o período contabilístico determinado.
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Sistema de comunicação: são os documentos e registos que fornecem as 
evidências das transações. A comunicação permite que as pessoas entendam 
os seus trabalhos dentro e fora da organização, através dos documentos analí‑
ticos, onde os auditores realizam os testes de observância.

Sistema de informação: ferramenta fundamental no armazenamento ele‑
trónico de dados. Os programas de computadores devem atender as necessida‑
des da organização e as suas alterações devem ser refletidas na documentação. 
O backup deve ser feito regularmente pela organização, devidamente identifi‑
cado e armazenado em local adequado para segurança dos dados eletrónicos. 
A manutenção dos equipamentos deve ser periódica e feita por pessoas capa‑
citadas, mantendo assim o seu funcionamento e atendendo as necessidades 
organizacionais.

O controlo transmitirá informações confiáveis e facilitará ciclos operacio‑
nais eficientes, por meio desses sistemas, fazendo com que as decisões resul‑
tem em resultados positivos.

A execução do controlo é essencialmente hierárquica, ou seja, de cima para 
baixo. As avaliações são feitas pelos administradores que possuem esta auto‑
nomia, através de critérios estabelecidos, em que as suas decisões refletirão no 
resultado pelo qual serão avaliados pela alta direção da organização.

Funcionamento e organização de um Sistema  
de Controlo Interno 

O grande objetivo da implementação de um SCI é de garantir que a organiza‑
ção alcance os seus objetivos através do controlo dos riscos inerentes ao seu 
negócio. Nesse aspeto, a tendência é que se foque apenas nos resultados, ou 
seja, nos objetivos alcançados com a implementação da mesma, cercando-se 
apenas da relação custo/beneficio, numa alusão clara a eficiência e eficácia do 
SCI implementado. 

Porém, a nossa perceção é que esse ‘foco principal’ deve ser estendida não só 
aos resultados/objetivos atingidos, mas também para a própria Gestão e para 
as Pessoas que executam os controlos. Ademais, o SCI deve assumir a função 
de um instrumento da gestão para a organização e para os demais stakeholders.

Numa outra perspetiva, o SCI deve assumir a função de uma linha defen‑
siva para a organização, permitindo que esta alcance os seus objetivos ao 
mesmo tempo que previne os erros, as fraudes, através de uma gestão eficaz 
dos riscos inerentes ao negócio da entidade, mantendo-os controlados e den‑
tro do apetite de risco da gestão.

Nessa ótica sobressai o modelo das “Três Linhas de Defesa” publicada pela 
ECIIA e a FERMA, através da Guidance on the 8th EU Company Law Directive, 
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Article 41. Na primeira linha de defesa, posicionam-se os Controlos de Gestão e 
as medidas de Controlo Interno, na segunda linha de defesa, as diversas funções 
de controlo de riscos e supervisão de conformidade estabelecidas pela gestão da 
entidade, e a avaliação independente assegura a terceira linha de defesa.  

Nesse modelo, a gestão e os órgãos de governo, apesar de não incorpora‑
rem as três linhas de defesa, vão desempenhar a função de absorver os resul‑
tados dessa atuação, apoiar e orientar, por forma a garantir que o modelo seja 
aplicado ao processo de gestão de risco e de controlo. 

O modelo vai fornecer um panorama do funcionamento e organização de 
SCI, da integração da gestão de riscos e do controlo independente nesse sistema, 
assim como, das áreas de atuação. É certo que a adoção e o funcionamento do 
modelo adaptado a uma determinada entidade vão depender sempre da dimen‑
são, complexidade, do entendimento da gestão e dos recursos disponíveis para 
a função do CI, da gestão dos riscos. Porém, essa estratégia se faz necessária na 
medida em que, com a disposição dessas três linhas de defesa separadas e clara‑
mente identificadas, a gestão dos riscos e o CI tende a ser mais sólida.

O Controlo Interno e a Gestão do Risco

Todas as organizações, independentemente da sua natureza ou tipologia, e ao 
longo da sua atividade, se deparam com eventos ou ocorrências que, garanti‑
damente, acabam por impactar as suas atividades. Pode-se afirmar que, exis‑
tem riscos que são comuns a todos os tipos de negócios como, por exemplo, 
do tipo estratégico, operacional, financeiro, de saúde e segurança, ambiental, 
político, económico e social, etc. 

No entanto, a probabilidade de ocorrerem e o impacto que terão vai depen‑
der sempre da natureza da organização, do contexto onde se encontra inserido, 
do ambiente de CI existente, assim como do modelo de gestão implementado 
na mesma.

Conceitos de Gestão de Risco

De acordo com o modelo COSO ERM ou COSO II, a gestão de riscos é:  
“… um processo efetivado numa determinada organização pela sua admi‑
nistração, diretores e demais colaboradores, aplicado na definição da estra‑
tégia e em toda a organização, projetado para identificar possíveis eventos 
que podem afetar a entidade, e gerir os riscos para mantê-los dentro do seu 
apetite de risco e fornecendo uma segurança razoável em relação ao cumpri‑
mento dos objetivos da entidade (COSO, 2004, tradução livre)”.
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Já a ISO 31000, opta por um conceito simples dessa gestão, definindo-a 
como “Um conjunto de atividades coordenadas para gestão e controlo de uma 
organização no que tange ao risco” (ISO 31000, 2018, tradução livre).

De acordo com o modelo COSO ERM (revisto em 2017), a gestão de ris‑
cos é a cultura, os recursos e as práticas que as organizações integram com a 
estratégia definida e executada, com o objetivo de gerir os riscos virados para 
a criação, preservação e valorização patrimonial.

A ISO 31000 defende que a gestão de riscos deve ser um processo interativo 
e auxiliar da gestão no estabelecimento de estratégias, alcance de objetivos e 
tomada de decisões sustentadas. A gestão de risco é transversal a toda a orga‑
nização, e o propósito é a criação e preservação de valor. 

Para o Orange Book Management of Risk, mais do que seguir qualquer 
norma ou modelo de gestão de risco, o importante para a organização é poder 
demonstrar que os seus riscos são geridos de acordo com as suas particulari‑
dades e de forma que efetivamente suportem o alcance dos objetivos definidos.

A Relação entre o Controlo Interno e a Gestão de Riscos

Numa determinada organização é a gestão de riscos que tem a tarefa de identificar 
as ameaças e as oportunidades, mas são os CI que vão contribuir decisivamente, 
no sentido de combater as ameaças e aproveitar as oportunidades identificadas. 
Basicamente, os CI vão fornecer uma garantia razoável de que os riscos para a rea‑
lização dos objetivos e metas organizacionais estão em níveis aceitáveis. Segundo o 
COSO, a gestão de riscos é mais ampla do que o CI, ao ponto de defini-lo.

A gestão de riscos tem em vista identificar tudo o que possa interferir nos 
objetivos de uma organização. Ao serem definidos os riscos, é preciso formu‑
lar e implementar um conjunto de medidas de controlo para mitigá-los, a fim 
de garantir que eles estejam em níveis aceitáveis e assim permaneçam. Os ris‑
cos devem ser identificados e avaliados em relação aos objetivos, enquanto os 
CI devem ser instituídos em função dos riscos, assumindo-os como a resposta 
da administração aos riscos inerentes aos objetivos do negócio da organização 
e ao caminho trilhado para alcançar os tais objetivos.

O Controlo Interno Como Ferramenta de Tomada  
de Decisão

O CI a ser adotado por determinada organização, torna-se uma ferramenta 
essencial para manter esta organização em crescimento, sobretudo quando é 
adequado e se faz presente em todas as atividades que envolvam a entidade. 
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Segundo Attie (2018), o CI torna-se relevante e ganha importância quando 
garante que os objetivos da gestão se cumpram. O mesmo autor ressalva que 
os sistemas de controlo visam fornecer informações concretas, com o objetivo 
de promover o registo preciso e correto dos fatos, evitando os erros e dete‑
tando as irregularidades, quando estas ocorrem. 

Quando bem planeados e implementados, os CI ou os SCI objetivam a pre‑
cisão e a confiança nas informações produzidas e, com isso, a gestão consegue 
uma ótima garantia no que toca à fidedignidade e integridade das informações 
financeiras e também no que toca aos resultados esperados pela organização, 
ao mesmo tempo que se evita ou diminui a probabilidade de fraudes, erros,  
e vai construindo e mantendo uma boa imagem da entidade e da própria gestão. 
A gestão realiza constantemente a contabilidade dos resultados, com vista à 
tomada de decisão. Quando um determinado objetivo ou resultado foge ao 
previsto ou planeado, desencadeia-se imediatamente um conjunto de análises 
no sentido de perceber os motivos do desvio, que podem estar relacionados, 
por exemplo, com a ineficiência, ineficácia ou inexistência de um ou vários 
controlos específicos.

O CI vai posicionar-se como uma ferramenta fundamental no auxílio à 
tomada de decisão da gestão. Para isso, basta que a gestão o tenha como sua 
aliada naquilo que é o controlo e fiscalização das várias atividades que vão 
determinar o alcance dos objetivos e metas traçadas.

Relação entre o Controlo Interno e a Auditoria

Segundo Inácio (2014), o CI deve existir numa entidade, independentemente da 
existência de qualquer tipo de auditoria. Também se pode dizer que é geralmente 
aceite e recomendado, pelas normas internacionais de auditoria, que o CI deve ser 
sempre alvo da avaliação no trabalho do auditor externo, quando este existe, e que 
para o auditor interno deve representar o foco principal do seu trabalho.

De acordo com Costa (2017), a auditoria é geralmente definida como sendo 
um procedimento que visa verificar, de forma sistemática, a conformidade e o 
cumprimento dos procedimentos adotados e seguidos nas diversas áreas orga‑
nizacionais de uma entidade, com os respetivos regulamentos, critérios, leis, 
regras, políticas, etc., quer internos, quer externos, que se encontrem estabe‑
lecidos e aprovados.

Cabe à Auditoria Externa, através de normas de auditoria, procedimentos 
e princípios contabilísticos, emitir um parecer sobre as DFs, sobre a adequa‑
ção dos procedimentos na entidade, assim como o resultado das operações.  
É executado por um profissional independente da organização alvo da audito‑
ria, daí a designação de Auditoria Externa.
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Já a Auditoria Interna, é executada por colaborador(es) com vínculo 
laboral com a entidade e a sua função é examinar os procedimentos exe‑
cutados na entidade, procurando verificar se as normas e procedimentos 
são cumpridos pelos colaboradores responsáveis pela execução das ope‑
rações ou atividades, identificar as deficiências existentes nessa execução, 
propor medidas corretivas, e acompanhar a implementação destas. Adere 
assim, como é exigido pelas normas, principalmente da Institute of Internal 
Auditors (IIA), a todos os critérios impostos ao Auditor Externo, nomeada‑
mente a independência técnica, idoneidade, ao princípio de ética e odonto‑
logia profissional, a integridade e imparcialidade, exceto na independência 
em termos funcionais, devido ao vínculo laboral acima mencionado.

No que tange a correlação entre o CI e a auditoria, no caso das duas tipo‑
logias acima referidas, os auditores internos, quando existem na entidade, 
vão examinar e avaliar periodicamente a adequação da estrutura do CI e 
fazer recomendações para a sua melhoria. Já a nível da auditoria externa, 
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segundo Inácio, também terá todo o interesse no estado de adequabilidade 
do CI, uma vez que também o vai avaliar periodicamente para verificar se 
este é adequado e pode servir de base de suporte de prova para a auditoria. 
Em qualquer uma das auditorias, a avaliação do CI é essencial para a elabo‑
ração do programa de auditoria, ao ser a base para a definição dos procedi‑
mentos a realizar, bem como para a definição do alcance e profundidade dos 
testes a efetuar.

O CI funcionará como uma ferramenta que auxilia as atividades das audito‑
rias, determinando a abrangência dos testes que serão aplicados pelo auditor. 
O auditor deve obter conhecimento geral da organização e dos seus contro‑
los para aplicar de maneira satisfatória os programas de auditoria, ou seja, 
aumentar os testes caso a organização tenha um CI ineficiente ou inadequado, 
neste caso, o auditor emitirá as suas recomendações no sentido de promover  
a melhoria do CI existente.

Formas de recolha do Controlo Interno

Segundo Costa (2017), o processo de recolha ou levantamento do sistema de 
Controlo Interno deve-se iniciar pela análise de organogramas, manual de des‑
crição de funções, manuais de políticas e procedimentos contabilísticos e das 
medidas de Controlo Interno e outras informações relacionadas com os aspe‑
tos do controlo administrativo e do controlo contabilístico como, por exemplo,  
as ordens de serviço, comunicações internas, observação da maneira como os 
funcionários executam as suas tarefas e como a documentação é tratada, etc.

O Tribunal de Contas PT (1999) afirma que, após identificação dos proce‑
dimentos do CI, é fundamental descrevê-los e documentá-los. Para que isso 
aconteça, é necessário um levantamento detalhado e recolha de informação 
relevante, nomeadamente de:

›› Legislação, normas internas e regulamentos;
›› Objetivos da entidade;
›› Organogramas (legais e reais);
›› Estrutura da entidade (identificação, descrição de funções, principais 

delegações de competências e de responsabilidades e número de traba‑
lhadores, etc.);

›› Informação contabilística e financeira importante;
›› Dados relacionados com as transações, tal como os dados dos orçamen‑

tos dos últimos 3 exercícios;
›› Manuais de procedimentos e descrição dos métodos de funcionamento  

da empresa como os sistemas administrativo, contabilístico e finan‑
ceiro.
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Avaliação do Controlo Interno

A avaliação do CI ou do SCI, tal como o próprio nome sugere, consiste em 
determinar a eficácia operacional dos controlos implementados na entidade 
e, por conseguinte, identificar possíveis erros e falhas naquele sistema com 
o objetivo de introduzir melhorias na mesma. Esta avaliação pode ser reali‑
zada quer por auditores externos ou auditores internos, os quais apresentam 
objetivos distintos para a execução da mesma. Segundo Inácio, esse processo 
de avaliação deve ter presente que as áreas-chave do CI devem estar associa‑
das com as áreas que apresentam maiores riscos. A avaliação do CI parte do 
geral para o particular, isto é, parte de uma avaliação geral, por exemplo, do 
ambiente de controlo da entidade, continuando depois com a avaliação do CI 
nos departamentos/serviços que a integram, afunilando-se para operações e 
tarefas, identificadas numa primeira fase como sendo as que representam ati‑
vidades de risco.

Em ambas as auditorias, o primeiro passo começa sempre por fazer uma 
avaliação preliminar do CI existente. Enquanto a auditoria interna procurará 
conhecer os controlos existentes no sentido de ter a perceção da sua ade‑
quabilidade, a auditoria externa tem em vista avaliar o CI no sentido de que 
esta avaliação lhe sirva de base de prova e guia para os trabalhos de auditoria 
a desenvolver, com o objetivo final de emitir uma opinião sobre as DF. No 
segundo passo, o auditor interno, de acordo com o nível de adequação dos 
controlos, tende a efetuar os testes de conformidade, ou partir diretamente 
para a realização dos testes substantivos, no caso de constatar a ineficácia ou 
inadequação dos controlos. Tudo dependerá, também, numa primeira fase do 
grau de adequabilidade dos controlos, mas também da determinação do nível 
de risco de distorção material.

O Controlo Interno e a Ética

Quando se fala de CI, do seu planeamento, execução, avaliação, está-se ine‑
vitavelmente a falar da sua eficácia, eficiência e adequabilidade perante os 
vários riscos que uma entidade enfrenta. Ora, as entidades assentam o seu 
sucesso, na capacidade de adaptar e enfrentar esses riscos e desafios que têm 
como base as ações derivadas do comportamento humano, não só os que se 
relacionam e estão diretamente ligados ao funcionamento da organização, 
como também, das entidades e indivíduos que se encontra inseridos no meio 
envolvente externo a organização e que indiretamente se relacionam com 
esta. Quando se referem comportamentos, salta logo a vista a ética, os valo‑
res e os princípios de conduta humana, assim como a cultura, que também 
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estão interligados e influenciam esse comportamento. Segundo Menezes,  
a Ética está relacionada com o comportamento moral do ser humano e a sua 
postura no meio social.

Já um comportamento antiético resulta de uma transgressão das normas 
ou regras definidas num código ético ou em valores e costumes sociais ou 
organizacionais. Nesse sentido, caberá à administração trabalhar o ambiente 
de controlo da organização, orientando as condutas dos seus colaboradores 
e da própria gestão com o objetivo de criar uma cultura organizacional ética, 
baseada em regras, valores e princípios norteadores desses comportamen‑
tos, capaz de influenciar os que com a organização interagem e fortalecer 
a sua imagem agregando valor a ela. Quando se adota esse tipo de com‑
portamentos, haverá uma maior integração dos colaboradores da entidade, 
assim como, maior segurança na condução dos trabalhos. No código de ética 
devem ser abordados tópicos como o respeito pelas normas e regulamentos, 
tanto organizacionais como ao nível macro, conflitos de interesse, proteção 
do património da instituição, transparência nas comunicações internas e 
com os stakeholders da organização, denúncias, prática de suborno e cor‑
rupção, etc. Além disso, o mesmo deve fazer referência à participação da 
entidade no seu ambiente externo, orientando as relações com as outras 
entidades desse meio.

Com a exposição acima, facilmente se pode deduzir que um comporta‑
mento ético e generalizado na organização, promoverá o SCI, contribuindo 
para haver um menor risco de comportamentos desviantes que podem pôr 
em causa o cumprimento dos objetivos e metas da entidade. Um SCI imple‑
mentado numa organização onde a cultura não se revê nos princípios e valores 
éticos, não pode ser considerado um bom SCI, visto que, esta cultura estará 
a contribuir para a ineficácia desse sistema, através dos comportamentos dos 
seus colaboradores e até da própria gestão que tendem a contornar, e em cer‑
tos casos violar os controlos instituídos, com vista ao alcance de objetivos que 
não os pretendidos pela organização. Assim sendo, uma cultura organizacio‑
nal ética constituirá um complemento imprescindível do SCI.

O Controlo Interno, a Fraude e os Erros

Fraudes ou Erros
Segundo Inácio (2014), quando se referem erros ou fraudes falamos de dois 
termos completamente diferentes:

O termo fraude: ato intencional de omissão e/ou manipulação de transa‑
ções e operações, adulteração de documentos, registos, relatórios, informa‑
ções e DF’s, tanto em termos físicos quanto monetários; 
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O termo erro: ato não intencional de omissão, desatenção, desconheci‑
mento ou má interpretação de fatos na elaboração de registos, informações e 
DF, bem como de transações e operações da entidade, tanto em termos físicos 
quanto monetários.

De acordo com a Association of Certified Fraud Examiners (ACFE),  
a fraude consiste em atividades ou ações com o objetivo de enriquecimento 
pessoal através do uso inapropriado, roubo de recursos ou ativos de uma orga‑
nização por parte de uma pessoa.

Já a AICPA define a fraude como um conjunto de ações que buscam apre‑
sentar aos investidores, analistas e ao mercado, uma situação (financeira ou 
patrimonial) que não transmite a realidade da sociedade, a fim de cumprir as 
expectativas de um ou mais grupos de interesses.

Para a IIA, a fraude consiste em qualquer ato ilegal caracterizado pelo 
engano, omissão ou quebra de confiança. As fraudes são perpetradas por indi‑
víduos e organizações com vista a:

›› Obter dinheiro, propriedade ou serviços;
›› Evitar pagamentos ou perda de serviços;
›› Garantir uma vantagem pessoal ou de negócio.

Desses conceitos, o que se deve reter é que a fraude pressupõe sempre 
intenção com objetivo de obter vantagem própria ou para outrem em detri‑
mento de um terceiro enquanto quando nos referimos a erros referimos atos 
não intencionais. 

Tipos de Fraudes e Erros

Existem vários tipos de fraudes e erros e vão ocorrer em vários campos e áreas, 
mas, para o nosso estudo, os que mais interessam são na perspetiva organiza‑
cional, relacionadas diretamente com o CI. Nessa perspetiva, Inácio (2014) 
destaca dois tipos de fraude:

Fraude cometida pelos colaboradores — quando, de forma direta 
ou indireta, mas indevidamente se apoderam de recursos próprios da 
organização; 

Fraude da Gestão — quando é a própria gestão que, de forma intencional, vai 
apresentar informações financeiras distorcidas (designadas de Demonstrações 
Financeiras Fraudulentas), com objetivo claro de prejudicar os stakeholders, 
obtendo benefícios com esse ato ou até com o objetivo de favorecer outrem, 
nomeadamente a própria concorrência ou investidores. 

Nesse âmbito, podemos destacar os erros como sendo imputados aos cola‑
boradores e à gestão, quando não pressupõem um ato intencional, com bene‑
fício claro para o infrator. 
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Classificação de Fraudes

A fraude é classificada, de acordo com Ghirardotti e Paladini (Universidade de 
Palermo), nas seguintes categorias:

›› Corrupção — atos fraudulentos baseados em conflitos de interesses,  
subornos, pagamentos inapropriados e extorsão;

›› Fraude das DF — Publicação de relatórios e contas de gestão, demons‑
trações financeiras, entre outros documentos, com a finalidade de re‑
portar uma condição ou estado financeiro e patrimonial que não corres‑
ponde à realidade económica e financeira da entidade, com o objetivo 
de confundir os stakeholders;

›› Apropriação Indevida de ativos — esquemas de fraude nos quais um 
indivíduo usurpa ou utiliza um determinado ativo ou recurso de uma 
organização em benefício próprio.

Condições para ocorrência de fraudes 

De acordo com Inácio (2014) citando a teoria do triângulo de fraude desen‑
volvida por Cressey na década de 50, existem três elementos-chave para  
a ocorrência de fraude:

Pressão ou incentivo — relacionado com algum acontecimento que serve 
de estímulo para o indivíduo praticar o ato (normalmente relacionado com 
necessidades materiais ou básicas);

Oportunidade — dispor dos meios para cometer a fraude, normalmente 
relacionados com um Controlo Interno insuficiente;

Racionalização — ato de aceitação do indivíduo de que o que está a fazer 
não prejudica ninguém. Este elemento está relacionado com a fragilidade de 
uma política ética associada a um código de conduta fraco e o risco inerente 
à atividade.

Papel do Controlo Interno na prevenção  
de Erros e Fraudes

De acordo com Inácio (2014), a maior dificuldade da gestão concentra-se nas 
medidas a implementar para diminuir a probabilidade de fraude. A autora 
defende que, para a criação de um bom ambiente de controlo, a gestão é tida 
como peça fundamental cabendo, por outro lado, à auditoria um papel peda‑
gógico fundamental, no sentido de promover junto da gestão a implementa‑
ção de um CI funcional, eficaz e adequado.



144

gestão das finanças públicas nos palop-tl: as vozes dos atores

Medidas preventivas de CI, para a mitigação de erros
e fraudes

No que toca à efetiva prevenção dos erros e fraudes, há várias medidas básicas 
de CI que fazem com que, de antemão, o CI desempenhe um papel decisivo 
na mitigação dessas duas irregularidades. Abaixo propomos um conjunto de 
medidas, práticas e controlos que, em conformidade com a dimensão e com‑
plexidade da organização, podem ser adaptados e executados, para garantir 
uma boa base de prevenção e mitigação do risco de fraudes, como também,  
a prevenção e controlo de erros não intencionais:

›› Implementar soluções de TI completas, promovendo a sua correta in‑
tegração e comunicação, adotando medidas de supervisão, controlos de 
acessos ao sistema, níveis de autoridade e manutenção contínua, respei‑
tando o princípio de segregação de funções;

›› Desconcentrar o processo de aprovação e autorização das transações e 
dos procedimentos (nomeadamente das compras, de seleção de pessoal, 
etc.), garantindo que quem participe no processo fiscalize o desempe‑
nho uns dos outros, e reporte qualquer anomalia verificada;

A rotação de pessoal pode 
contribuir para quebrar relações 
não éticas entre colaboradores 
e entre colaboradores e demais 

agentes externos à entidade, 
muitas delas construídas através 

de relacionamentos longos 
que levam a proximidades, 

conhecimento de rotinas de 
intenções e motivações  

entre as partes
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›› Conciliar e reconciliar contas e registos contabilísticos e inspecionar  
entidades e serviços;

›› Realizar avaliações frequentes de risco como parte do processo de ava‑
liação de risco da entidade como um todo, não ignorando outros aspe‑
tos ou acontecimentos próprios do ambiente externo que possam im‑
pactar a entidade em outros âmbitos; 

›› Desenvolver uma cultura forte em que os colaboradores estejam cientes 
dos riscos de fraude e entendam como reagir a esses riscos, estimulan‑
do-os a utilizar os mecanismos de divulgação de informações como, por 
exemplo, um canal de denúncias;

›› Construir uma cultura de Compliance na entidade;
›› Aperfeiçoar o processo de recrutamento e aquisição, no sentido de  

detetar aspetos psicológicos dos candidatos no que tange a desvios  
de personalidade.

Implementar um programa de integridade capaz de criar e impulsionar 
uma cultura que encoraje uma conduta ética pela:

›› Adoção de um Código de Ética, que deve ter envolvência e refletir o 
compromisso dos colaboradores e da gestão, desenvolvendo conteúdo 
de clareza e objetividade, sustentado em valores de sustentabilidade, 
respeito, tolerância, igualdade e transparência;

›› Identificação de conflitos de interesses, não só de funcionários como 
também da própria gestão;

›› Criação e operacionalização de um canal de denúncias que reserve  
o sigilo necessário, de modo a dar segurança a quem o vai utilizar;

›› Promoção de um programa de integridade através de formações  
e comunicação;

›› Realização de auditorias periódicas para verificar o cumprimento dos 
procedimentos e do código de conduta;

›› Promoção e rotação de pessoal em áreas de maior risco, como a área das 
compras, da tesouraria, etc. A rotação de pessoal pode contribuir para 
quebrar relações não éticas entre colaboradores e entre colaboradores 
e demais agentes externos à entidade, muitas delas construídas através 
de relacionamentos longos que levam a proximidades, conhecimento  
de rotinas de intenções e motivações entre as partes;

›› Criação de controlos de acesso a áreas físicas de maior risco, adoção de 
regras de segregação de funções mais apertadas em áreas como arma‑
zéns, tesouraria e outros;

›› Adoção, conforme as necessidades, da prática de avaliações e da Due Di‑
ligence, não só nas transações de carácter estratégico (fusões, aquisições e 
parcerias de e com outras sociedades), como nas de caráter operacional, 
como as de compras e vendas de bens e serviços, que podem impactar  
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as operações económicas e financeiras da entidade no curto e médio e 
até no longo prazo, em vários campos. Tal prática pode ser aplicada até 
no recrutamento de pessoal e recomendamos que seja feita sempre que 
possível na seleção do corpo dirigente, numa estratégia clara de confor‑
midade com a política de integridade e num comprometimento com os 
princípios de competência, eficácia e eficiência, pretendidas para qual‑
quer organização;

›› Apostar na formação constante dos colaboradores, não só na matéria 
relacionada com o desempenho das suas funções e tarefas, na perspetiva 
de incremento de competências, mas também em matéria de integrida‑
de e prevenção/combate à fraude;

›› Implementar/adotar, tanto quanto possível, um programa eficaz de pre‑
venção, deteção e investigação de fraudes na entidade.

Para todos os efeitos, o CI deve ser implementado numa perspetiva de 
acrescentar valor à entidade, integrando a função de gestão de riscos e, quando 
existem as condições necessárias, também as funções de auditoria, procu‑
rando sempre promover um ambiente de controlo assente numa cultura orga‑
nizacional ética, baseada nos preceitos de Compliance, e de eficiência e eficácia 
da gestão, porque quando assim é, o papel preventivo do CI estará assegurado.

Conclusão

Pudemos constatar o papel fundamental que o CI pode desempenhar, não só 
na prevenção dos erros e da fraude, mas também revelando-se ser decisivo na 
condução de qualquer entidade ao alcance dos seus objetivos e metas, acres‑
centando valor, orientando para uma gestão eficaz dos riscos, assim como para 
uma tomada de decisão mais eficaz nesse âmbito. A implementação de um CI 
eficaz e adequado trará benefícios à organização e aos demais stakeholders, 
dando garantias de que a entidade está empenhada em seguir altos padrões 
de desempenho, assim como engajado com a criação e manutenção de uma 
cultura organizacional baseada em princípios e valores éticos.

Constatámos que, das várias limitações do CI, as que mais vão influenciar 
a sua implementação e funcionamento, vão ser o entendimento e importância 
que a gestão lhe atribuirá, assim como, a relação custo/beneficio ao ponto de 
muitas vezes constituírem entraves à sua implementação, a ponto de exporem 
a entidade a riscos que podem ultrapassar a sua capacidade de os controlar.

Também pudemos constatar que o CI emergiu como uma resposta as frau‑
des, ao ponto de, em muitos momentos da sua história, ter sobressaído na 
sequência de situações de grandes crises e escândalos financeiros, evoluindo 
assim, numa primeira fase, numa perspetiva mais reativa do que proativa.
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A efetividade da Prestação 
de Contas: São Tomé e 
Príncipe 
Autores1

quintino nascimento do espírito santo,  
taciana lopes almeida sequeira costa alegre, 
telmo tarcísio carvalho de sousa

Introdução 

Desde a institucionalização do Tribunal de Contas de São Tomé e Príncipe 
(TCSTP), em 2003, que a temática de prestação de contas tem vindo a ganhar 
relevância crescente, sendo objeto de reflexão e debate nos diferentes cír‑
culos da sociedade, nomeadamente político, económico-financeiro, acadé‑
mico e técnico, protagonizado por atores como a Assembleia Nacional (AN),  
o Governo, o Tribunal de Contas (TC), as Universidades, as Organizações da 
Sociedade Civil, as Organizações Internacionais e outras partes interessadas.

A prestação de contas está associada à ideia de que os recursos da coletivi‑
dade devem ser geridos em atenção aos princípios de economia, eficiência e efi‑
cácia. Sendo São Tomé e Príncipe (STP) um país em vias de desenvolvimento, 
com parcos recursos e altamente dependente da ajuda externa para o finan‑
ciamento do seu Orçamento Geral do Estado (OGE), afigura-se imperioso 
que todas as entidades que administrem dinheiros e demais ativos públicos 
devam prestar contas. Não obstante, em termos teóricos, se qualquer cidadão 
com conhecimentos médios compreender uma tal necessidade, a situação de 
prestação de contas, em STP, foi negligenciada durante duas décadas, criando 
condições favoráveis à prática de infrações e irregularidades financeiras, isenta 
de quaisquer responsabilidades.

De facto, fruto dessa negligência, o processo de prestação de contas nem 
sempre foi linear. Se durante a Primeira República, as Contas Geral do Estado 

1	  E-mail de contacto: quintino_santo@hotmail.com
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(CGE) foram produzidas regularmente, já na Segunda República não foram 
produzidas quaisquer CGE, até ao ano de 2013.

Igualmente, nesse segundo momento da história política e financeira do 
Estado, não existem registos credíveis sobre a prestação de contas de gerência 
dos órgãos de soberania, da Região Autónoma do Príncipe, das Autarquias 
Locais, das empresas e institutos públicos nem de quaisquer outros entes que 
a lei, a tal prestação, obriga.

Assim, no quadro da visão estratégica que o TC adotou a partir de 2011, 
sob a divisa da INTOSAI “ser uma instituição de referência, liderando pelo 
exemplo”, foi publicada, em 2012, a Instrução n.º 01/2012 (Sobre a elaboração 
e apresentação de contas — ISEAC), contendo indicação objetiva das enti‑
dades sujeitas à prestação de contas, bem como do conjunto de documentos  
e informações a serem apresentados para efeito de verificação interna de con‑
tas (VIC).

Assim, no quadro da visão estratégica que o TC adotou a partir de 2011, 
sob a divisa da INTOSAI” ser uma instituição de referência, liderando pelo 
exemplo”, foi publicada, em 2012, a Instrução n.º 01/20123 (Sobre a elaboração 
e apresentação de contas — ISEAC), contendo indicação objetiva das entida‑
des sujeitas à prestação de contas, bem como do conjunto de documentos e 
informações a serem apresentados para efeito de verificação interna de contas 
(VIC).

Outro passo importante para prestação de contas foi dado em 2013, com  
a apresentação ao TC, para efeito de parecer da primeira CGE, relativa ao 
exercício económico de 2010.

Se, entre 1975 e 1990, o processo de prestação de contas foi regular, após 
a mudança do sistema político, em 1991, passando-se do mono partidarismo 
para o pluripartidarismo, os conceitos que deveriam constituir-se como pila‑
res essenciais da democracia, mormente a transparência, a responsabilidade  
e a prestação de contas associados à noção de accountability, desapareceram 
do cenário político-financeiro do Estado.

Neste sentido, consciente do caos económico e financeiro que a situação 
acima reportada poderia provocar, em 1999, as organizações da sociedade 
civil e os parceiros internacionais instaram o Estado a criar uma Instituição 
Superior de Controlo (ISC) para conferir o necessário controlo às finanças 
públicas.

No que tange à CGE, em concreto, a alínea a) do n.º 1 do artigo 16.º da Lei 
n.º 3/99 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas) de 20 de agosto (Assembleia 
Nacional, 1999), já conferia ao TC competências de “dar parecer sobre a 
Conta Geral do Estado”. Não obstante o amparo legal, entre 2003 e 2012, o TC 
não emitiu qualquer parecer, uma vez que não havia a prática de elaboração  
da CGE, a despeito, durante o período, esta ISC ter insistentemente instado  
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os sucessivos Governos a elaborarem esse incontornável instrumento de pres‑
tação de contas.

A par da pressão dos financiadores do OGE, nesta batalha pela prestação 
de contas, o TC contou também com o apoio inequívoco da Organização 
das Instituições Superiores de Controlo da Comunidade de Países de Língua 
Portuguesa (OISC-CPLP), ressaltando-se as discussões técnicas havidas 
aquando da VI Assembleia-Geral da OISC-CPLP, (OISC-CPLP, 2010) e do 
III Seminário dessa mesma Organização, (OISC-CPLP, 2013), realizados na 
cidade de São Tomé, em torno dos temas como “o parecer do Tribunal de 
Contas sobre a Conta Geral do Estado no âmbito da prestação de contas”  
e “o controlo das contas do Estado pelos Tribunais de Contas (ISC): Uma 
exigência dos cidadãos” não sendo coincidência que a primeira CGE fora 
apresentada ao TC, à margem das atividades do referido III Seminário da 
OICS-CPLP, numa cerimónia presenciada por todos os presidentes das ISC 
lusófonas e respetivas delegações, incluindo o Comissário de Auditoria de 
Macau, o Secretário-Geral da OISC-CPLP e o Representante da Associação 
dos Tribunais de Contas do Brasil.

Desde então, 2012 para as contas de gerência e 2013 para CGE, o processo 
de prestação de contas tem vindo a conhecer o seu curso, razão pela qual con‑
sideramos oportuno perceber a sua evolução, apresentando indicadores que 
confirmem (ou não) a marcha no sentido da respetiva consolidação.

Noção de prestação de contas

As entidades que administram dinheiros públicos devem, nos termos da lei, 
prestar contas. Esta lógica encontra acolhimento no pensamento de Cristo 
(2018), ao afirmar que “a prestação de contas se constitui como um dever a 
que estão sujeitos todos os que administram dinheiros ou outros ativos púbi‑
cos, em obediência aos nobres princípios da transparência, da boa governação 
e da responsabilidade”.

A ideia acima expressa alinha-se com o ensinamento de Oliveira Martins, 
segundo o qual “as contas são o reflexo, o espelho da atividade financeira e 
têm uma função especial no que respeita ao controlo e ao apuramento de 
responsabilidades.”

São vários os autores que têm dissertado sobre a noção de prestação de 
contas das entidades públicas. Contudo, o denominador comum nas diferen‑
tes abordagens aponta no sentido de que se trata de um mecanismo intrínseco 
à atividade de gestão, por via do qual os responsáveis devem demonstrar como 
utilizaram os recursos postos à sua disposição para a satisfação das necessida‑
des da coletividade.
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Neste processo de demonstração quantitativa, mas também qualitativa, 
sobretudo dos impactos das decisões de gestão, deverá, segundo a literatura 
especializada, responder a um conjunto de questões, nomeadamente: “o que 
gastou? como gastou? quanto gastou? onde gastou? por que gastou?”

Na linha do pensamento acima Costa (2012)”é por via da prestação de con‑
tas perante os cidadãos que os titulares do poder público veem renovada a 
legitimidade para o respetivo exercício”, acrescentando que “a função controlo, 
para além de ser indispensável num Estado limitado e racional, deverá ser apta 
a assegurar a prestação de contas, que é central num Estado democrático e 
republicano”. Este autor refere ainda que “a função controlo deverá ser enten‑
dida num sentido amplo, abrangendo o controlo da legalidade e da raciona‑
lidade dos atos de gestão e a garantia da prestação de contas, que comporta 
também uma dimensão ética”.

Por seu turno, Tavares (2008) afiança que “a prestação de contas contribui 
para o reforço da confiança dos cidadãos na eficiência e eficácia da gestão das 
finanças públicas” reiterando que “sem contas, sem boas contas, não se pode 
conhecer o estado de uma organização, nem projetar o futuro.”

Salienta-se, por isso, tal como exposto por Oliveira (2005) que “a função 
de prestação de contas não deve reduzir-se a uma simples fiscalização ou 
controlo, mas sim, ver-se como uma maneira de institucionalizar processos 
de tomada de decisões mais transparentes e reflexivas que, invariavelmente,  
se traduzem em políticas e decisões públicas de maior qualidade”.

Da fiscalização sucessiva

A compreensão da temática da prestação de contas implica fazermos uma 
breve incursão pelas atividades de fiscalização sucessiva desenvolvidas 
pelo TC.

A fiscalização sucessiva consiste no exame a posteriori da execução dos 
atos e contratos em que o Estado é parte. Neste âmbito, o n.º 1 do art.º 41.º 
da Lei n.º 11/2019 — Lei Orgânica e de Processos do Tribunal de Contas 
— LOPTC — (Assembleia Nacional, 2019) dispõe que o TC “verifica as 
contas das entidades públicas, avalia os sistemas de controlo interno, apre‑
cia a legalidade, a economia, a eficiência e a eficácia da gestão financeira e 
assegura a fiscalização da aplicação dos recursos financeiros oriundos do 
estrangeiro.”

Em função da tipologia da intervenção, dos procedimentos adotados, das 
normas nacionais e internacionais observáveis e dos objetivos definidos, a fis‑
calização sucessiva assume natureza distinta, podendo elencar-se auditorias 
financeiras, de conformidade e operacionais, ou de desempenho. A verificação 



153

palop-tl 2023

externa de contas, a verificação interna de contas e os trabalhos realizados 
para emissão do relatório e parecer sobre a CGE podem assumir a natureza de 
auditorias financeiras ou de conformidade.

Deste modo, tendo como foco a aferição da efetividade da prestação de 
contas em STP, a presente investigação abordou este processo, quer na ótica 
da conta de gerência, a que estão sujeitas as entidades indicadas nos termos do 
artigo 44.º da LOPTC, quer na ótica da CGE, a que o Governo está obrigado, 
nos termos do n. º 1 da Lei n.º 3/2007 — Lei sobre o Sistema de Administração 
Financeira do Estado — SAFE — (Assembleia Nacional, 2007)

Verificação Interna de Contas

A prestação de contas, na vertente da conta de gerência, está regulada nos arti‑
gos 44.º e 45.º da Lei n.º 11/2019 (LOPTC) e no artigo 71.º da Lei n.º 3/2007 
(SAFE), que indicam, respetivamente, as entidades sujeitas à prestação de con‑
tas e os procedimentos a serem observados.

Por sua vez, os n.ºs 1 a 7 do artigo 46.º da LOPTC dispõem sobre o processo 
de VIC, assinalando o respetivo objeto, objetivos, modus operandi, prazos  
e responsabilidades.

Cingindo-se ao seu objeto, o n.º 2 da Lei n.º 11/2019 estabelece “A veri‑
ficação interna abrange a análise e conferência da conta para a demonstra‑
ção numérica das operações que integram o débito e o crédito da gerência, 
com evidência dos saldos de abertura e de encerramento e, se for caso disso, 
a declaração de extinção de responsabilidade dos tesoureiros caucionados.”

De igual modo, o n.º 6 da lei supracitada corrobora o raciocínio expresso, 
indicando que “as contas são objeto de julgamento de quitação, quando os 
responsáveis pelas mesmas são julgados livres de qualquer responsabilidade 
financeira e as contas havidas como regulares, ou de efetivação de responsa‑
bilidade, quando pelo contrário lhes é imputada responsabilidade financeira, 
traduzida no dever de repor ou de pagar uma multa, podendo merecer simples 
juízo de censura e serem formuladas recomendações”.

Relatório e Parecer sobre Conta Geral do Estado

Da leitura do Relatório e Parecer sobre a CGE de 2016 do TCSTP (Tribunal 
de Contas, 2016) extrai-se a consideração de que “A CGE é um documento 
importante para a consolidação da democracia e do princípio da transparên‑
cia na gestão de recursos públicos, pois tem por objetivo evidenciar a execu‑
ção orçamental, financeira e patrimonial, bem como apresentar o resultado  
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do exercício e a avaliação do desempenho dos órgãos do poder central, regio‑
nal e local e das instituições públicas (…)”.

O relatório e parecer suprarreferido acrescenta ainda que “A CGE deve ser 
elaborada com clareza, exatidão e simplicidade, de modo a possibilitar a sua 
análise económica e financeira, bem como refletir a observância do grau de 
cumprimento dos princípios de regularidade financeira, legalidade, econo‑
micidade, eficiência e eficácia na obtenção e aplicação dos recursos públicos 
colocados à disposição dos órgãos e instituições, devendo ser elaborada com 
base nos princípios e regras de contabilidade geralmente aceites (…).”

Deste modo, constitui competência material essencial do TC, prevista nos 
termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 12.º da Lei n.º 11/2019,”dar parecer sobre 
a Conta Geral do Estado.”

Processo de verificação interna de contas em São Tomé
e Príncipe

Nos Relatórios de Atividades e Contas do TC dos anos 2003 a 2011, não cons‑
tam quaisquer referências diretas à VIC, embora a partir de 2007 apareçam os 
primeiros registos de entrada de contas de gerência.

Esta informação permite perceber que, até 2011, a prestação de con‑
tas de gerência era pouco significativa, existindo apenas duas entidades 

o processo de prestação 
de contas nem sempre foi 

linear. Se durante a Primeira 
República, as Contas Geral  

do Estado (CGE) foram 
produzidas regularmente,  

já na Segunda República não 
foram produzidas quaisquer 

CGE, até ao ano de 2013
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que vivenciaram a experiência de remessa das suas contas ao TC, a saber,  
o Governo Regional do Príncipe, como regularidade, a partir de 2007, e o 
Banco Internacional de São Tomé e Príncipe, com intervalo de quatro anos, 
perfazendo o total de 7 contas remetidas por ambas instituições. Entretanto, 
todas essas contas foram arquivadas sem qualquer VIC nem julgamento.

O Relatório de Atividades e Contas de 2012 é o primeiro a referir-se,  
de forma inequívoca, à VIC. Esta novidade decorre da publicação, naquele 
ano, da Instrução n.º 01/2012 — ISEAC — (Tribunal de Contas, 2012), tendo 
levado 24 das 36 entidades elencadas nessa instrução a remeter as suas contas 
para VIC.

Muitas são as entidades que não observam a regularidade na apresentação das 
contas. Para demonstrar esta situação, apresentamos aleatoriamente três entida‑
des — a Agência Nacional de Petróleo (ANP), o Centro de Identificação Civil 
e Criminal (CICC) e os Serviços Administrativos e Financeiros da Assembleia 
Nacional, procurando perceber a regularidade na apresentação de contas.

Constata-se que as três entidades selecionadas apresentaram as suas contas 
em 2012, mas não se mantiveram regulares na apresentação no decurso dos 
sucessivos exercícios económicos.

Atendo-nos na análise de conteúdo do Relatório de Atividades e Contas de 
2020 (RACTC — Tribunal de Contas, 2020) e do Relatório do DVIC de janeiro 
a julho de 2022 (Contas, 2022) pode-se concluir que referenciam, pelo menos, 
duas irregularidades transversais à maioria das entidades que têm remetido as 
suas contas para a VIC, nomeadamente, “a remessa das contas de gerências ao 
TC com deficiências, tais como divergências entre diferentes mapas financei‑
ros e elaboração incorreta das reconciliações bancárias” e “a remessa das con‑
tas de gerências ao TC fora do prazo legalmente estabelecido”.

A par das irregularidades imputáveis às entidades sujeitas à prestação de 
conta de gerência, importa fazer-se, igualmente, uma reflexão sobre o desem‑
penho do TC nesse processo. A leitura dos RACTC, relativos ao período da 
investigação, bem como dos relatórios do DVIC, confere informação de que as 
irregularidades acima apontadas se repetem de ano para ano, sendo objeto de 
recomendações redundantes. Esta situação induz a pensar que, não obstante 
o papel pedagógico que o TC deve assumir na sociedade, a prática reiterada 
de irregularidades objeto de recomendações em exercícios anteriores, requer 
medidas sancionatórias previstas na lei, sob pena do TC não estar a desempe‑
nhar de forma eficaz o seu papel de controlador e sancionador.

Outra questão assinalável prende-se com a área dos recursos humanos, pois 
a falta de recursos humanos em quantidade e qualidade representa um impor‑
tante constrangimento à eficácia do processo. Atualmente, o DVIC funciona 
com 1 Chefe de Departamento e 2 Auditores, sendo que, algumas vezes, esses 
mesmos auditores também são chamados a integrar equipas de auditorias.
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O DVIC não pode ter noção real do universo de entidades que atualmente 
estão sujeitas à prestação de contas, uma vez que a listagem das entidades 
estará desatualizada e a fiscalização não é exaustiva. Não estando a lista atuali‑
zada, algumas entidades poderão refugiar-se nessa omissão para continuar no 
incumprimento das suas obrigações, não obstante o imperativo legal.

No que se refere ao julgamento de contas e eventual julgamento de res‑
ponsabilidade financeira, somente em maio de 2022, o TC começou a realizar 
as primeiras sessões de audiência e julgamento, em consequência das irregu‑
laridades e infrações financeiras, sendo um processo cuja contribuição para  
a eficácia do processo de prestação de contas ainda não pode ser aferida.

Processo de Conta Geral do Estado em São Tomé
e Príncipe

Em termos simplistas, a CEG confere informação sobre a execução do 
Orçamento Geral do Estado (OGE), feita pelo Governo no decurso de um 
determinado ano económico, tendo em atenção as receitas arrecadadas e as 
despesas realizadas.

No que diz respeito às contas de 2018 e 2019, no momento da recolha 
de dados, estas encontravam-se na fase de relatório preliminar, na posse da 
Direção da Contabilidade Pública, para efeito de contraditório. No que toca 
à CGE de 2020, remetida no ano de 2022, encontrava-se na fase de análise. 
Pode perceber-se ainda que, nos anos de 2014 e 2016, o DCGEFO não recebeu 
qualquer CGE, tendo as contas desses anos sido registadas nos anos seguintes.

Do cumprimento das recomendações do Tribunal
de Contas

Pela análise da efetividade do processo de prestação de contas, percebeu-se 
ainda que, a par das constatações específicas, existe um conjunto de constata‑
ções transversais à maioria dos relatórios, sinalizadas nos sucessivos exercícios 
económicos:

A não junção do inventário consolidado do património do Estado à CGE, 
violando a disposição do art.º 59.º da Lei do SAFE;

Programação e execução das classificações orçamentais de receitas e de 
despesas por fonte de recursos, sem observar às regras previstas no ponto 6.º 
do capítulo II do COR;

Aplicação do conceito de “crédito não disponível» ao registo das contenções 
de despesas públicas efetuadas pelo Governo, de acordo com o Plano de Contas 
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aprovado pelo Decreto n.º 21/2007, e não “bloqueio” para alteração da dotação 
provisional, como insistentemente tem sido considerada em desrespeito à dis‑
posição do n.º 3 do art.º 16.º da Lei n.º 11/2017 (Lei do OGER);

Ausência de informações sobre “despesas por pagar” no final de cada exer‑
cício, a suportar pela verba de “exercício económico findo”;

Ausência de informação sobre o “saldo inicial” das contas do “fundo de 
terceiros.”

A par da informação acima, e numa abordagem mais abrangente, o Tribunal 
de Contas (2020) indica que, das análises efetuadas às CGE nos exercícios eco‑
nómicos de 2010 a 2017 e dos relatórios preliminares de 2018 e 2019, foram 
sinalizadas 287 constatações e 228 recomendações.

A quantidade de constatações respeitante a cada exercício corresponde  
à quantidade de recomendações formuladas, exceto os anos económicos 
de 2018 e 2019, cujas recomendações estavam dependentes do exercício do 
direito de contraditório por parte da DCP.

Dos pareceres do Tribunal de Contas sobre as CGE de 2010 a 2017  
Da leitura dos diferentes pareceres produzidos pelo TC relativamente 

às CGE de 2010 a 2017, (Tribunal de Contas, 2018) pode-se perceber  
o seguinte:

Exercício económico 2010 — o parecer foi de que a CGE não fosse aprovada;
Exercício económicos de 2011, 2013, 2014, 2015 e 2016 — os pareceres 

foram pouco objetivos, afirmando-se que “as CGE ainda careciam de algumas 
peças fundamentais que sustentavam a sua aprovação, devendo, no entanto, 
à luz das informações prestadas pela Direção da Contabilidade Pública, 
no exercício do contraditório, serem consideradas um instrumento na 

O Relatório de Atividades  
e Contas de 2012 é o primeiro  

a referir-se, de forma 
inequívoca, à VIC.  

Esta novidade decorre  
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n.º 01/2012 — ISEAC
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continuidade de esforços de conferir aos parlamentares e aos cidadãos em 
geral o verdadeiro sentido da aplicação e utilização dos recursos públicos”.

Exercício económico de 2012 — não obstante as deficiências apresenta‑
das, o TC foi de parecer que “a CGE de 2012 fosse tomada pela Assembleia 
Nacional, com as ressalvas expressas na sequência da análise efetuada por 
capítulos e na condição de que seja apresentada à Assembleia Nacional um 
plano de implementação das recomendações a serem fiscalizadas pelo TC”.

Exercício económico de 2017 — o TC foi de parecer que a CGE não fosse 
aprovada.

Em síntese, das oito CGE relativas aos exercícios de 2010 a 2017, dois pare‑
ceres foram perentórios, ao indicar que as contas não deviam ser aprovadas; 
cinco indicavam que ainda não estavam reunidas as condições para aprovação 
das contas; um parecer sugeriu que a CGE fosse aprovada, com ressalva.

De salientar que as CGE de 2010 e 2017 são as que o TC indicou claramente 
que não deviam ser aprovadas, tendo por meio a CGE de 2012, objeto de pare‑
cer positivo, embora com ressalva. O facto da CGE de 2017 ser alvo de parecer 
negativo reforça a ideia de que poderá estar a haver uma regressão na qualidade 
de contas apresentadas, bem como da própria execução das finanças públicas.

a falta de recursos humanos 
em quantidade e qualidade 
representa um importante 

constrangimento à eficácia do 
processo. Atualmente,  
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Da Resolução da Assembleia Nacional sobre as CEG de 2010 
a 2017
Sobre as remessas dos pareceres sobre as CGE à Assembleia Nacional, este 
órgão de soberania não apreciou nem discutiu qualquer parecer do TC, entre 
2013 e 2020. Contudo, em 2021, através da Resolução n.º 132/XI/2021 (que 
aprova as Contas Geral do Estados pendentes de 2010 a 2017), a Assembleia 
Nacional aprovou todas as CGE, até aquele momento depositadas nos seus 
serviços, incluindo as que os pareceres do TC indicavam claramente que não 
deviam ser aprovadas.

Neste contexto, a Assembleia Nacional (2021), em termos de recomen‑
dação, instou o Governo a observar as recomendações constantes no ponto  
4 dos Relatórios e Pareceres sobre as Contas Gerais do Estado de 2010 a 2017,  
da Comissão Eventual da Assembleia Nacional, criada através da Resolução 
n.º 97/XI/2020, 10 de novembro.

Conclusão

Os resultados obtidos apontam um conjunto de fragilidades no processo de 
prestação de contas, quer no âmbito da VIC, quer no âmbito da CGE, impu‑
táveis, por um lado, às entidades sujeitas à elaboração de contas de gerência  

regressão no processo de 
prestação de contas e da 

própria qualidade da execução 
do OGE e, por extensão,  
das finanças públicas.  

Outra conclusão é a de que  
o DVIC não tem a noção real 

de quantas entidades  
estão sujeitas à prestação  

de contas
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e ao Governo, enquanto responsável pela elaboração da CEG, e, por outro lado,  
ao TC enquanto órgão controlador das finanças públicas.

No caso concreto da VIC foi possível concluir que a prestação de contas 
se apresenta ao longo dos anos bastante irregular, tendo havido, por exemplo, 
maior número de entidades a prestarem contas em 2012, ano da publicação 
das Instruções 01/2012, do que nos anos seguintes, à exceção de 2017, em que 
a quantidade de entidades é superior numa unidade ao valor daquele ano. 
Tendo em atenção a lista das 36 entidades sujeitas à prestação de contas publi‑
cada na Instrução 01/2012, outra conclusão importante é que diversas entida‑
des, em anos sucessivos, não têm remetido as suas contas para VIC. 

Conclui-se igualmente que, a partir de 2015, não existem coincidências entre 
os totais das entidades remetentes de contas e os totais das contas recebidas pelo 
TC, sendo este último ‘item’ superior, situação que demonstra que algumas enti‑
dades têm remetido as suas contas fora do prazo legal, originando registos num 
determinado ano económico de duas ou mais contas respeitantes aos exercícios 
anteriores e corrente, e, consequentemente, a extemporaneidade da VIC. 

Outro facto digno de registo prende-se, uma vez mais, com a inconstância 
na apresentação de contas. Algumas entidades não observam a regularidade 
na prestação de contas, havendo umas que remeteram contas em 2012, mas 
não o fizeram em 2013 e 2014, voltando a fazê-lo em 2015, para falhar nova‑
mente em 2016, entre outros exemplos.

A situação reportada poderá ser indiciadora de regressão no processo 
de prestação de contas e da própria qualidade da execução do OGE e, por 
extensão, das finanças públicas. Outra conclusão é a de que o DVIC não tem a 
noção real de quantas entidades estão sujeitas à prestação de contas, devendo, 
assim, ser atualizada a sua base de dados, sob pena de algumas dessas entida‑
des se refugiarem na omissão da lista publicada em 2012 para continuarem no 
incumprimento, não obstante o imperativo legal. 

Assim, face ao leque das conclusões acima espelhadas, é forçoso con‑
cluir que não é possível afirmar que o processo de prestação de contas em 
STP já seja efetivo. Não obstante o arranque dos processos de VIC e de 
relatório e parecer sobre a CGE, assim como o percurso já feito, a pres‑
tação de contas em STP deverá continuar rumo à respetiva consolidação, 
tendo em atenção a remessa das contas e sobretudo o nível de acatamento 
das recomendações. 

Por fim, em termos práticos, a VIC ainda não teve qualquer contributo para 
o processo de responsabilidade financeira, iniciado recentemente no TCSTP, 
embora possa ter um papel preponderante, tendo em conta a necessidade de 
se passar da fase pedagógica para a sancionatória. Toda a situação espelhada 
leva a pensar que ainda não se afigura oportuno falar da consolidação qualita‑
tiva da CGE em São Tomé e Príncipe.
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Introdução

Ao nível dos sistemas públicos, o controlo interno assume particular rele‑
vância, considerando que o Governo define, através do seu programa, 
as políticas públicas executadas por diferentes ministérios. O sucesso do 
programa do governo depende muito da forma como a execução orça‑
mental é efetuada, com respeito aos princípios da economia, eficiência e 
eficácia dos recursos públicos. Sem controlo, o processo de planeamento 
e orçamentação seria limitado e pouco atuante. De facto, poderia trans‑
formar o gestor num elemento passivo, alheado do seu cumprimento, do 
rigor de diagnóstico e da previsão subjacente, com os prejuízos subjacentes. 
O controlo interno pode ser visto como facilitador de accountability, visto 
que as suas ações envolvem a fiscalização e a responsabilização de agentes,  
a realização de auditorias e monitorização económica e financeira.

A utilização de recursos públicos e a prestação de contas sempre foram 
objeto de debate e preocupação, tendo em consideração os constantes e contí‑
nuos desvios e má aplicação dos mesmos, associado à falta de penalização das 
autoridades responsáveis por possíveis infrações.

1	  E-mail de contacto: ana.rocha@mf.gov.cv
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Controlo Interno e Accountability

A partir do conceito de controlo emerge o novo termo denominado accoun‑
tability e, para uma melhor perceção do tema, apresenta-se a definição destes 
conceitos. 	

Conceitos e Definições de Controlo
O papel do Estado na economia evoluiu ao longo do tempo, passando do 
Estado mínimo ao Estado Social. No século XIX, o regime geral do “lais‑
sez-faire, laissez-passer” consubstanciava um princípio de não intervenção 
do Estado na atuação dos agentes económicos. A partir da segunda metade 
do século XX prevaleceu o Estado Social, Estado-Providência ou Estado de 
bem-estar.

 A distinção entre o modelo de Estado liberal e o modelo de Estado social 
tem, no seu âmago, o alargamento das funções financeiras e da dimensão do 
Estado, que se traduz numa maior produção de bens, implicando a necessi‑
dade de angariar receitas para a realização das despesas inerentes ao cumpri‑
mento do seu papel. 
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Para Sousa Franco, do conjunto de princípios fundamentais em que se 
baseiam os modelos de estado, temos por um lado a limitação do poder do 
Estado, com subordinação dos órgãos do Estado à Constituição e à lei.

Por outro lado, temos a racionalidade da atuação do Estado, tendente à 
obtenção do máximo do benefício social com o mínimo custo. Onde estas 
duas necessidades possam existir, o Estado limitado e o Estado racional, 
tem de existir o contrapoder, neste caso o controlo da legalidade da atua‑
ção e racionalidade do uso da coisa pública. Para Sousa Franco, o controlo 
constitui o objetivo do controlo financeiro, aperfeiçoar a qualidade dos 
sistemas de gestão e evitar uma produtividade negativa, ou de eficácia e 
eficiência extremamente duvidosa e contestável, bem como de relação cus‑
to-proveito negativo, considerando sempre o controlo enquanto alicerce 
do Estado moderno. Nas palavras de António de Sousa Franco, “todos os 
gestores de dinheiros, fundos, ou outros valores públicos devem prestar 
contas, do início ao termo do exercício das funções e, por meio delas e 
da prestação dos convenientes esclarecimentos e elementos, respondem 
perante uma entidade com o poder de lhes tomar contas, declarando-os 
quites, credores ou devedores do Estado e aplicando as sanções que ao caso 
caibam”.

Modalidades de exercício do controlo

Quanto às modalidades de exercício do controlo é definido que o controlo 
pode ser: 

›› prévio (ex-ante), realizado antes das operações administrativas e finan‑
ceiras, ou antes do pagamento da despesa sujeita a controlo; 

›› concomitante, que se efetua durante a execução de determinados con‑
tratos e projetos de investimento público; 

›› sucessivo (ex-post), efetuado após a realização das operações ou ativida‑
des objeto do controlo.

O controlo concomitante, com a situação pandémica, ganhou novos con‑
tornos, passando a ser um instrumento muito importante para a prevenção de 
irregularidades, sobretudo dos desvios significativos na gestão dos contratos. 
Ao identificar irregularidades do ato em tempo real, tem a capacidade de pon‑
tuar medidas corretivas tempestivamente, obstando ao aumento de prejuízos 
no erário. 

No que diz respeito à natureza do controlo financeiro, o mesmo pode ser:
›› administrativo, quando atribuído aos serviços da Administração Públi‑

ca — Orçamento, Contabilidade Pública e serviços de inspeção e con‑
trolo (Inspeções-Gerais); 
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›› jurisdicional, controlo da competência dos Tribunais de Contas; 
›› político, quando exercido pelo Parlamento;
›› social, controlo não institucionalizado e difuso exercido pela sociedade 

sobre os poderes públicos.
Tanto o auditor externo como o interno estudam e avaliam o controlo 

interno, seja qual for a entidade a auditar. No entanto, há pontos de afasta‑
mento, pois, enquanto o auditor externo recomenda melhorias através de 
críticas construtivas provenientes da sua experiência global nas diferentes 
entidades, o auditor interno, por sua vez, avalia se o controlo interno propor‑
ciona uma garantia razoável de que os objetivos da entidade se cumprem com 
eficiência e eficácia.

Modelos de controlo interno

Ao longo da história foi-se percebendo que um controlo interno, bem imple‑
mentado e funcionando efetivamente, poderia reduzir custos e dar mais 
confiança aos acionistas e investidores. No entanto, o conceito de controlo 
interno, como é entendido nos dias de hoje, surgiu nos Estados Unidos da 
América, em 1985, pelo Committee of Sponsoring Organizations of the 
Treadway Commission visando prevenir fraudes nas demonstrações finan‑
ceiras. A estrutura do COSO é uma ferramenta poderosa, vez que permite 
que a entidade se centre nas suas estruturas-chave, valores e processos que 
compõem o conceito de controlo interno. Esta ferramenta baseia-se em 
cinco componentes de controlo interno, consideradas como um meio para 
que as entidades possam atingir os objetivos preestabelecidos, interagindo 
com estes.

Na sequência de situações de fraudes, houve um consequente aumento 
da responsabilidade dos auditores, levando diversos organismos a elabora‑
rem documentos, bem como diversos modelos sobre o Sistema de Controlo 
Interno das organizações, visando o aumento da confiança e combate à fraude, 
entre as quais destacamos o COBIT. O modelo COBIT define controlo interno 
como as políticas, procedimentos, práticas e estruturas organizacionais que 
proporcionam uma segurança razoável de que os objetivos do negócio serão 
alcançados e que será possível prevenir, detetar e corrigir factos não desejados.

Outro aspeto determinante é o quadro normativo nacional e internacio‑
nal, que regula a temática do Controlo Interno como, por exemplo, a Diretriz 
Auditoria 410 de Portugal, SAS 1 dos EUA e a IFAC, que são ordens interna‑
cionais emanadas por instituições internacionalmente reconhecidas, e servem 
de base para as normas existentes também nos países dos Países Africanos da 
Língua Oficial Portuguesa (PALOP).
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Componentes do Controlo interno
O controlo interno é definido como um processo realizado pela gestão para 
fornecer segurança razoável à consecução dos objetivos duma organização, 
visando a melhoria do seu negócio e assumindo um papel importante no 
alcance dos objetivos de qualquer organização, independentemente da sua 
natureza ou dimensão. Um sistema robusto de controlo interno permite que 
as organizações desenvolvam com maior eficiência e eficácia as suas ações e 
mitiguem os riscos para níveis aceitáveis e a sua implementação tem como 
finalidade a prevenção de desvios materiais, bem como a sua deteção e corre‑
ção em caso de ocorrência.

A accountability, na esfera pública, é considerada responsabilidade do 
governo, dos funcionários públicos e dos políticos perante a sociedade, na 
execução e administração dos recursos públicos enquanto, no campo admi‑
nistrativo, consideram-se as regras e normas internas que asseguram ao agente 
público mecanismos de uma administração responsável. Para autores como 
Nino (2010), a consolidação da democracia nos países em desenvolvimento, 
requer responsabilização adequada em relação aos recursos públicos, pelo que 
fenómenos como a corrupção e a ineficiência no uso da coisa pública têm sido 
das principais preocupações dos cidadãos. O Relatório do Banco Mundial, 
liderado pelo consultor Ezequiel Nino, defende a necessidade de órgãos de 
fiscalização externa independentes ou autónomos que possam, senão garantir, 
ao menos suscitar o aprimoramento constante das prestações de contas e do 
uso eficiente dos recursos públicos.

Controlo Interno: um Instrumento de Accountability

A publicitação dos atos das instituições de controlo constitui uma forma essen‑
cial para a transparência na gestão pública, fatores que naturalmente inibem 
a corrupção institucional. O controlo interno assume atualmente um papel 
importante e não é plausível que o agente público esteja imune a qualquer 
controlo, exercendo as suas atribuições de forma alheia a qualquer atividade 
fiscalizadora. Perante os conceitos acima descritos, verifica-se que a carate‑
rística permanente do controlo interno faz com que a mesma funcione como 
uma ferramenta de accountability, capaz de demonstrar as inconformidades 
e as formas possíveis para recuperar os desvios, oferecendo transparência e 
economicidade ao gasto público, pois sem controlo não há responsabilização.

Dimensões da Accountability
Na literatura mencionam-se três tipos de accountability e, segundo o autor 
O’Donnell, estes caraterizam-se da seguinte forma:



170

gestão das finanças públicas nos palop-tl: as vozes dos atores

›› Accountability vertical, que ocorre quando os cidadãos controlam os po‑
líticos e governos através de plebiscito, referendo e voto, ou mediante o 
exercício do controlo social — pressupõe uma ação entre desiguais;

›› Accountability horizontal, definida pela existência de órgãos próprios de 
Estado detentores de “poder legal e que estão dispostos e capacitadas, 
 legal e de fato, para realizar ações, de supervisão de rotina a sanções 
legais ou até de impeachment contra ações ou omissões ilegais exer‑
cidas por outros órgãos ou agentes do Estado”. A accountability hori‑
zontal ocorre através da mútua fiscalização e controlo existente entre 
os poderes (os travões e contrapesos) ou entre os órgãos, por meio dos 
Tribunais de Contas ou Controladorias Gerais e agências fiscalizadoras 
— pressupõe uma ação entre iguais ou autónomos;

›› Accountability social (ou societal), que não está ligada ao cidadão e ao 
voto, mas sim às diversas entidades sociais como associações, sindica‑
tos, ONG, Media, etc., que investigam e denunciam abusos cometidos 
e cobram responsabilização. Segundo Smulovitz e Peruzzotti (citado 
por O’Donnell) a accountability social é um tipo de accountability ver‑
tical, porém não eleitoral, que utiliza ferramentas institucionais e não 
institucionais, e envolve múltiplas associações, movimentos ou mé‑
dia, com o objetivo de tornar mais transparente os atos do governo, 
incluindo novas questões na agenda pública ou influenciando as de‑
cisões políticas. É uma espécie de controlo social realizado pela socie‑
dade civil, que procura alcançar também os burocratas gestores, e não 
somente políticos ou governos, sendo caraterizada, essencialmente, 
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pela assimetria de recursos e a ausência de mandato legal para o exer‑
cício de accountability.

A disseminação das informações pelos Órgãos de Controlo, no exercício do 
seu papel como agências de accountability, contribui para a garantia da trans‑
parência e estimula o exercício da cidadania. Por isso, é de extrema importân‑
cia a existência e atuação de órgãos integrantes da estrutura do Estado, entre 
os quais, o Ministério Público, os órgãos de controlo interno e externo, inte‑
grados numa verdadeira rede de agências de accountability e comprometidos 
com a supervisão, o controlo, a aplicação de sanções e, sobretudo, em prover  
o cidadão das informações relativas à conduta do gestor público.

Estrutura do Sistema de Controlo Interno
na Administração Financeira em Cabo Verde

Setor Público
O setor público em Cabo Verde tem-se norteado por objetivos de simplifica‑
ção, eficiência e transparência, no sentido de prestar melhor serviço aos cida‑
dãos e promover o bem-estar social.

A estrutura orgânica do setor público cabo-verdiano, publicado pela 
Direção Nacional da Administração Pública (DNAP), agrupa as entidades em 
Governo Central, Governo Local e Empresas Públicas. No mesmo sentido,  
a Lei das Bases do Orçamento do Estado — Lei n.º 55/IX/2019, de 1 de julho 
— define, no seu artigo 3.º, o setor público como um organismo com perso‑
nalidade jurídica, compreendido nos vários níveis da Administração Central 
e da Administração Local, incluindo as empresas públicas, entidades admi‑
nistrativas independentes, regidas por normas de direito público ou de direito 
privado. A relevância de compreender a estrutura do setor público prende-se 
com a necessidade de entender o campo de atuação da Administração Pública, 
bem com a estrutura do controlo interno.

Sistema de Controlo Interno em Cabo Verde
Para a International Federation of Accountants (IFAC) (citado por Marçal & 
Marques, 2011), o controlo interno é o plano de organização e todos os métodos 
e procedimentos adotados pela administração de uma entidade para auxiliar 
e atingir o objetivo de gestão, assegurando a metódica e eficiente conduta dos 
seus negócios, incluindo a adesão às políticas da administração, a salvaguarda 
dos ativos, a prevenção e deteção de fraudes e erros, a precisão e plenitude dos 
registos contabilísticos e a atempada preparação de informação fidedigna.

O Sistema de Controlo Interno na Administração Pública cabo-verdiana 
encontra-se estruturado em três níveis de controlo: o autocontrolo exercido 
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pelos órgãos competentes dos próprios serviços, fundos e institutos públicos, 
em particular pelos controladores financeiros; o controlo interno, sucessivo 
e sistemático, designadamente, através de auditorias por órgãos especializa‑
dos da Administração Pública, para além do próprio Ministério responsá‑
vel pela área das Finanças; e o controlo externo que se divide em político, 
exercido pela Assembleia Nacional, e jurisdicional, exercido pelo Tribunal 
de Contas.

A administração pública tem passado por grandes transformações nos últi‑
mos anos, fruto das reformas que têm vindo a ser implementadas, tanto a 
nível do controlo como da prestação de contas e responsabilização dos gesto‑
res públicos.

O Sistema Controlo Interno na Administração Pública de Cabo Verde 
foi instituído pelo Decreto-Lei n.º 29/2001, de 19 de novembro, encontra-se 
dependente do governo e funciona em especial articulação com o Ministério 
das Finanças. Este diploma define os princípios e as normas relativas ao regime 
financeiro, à contabilidade pública e ao controlo da gestão financeira pública. 
Segundo o referido diploma, a atividade financeira pública norteia-se pelos 
princípios da prossecução do interesse público, legalidade, transparência, res‑
ponsabilização, controlo financeiro, separação e segregação de funções e da 
boa gestão dos recursos públicos, estabelecendo no seu artigo 3.º, alínea d), 
que a “Administração Financeira do Estado” visa tanto a parte administrativa 
do direito orçamental e da contabilidade pública, organizada por normas, pro‑
cedimentos, operações e órgãos que facilitam a aquisição de recursos públicos, 
a sua gestão e aplicação para a realização das finalidades públicas, como o 
Estado em sentido restrito, abarcando os seus serviços e fundos autónomos e 
os institutos, à exceção das empresas públicas. Estabelece, ainda, no seu artigo 
112.º, que “Todos os serviços da Administração pública estão sujeitos ao dever 
da colaboração para com os órgãos de fiscalização encarregues tanto do con‑
trolo interno como externo” e no seu artigo 116.º que são órgãos competentes 
do desempenho do controlo interno a Inspeção Geral de Finanças, os órgãos 
especializados existentes nos departamentos governamentais e o serviço da 
contabilidade pública através dos controladores financeiros.

Com o Decreto-Lei n.º 29/2001, de 19 de novembro, lançou-se as bases 
para a criação de um sistema de informação para a gestão financeira orientado 
pelas novas e modernas correntes da Administração pública e cujo objetivo 
maior é a melhor gestão dos recursos públicos rumo a uma maior transpa‑
rência. Através deste novo sistema de contabilidade pública instituiu-se maior 
controlo, com a criação da figura do controlador financeiro, e a sua utilização 
por parte dos gestores e demais agentes de finanças públicas foi mais facilitada, 
contribuindo assim para uma prestação de contas mais fiável. Para materiali‑
zar as disposições deste diploma.
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Em 2002, com as novas tecnologias de informação, lançou-se as bases 
para a criação de um Sistema Integrado de Gestão Orçamental e Financeira 
(SIGOF), que constitui o instrumento informático legalmente instituído para 
o processamento e registo das operações orçamentais, nos termos do artigo 
8.º, do Decreto-Regulamentar n.º 3/2007, de 29 de janeiro, que regulamenta 
o Decreto-Lei n.º 29/2001, de 19 de novembro, que cria o Serviço Ordenador  
orientado pelas novas e modernas correntes da Administração financeira do 
Estado, sustentado pelos princípios e boas práticas emanados pelo Fundo 
Monetário Internacional (FMI) e pelos princípios da International Federation 
of Accountants (IFAC). O SIGOF é considerado um dos sistemas nucleares de 
toda a Administração Pública, sendo atualmente um instrumento de prepara‑
ção, execução e acompanhamento do Orçamento Geral do Estado a todos os 
níveis do Poder Central, Local e Fundos e Serviços Autónomos. Este Sistema 
Inclui módulos relativos à Gestão Orçamental, Gestão de Tesouraria, Gestão 
e Avaliação de Projetos, Aquisições (e-Procurement), Gestão de Contratos, 
Gestão Patrimonial, Pagamentos Eletrónicos, Gestão de Recursos Humanos  
e Processamento de Salários, Gestão de Receitas e Gestão de dívidas.

Em 2006 é publicado Decreto-Lei n.º 10/2006, de 30 de janeiro — Plano 
Nacional de Contabilidade Pública, que veio obrigar os serviços e organismos 
da Administração Central e local que não tenham natureza, forma e desig‑
nação de empresa, bem como o subsetor da segurança social, a dispor de um 
Sistema de Controlo Interno que engloba as políticas, os métodos e os proce‑
dimentos de controlo.

Em 2007 o Decreto-Regulamentar n.º 2/2007, de 15 de janeiro, institui 
a carreira e recrutamento do Controlador Financeiro e através do Decreto-
Regulamentar n.º 3/2007, de 29 de janeiro, e é regulamentado o Serviço 
Ordenador e a função do Controlador Financeiro, sendo o Serviço Ordenador 
encarregue pelo início e autorização das operações de execução de receitas, 
quando da sua própria iniciativa, bem como de despesas, averiguando sempre 
a correção jurídico-financeira das mesmas e o Controlador Financeiro  res‑
ponsável pelo procedimento do controlo prévio e concomitante da legalidade 
e regularidade financeira das operações de receitas e despesas, podendo ocu‑
par-se de determinados departamentos governamentais, em conformidade 
com a portaria do membro do Governo responsável pela área das Finanças. 

Em 2010 com a Revisão Ordinária da Constituição da República, promul‑
gada pela Lei Constitucional n.º 1/VII/10, de 3 de maio, estabeleceu-se na Parte 
III a organização económica e financeira do país, determinando no seu artigo 
94.º que: (i) o Orçamento do Estado é unitário e especifica as receitas e as des‑
pesas do setor público administrativo, discriminando-as segundo a respetiva 
classificação orgânica e funcional e nele se integra o orçamento da segurança 
social; (ii) o Orçamento do Estado pode ser estruturado por programas, anuais 
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ou plurianuais, devendo, neste último caso, inscrever-se no Orçamento de cada 
ano os encargos que a ele se refiram; e (iii) é proibida a existência de fundos 
secretos. 

Em 2011 é aprovada as Bases do Orçamento do Estado pela Lei n.º 5/VIII/2011, 
de 29 de agosto, entretanto revista em 2019 pela Lei n.º 55/IX/2019, de 1 de julho, 
e alterada em 2021 pela Lei n.º 5/X/2021, de 31 de dezembro, em alguns dos seus 
artigos. A nova lei de bases do Orçamento consagra novos princípios orçamentais 
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aconselhados pela experiência de vários países nas últimas duas décadas e pelas 
organizações internacionais, com destaque para a equidade intergeracional,  
o género e os 3Es (Economia, Eficiência e Eficácia). Também simplifica os mapas, 
de forma a tornar mais acessível a informação do Orçamento para o cidadão, 
adota uma metodologia programática e antecipa os prazos de entrega da proposta 
do Orçamento do Estado e de prestação de contas, introduzindo novas exigências 
em matéria de accountability, ou seja, a responsabilização, a transparência e ava‑
liação, dos gestores públicos e de quem governa. 

Em 2016, através da Lei n.º 107/VIII/2016, de 28 de janeiro, cria-se o 
Sistema de Controlo da Administração Financeira do Estado (SICAF) com o 
objetivo de assegurar o exercício articulado e coordenado do controlo finan‑
ceiro do Estado. O SICAF constitui um sistema composto por várias entidades 
públicas, às quais competem assegurar o exercício articulado e coordenado 
do controlo financeiro do Estado. Para efeito de coordenação e orientação é 
nomeado o Conselho Superior de Controlo Financeiro (CSCF), que funciona 
sob a coordenação do membro responsável pela área das finanças, encarregue 
de assegurar o caráter sistémico do controlo da Administração Financeira do 
Estado e a complementaridade e racionalidade das intervenções das diversas 
entidades que o integram, tendo atribuído à Inspeção Geral das Finanças a 
competência de representação da Fazenda Pública, preconizando o estabele‑
cimento de controlos internos no âmbito da gestão pública, visando, essen‑
cialmente, aumentar a probabilidade de que os objetivos e metas estabelecidos 
sejam alcançados de forma eficaz, eficiente, efetiva e económica e que des‑
vios às normas e condutas sejam tempestivamente detetadas e comunicadas  
às entidades competentes para o apuramento de responsabilidades. 

Do exposto acima, pode-se dizer que atualmente existe um Sistema de 
Controlo Interno que potencializa o funcionamento da Administração 
Financeira do Estado, composto por elementos necessários para que sejam 
alcançados os objetivos, gerindo riscos que possam afetar a sua realização, 
assegurando simultaneamente um quadro de atuação fomentador de boas 
práticas e do cumprimento das leis, regras, regulamentos, bem como a trans‑
parência e accountability.

Auditoria interna — o papel da Inspeção Geral
das Finanças

De acordo com a sua Lei Orgânica, publicada no Decreto-Lei n.º 48/2004,  
de 15 de novembro, a Inspeção Geral das Finanças (IGF) é o principal órgão de 
auditoria interna em Cabo Verde, tendo competência transversal em todos os 
setores (Ministérios), Fundos autónomos, Empresas Públicas, Administração 
Local e privados, quando detenham relações financeiras com o Estado. Outros 
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órgãos que também participam na função de auditoria interna são as inspe‑
ções setoriais de cada Ministério, cujo âmbito de atuação está limitado ao res‑
petivo setor. Estes órgãos são independentes dos processos de pagamentos e 
de contabilidade.

Uma das principais atribuições da IGF, como órgão de auditoria interna,  
é o de coordenar o sistema de controlo interno. Dados do Relatório de 
Avaliação (AECOM IDev Europe SL e CESO Development Consultants, 
2016), atestam que mais de 50% do tempo é despendido em ações de natureza 
tempestiva, em especial auditorias sistémicas, focalizadas em áreas temáticas 
como o pagamento de salários, aquisições públicas, tesouraria, etc. Os relató‑
rios elaborados são todos enviados para contraditórios e, após homologação 
do membro do Governo responsável pela área das Finanças, o relatório final é 
remetido às entidades auditadas. Porém, não há obrigação legal do seu envio 
sistemático ao Tribunal de Contas, sendo que tal ocorre quando se verifiquem 
indícios de responsabilidade financeira ou mediante a solicitação do Tribunal 
de Contas. Para a elaboração dos relatórios, são utilizadas as normas interna‑
cionais de auditoria da Organização Internacional das Instituições Superiores 
de Controlo (INTOSAI). 

Verifica-se, contudo, que o grau da resposta e acompanhamento às consta‑
tações da auditoria interna é deficiente, não obstante o facto de as recomenda‑
ções resultantes das auditorias serem endereçadas aos dirigentes máximos das 
entidades auditadas e estes, ainda que de forma não tempestiva, tomem medi‑
das corretivas resultantes das recomendações dos relatórios de auditoria, não 
se encontra implementado um sistema de seguimento das recomendações.

Controlo Concomitante

Nos termos do dispositivo legal descrito no capítulo anterior e dos vários 
desenvolvimentos na estrutura do sistema de controlo interno de Cabo Verde, 
surge a figura dos controladores financeiros, que têm como atribuição o exer‑
cício do controlo concomitante da execução orçamental, mediante o qual, 
apesar da denominação, também realizam uma verificação de legalidade  
e conformidade, sendo, então, realizados outros controlos internos (concomi‑
tantes) além dos que resultam do próprio funcionamento do sistema.

A fiscalização concomitante da execução orçamental é um importante ins‑
trumento de controlo dos desvios às normas de execução das despesas públicas 
e, consequentemente, da salvaguarda do cumprimento das políticas públicas. 
Embora tenham existido anteriormente outras formas de acompanhamento 
da execução orçamental, em Cabo Verde a fiscalização concomitante ganhou 
notória relevância com a criação da figura de Controlador Financeiro. 
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Criado através do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 19 de novembro, o Controlador 
Financeiro, fiscaliza a correção jurídico-financeira dos atos de gestão financeira 
e execução orçamental, nos termos da legislação que define os princípios e nor‑
mas relativos ao regime financeiro da contabilidade pública, da legislação orça‑
mental, conforme definido no artigo 3.º, do Decreto-regulamentar n.º 02/2007, 
de 15 de janeiro. Esta função está acoplada à Direção Nacional do Orçamento e 
Contabilidade Pública, departamento governamental com responsabilidade em 
matéria de fiscalização da execução orçamental de toda a administração do Estado.

Embora existam outras entidades em Cabo Verde com a responsabilidade 
de controlo interno, designadamente, a Inspeção Geral das Finanças (IGF),  
a Direção-Geral da Contratação Pública (DGCP) e a Agência Reguladora das 
Aquisições Públicas (ARAP), esta abordagem incide-se na atuação da Direção 
Nacional do Orçamento e Contabilidade Pública, através do papel desempe‑
nhado pelo Controlador Financeiro por meio da plataforma SIGOF.

Nos termos do Decreto-Regulamentar n.º 2/2007, de 15 de janeiro, estão 
sujeitos à intervenção do controlador financeiro os serviços simples, os servi‑
ços com autonomia administrativa, os fundos autónomos, os estabelecimen‑
tos públicos, os serviços personalizados e as fundações públicas, bem como 
todas as ordens de pagamentos inseridas no sistema, com exceção das des‑
pesas urgentes, imprevistas e confidenciais previstas nos artigos 34.º e 35.º  
do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 19 de novembro. 

Com o objetivo de demonstrar o que tem sido a atuação do controlador 
financeiro, no âmbito definido pelo regulamento acima citado, enquanto órgão 
de controlo interno na administração pública em Cabo Verde, pretende-se 
analisar os dados de execução da despesa pública em Cabo Verde, no que se 
refere às entidades e ao tipo de despesas sujeitas a este controlo.

Em relação à abrangência da atuação do controlador financeiro, analisando, 
primeiramente, a evolução do quadro legal, importa referir que em 2020 e 
2021 a submissão das despesas executadas pelos fundos e serviços autónomos 
(FSA) ao visto do controlador financeiro passou a ser facultativa, segundo o 
Decreto-Lei n.º 34/2020, de 23 de março, alterando o princípio definido no 
Decreto-Regulamentar n.º 2/2007, de 15 de janeiro, de que todas as despesas 
deveriam passar pelo visto do controlador financeiro. 

No entanto, não obstante esta faculdade, ao analisar as informações refe‑
rentes às fases relativamente à execução das despesas destas entidades, verifica-
se que mais de 50% destas optou por incluir a fase do controlador financeiro,  
no período de 2020 e 2021.

Os números apresentados demonstram que os gestores públicos têm 
reconhecido a relevância e as vantagens de um controlo prévio da exe‑
cução das despesas, que previnem situações em que inclusivamente os 
próprios gestores poderão ser responsabilizados devido a processos que 
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possam ser executados com menor rigor, ou mesmo com falhas proces‑
suais e procedimentais.

Quanto ao tipo de despesas que devem passar pelo crivo do controlador 
financeiro, a legislação de Cabo Verde também sofreu alterações, sendo de 
referir que, de acordo com o Decreto-Lei de Execução Orçamental de 2020 
a 2021, as despesas correntes e com bases contratuais relacionadas com a 
eletricidade, água e comunicação, deixaram de passar pela análise do con‑
trolador financeiro, constituindo também uma alteração ao disposto no 
Decreto-Regulamentar n.º 2/2007, de 15 de janeiro. Considera-se que esta 
alteração se prende com a questão de se ter um maior foco no controlo 
prévio das despesas que poderão representar maior risco, seja pela sua 
complexidade ou pelas suas caraterísticas (como, por exemplo, despesas 
pontuais ou que não tenham caráter regular/standards, como o pagamento 
de serviços correntes e permanentes). O volume das despesas sujeitas, 
obrigatoriamente, ao visto prévio do controlador financeiro entre 2020 e 
2021, de acordo com a legislação vigente, com destaque para o peso dos 
montantes que foram efetivamente pagos, sendo que os demais correspon‑
dem a valores rejeitados pelo controlador financeiro na fase de verificação.

QUADRO 1  

Peso dos montantes pagos face aos montantes  

verificados pelo Controlador Financeiro

ANO VALOR 
VERIFICADO

VALOR PAGO PESO VALOR S/
TOTAL VERIFICADO

2020 26 307 531 013 26 140 920 685 99,37%

2021 25 607 316 440 25 337 755 107 98,95%

Fonte: Elaboração própria, com base em dados extraídos do Ministério das Finanças de Cabo Verde

No quadro abaixo, quantificam-se os cabimentos sujeitos ao visto prévio do 
controlador financeiro entre 2020 e 2021, de acordo com a legislação aplicável, 
destacando o número de rejeitados.

QUADRO 2

Peso dos cabimentos rejeitados face aos verificados pelo Controlador Financeiro

ANO N.º CABIMENTOS
VERIFICADOS

N.º CABIMENTOS
REJEITADOS

PESO DOS
REJEITADOS

2020 280 814 202 0,07%

2021 297 162 128 0,04%

Fonte: Elaboração própria, com base em dados extraídos do Ministério das Finanças de Cabo Verde
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Ao analisar os dados apresentados nos quadros 2 e 3, verifica-se que a tota‑
lidade das despesas que deveriam passar pelo controlador financeiro de facto 
tiveram essa validação. Quanto ao número de cabimentos rejeitados, cons‑
tata-se que há uma diminuição de 2020 para 2021, refletindo a eficácia deste 
controlo prévio no que toca à prevenção de atos ilícitos no âmbito da exe‑
cução das despesas públicas, enquanto esta redução demonstra que as falhas 
detetadas vêm sendo corrigidas e há um maior rigor no cumprimento dos 
procedimentos para execução das despesas. Este comportamento evidência 
a efetividade do controlo concomitante implementado no sistema cabo-ver‑
diano, bem como a sua vertente pedagógica no que toca à consciencialização 
de cada interveniente neste processo quanto à sua responsabilidade.

É de salientar que, neste ponto se destaca apenas o papel do controlador 
financeiro, não se pretendendo fazer um juízo cabal do grau de implementação 
do controlo interno em Cabo Verde, já que teria de se analisar a atuação das 
outras instituições que compõem o sistema de controlo da Administração 
Pública de Cabo Verde, nomeadamente, a Inspeção Geral das Finanças e o 
Tribunal de contas, que embora sejam órgãos externos, também agregam a 
vertente prévia e concomitante. 

Conclusão

Considerando as normas internacionais existentes relativamente ao sis‑
tema de controlo interno, bem como o quadro legal nacional referido ao 
longo deste trabalho, pode-se concluir que o sistema de controlo interno 

o sistema de controlo interno 
em Cabo Verde tem evoluído 

em linha com as melhores 
práticas internacionais, 

contribuindo para uma maior 
transparência na gestão dos 

recursos públicos.
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em Cabo Verde tem evoluído em linha com as melhores práticas interna‑
cionais, contribuindo para uma maior transparência na gestão dos recur‑
sos públicos. 

É possível constatar-se que o sistema de controlo interno já está efetiva‑
mente implementado na Administração Pública em Cabo Verde, passando 
por todas as linhas de controlo existentes de acordo com as normas interna‑
cionalmente reconhecidas em matéria de controlo interno, nomeadamente,  
o autocontrolo através da figura do controlador financeiro, o controlo interno 
assegurado pelo Inspeção Geral das Finanças que é um órgão em efetividade 
de funções e o controlo externo que está sob a responsabilidade do Tribunal 
de Contas, bem como o Parlamento. Tendo em conta o foco do nosso trabalho 
no papel do controlador financeiro, também é possível verificar que esta linha 
de controlo tem sido reconhecida pelas várias estruturas da administração, 
quando mesmo as estruturas que têm a faculdade de as suas despesas não 
passarem pelo visto do controlador financeiro optam por ter este controlo na 
execução das suas despesas. Isto demonstra que os gestores têm ganho a cons‑
ciência da importância do controlo interno na gestão dos recursos públicos  
e das vantagens que este controlo traz ao nível da transparência, credibilidade, 
eficiência e eficácia.

No entanto, não obstante os vários avanços conseguidos, a matéria de con‑
trolo interno não se esgota nos mecanismos e regulamentos já existentes, tanto 
em Cabo Verde como a nível mundial, configurando-se numa temática que 
está em constante atualização em função das exigências crescentes em termos 
dos desenvolvimentos dos modelos de sistema de controlo. Assim, medidas e 
alterações continuam a ser implementadas no sentido de manter e imprimir 
uma maior robustez ao sistema de controlo interno de Cabo Verde, face às 
exigências contextualizadas no tempo.

Para finalizar, a título de exemplo, referimos iniciativas em desenvolvi‑
mento/atualização, que terão impacto futuro no sistema de controlo interno 
de Cabo Verde: a introdução do princípio da transparência na nova Lei de 
Bases do Orçamento do Estado e nos Decretos Regulamentares referentes a 
esta matéria e a criação do Portal da Transparência. A concretização destas 
medidas impulsionará a robustez do sistema de controlo interno em Cabo 
Verde e, consequentemente, imprimirão uma maior credibilidade às infor‑
mações sobre as finanças públicas disponibilizadas aos gestores públicos,  
aos parceiros internacionais, bem como a população em geral. Acredita-se que 
esta melhoria contribuirá para o aumento da transparência e accountability  
na gestão pública em Cabo Verde.
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Introdução

É cada vez mais evidente que, por um lado, os recursos financeiros são escas‑
sos e, por outro, as necessidades são ilimitadas. Para ultrapassar a falta de bens 
essenciais, as pessoas sempre procuraram poupar o pouco que tinham, utili‑
zando-o para fins úteis e necessários, ganhando um pouco mais para garantir 
que haja por mais tempo, donde emergiu o conceito de Economia.

No Setor privado, a produção de bens/serviços implica a realização de des‑
pesas, enquanto a sua venda favorece a concretização de receitas, pelo que essa 
produção se deve basear em despesas mínimas e a venda em receitas máximas, 
ou seja, produzir ao mínimo custo e vender pelo máximo preço.

No Setor público, o Estado também realiza despesas para produzir bens/
serviços e tenta reduzir ao mínimo as suas despesas. Porém, não vende os seus 
bens/serviços para a satisfação das necessidades coletivas e, quando os vende, 
não visa o lucro, mas sim a satisfação de necessidades individuais julgadas 
convenientes.

O conceito de Finanças Públicas advém da proposta do Estado em satisfa‑
zer tais necessidades coletivas e individuais, através da garantia de bens/ser‑
viços públicos, e aos vários atores do Sistema de Gestão de Finanças Públicas 
(SGFP) cabem funções distintas, mas complementares, destacando-se o 
Parlamento, enquanto o mais alto órgão representativo do povo, legislativo e 
fiscalizador da ação governativa.

1	  E-mail de contacto: aykisse2000@yahoo.com.br
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O Controlo das Finanças Públicas constitui uma função essencial do 
Parlamento para o bom funcionamento do SGFP e o alcance do desenvolvi‑
mento, enquanto lhe cabe, num primeiro momento, apreciar e votar as pro‑
postas das Grandes Opções do Plano (GOP) e do Orçamento Geral do Estado 
(OGE), apreciar os Relatórios de Execução Orçamental (REO) e, por fim, 
apreciar e votar a Conta Geral do Estado (CGE).

Economia

Para Smith (1976) a Economia relaciona-se com a natureza e causa da 
riqueza das nações. David Ricardo (1817) definiu a Economia Política como 
uma investigação sobre a repartição do produto da indústria entre as classes 
que concorrem para a sua formação. Pelo contrário, Marx (1867) negou a 
existência de leis económicas naturais e definiu a Economia como a aná‑
lise das relações historicamente determinadas que os homens mantêm com 
a natureza (força produtivas) e entre si (relações de produção), na produ‑
ção das suas condições materiais de existência. Na definição dita formal de 
L. Robbins (1932), a Economia é a ciência que estuda o comportamento 
humano enquanto relação entre os fins e os meios escassos suscetíveis de 
utilizações alternativas.

Conciliando ideias de vários autores sobre a matéria, a Economia consiste 
efetivamente no estudo de métodos gerais pelos quais os homens cooperam, 
de modo a irem ao encontro das suas necessidades materiais. Este estudo da 
atividade económica incide sobre as decisões de produção, distribuição/troca 
e consumo de bens e serviços.

O seu sentido dominante é dado pela definição da moderna ciência econó‑
mica: a ciência social que estuda a administração dos recursos escassos, que 
possuem usos alternativos, diante das necessidades humanas que são ilimita‑
das, como há décadas revelou Pinho (1998).

Finanças Públicas

Nos últimos anos e certamente num próximo-futuro, grande parte das dis‑
cussões que anima a agenda política, nacional e internacional, de acordo com 
Pereira e Nunes (2016), tem diretamente a ver com Finanças Públicas.

O conceito de Finanças relaciona-se ao estudo da circulação do dinheiro, 
um ramo da economia que analisa o acesso, a gestão e a administração de 
recursos. Sendo público/pública, refere-se ao que é comum a toda a sociedade 
ou ao que é do conhecimento geral.
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As Finanças Públicas são compostas pelas políticas que instrumentam 
as despesas e receitas públicas, enquanto incumbência essencial do Estado, 
sendo também comum usar-se termos como “finanças governamentais” ou 
“economia pública» para se classificar o modo como o Estado capta recursos, 
gere-os e gasta-os, para suprir as necessidades da população e do Estado.

Pode ser entendida nos seguintes sentidos:
Orgânico — conjunto de órgãos do Estado que praticam os atos necessá‑

rios aos fins do Estado, englobando os ministérios, as câmaras municipais, etc.
Objetivo — atividade pela qual o Estado afeta os bens de natureza econó‑

mica para satisfazer as necessidades de cariz social 
Subjetivo — fim da intervenção do Estado de satisfazer determinadas 

necessidades que lhe são confiadas

Finanças Públicas e Economia (FPE)

FPE abarca tudo que envolve a análise das atividades do Setor público, distinguindo 
aspetos estruturais de conjunturais, centrando-se tanto na sua atividade financeira 
como na não financeira, dependendo daí a estabilidade económica de um país e, 
consequentemente, a sua entrada em défice ou excedente.

Resumidamente, FPE preocupa-se em estudar o papel do Estado na econo‑
mia, assentando em quatro grandes questões:

›› Quando deve o Estado intervir na economia?
›› Como pode o Estado intervir na economia?
›› Que consequências tem sobre a economia a intervenção do Estado?
›› Porque escolhem os governos intervir da forma que o fazem?

FPE: uma abordagem político-económica

Finanças públicas, por si só, possui uma essência interdisciplinar, enquanto se 
encontra na convergência das abordagens da Ciência Económica, da Ciência 
Política e do Direito, como evidencia Pereira e Nunes (2016), daí o facto de se 
constituir objeto dos grandes debates com vista ao desenvolvimento.

O que produzir? Como produzir? E para quem produzir? Ou seja, os escas‑
sos recursos não devem ser aplicados apenas na produção de bens privados, 
mas também de bens públicos para atender às necessidades ilimitadas, sejam 
elas individuais ou coletivas, pelo que a grande preocupação se centra em 
como otimizar essa produção e definir os seus destinatários.

No Setor público, cuja atividade económica não visa essencialmente o lucro, 
essas decisões são assumidas num contexto político complicado, evidenciando 
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a importância da ciência política para melhor compreendermos as escolhas 
coletivas em regimes democráticos. A perspetiva político-económica da 
economia do Setor público, ainda de acordo com Pereira e Nunes (2016), 
consiste em fundamentar economicamente as políticas financeiras do Setor 
público, tendo em conta as normas e instituições que proporcionam, ou não, 
essas políticas.

Também deriva daí uma análise positiva e normativa das atividades financei‑
ras, ou não financeiras, das entidades do Setor público, observando os seguintes 
relevantes aspetos: no seguimento de objetivos, o manejo de determinadas 
variáveis (política orçamental) causa que efeitos? Na implementação das 
políticas públicas, quais seriam as consequências de alteração de variáveis 

As Finanças Públicas são 
compostas pelas políticas  

que instrumentam as 
despesas e receitas públicas,  
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essencial do Estado, sendo 
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estruturais (regras e instituições)? Como e quando deve o Estado intervir na 
economia, sobretudo na sua vertente financeira (receitas e despesas públicas)? 
Que normas e instituições a operar no Setor público para melhor executar as 
políticas públicas?

O Estado e suas Instituições

O Estado compõe-se por órgãos revestidos de poderes para, dentre outros, 
promover o respeito e a efetivação dos direitos pessoais, económicos, sociais, 
culturais e políticos dos cidadãos e garantir a democratização e o progresso 
das estruturas económicas, sociais e culturais. Segundo Pereira (2014),  
no mundo contemporâneo, o Estado é a principal das instituições.

Instituições Políticas: Comunidade e Ordem Política

A Política não se ocupa de todos os processos de formulação e tomada de 
decisões, mas só daqueles que afetem ou possam afetar, de alguma maneira,  
o conjunto dos cidadãos.

Forças Sociais e Instituições Políticas
Segundo Huntington (1975), força social pode ser um grupo étnico, religioso, 
territorial, económico ou de status, enquanto as instituições políticas podem 
corresponder a uma organização ou procedimento político, para salvaguardar 
interesses públicos, garantir a ordem, resolver disputas, promover a formação 
de forças sociais, etc.

Notoriamente, a evolução da civilização trouxe consigo a multiplicação e 
diversificação das forças sociais. Entretanto, o relacionamento entre as ins‑
tituições políticas e a constituição de forças sociais determinam o nível de 
desenvolvimento político de qualquer sociedade.

Instituições Políticas e Interesse Público
A capacidade de criar instituições políticas é diretamente proporcional à capa‑
cidade de promover os interesses públicos, pois sem instituições políticas for‑
tes, a sociedade reclama dos meios para definir e realizar os seus interesses 
comuns.

Na ótica de Huntington (1975), as instituições políticas são caracteriza‑
das pelas dimensões morais e estruturais, pois a fraca institucionalização polí‑
tica de uma sociedade não a permite dominar os excessos de desejos pessoais  
e limitação de interesses.
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Este autor encara a política como um mundo hobbesiano de intensa compe‑
tição entre as forças sociais, cuja mediação não é observada por organizações 
políticas mais amplas.

Ciência Política, Governo e Administração Pública
O fenómeno da repartição, da administração de decisões sobre bens escassos 
na sociedade torna-se o principal objeto da política. Nesse contexto, os ele‑
mentos de uma sociedade política são heterogéneos e estão, ao mesmo tempo, 
em conflito e em interdependência.

Ávila (2012) defendeu que a administração pública compreende o 
aparelho total do Estado, em qualquer das suas esferas, organizados para 
cumprir das suas tarefas essenciais, buscando o atingir a satisfação das 
necessidades da coletividade que governa. Por outras palavras, administrar 
não se limita à execução, ao ser extensiva à direção e ao controlo geral das 
suas atividades, para atingir o bem-estar da sociedade, isto é, o objetivo 
final do Governo.

Regida pela legislação central de cada Estado, a administração pública 
pode ser dividida em:

›› Direta ou centralizada, por estar ligada ao Chefe do Executivo em todos 
os níveis;

›› Indireta ou descentralizada, por executar serviços de interesse público 
autorizados e criados pela administração direta (pessoas de jurídicas, de 
direito público ou privado).

Reformas na Administração Pública:
as bases da nova gestão pública

Pereira (2014) considerou que, em muitos países, para responder ao aumento 
das expectativas e interesses dos cidadãos, a Administração Pública redefiniu 
a prestação de serviços, começando nos Estados Unidos, nos anos 1960. O seu 
esforço para identificar as melhores práticas do Setor privado empresarial e a 
sua aplicação à Administração Pública serviu de referência mundial.

No final do século XX, o novo paradigma relacionou-se com a qualidade 
dos serviços oferecidos e o nível de satisfação do cidadão/cliente, sobretudo, 
no contexto de globalização e disseminação da Tecnologia da Informação, 
que, por sua vez, refletiam extremamente no ambiente de negócios, exigindo 
das organizações mais flexibilidade nas suas operações.

As Administrações Públicas de inúmeros países viram-se desafiados a rea‑
lizar reformas, focando na necessidade de melhorar a eficiência e a eficácia das 
suas prestações.



189

palop-tl 2023

Orçamento Público: Ferramenta de Gestão

A cada dia, realizamos tarefas distinguidas pelo volume, duração ou local.  
Na expectativa da sua boa realização, precisamos fazer uma previsão dos even‑
tuais gastos e o modo mais racional de aproveitarmos os recursos disponí‑
veis, ou até como obtê-los para as financiar. Daí que, na visão de Ávila (2012),  
todas as nossas atividades carecem de um planeamento global e, inclusive, um 
controlo financeiro.

Observando o caso de Portugal, enquanto fonte inspiradora dos regimes 
jurídicos da lusofonia, todas as esferas, divisões, ramificações da administra‑
ção pública devem utilizar esta ferramenta de gestão para realizar atividades 
operacionais quotidianas, promover políticas públicas e realizar investimentos 
diretos para aumento do património público, ao ser, sobretudo, uma obriga‑
ção legal prevista na própria Constituição da República e regida por um con‑
junto de leis, com destaque à Lei de Enquadramento Orçamental.

Sistema de Gestão das Finanças Públicas
em Democracia

Englobando as fases de planeamento, execução, controlo e monitoria, a Gestão 
das Finanças Públicas vem afirmando-se como uma preocupação mundial, 
elevando-se como tópico central nas inúmeras discussões, tanto a nível acadé‑
mico como político.

Nas duas últimas décadas, sobretudo, a discussão sobre o potencial papel 
de cada um dos atores do SGFP, abaixo, tem apurado características distin‑
tas, mas complementares para a consolidação da governação económica e o 
alcance do desenvolvimento.

Ministério das Finanças

Apresenta-se como o maior responsável do Governo pela gestão das finanças 
públicas, enquanto lhe cabe a responsabilidade de planear, executar e fazer 
executar o Orçamento e os Planos de Desenvolvimento nacionais e, em alguns 
casos, comunitários.

Este primeiro ator estatal do SGFP tem como competência própria, entre 
outras:

›› Elaborar e propor as orientações para a política orçamental;
›› Acompanhar e intervir em todo o processo de análise dos projetos  

de orçamento;
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›› Apresentar todos os elementos que integram a Proposta de Orçamento 
do Estado;

›› Executar o orçamento, assegurar o controlo interno e determinar ajus‑
tamentos;

›› Elaborar relatórios de execução orçamental, periodicamente, e a conta 
geral no final;

›› Orientar as discussões e negociações do princípio ao fim, participando 
ativamente em sessões de esclarecimentos com os serviços da adminis‑
tração pública, responsáveis Setoriais, oposição, grupos de interesse vá‑
rios e parceiros sociais.

Instituição Superior de Controlo

É órgão supremo de auditoria integrado no poder judicial, independente de 
todos os órgãos do Estado e, em particular, do Governo, o qual é o contro‑
lado. Tem poderes de avaliação e pode utilizar e comandar o controlo interno, 
serve e está ao serviço, antes de mais, dos cidadãos e dos contribuintes dos 
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representatividade no 

Parlamento e nos demais 
órgãos do Estado,  
o povo ainda tem  

a oportunidade de poder 
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quais é o máximo garante e defensor da boa gestão dos dinheiros de que 
aqueles foram privados, para serem confiados aos gestores públicos, com 
vista à realização do bem-estar social, da eficiência e da equidade na redis‑
tribuição da riqueza.

Neste sentido, está dotado de uma competência complexa que lhe permite: 
exercer um controlo prévio, concomitante e sucessivo sobre a atuação finan‑
ceira do Estado e também efetivar a responsabilidade financeira, nos casos que 
a configuram.

Parlamento

Enquanto verdadeiro órgão de representação popular, reflete a autêntica von‑
tade do povo, onde os parlamentares podem expressar as expectativas dos seus 
constituintes e certificar-se de que esses pontos de vista sejam refletidos nas 
políticas e nos debates que acontecem na sociedade.

Ao escolher os seus representantes (deputados/senadores), o povo man‑
data-os também para legislar, elaborando e moldando as regras que orientam 
a sociedade, e fiscalizar, monitorizando o governo e certificando-se de que as 
políticas são implementadas como previsto pela lei.

Detém um controlo político no âmbito do SGFP, com as responsabilida‑
des de apreciar e votar as Leis do Orçamento, bem como as dos Planos de 
Desenvolvimento, acompanhar a sua execução e fiscalizar a prestação de con‑
tas, apreciando e votando as Contas Gerais do Estado. Essas funções essenciais 
são realizadas no âmbito de uma estrutura institucional e jurídica, geralmente 
derivada de uma constituição nacional e dos seus próprios regulamentos 
internos.

Sociedade Civil

Sem beliscar a sua representatividade no Parlamento e nos demais órgãos do 
Estado, o povo ainda tem a oportunidade de poder monitorizar a atuação dos 
poderes instituídos, acompanhando a intervenção do Estado na salvaguarda 
de interesses públicos.

Para o efeito, a sociedade civil deve estar à altura dos seus desafios, sendo 
cada vez mais informada, organizada, determinada e presente. Em Democracia, 
os cidadãos têm o direito de livremente e sem dependência de qualquer auto‑
rização, constituir associações para prosseguirem certas finalidades, desde que 
não sejam contrárias à lei penal ou não ponham em causa a Constituição e a 
independência nacional.
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São Tomé e Príncipe — Breve Caracterização
de São Tomé e Príncipe

A República Democrática de São Tomé e Príncipe é um pequeno Estado insu‑
lar situado no Golfo da Guiné, a aproximadamente 300 km da costa ociden‑
tal africana, constituído por duas ilhas maiores, rodeadas de alguns pequenos 
ilhéus, com uma superfície de 1001 km.

A cidade de São Tomé é a capital deste arquipélago, que se encontra divi‑
dido em seis Distritos, todos na ilha de São Tomé, e uma Região Autónoma 
que compreende toda a ilha do Príncipe, dispondo de respetivas Autarquias 
Locais e Governo Regional, mas sem poder muito real e sem a efetiva autono‑
mia financeira.

Contexto político

A antiga colónia portuguesa ascendeu à independência em 12 de julho de 
1975. Os primeiros 15 anos pós-independência caracterizaram-se por um 
regime político monopartidário, sendo o Movimento de Libertação de São 
Tomé e Príncipe (MLSTP) o partido único a governar, até a abertura demo‑
crática de 1990.

As primeiras eleições livres ocorreram em 1991, cujo vencedor foi o 
Partido de Convergência Democrática — Grupo de Reflexão (PCD-GR), 
seguiram-se várias mudanças políticas conduzindo o País a uma certa ins‑
tabilidade governativa com reflexos profundos na aplicação dos programas 
dos sucessivos governos, à exceção dos dois últimos que conseguiram com‑
pletar o mandato.

Contexto económico

São Tomé e Príncipe tem uma economia de plantações. Primeiramente,  
a cana-de-açúcar no século XV (1493), o café no século XVIII (1787) e, por 
fim, no século XIX (1822) o cacau que na atualidade responde pela quase tota‑
lidade das reduzidas exportações do País. É de destacar que em 1913, chegou 
a ser o maior produtor mundial de cacau com 36.887 toneladas, no entanto, 
houve um declínio progressivo desde 1980.

A economia mergulhou numa crise profunda, conduzindo o País à assina‑
tura da primeira fase do Programa de Ajustamento Estrutural (PAE), em 1987, 
que se caracterizava pela liberalização económica e privatização das empresas 
agrícolas (ex-roças coloniais), nacionalizadas logo após a independência.



193

palop-tl 2023

Não tendo alcançado o aumento da produção, foi instalada uma segunda 
fase que pretendia racionalizar o Programa de Investimento Público (PIP), 
visando o restabelecimento dos grandes equilíbrios macroeconómicos.  
E assim por diante, foram sendo negociadas fases sucessivas do programa, 
mas sem resultados esperados, aliás, o poder de compra da população dimi‑
nuiu e a pobreza aumentou significativamente.

Atualmente, a economia é dominada por uma forte tendência de endivi‑
damento e dependência do exterior para a aquisição dos bens de primeira 
necessidade. A concentração histórica do País na agricultura e em atividades 
económicas baseadas na terra é surpreendente ao considerar a dimensão das 
suas águas territoriais, com cerca de 130.000 km², ou seja, mais de 100 vezes 
da área terrestre da nação.

Estudos publicados indicam uma potencial biomassa piscícola de 12.000 
toneladas por ano, 8500 das quais de espécies pelágicas e as restantes 3500 de 
espécies demersais. Outros recursos marinhos incluem ninhos de tartarugas 
marinhas, aves marinhas e mamíferos marinhos, constituindo as águas de São 
Tomé e Príncipe uma importante base de reprodução das baleias-corcundas 
que migram entre a Antártica e o Golfo da Guiné.

Apesar das grandes dificuldades que a economia são-tomense conheceu 
no período da Pandemia do Covid-19, as perspetivas de extração do petróleo 
e o turismo também parecem dar um novo alento à economia, tendo embora 
as condições privilegiadas para se transformar numa plataforma giratória da 
região, prestando serviços de todo o tipo e aproveitando a sua privilegiada 
posição geoestratégica.

Contexto Sociocultural

Os processos de mudança política registados neste país subdesenvolvido não 
têm permitido ajustar o sistema educativo, sanitário e de empregabilidade às 
novas realidades emergentes dessas mudanças, nem às novas exigências de 
desenvolvimento decorrentes das mesmas, pois a crise profunda que conhece 
a sociedade são-tomense tem afetado vários Setores de desenvolvimento, 
desde pessoal ao profissional. São Tomé e Príncipe possui todas as caracterís‑
ticas de um país subdesenvolvido.

Assembleia Nacional de São Tomé e Príncipe — ANSTP

A Lei n.º 01/2003, de 29 de janeiro, a Constituição da República de São Tomé 
e Príncipe, no seu artigo 92.º, define a ANSTP (Assembleia Nacional de São 
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Tomé e Príncipe) como o “mais alto Órgão Representativo e Legislativo do 
Estado”, conferindo-lhe na alínea p) do seu artigo 97.º a competência de”… 
apreciar os atos do Governo e da Administração”.

Sendo unicameral, compõe-se por 55 deputados eleitos por sufrágio uni‑
versal, livre e direto, a partir dos círculos eleitorais distritais, regional e da 
diáspora e, pela segunda vez, é dirigida por uma Senhora, sendo a primeira no 
regime multipartidário.

Esta XII Legislatura iniciou em 08/11/022, quatro forças políticas obti‑
veram assento e as três maiores puderam constituir os seus grupos par‑
lamentares e integrar as cinco Comissões Especializadas Permanentes 
(CEP), cada uma com nove membros, em função da sua área de interven‑
ção, sendo a 2.ª CEP competente em Assuntos Económicos, Financeiros  
e do Orçamento.

A Ação Democrática Independente — ADI — venceu as últimas eleições 
com maioria absoluta de 30 mandatos parlamentares e uma representação de  
4 membros em cada CEP. Porém, a presidência da 2.ª CEP coube ao Movimento 
de Libertação de São Tomé e Príncipe / Partido Social Democrata — MLSTP/
PSD, com 2 membros em cada CEP.

Cabe aos Parlamentares são-tomenses, entre outros temas, debater assuntos 
políticos de interesse relevante, apreciar e votar iniciativas legislativas, apreciar 
as petições dirigidas à ANSTP, inteirar-se dos problemas políticos e adminis‑
trativos do País, questionando o Governo sobre quaisquer atos deste ou da 
Administração Pública, realizar inquéritos e verificar o cumprimento pelo 
Governo e pela Administração das leis e resoluções da Assembleia, podendo 
sugerir a esta as medidas consideradas convenientes.

Controlo Parlamentar das Finanças Públicas
em São Tomé e Príncipe

Trata-se de uma ferramenta de elevada utilidade em Democracia, com amparo 
constitucional e legal, salvaguardando o princípio de separação de poderes e 
a interdependência dos mesmos, mas o Controlo das Finanças Públicas pela 
ANSTP tem variado muito segundo a dinâmica e consciência dos parlamen‑
tares, relativamente às funções essenciais do Parlamento e ao poder de que se 
revestem os dignos representantes do Povo.

Este contributo pode ser redimensionado, num primeiro momento, ao apre‑
ciar e votar as propostas das Grandes Opções do Plano (GOP) e do Orçamento 
Geral do Estado (OGE), ao apreciar os Relatórios de Execução Orçamental 
(REO) e, por fim, ao apreciar e votar a Conta Geral do Estado (C—E).
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Apreciação e votação das Propostas de Leis das GOP e do OGE
Constitui uma competência da ANSTP prevista no artigo 97.º da Constituição, 
designadamente, nas alíneas g) “Aprovar o Orçamento Geral do Estado” e h) 
“Aprovar os Planos de Desenvolvimento e a respetiva Lei”, ficando reservada, 
no seu artigo 105.º uma sessão legislativa da ANSTP, para o efeito, por ano. 
Entretanto, o início deste ciclo é determinado pela apresentação das iniciativas 
pelo Governo, o que não tem sido uniforme.

Os eleitos não são especialistas em Finanças Públicas, aliás, nem têm de o 
ser, contando assim com assessores parlamentares devidamente habilitados 
para lhe apoiarem no exercício dessas nobres funções. Porém, é cada vez menor 
o número de Parlamentares são-tomenses com experiências neste domínio, 
levando a ANSTP a realizar um conjunto de ações de capacitação no início de 
cada Legislatura, permitindo que debatam as questões com mais propriedade.

Empossado em 14 de novembro de 2022, o executivo elegeu a continuidade 
dos esforços tendentes à consolidação da governação económica, visando o 
crescimento económico gerador de emprego e a coesão social e credibilização 
externa, no presente mandato, no âmbito do seu programa de governação vali‑
dado pela ANSTP, recentemente.

Estima a apresentação das propostas de lei das GOP e do OGE para o pre‑
sente ano económico, em meados de março de 2023. Entretanto, os novos par‑
lamentares já vêm sendo capacitados para o esperado processo de discussão  
e votação destas duas ferramentas.

Apreciação dos REO
Sem prejuízo da sua publicação no portal das finanças, o Governo deve pres‑
tar”… informação trimestral sobre a execução do Orçamento Geral de Estado 
à Assembleia Nacional, até 30 dias depois de vencido o trimestre, devendo 
esta ser publicado no Diário da República”, nos termos do artigo 36.º da Lei  
n.º 3/2007, de 12 de fevereiro, sobre o Sistema de Administração Financeira do 
Estado — SAFE, o que não tem acontecido.

Se, por um lado, pecou o governo por não prestar, de forma regular e atem‑
pada, as contas públicas, por outro, pecou também a ANSTP por não o exigir 
do Governo, que lhe é politicamente responsável.

Outrossim, esta ineficiência no controlo parlamentar revela alguma cum‑
plicidade da ANSTP para com o Governo, uma vez que tem discutido e apro‑
vado novo OGE sem antes conhecer a execução do precedente, contentando-se 
com a síntese da sua execução incluída nas novas Propostas de Lei.

A performance da ANSTP tende a baixar mais ainda, por não haver o registo 
de qualquer parecer da CEP competente em razão da matéria, no período em 
análise, pressupondo a ausência de uma efetiva apreciação dos REO remetidos 
pelo Governo.
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O artigo 3.º da Lei n.º 4/2020, de 21 de abril, sobre Medidas de Combate aos 
Efeitos do Coronavírus (Covid-19), durante o período de contingência, obrigou 
o Governo a remeter à ANSTP os relatórios de execução mensal dessas despesas, 
porém, só há registos dos três primeiros meses (maio, junho e julho). Um ano 
depois, a 2.ª CEP realizou uma série de visitas às comunidades beneficiárias desse 
pacote de medidas financeiras, para perceber o seu reflexo na vida das pessoas.

Apreciação e votação das CGE
O ciclo orçamental fecha-se com a apreciação e aprovação da CGE, que evi‑
dencia a execução orçamental, financeira e patrimonial, bem como apresenta o 
resultado do exercício e a avaliação do desempenho dos órgãos do poder central, 
regional e local e das instituições públicas, no período correspondente. O n.º 2 
do artigo 61.º da Lei sobre o SAFE fixa a sua apreciação e votação pela ANSTP, 
a partir da sessão seguinte à entrega do Relatório e Parecer do Tribunal de Contas.

Infelizmente, São Tomé e Príncipe registou um considerável atraso, quer na ela‑
boração da CGE pelo Governo, quer na apreciação e emissão do relatório/parecer 
pelo TC, e quer na apreciação e votação pela ANSTP, situação minimizada apenas 
em 2020 com a constituição de uma Comissão Parlamentar Eventual para apre‑
ciar as 8 CGE pendentes. Por ser a primeira experiência, a ANSTP começou por 
capacitar os seus membros e staff, com Apoio Técnico do Pro PALOP-TL ISC (II), 
incluindo troca de experiências com Parlamentos da CPLP.

Nos 6 meses de trabalho, a Comissão inteirou-se dos seus conteúdos, aus‑
cultou as distintas partes envolvidas e visou verificar a pertinência e a oportu‑
nidade das sucessivas conclusões e recomendações, submetendo à votação do 
Plenário as que ainda prevaleciam. Este julgamento político culminou com a 
aprovação unânime das CGE de 2010 a 2017, em 21 de março de 2021.

A ANSTP escreveu mais uma página no livro da história da República 
Democrática de São Tomé e Príncipe, mas, desde então, ainda aguarda pela 
submissão das contas subsequentes e os respetivos pareceres/relatórios do 
Tribunal de Contas.

Perceção do Controlo Parlamentar

Foi possível ter noção de que todos os 30 entrevistados estão conscientes das 
funções da ANSTP, das suas competências e poderes, apesar de dois parla‑
mentares, que exercem o mandato pela primeira vez, admitirem ter uma visão 
limitada dos seus poderes, o que é natural.

No caso particular dos parlamentares e staff da 2.ª CEP, felizmente, perce‑
bem o poder do controlo parlamentar, dos grandes desafios e os seus reflexos 
na gestão das finanças públicas, mas ainda não tiveram a oportunidade de  
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o exercer nesta nova Legislatura, pelo que a consulta foi redirecionada aos 
arquivos parlamentares, tendo apurado os seguintes registos:

›› Foi constituída uma Comissão Parlamentar de Inquérito, desde 2019;
›› Os debates com o Governo só ocorrem para apreciação de iniciativas 

legislativas;
›› 70% dos OGE aprovados foram discutidos e votados na especialidade 

pela CEP, sendo a discussão dos restantes avocados para o Plenário, 
para acelerar o processo;

›› As CEP têm reunido raras vezes com o executivo para se inteirar dos 
financiamentos dos parceiros para o país, bem como sobre o grau de 
eficiência na aplicação desses recursos;

›› Não foram realizadas visitas de trabalho a qualquer entidade pública, 
no âmbito do Controlo Parlamentar das Finanças Públicas, nas últimas 
duas legislaturas;

›› As auscultações realizadas derivam da análise de determinadas petições 
ou por iniciativa das auscultados;

›› São reduzidas as perguntas e requerimentos ao Governo sobre quais‑
quer atos deste ou da Administração Pública e a capacidade de resposta 
é considerada de fraca.

Conclusão

Nas Democracias escolhemos quem nos representa, dando-lhes um poder 
legítimo, mas provisório/ a prazo para haver prestação de contas. Até ao pos‑
terior julgamento nas urnas, os escolhidos devem cumprir e fazer cumprir as 
leis, desempenhar com lealdade e dedicação as funções que lhe forem confia‑
das, na salvaguarda dos fins superiores do Estado.

A escassez de recursos diante das necessidades ilimitadas no mundo, e par‑
ticularmente em São Tomé e Príncipe, numa época caracterizada, sobretudo, 
por um notório alargamento das atribuições do Estado e, em consequência, 
um crescimento dos gastos públicos, remete-nos para o uso eficiente e maior 
controlo dos bens públicos.

Pela transparência, as leis das GOP e do OGE aprovadas são publicadas e 
publicitadas, mas infelizmente, o processo de execução orçamental não tem 
revelado verdadeiro alinhamento com as políticas públicas elencadas, agra‑
vando-se com a ausência de planos plurianuais para perspetivar a programa‑
ção de despesas, a médio prazo, o que favoreceria a alocação estratégica de 
recursos para poder obter resultados consistentes.

O acesso atempado à informação exata e objetiva sobre o modo como o 
Estado são-tomense utiliza os dinheiros públicos, sobre o custo dos programas 
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orçamentais e, se possível, dos seus benefícios facilitaria imensamente os 
mecanismos de controlo orçamental, fiscalização permanente e monitoria 
social, tornado a prestação de contas e a responsabilização financeira dos dis‑
tintos atores numa prática e contribuindo para o fortalecimento do SGFP.

O incumprimento de prazos pelos sucessivos governos condiciona o efetivo 
controlo externo e demonstram a dificuldade na prestação periódica de contas. 
Por sua vez, a ANSTP tem exercido de forma tímida o seu poder de fiscaliza‑
ção da ação governativa, particularmente no domínio de Controlo das Finanças 
Públicas, pelo que urge elevar a consciência dos parlamentares sobre este dever 
constitucional e sobre os seus reflexos na vida dos cidadãos que representam.

Outrossim, deve a ANSTP reforçar o diálogo com o Governo e demais 
Atores Estatais do SGFP e aumentar a participação do público no processo 
orçamental, de modo a favorecer a monitoria social das despesas públicas,  
sob pena de ser responsabilizado por um mau serviço prestado à Nação.
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Fiscalização Concomitante 
e Verificação de Contas
Atores1

ana maria sá nogueira furtado de almeida, 
sónia helena monteiro correia

Introdução

A fiscalização concomitante continua sendo uma prática relevante, no con‑
texto mundial, tanto no setor público quanto no setor privado. Aliás, assiste-se 
a uma vontade de reforçar este tipo de controlo, por parte de várias Instituições 
Superiores de Controlo líderes nas suas regiões (Estados Unidos da América, 
Itália, França, Portugal, entre outros). A necessidade de acompanhar e con‑
trolar a execução de recursos públicos constitui um vetor importante para 
garantir o cumprimento das normas, prevenir irregularidades e assegurar  
a sua correta aplicação.

Essa forma de fiscalização, no sistema de controlo externo, atua tempes‑
tivamente, no momento exato da ocorrência das ações, portanto antes de 
encerramento da respetiva gerência. Trata-se assim de um sistema de controlo 
altamente eficaz, que permite prevenir potenciais danos ao erário público pro‑
vocados, entre outras situações, pelos alcances, desvios de dinheiros e paga‑
mentos indevidos perpetrados por agentes públicas. 

Ressalta-se que a fiscalização acima referida é apropriada, sobretudo, nas 
situações incertas e imprevisíveis, como determinadas calamidades públicas 
(catástrofes naturais e pandemias), possuindo aptidão para prevenir, em certa 
medida, determinadas situações de descontrolo e corrupção provocadas por 
condutas impróprias, mal-intencionadas e/ou decorrentes de incertezas.

Sem desconsiderar a relevância da fiscalização a posteriori (sucessiva)  
a verdade é que a auditoria concomitante /em tempo real rodeia-se de 
características que permitem uma fiscalização mais tempestiva e oportuna,  
respondendo assim de maneira mais eficiente às expectativas da Sociedade.

1	  E-mail de contacto : ana.m.furtado@tcontas.gov.cv
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O Tribunal de Contas, enquanto órgão de controlo externo, detém um 
papel fundamental na fiscalização dos recursos públicos com vista a garantir a 
eficiência, transparência e conformidade das leis e regulamentos.

A Lei que regula a organização, a competência, o processo e o funciona‑
mento do Tribunal de Contas (LOFTC) de Cabo Verde, pela 1.ª vez, concedeu 
poderes para a fiscalização concomitante, nos termos das alíneas a) e b) do 
n.º 3 art.º 14.º do identificado diploma legal. Atendendo ao previsto na Lei,  
o Plano Estratégico do TCCV, 2020 a 2024, previu de entre os cinco objetivos 
específicos/programas o objetivo “OE2 — Aperfeiçoamento da Fiscalização 
Sucessiva  e Introdução da Concomitante”, visando reforçar” (…) a valência 
fiscalizadora da instituição, promovendo a afirmação da Fiscalização Sucessiva 
e introduzindo, como previsto no LOFTC, a Fiscalização Concomitante, atra‑
vés do reforço das auditorias, do PCGE, da verificação Interna de Contas  
e inclusão de novos jurisdicionados no controlo”.

Segundo o Plano Estratégico (PET) 2020–2024, do Tribunal de Contas de 
Cabo Verde (TCCV), a fiscalização concomitante fortalece a ação do controlo, 
ou seja, conduz a uma atuação mais célere, eficiente, o que aumenta mais con‑
fiança e respeito dos cidadãos para com o Tribunal de Contas.

Ora, a relevância das ISC mede-se também pelo impacto que as suas ações 
de controlo têm na sociedade. Nos dias de hoje, a oportunidade e intempes‑
tividade da informação prestada ao cidadão sobre como o Estado governa 
os recursos públicos é decisiva para a manutenção da relevância do Auditor 
Público.

Das pesquisas realizadas sobre as experiências do Tribunal de Contas de 
Portugal, Brasil, Reino Unido, Itália e outras instituições congéneres neste 
domínio de fiscalização, foram observados resultados bastantes positivos, 
no que tange à racionalização dos recursos, à responsabilização financeira e 
o acompanhamento das recomendações formuladas, estimulando à imple‑
mentação da fiscalização concomitante em todas as Instituição Superiores de 
Controlo (ISC), conforme a legislação de cada Estado e com as normas da 
INTOSAI (International Organization of Supreme Audit Institutions).

No quadro da fiscalização concomitante podem ser identificadas e decla‑
rados problemas, tais como: desvio de recursos públicos, irregularidades nos 
contratos, falhas nos processos internos, má gestão dos recursos, ou outras 
situações que comprometam a eficiência e a transparência da gestão pública. 

Por sua vez, o Tribunal de Contas de Cabo Verde, no seu PET 2020–2024, 
declara ter enfrentado problemas de diversa ordem, o que em certa medida 
inquina a eficiência do controlo financeiro sobre as entidades jurisdicionadas, 
destacando-se: 

›› Atrasos na atuação de fiscalização, permitindo a prescrição de poten‑
ciais casos que representam danos para o erário público
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›› Existência de demasiada assimetria na relação entre o TCCV e a socie‑
dade civil

›› As entidades fiscalizadas esperam reforços no seguimento e fiscaliza‑
ção das contas, em virtude da perceção e associação das respetivas 
entidades aos fenómenos de corrupção e a despesas públicas injusti‑
ficadas

Assim sendo, no referido PET 2020–2024 constam diretrizes sobre ações 
a seguir até 2024, de forma que a fiscalização da gestão dos recursos públi‑
cos pelo Tribunal seja realizada com mais eficiência, celeridade e responsa‑
bilidade, projetando assim, para futuro próximo, um Tribunal cada vez mais 
aberto à sociedade, mais comunicativo e mais transparente. 

Nesta linha, programa-se um Tribunal de Contas com uma cultura enrai‑
zada de fiscalização concomitante e de auditoria financeira, de conformi‑
dade e de desempenho, de acordo com as normas da INTOSAI (International 
Organization of Supreme Audit Institutions), apesar de considerar que o 
TCCV “(…) não dispõe de recursos humanos e financeiros suficientes para 
dar resposta a esses desafios. A fiscalização prévia de atos e contratos e a veri‑
ficação interna de contas consomem grande parte do tempo ao TCCV, sendo 
pouco expressivo o volume das auditorias. Porém, tais atividades cobrem as 
áreas de contratação pública, salários e arrecadação de receitas e despesas. 
(…). O Seguimento online e a fiscalização concomitante da execução do orça‑
mento das entidades no SIGOF e através de contas trimestrais é incipiente. 
(…)” (PET 2020-2024:25-26)

Sublinha-se que o TCCV, até a presente data, ainda não conseguiu efetuar 
uma fiscalização concomitante, conforme determina o n.º 1 do art.º 47.º da 
atual Lei n.º 24/IX/2018, de 2 de fevereiro, centrando-se apenas nas análi‑
ses dos orçamentos e balancetes trimestrais. Porém, os relatórios produzidos 
ainda não constituem fundamentos para processo de efetivação de responsa‑
bilidades ou de multas, conforme dispõe o n.º 3 do art.º 47 da LOFTC.

Neste contexto, pode-se concluir que a fiscalização concomitante “em 
tempo real” do TCCV ainda não obteve o impacto material sobre a gestão 
da Administração Pública, conforme se observa noutras ISC (como as de 
Portugal e do Brasil, por exemplo).

Controlo das Finanças Públicas — O papel do Estado

O Estado tem uma importância fulcral no desempenho das finanças públi‑
cas. Assim sendo, importa ressaltar que o modelo de Estado financeiro é pro‑
fundamente influenciado pelas doutrinas políticas e económicas, entre as quais  
se destacam: 
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›› O “laissez- faire, laissez-passer” (século XIX) consubstanciava um prin‑
cípio de não intervenção do Estado na atuação dos agentes económicos. 
O papel central do poder público seria assegurar a defesa do território,  
a administração da justiça e a segurança pública (“justice, police & 
arms”, na expressão de Adam Smith);

A partir da segunda metade do século XX prevalece o que designamos por 
Estado Social, Estado-Providência ou Estado de bem-estar (“wellfare state”); e

A distinção entre o modelo de Estado liberal e o modelo de Estado Social 
tem no seu centro um alargamento das funções financeiras do Estado com um 
significativo alargamento da dimensão deste. No qual, para Richard Musgrave, 
na sua Theory of Public Finance, “o mecanismo de mercado não pode desem‑
penhar todas as funções económicas”. 

A atuação financeira do Estado, segundo Musgrave, divide-se em três fun‑
ções ou “ramos”: 

›› Afetação de recursos — capacidade que o Estado tem de prover deter‑
minados bens e serviços às sociedades através do sistema de mercado; 

›› Distribuição — há lugar a uma intervenção financeira do Estado, com‑
pensando a distribuição imperfeita do rendimento e distante dos pa‑
drões mais razoáveis de equidade e justiça social; e 

›› Estabilização económica — relacionada com a ação do Governo para 
procurar o pleno emprego, estabilizar os principais preços e conseguir 
crescimento económico.

Reforça-se que, segundo o autor Catarino (2012: 378),”O Estado visa com 
a despesa pública um fim idêntico ao da despesa privada: alcançar um forte 
retorno em benefícios das partes. Ela tem, portanto, um forte impacto no bem
-estar presente e futuro dos cidadãos (…).”

De forma sintética, as principais tarefas do Estado são: assegurar a indepen‑
dência nacional, os plenos exercícios dos direitos e liberdade fundamentais a 
todos os cidadãos, promover o bem-estar e a qualidade de vida, principal‑
mente dos mais carenciados, e remover progressivamente os obstáculos de 
natureza económica, social, cultural e política que impedem a real igualdade 
de oportunidade entre os cidadãos.

A Função de Controlo

A função de controlo é uma das principais responsabilidades do Estado e 
envolve a supervisão, regulamentação e fiscalização das atividades tanto do 
setor público como do setor privado, visando garantir o cumprimento das leis, 
regulamentos e políticas protegidas pelo Estado, bem como proteger os inte‑
resses e o bem-estar da sociedade como um todo.
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Para Sousa Franco, dos diversos princípios fundamentais em que estão 
baseados os Estados constitucionais modernos resulta a necessidade de se 
garantir, através do controlo:

›› A limitação do poder do Estado (Estado limitado), traduzido, designa‑
damente, na subordinação dos seus órgãos à Constituição e à lei;

›› A racionalidade da atuação do Estado (Estado racional), tendente à ob‑
tenção do máximo benefício social com o mínimo custo social. 

(…)”onde quer que as duas necessidades se sintam (Estado limitado e Estado 
racional) o poder exige sempre um contrapoder de controlo”. Portanto,”(…)  
É através da interação entre entidade controladora e entidade controlada que 
o controlo é exercido, e é desta forma que a racionalização da decisão política 
é promovida” (Costa, 2017:33-34, apud Vasconcelos, 1996:91)

Segundo o mesmo autor, “A função de controlo, para além de ser indispen‑
sável num Estado limitado e racional, deverá ser apta a assegurar a prestação 
de contas, o que é central num Estado democrático e republicado. A função 

Essa forma de fiscalização,  
no sistema de 

controlo externo, atua 
tempestivamente,  

no momento exato da 
ocorrência das ações, portanto 

antes de encerramento da 
respetiva gerência.  

Trata‑se assim de um sistema 
de controlo altamente 

eficaz, que permite prevenir 
potenciais danos  
ao erário público 
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de controlo deverá, portanto, ser entendida num sentido amplo, abrangendo 
o controlo da legalidade e da racionalidade dos atos de gestão e a garantia da 
prestação de contas, que comporta também uma dimensão ética.”

Controlo Financeiro e Orçamental — Conceito e objetivos

Para Catarino (2012:353) “Não há receita nem gasto público sem controlo. 
Cabe, no entanto, distinguir, quanto ao tipo, entre controlo financeiro e con‑
trolo orçamental (…).” 

Portanto, para este autor o controlo financeiro” (…) é um do tipo mais 
amplo, abrangendo a atividade geral dos órgãos do Estado que envolva 
os recursos financeiros públicos.” Enquanto o controlo orçamental”(…) é 
mais estrito, reportando-se sobretudo diretamente às despesas previstas no 
Orçamento do Estado, não se colocando o problema do mesmo modo quanto 
às receitas públicas.” 

Deste modo, “(…) como refere Sousa Franco, o controlo das finanças públi‑
cas tem o objetivo de verificar se a atividade financeira obedece às normas da 
legalidade e regularidade, se a gestão dos recursos financeiros públicos está 
adequada às normas ética-jurídicas, e se atividade financeira realiza os obje‑
tivos e resultados esperados, de acordo com critério de boa gestão, podendo 
assumir forma de controlo de património, rendimentos, contabilidade e de 
tesouraria.” (CFR. Gameiro, António Ribeiro et al. (2021: 235), apud Sousa 
Franco)

E segundo este autor “(…) o controlo financeiro está estruturado con‑
soante a entidade que exerce o controlo, em dois tipos. (…)”. Por um lado, 
o controlo interno, como resposta técnica às exigências da moderna gestão 
pública (…). Por outro lado, o controlo externo, como uma resposta do Estado 
Democrático aos cidadãos e que corresponde à fiscalização realizada por pro‑
fissionais de um organismo externo, independente, habilitados com qualifica‑
ções técnicas e profissionais de elevado nível para exercer auditoria”.

Numa outra vertente, de acordo com Catarino (2012: 353), é possível dis‑
tinguir o controlo, atendendo à natureza, entre: “Controlo administrativo, que 
pode ser interno quanto é levado a efeito pelo próprio serviço que realiza a des‑
pesa (autocontrolo), através da sua própria estrutura, sem prejuízo do poder 
tutelar do Governo, ou independente, pelos serviços de orçamento e de con‑
tabilidade pública, como ainda pelas entidades hierarquicamente superiores e 
externos quando realizado pelos serviços gerais de inspeção e controlo, em regra 
existente em cada Ministério e pela própria IGF- Inspeção Geral de Finanças. 
Compete a um conjunto de entidades que a própria lei estabelece, a saber:

›› Aos respetivos serviços de orçamento e de contabilidade pública;
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›› Às entidades hierarquicamente superiores, de superintendência ou  
de tutela;

›› Aos superiores gerais de inspeção e de controlo da administração  
Pública.

Controlo jurisdicional, que compete ao Tribunal de Contas nos termos da 
sua lei orgânica (Lei n.º 98/97, de 26 de agosto) abrangendo os atos de execu‑
ção do Orçamento do Estado. (…)

Controlo político, exercido pela Assembleia da República no âmbito das 
suas funções de fiscalização (artigo 162.º da CRP). O controlo político assume 
uma dupla vertente: a de controlo de execução do Orçamento do Estado e a 
de efetivação das responsabilidades políticas dos órgãos do poder político que 
nele intervém. É no âmbito do exercício destas funções de controlo político 
que AR (1) aprecia e toma a Conta do Estado e (2) acompanha a execução 
orçamental, (3) aprecia o PEC — Programa de Estabilidade e Crescimento 
(artigo 12.º-B da LEO) e aprecia o (4) Quadro Financeiro Plurianual (artigo 
12.º-D da LEO).”

Acresce ainda que o controlo pode ainda ter uma natureza social, numa 
ótica de controlo não institucionalizado e difuso exercido pela sociedade 
sobre os poderes públicos.

Reforça-se que, para o n.º 1.º da Declaração de Lima, “o controlo financeiro 
não representa uma finalidade em si; ele faz parte de um sistema cujo obje‑
tivo é deteção de infrações ou desvios aos princípios da legalidade, economia,  
eficiência e eficácia da gestão financeira pública.”

Este conceito, noutras paragens, não muda o sentido, dado que, conforme 
dispõe o art.º 110.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, 19 de novembro “1. O controlo 
financeiro tem por objetivos gerais a apreciação da conformidade legal e da 
regularidade financeira, bem como da economia, eficiência e eficácia da gestão 
numa visão da melhoria da organização e atividade da Administração Pública.” 

E no seu art.º 111.º consta que:
5.	 O controlo financeiro deve ser atual, exercido com objetividade e isen‑

ção e incidir preferencialmente sobre os atos com maior expressão  
financeira.

6.	 Os instrumentos do controlo financeiro são essencialmente a prestação 
de contas, o acompanhamento da execução dos programas de trabalho 
e a realização de auditorias, inquéritos e outras inspeções, nos termos 
regulados por lei.

7.	 Os resultados do controlo financeiro devem ser objeto de divulgação 
pública, salvaguardando-se sempre a intimidade das pessoas envolvi‑
das.”

Por sua vez, o controlo da execução orçamental, conforme dispõe o n.º 2  
do art.º 74 da Lei n.º 55/IX/2019, de 1 de julho, este visa os seguintes:
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›› A confirmação do registo contabilístico adequado e o reflexo verdadeiro 
e apropriado das operações realizadas por cada entidade;

›› A verificação, acompanhamento, avaliação e informação quanto à le‑
galidade, regularidade, economia, eficiência e eficácia da gestão, rela‑
tivamente a programas e ações de entidades públicas e privadas, com 
interesse no âmbito da gestão ou tutela governamental em matéria de 
finanças públicas, bem como de outros interesses financeiros públicos; e

›› A verificação dos cumprimentos dos objetivos também pelos gestores  
e responsáveis a quem foram atribuídos recursos.

A importância do controlo na Administração Pública 

Atualmente, conforme declara Moreno (2006: 257–258) [“o controlo finan‑
ceiro público não se pode limitar à verificação da mera legalidade e regula‑
ridade formais da atividade financeira desenvolvida pelas chamadas pessoas 
coletivas de direito público (…)]” 

Portanto, [“(…) aquele controlo, tão-só jurídico-formal, orçamental e con‑
tabilístico, para além de completamente desadequado ao tipo de gestão, em 
princípio, (…), tornou-se igualmente insuficiente para os novos desafios da 
gestão financeira do SPA.”] 

Nesta senda, conclui o autor que “o controlo da atividade financeira pública, 
primeiro evoluiu, de um simples exame formal da legalidade e da regularidade 
dos registos contabilísticos dos atos e contratos geradores de receita e despesa, 
para um controlo global de gestão financeira, que atinge a sua substância para 
lhe apurar o mérito; passou depois a estender-se à gestão financeira de todo o 
Setor Público (…)»

Catarino (2012: 350–351) também alega que “O controlo orçamental é de 
importância nuclear para assegurar uma sã execução orçamental. (…)”. E diz 
que “as alargadas funções que continuam a caber ao Orçamento do Estado 
foram também estendidas às funções de controlo orçamental. Assim, são 
de saudar as mais recentes tendências e lógicas de avaliação de resultados 
através dos denominados orçamentos por programa e da gestão por objeti‑
vos, suprarreferidos, assim como da necessidade de maior informação ana‑
lítica sobre custos e uma melhor definição e efetivação de responsabilidades 
financeiras.”

O referido autor adita que “Há uma dupla vertente nas preocupações que 
assistem ao controlo orçamental. De um lado temos as preocupações do con‑
trolo ligadas ao funcionamento do sistema político. São as motivações jurídico
-políticas. Uma vez aprovado, o Governo não é livre para o executar nos mais 
amplos termos. Bem pelo contrário, ele continua limitado a uma execução 



207

palop-tl 2023

conforme aos termos dessa autorização, pelo que é de todo o interesse que 
o controlo que a Assembleia da República exerce sobre ele seja efetivo e não 
meramente teórico ou formal.

 Para além destes fundamentos diretamente ligados ao sistema jurídico- 
-político, o controlo justifica-se por razões económicas do maior relevo, 
pois do que se trata é de garantir uma eficiente utilização dos dinheiros 
públicos. É o que se designa de controlo por motivações ou fundamentos 
económicos.

Juridicamente, porém, é possível efetuar uma subdistinção:
›› De um lado, o controlo pode assumir uma natureza inspetiva quando 

se reporta a atos os procedimentos visando evitar a prática de erros, 
omissões ou quaisquer ilegalidades no procedimento de execução orça‑
mental. Neste caso, tem-se em vista o procedimento em si;

›› De outro, o controlo pode assumir uma natureza mais centrada na de‑
terminação de responsabilidades sobre os erros, omissões ou qualquer 
tipo de ilegalidades da execução orçamental. Neste caso tem-se em vista 
a conduta do agente ou os agentes envolvidos.” Catarino (2012: 352)

Uma conceção ampla da função de controlo implica o seu desdobramento 
em diversos “controlos” (cuja classificação pode atender a uma pluralidade de 
critérios), sobressaindo, nalguns deles, uma dimensão colaborativa entre enti‑
dade controladora e entidade controlada, noutros, destacando-se uma dimen‑
são informativa e, noutros ainda, prevalecendo a ideia de controlo como 
contrapoder exercido pela entidade dele incumbida.

A Auditoria Pública

Segundo a ISSAI 100 (2013:3) “O ambiente da auditoria do setor público é 
aquele no qual governos e outras entidades do setor público são responsáveis 
pelo uso de recursos provenientes de tributação e outras fontes, para a presta‑
ção de serviços aos cidadãos e outros beneficiários.”

O autor Alves dos Santos (2015:86) reforça que “no Setor Público as pessoas 
confiam a administração dos bens do Estado a um governo. Tal obriga a uma 
relação entre um público (os cidadãos), um governo e os agentes de auditoria, 
onde o governo deve, periodicamente, relatar como usou os recursos que 
lhe foram atribuídos e o grau de realização dos objetivos, e onde o agente 
de auditoria reduz o risco inerente a esta relação, através de uma avaliação 
independentes e objetiva da exatidão das contas, da forma de utilização dos 
recursos e dos objetivos alcançados.»

Em geral, segundo a ISSAI 100, “a auditoria do setor público pode ser des‑
crita como um processo sistemático de obter e avaliar objetivamente evidência 
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para determinar se a informação ou as condições reais de um objeto concor‑
dam com critérios estabelecidos. A auditoria pública é essencial, ao fornecer 
aos órgãos legislativos e de controlo, bem como aos responsáveis pela gover‑
nança e ao público em geral, informações e avaliações independentes e obje‑
tivas acerca da gestão e do desempenho de políticas, programas e operações 
governamentais.”

As auditorias do setor público partem de objetivos que podem ser distintos, 
dependendo do tipo de auditoria que está a ser executada. No entanto, todas 
elas contribuem para a boa governança, através das seguintes vertentes:

›› Fornecendo aos destinatários, com independência, informações objeti‑
vas e confiáveis, conclusões ou opiniões baseadas em evidência suficien‑
tes e apropriada, relativas às entidades públicas; 

›› Aperfeiçoando a accountability e a transparência, promovendo melho‑
rias contínuas e permanente confiança no uso apropriado de recursos  
e bens públicos e no desempenho da administração pública; 

›› Fortalecendo a efetividade dos órgãos que, no ordenamento constitucio‑
nal, exercem funções gerais de controlo sobre o governo, bem como dos 
responsáveis pela gestão de atividades financiadas com recursos públicos;

Criando incentivos para mudança ao proporcionar conhecimento, análises 
abrangentes e recomendações bem fundamentadas para melhorias.

A auditoria do setor público aumenta a confiança dos destinatários, forne‑
cendo informações e avaliações independentes e objetivas a respeito de des‑
vios dos padrões aceites ou dos princípios de boa governança. 

Segundo Alves (2015, p.86)”(…) a auditoria no âmbito do Estado desem‑
penha um papel fundamental na boa governação do setor público. De facto, 

o controlo justifica-se  
por razões económicas  

do maior relevo,  
pois do que se trata  
é de garantir uma  

eficiente utilização dos 
dinheiros públicos
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quando fornece informações imparciais e avaliações objetivas sobre se a ges‑
tão dos recursos públicos é feita de forma eficaz e responsável para alcançar os 
objetivos desejados, ajuda as organizações do Estado a melhorar as operações. 
Além disso, contribui para uma maior responsabilidade e integridade do Setor 
público e para um consequente aumento de confiança entre os cidadãos e os 
seus órgãos públicos».

Ressalta-se que, todas as auditorias do setor público contam com os mes‑
mos elementos básicos: o auditor, a parte responsável/entidade auditada,  
os destinatários (as três partes da auditoria), os critérios para avaliar o objeto 
e a informação resultante da avaliação do objeto, conforme emana a norma. 

Principais diferenças entre a Auditoria pública e privada
As características de independência da auditoria externa pública são muito 

mais fortes do que a da auditoria externa privada, pelos seguintes motivos:

Diferença entre Auditoria Pública e Privada

AUDITORIA EXTERNA AUDITORIA PRIVADA

O auditor público tem a obrigação legal 
de fazer as auditorias, nalguns casos 
obrigatórios (Por exemplo, emitir o 
parecer sobre a CGE todos os anos).

O auditor privado pode, em última 
instância, desistir da tarefa de fazer 
determinada auditoria, recusar-se.

A auditoria pública cada vez mais se 
desenvolve no âmbito da conformidade  
e do desempenho.

A auditoria privada é fundamentalmente 
financeira, de emissão de juízo sobre as 
contas.

Na auditoria pública pratica auditoria 
concomitante e sucessiva.

Na auditoria privada, não se pratica 
auditoria concomitante, mas só 
sucessiva.

Não há clientes nem preços. Há clientes e preços: O interesse do 
Cliente está presente, embora haja 
salvaguardas de isenção.

Fonte: Vários documentos sobre Auditoria Pública, por exemplo, a ISSAI 130

Os vários tipos de auditoria

Para exercer as funções ligadas à supervisão, à deteção, à dissuasão e ao acon‑
selhamento, consideram-se os seguintes tipos de auditorias, segundo ISSAI 
100 e 300:

Auditoria financeira — centrada em determinar se as demonstrações finan‑
ceiras de uma entidade são apresentadas em conformidade com a estrutura de 
relato financeiro e o quadro regulamentar aplicáveis.
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Auditoria operacional (ou de desempenho) — visa verificar se as interven‑
ções, os sistemas, as operações, os programas, as atividades ou os organismos 
operam em conformidade com os princípios de economia, eficiência e eficá‑
cia, e se são possíveis melhorias. A mesma também contribui para a accounta‑
bility/prestação de contas e a transparência. 

Auditoria de conformidade — pretende essencialmente determinar se um 
assunto em particular está em conformidade com as normas identificadas 
como critérios. Portanto, esta auditoria é realizada para avaliar se atividades, 
transações financeiras e informações cumprem, em todos os aspetos relevan‑
tes, as normas que regem a entidade auditada.

Os novos trabalhos / produtos das Instituições Superiores de Controlo
Segundo Gameiro (apud Heráclito), atualmente no Mundo, “A mudança 

é a única constante e as formas de Governança são cada dia mais complexas. 
Nos novos modelos de governação, caracterizados pela negociação, o Estado 
perde poder, passando a exercer influência.”

Portanto, vive-se num mundo em acelerada mudança. As ISC têm de se ade‑
quar rapidamente a cada mudança, tema ou desafio que surge para o setor público. 

Na era dos Grandes Dados e dos Dados Abertos, os cidadãos também 
podem ser auditores. Têm à sua disposição um conjunto enorme de informa‑
ção sobre o dispêndio de recursos públicos. A própria pandemia de Covid-19 
veio trazer necessidades e expectativas novas à Sociedade.

Nesta nova era, assiste-se constantemente a novidades no âmbito dos tra‑
balhos e tarefas tradicionalmente desenvolvidos pelas ISC, nomeadamente:

›› Auditorias de acompanhamento de grandes projetos ou de medidas  
especiais e temporárias em “Tempo Real” (concomitantes);

›› Exames panorâmicos (Landscape reviews) apenas destinados a apresen‑
tar a evolução de determinada situação, sem recomendações;

›› Auditoria Prospetiva — avaliação de um procedimento ou processo  
antes da sua utilização, ou no início (tem caráter corretivo);

›› Auditorias temáticas (horizontais).
E, nesta conjuntura da Era Digital, conforme alega o autor Gameiro et al. 

(2021:190)”os atos são automatizados, as assinaturas digitais, a contratação 
pública de bens e serviços é feita nas plataformas digitais, as licitações são fei‑
tas online. (…) O controlo financeiro do e-government é indissociável do uso 
das modernas tecnologias e das auditorias de sistemas informáticos.”

As Instituições Superiores de Controlo devem, assim, encontrar o equilí‑
brio entre a manutenção das suas tarefas tradicionais (auditorias a posteriori, 
verificação de contas, entre outras) e apostar em novas soluções de controlo 
que possibilitem responder, de forma tempestiva, oportuna e com qualidade, 
às expectativas da Sociedade (Auditoria em tempo real; auditoria prospetiva), 
assim favorecendo uma cada vez melhor governança pública.
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O Papel dos Tribunais de Contas no Controlo Externo

O controlo externo, conforme o próprio nome sugere, é uma modali‑
dade de fiscalização e acompanhamento contínuo realizado por entidades 
externas e independentes aos poderes executivo, legislativo e judiciário. 
O principal objetivo desta atividade é o de garantir a legalidade, transpa‑
rência, eficiência e eficácia na administração, utilização e arrecadação dos 
recursos públicos.

O controlo externo é geralmente realizado por entidades como Tribunais 
de Contas, Parlamento e Sociedade Civil, que detêm poderes jurisdicionais, 
políticos e eleitoral, respetivamente. Há uma espécie de “relação triangular” 
entre as três entidades. A sociedade civil liga ao Parlamento porque é este 
que integra os deputados eleitos pelo Povo. Por sua vez, o Parlamento liga 
ao Tribunal de Contas, uma vez que recebe pareceres do Tribunal de Contas 
na fiscalização sobre a Conta Geral do Estado (CGE) e orçamentos para sua 
aprovação, bem como relatórios de auditoria sobre temas de gestão pública. 
E o Tribunal de Contas, por sua vez, liga à Sociedade Civil pelo seu papel 
de assegurar a transparência e accountability produzindo relatórios de audi‑
torias e de verificações de contas que são publicados e acessíveis a toda a 
Sociedade. Portanto, essas entidades têm a responsabilidade de fiscalizar as 
contas, os processos administrativos, as atividades financeiras e a gestão dos 
recursos públicos, verificando se estão em conformidade com as leis, regula‑
mentos e princípios adotados.

É neste contexto que, ao longo da história, na generalidade dos Estados, 
foi surgindo a necessidade de criar um órgão superior de controlo financeiro 
externo e independente relativamente a todas as entidades fiscalizadas. Esta é 
uma das características fundamentais das ISC, às quais cabe realizar controlo 
financeiro externo e independente.

As ISC apoiam os respetivos Estados nos seguintes domínios: 1) Melhorar o 
desempenho publico, aprofundar a transparência e accountability 2) Promover 
a confiança pública 3) Lutar contra a corrupção e reforçar o uso efetivo e efi‑
ciente dos recursos públicos para benefício dos cidadãos. Pelo que se percebe, 
a independência das ISC é essencial e valiosa para os cidadãos, para os parla‑
mentos, para a comunidade internacional e para a ONU.

Numa visão de modelos das Instituições Superiores de Controlo (ISC) 
podemos dizer que existem diferentes modelos das ISC e todos eles pos‑
suem caraterísticas comuns: são órgão público do nível mais elevado de con‑
trolo, o controlo externo, e independentes. Além das caraterísticas comuns 
detêm aspetos diferentes e existem 4 critérios que nos levam a perceber em 
que modelos as ISC se inscrevem: Estrutura; Organização; Tipo de poderes; 
Relacionamento que têm com outros órgãos do Estado.
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Atendendo à estrutura e às competências das ISC existentes nos diversos 
Estados, é possível identificar três grandes modelos de controlo financeiro externo:

O modelo mais comum que vigora na Europa do Sul (Portugal, França, 
Espanha, Itália e Grécia), África, com predominância nos países membros da 
CPLP (com exceção de Moçambique) é o denominado Tribunal de Contas ou 
Corte de Contas. Este, representa um modelo jurisdicional de controlo finan‑
ceiro externo, de tradição francesa, ao qual está associada uma estrutura cole‑
gial e o exercício de funções administrativas e jurisdicionais. 

Um segundo modelo, que pode ser encontrado nos Estados Unidos da 
América, Reino Unido, Canadá e Finlândia (entre outros), é designado por 
Auditoria Geral, que representa o modelo parlamentar, de tradição britânica, 
onde o órgão de controlo externo é unipessoal e não têm competências jurisdi‑
cionais, posicionando-se fundamentalmente como órgão auxiliar dos respetivos 
parlamentos. Apesar da função de assessoria técnica aos parlamentos, salva‑
guarda a sua independência funcional e responsabilidade perante os cidadãos. 

As Instituições Superiores  
de Controlo devem,  

assim, encontrar o equilíbrio 
entre a manutenção das suas 

tarefas tradicionais  
(auditorias a posteriori, 

verificação de contas, entre 
outras) e apostar em novas 
soluções de controlo que 
possibilitem responder,  

de forma tempestiva,  
oportuna e com qualidade,  

às expectativas da Sociedade 
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O terceiro e último modelo de ISC é o chamado modelo colegial (ou misto), 
presente num número menor de países em que, o órgão de controlo externo, ape‑
sar de apresentar uma estrutura colegial e ser designado, por vezes, de Tribunal 
de Contas não exerce funções jurisdicionais (por exemplo, Japão, Indonésia).

Nestes termos, percebe-se que as ISC exercem um papel determinante 
na defesa do bem comum e do Estado de Direito democrático. E o papel do 
Tribunal de Contas no controle externo é fundamental para garantir a trans‑
parência, a legalidade e a eficiência na administração dos recursos públicos.

O que é a Fiscalização Concomitante

A fiscalização concomitante, segundo o Tribunal de Contas de Cabo Verde e 
de Portugal, é uma modalidade de controlo externo que ocorre simultanea‑
mente à execução de certos atos, ou contratos outorgados por órgãos públi‑
cos. A doutrina mais atual da auditoria pública admite também a fiscalização 
concomitante de projetos, designadamente através do acompanhamento dos 
de grande dimensão, como, por exemplo, a construção de uma grande ponte,  
ou de uma autoestrada, ou o projeto de vacinação contra a Covid-19.

Ela fornece assim uma resposta oportuna relativamente à forma como 
determinado processo decorre, permitindo uma atuação preventiva e pedagó‑
gica e, em certos casos, mesmo corretiva.

Para Costa (2017: 56), “O controlo financeiro externo também pode ser 
exercido durante a execução de certos atos ou contratos, ou durante uma 
gerência. Este controlo é designado por fiscalização concomitante”.

Na mesma senda, o Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco (TCE-PE) 
conceitua as auditorias concomitantes como “auditorias realizadas em tempo 
real sobre os atos efetivos e os seus efeitos potenciais, evidenciando melhorias 
e economias existentes no processo ou prevenindo danos potenciais. E que 
podem ocorrer através de fiscalizações destinadas à análise de processos licia‑
tórios, auditorias de acompanhamento, análises de edital de concurso ou sele‑
ção ou, ainda, através de processos formalizados dos tipos: Auditoria Especial, 
Denúncia ou Termo de Ajuste de Gestão.”

A fiscalização concomitante na secção de auditoria e verifica-
ção de contas 
Em Cabo Verde, assim como em Portugal, está previsto o controlo concomi‑
tante em diversas situações. O Tribunal de Contas pode realizar fiscalização 
concomitante através de auditorias da 1.ª Secção (a qual também assegura a 
fiscalização prévia) relativamente: (i) aos procedimentos e atos administrati‑
vos que impliquem despesas de pessoal; (ii) aos contratos que não devam ser 
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remetidos a fiscalização prévia, nos termos da lei; (iii) à execução de contratos 
visados.

Integra também o controlo concomitante a realização de auditorias, pela 
2.ª Secção do Tribunal de Contas (a qual é também responsável pelo con‑
trolo sucessivo) à atividade financeira exercida antes do encerramento da 
respetiva gerência.”

Na secção encarregue das Auditorias e Verificação de Contas, essa modali‑
dade é aplicada para acompanhar e fiscalizar as etapas do processo de execu‑
ção das despesas e receitas públicas, buscando garantir a legalidade, eficiência 
e eficácia na aplicação dos recursos.

De entre as técnicas de fiscalização concomitante que podem ser utilizadas 
no âmbito da Auditoria e Verificação de Contas, visando a correção tempes‑
tiva e em tempo real de atos lesivos ao erário público, destacam-se: 1) O acom‑
panhamento in loco, que consiste em realizar visitas aos locais onde ocorrem 
as atividades objeto de fiscalização, como obras, serviços contratados, uni‑
dades administrativas, entre outros. Essas visitas permitem verificar in loco  
a conformidade dos procedimentos, a qualidade dos serviços prestados, o cum‑
primento dos prazos, entre outros aspetos relevantes; 2) Acompanhamento 
pontual das licitações que ocorrem, com vista à suspensão daquelas que 
apresentam cláusulas irregulares; 3) Análise das disciplinas orçamentais  
e financeiras, apurando o impacto no equilíbrio orçamental e nos níveis  
de endividamento.

As técnicas de auditoria usualmente praticadas nas auditorias sucessivas e 
concomitante são similares, destacando-se as seguintes: 1) definição de amos‑
tras; 2) verificação documental; 3) realização de questionários; 4) Entrevistas.

Além disso verifica-se, atualmente, uma tendência em privilegiar o uso de 
novas tecnologias que asseguram um acompanhamento mais célere dos atos 
de gestão e de contratos.

No contexto da crise pandémica, as ISC têm priorizado fiscalizações con‑
comitantes sobre as contratações emergenciais que visam combater os efeitos 
pandémicos e de riscos, para além de acompanhar concomitantemente se os 
recursos destinados ao pagamento das dívidas dos entes, suspensos em fun‑
ção da crise, desviados para a emergência verificada no âmbito da saúde estão 
efetivamente cumprindo esta finalidade, entre outras ações, de acordo com os 
diversos estudos realizados.

Diferentes abordagens à fiscalização concomitante

Os Tribunais de Contas, nos últimos anos, antecipam as suas atuações no 
sentido de intervir, junto às administrações públicas, antes da ocorrência das 
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despesas indevidas, de modo a assegurar a adoção de medidas corretivas e não 
apenas punitivas.

De acordo com Castro (2010: 300),”os controles atuam em tempos e formas 
diferentes, mas voltados para resultados comuns, visando assegurar a confor‑
midade da atividade a determinadas regras ou normas”. 

Neste âmbito, segue a apresentação das diferentes abordagens à fiscalização 
concomitante nas ISC, a ressaltar:

Exemplo do Tribunal de Contas de Portugal (TCP)
O Tribunal de Contas de Portugal e os seus serviços de apoio abordam o 

controlo de uma forma integrada, combinando o controlo prévio, concomi‑
tante e sucessivo, por forma a conseguir que a sua atividade seja mais flexível 
e seletiva.

No que tange à 2.ª Secção, para além do controlo sucessivo, realizam-
se auditorias concomitantes de desempenho (performance audits), muito 
em especial no domínio do acompanhamento de grandes reformas no setor 
público. Consideram-se ainda concomitantes os trabalhos que levam à apro‑
vação dos pareceres sobre a Conta Geral do Estado e sobre as Contas dos 
órgãos eletivos.

É importante salientar que a situação, especialíssima, trazida pela 
pandemia de Covid 19 levou à realização de trabalhos articulados e 
conjuntos entre a 1.ª e 2.ª secções (Respetivamente responsáveis pela 
fiscalização prévia e concomitante e sucessiva e concomitante) do Tribunal 
de Contas de Portugal, permitindo acompanhar a atuação do setor público 
no domínio das medidas especiais de apoio a vários setores da Sociedade 
nesse período.

Saliente-se que, no ano de 2020, ocorreu uma modificação muito relevante 
no meio de envio dos contratos ao Tribunal, uma vez que deixaram de ser 
enviados em suporte papel ou eletrónico e passaram, desde o início do ano, 
a ser submetidos exclusivamente através da aplicação eletrónica Econtas-CC. 
Esta importante mudança teve um impacto relevante na interação das entida‑
des com o Tribunal e obrigou a uma significativa e nem sempre fácil adaptação 
a essa nova realidade, quer pelas entidades fiscalizadas, mas também pelos tra‑
balhadores dos Serviços de Apoio do Tribunal. 

Exemplo do Tribunal de Contas de Cabo Verde (TCCV) 
Em Cabo Verde, o controlo concomitante está previsto nos termos do art.º 47.º 
da Lei n.º 24/IX/2018, de 2 de fevereiro. Contudo, é de se ressaltar que, até a 
presente data, não se deu o cabal cumprimento ao estipulado na referida lei. 
Ou seja, até então tem-se realizado, pelos Serviços de Apoio Técnico, o acom‑
panhamento das publicações dos orçamentos municipais e respetivas análi‑
ses dos processos orçamentais e das suas execuções reportadas nos balancetes 
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trimestrais, produzindo assim os relatórios técnicos de verificação, com vista 
a serem submetidos à apreciação da 2.ª secção. Contudo, está-se a delinear 
estratégia para uma nova abordagem de fiscalização concomitante, tendo em 
vista experiências de outras ISC. É também para favorecer esta aprendizagem 
que nos propusemos realizar este trabalho.

Exemplo do National Audit Office, do Reino Unido
A ISC do Reino Unido, considerada altamente desenvolvida na comunidade 
das ISC percebeu, nos últimos anos, que o seu ambiente operacional sofria 
rápidas e significativas alterações, designadamente relacionadas com a trans‑
formação digital, a saída do Reino Unido da União Europeia, as dificuldades 
de financiamento público e a complexidade da prestação de serviços públicos. 
Assim, propôs ao parlamento uma nova forma de trabalho — as Investigations 
— com as seguintes características fundamentais:

›› Tempestividade (fornecendo os resultados em tempo real, ainda duran‑
te o processo); 

›› Claramente direcionadas;
›› Centradas nos factos (sem avaliações, só excecionalmente com reco‑

mendações); 
›› Com alta qualidade (cumprimento das normas internacionais).

Exemplo da Corte dei Conti de Itália
O Tribunal de Contas da Itália conduz auditorias em simultâneo com a 
execução de programas, projetos e planos do Governo e Setor Público. 
Trata-se de uma monitorização contínua que só termina com a conclu‑
são do projeto, programa ou plano. Neste acompanhamento, é necessário 
verificar o que a administração pública pretende ou está a fazer com os 
fundos públicos alocados. Ressalta-se que, se durante o processo surgirem 
indícios de infrações financeiras, o Tribunal tem a obrigação de reportar 
ao Ministério Público. 

Exemplo do TCE-PE, do Brasil
O TCE-PE, no quadro do Plano Estratégico 2008–2012, definiu como objetivo 
estratégico “Aprimorar a atuação concomitante”, dado que, na altura, poucas 
eram ações do Tribunal voltadas para atuação concomitante ou de acompa‑
nhamento. Esse mesmo objetivo estratégico visava resultados mais efetivos, 
uma vez que, dada a natureza preventiva da atuação concomitante, poderia 
haver oportunidade de “(…) identificação de atos potencialmente lesivos ao 
erário, irregularidades sanáveis e falhas nos fluxos de processos internos, ofe‑
recendo ao gestor a possibilidade de corrigi-las tempestivamente, evitando-se 
assim a concretização irremediável do dano.” 
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Para TCE-PE, de acordo com a fonte pesquisada, instaura-se “uma audito‑
ria de acompanhamento para fiscalizá-la até a conclusão, porque a obra mais 
cara é justamente aquela que não se conclui”.

As limitações da Fiscalização Concomitante

Apesar da Fiscalização Concomitante ser uma modalidade de controlo que 
tem em vista prevenir e corrigir as irregularidade e ilegalidades em “tempo 
real”, ela pode também enfrentar limitações que podem afetar a sua eficácia. 
Seguidamente, destacam-se algumas das restrições mais comuns no âmbito da 
Fiscalização concomitante.

Limitações da Fiscalização Concomitante por Estudos de Caso

ESTUDO DE CASO 1 ESTUDO DE CASO 2

Dependência de Informações:  
Os sistemas não permitem informação 
online quando acorrem

Indefinição de critérios de análise 
durante o monitoramento, ou seja, 
determinar o que deve ser analisado, 
acima de quais os valores, tipo de 
licitação, etc.

Sobreposição de tarefas: A multiplicidade 
de tarefas que incluem planeamento, 
auditoria in loco, relatório de 
auditoria, análise de documentos, e 
monitoramentos prejudica o trabalho  
do auditor que exige foco  
e concentração durante a sua realização

Dificuldade de quantificação dos 
benefícios dos monitoramentos:  
em caso de pequenas irregularidades 
em editais de licitação não se consegue 
corrigir problemas

Recursos limitados/insuficientes: 
Muitas vezes os órgãos responsáveis 
pela fiscalização enfrentam limitações 
de orçamento e falta de pessoal 
especializado que podem comprometer 
a dimensão e a qualidade da fiscalização

Dependência de Informações: Dados 
necessários não acessíveis e incompletos

Complexidade dos Processos: dificuldade 
em acompanhar todos os aspetos dos 
processos, especialmente quando há 
cumplicidade/conluios entre diferentes 
órgãos ou entidades

Evasão e Fraude: Práticas fraudulentas, 
manipulação de informações ou outros 
meios, tornando mais difícil para os 
órgãos de fiscalização detetarem 
problemas

Falta de Tempo: A falta de tempo 
disponível pode limitar a capacidade dos 
órgãos de supervisão de realizar uma 
supervisão abrangente e detalhada

Os principais benefícios que decorrem da atuação concomitante dos órgãos 
de controlo externo, em especial dos ISC são os que se referem na próxima 
Tabela.
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Benefícios da Fiscalização Concomitante por Estudos de Casos

ESTUDO DE CASO 1 ESTUDO DE CASO 2

Deteção em “tempo real” de 
irregularidades: Possibilita intervenção  
a tempo de evitar eventuais prejuízos 
para administração

Melhor eficiência nas respostas:  
Permite verificação imediata de 
denúncias de irregularidades,  
bem como o acompanhamento de 
fatos importantes noticiados nos 
jornais, propiciando condições para 
o reconhecimento dos Tribunais de 
Contas, pela sociedade civil, como 
legítimos protetores do interesse público, 
caso produzam uma resposta rápida e 
satisfatória no processo de apuração

Evita a prescrição de potenciais infrações: 
assegura condições para a efetiva 
redução do intervalo de tempo entre o 
fato e a decisão, coadunando-se com a 
exigência social de celeridade na atuação 
dos Tribunais de Contas

Reduz assimetria na relação entre as ISC 
e a sociedade civil: melhor participação 
da sociedade através de denúncias ao 
Tribunal de Contas que tem condições 
de analisar à distância e propor medidas 
preventivas

Reduz gastos em diárias e evita perdas  
de tempo: proporciona a redução de 
gastos em diárias e indemnizações 
veiculares para o Tribunal, bem como  
a perda de tempo das equipas de 
auditoria durante os deslocamentos

Auxilia aos planeamentos das auditorias 
em casos em que a verificação in loco  
é necessária

Maior conhecimento e articulação 
reforçada: maior conhecimento sobre os 
órgãos auditados, e maior proximidade 
com os controlos internos dessas 
entidades

Deteção em “tempo real”  
de irregularidades: Permite identificar 
problemas, erros ou fraudes logo  
no início da execução dos projetos, 
contratos e/ou despesas executadas, 
evitando que se irregularidades se 
agravem ou se tornem mais difíceis  
de ser corrigidas

Maior eficiência e eficácia na aplicação 
dos recursos públicos: ao acompanhar  
de perto a execução dos projetos, 
contratos celebrados, a fiscalização 
concomitante contribui para o 
cumprimento dos prazos, metas  
e padrões de qualidade alcançado, 
garantindo melhor aproveitamento  
dos recursos públicos e evitando 
desperdícios

Transparência e prestação de contas: 
promove a transparência e a boa 
prestação de contas na Administração 
Pública, ao garantir que os processos 
e decisões sejam realizados de forma 
aberta e documentada. Fortalecendo 
a prestação de contas aos cidadãos, 
contribui para a prevenção da corrupção

Aumento da confiança da sociedade: 
fortalecimento da relação entre  
o governo e os cidadãos, criando  
um ambiente de maior confiança  
e aceitação
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A evolução internacional — Auditoria em “tempo real” 
(Real time Audit): uma moda ou uma inevitabilidade

No contexto mundial verifica-se a tendência de considerar a fiscalização 
concomitante cada vez mais relevante. As organizações internacionais dos 
Tribunais de Contas priorizam mais esta modalidade de auditorias, com 
inserção de normas. A sua evolução e aplicabilidade ao nível internacional 
pode ser entendida como uma combinação de moda e inevitabilidade, ou 
seja, a obrigatoriedade de o fazer dependendo do contexto e das perspeti‑
vas individuais e de cada país. É importante realçar cada um dos aspetos:

Moda: porque a adoção da auditoria “em tempo real” pode ser impulsio‑
nada por tendências emergentes, influência de consultorias e organizações 
profissionais de auditoria, bem como pela pressão dos stakeholders. 

Inevitabilidade/obrigatoriedade: porque a auditoria “em tempo real” está 
a tornar-se uma exigência obrigatória e regulamentada pelas Organizações 
Internacionais das ISC, atendendo as grandes mudanças necessárias no âmbito do 
contexto da pandemia Covid 19, guerra na Ucrânia e crise energética. É exigência 
da INTOSAI, no âmbito dos seus congressos (INCOSAI), considerada nas respe‑
tivas declarações finais, que determinadas ações sejam realizadas pelas ISC.

Será a aposta na auditoria concomitante uma forma de manter a relevância 
das Instituições Superiores de Controlo?

Face às grandes alterações que sofre o ambiente de auditoria pública nos últi‑
mos anos, a auditoria concomitante, pela sua tempestividade e oportunidade, 
bem como pela aptidão pedagógica, preventiva e corretiva que possui, pode ser 
uma das grandes ferramentas de ajustamento do papel das ISC neste Mundo em 
acelerada mudança e, assim, contribuir fortemente para reforçar a intervenção 
destas instituições na melhoria da gestão e da governança públicas.

Nos últimos três anos vivemos uma pandemia que alterou substancial‑
mente a nossa vida, a que se seguiu (e ainda segue) uma guerra sem preceden‑
tes na Europa desde a II Guerra Mundial.  

O setor público passou a enfrentar em todo o mundo medidas de conso‑
lidação e restrições orçamentais persistentes, que conduzem os governos e as 
instituições a criar instrumentos para financiar as políticas públicas e novas 
modalidades de prestação de serviços públicos — num ambiente no qual 
os cidadãos esperam melhor qualidade dos serviços que recebem, enquanto 
reclamam maior value for money dos investimentos e despesa públicos. 

Num período de recursos limitados, restrições financeiras e falta de confiança 
dos cidadãos nas suas instituições, surgiram novos instrumentos para o finan‑
ciamento de políticas públicas e novas formas de prestação de serviços públicos.

O modelo da chamada “new governance” inspirou reformas do setor público 
centradas em articulações e arranjos institucionais (redes e parcerias) e valores 



220

gestão das finanças públicas nos palop-tl: as vozes dos atores

administrativos (serviço público e inclusão social), que frequentemente são 
reunidos como “abordagem holística de governo”, “governança partilhada”  
ou “Estado pró-ativo” (do alemão: “aktivierender Staat”).

O que há de mais recente nesta abordagem é a crescente sensibilidade a um 
novo conjunto de problemas, incluindo a segurança e o terrorismo, o ambiente 
e a ameaça do terrorismo, o ambiente e a responsabilidade corporativa. A evo‑
lução e transformação e o ambiente, respetivamente, para garantir que a única 
solução é não só ser responsável pelo futuro, mas também criar oportunidades 
para o desenvolvimento sustentável das comunidades, do desenvolvimento e 
produção, e do ambiente. São necessárias estratégias conjuntas do governo e do 
Setor privado para a sustentabilidade, e as organizações governamentais, quer 
por conceção, quer como resultado de políticas públicas ineficientes, evoluíram 
para se tornarem mais responsáveis e recetivas aos cidadãos. Esta mudança afeta 
significativamente a qualidade de vida dos indivíduos e da sociedade como um 
todo, bem como a economia e o desenvolvimento empresarial.

Este cenário desafiador envolve uma função e por outro lado é importante 
ter em mente os objetivos da organização, os fatores tecnológicos, a empresa 
e o meio ambiente. Este é um teste ao compromisso com as políticas públicas, 
bem como ao uso de recursos públicos, e à necessidade de criar estratégias 
públicas. É também importante enfrentar os desafios das instituições públicas 
e garantir que estas são capazes de se adaptar às novas circunstâncias e desen‑
volver novas abordagens.

Neste sentido, a Organização Mundial das Instituições Superiores de Controlo 
(INTOSAI) — de cujo Conselho Diretivo o Tribunal de Contas faz parte desde 
2017 — reconheceu, no seu  XXIII Congresso realizado em setembro de 2019, 
em Moscovo, que os auditores do setor público têm hoje também uma oportu‑
nidade nova para se manterem relevantes, através da disponibilização das suas 
observações e recomendações, baseadas na sua experiência e visão prospetiva, 
de modo a apoiarem a função de supervisão dos Parlamentos e de facilitarem  
a prestação de contas e a responsabilização dos diferentes atores envolvidos. 

Além disso, num ambiente onde a nova abordagem de gestão pública está 
presente, existem ainda expectativas reforçadas de que os auditores do setor 
público avaliem, cada vez mais, os quadros éticos do setor público e a aplica‑
ção de políticas de integridade.

O impacto da transformação digital na auditoria

Todos os dias somos confrontados com realidades que recentemente julgá‑
vamos estarem muito distantes. Basta pensarmos em blockchain, inteligência 
artificial, big data e outras tecnologias disruptivas. Por outro lado, grandes 
quantidades de dados estão disponíveis através de fontes de dados abertos 
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(open data) [por exemplo, o portal “data.gov” do governo dos EUA, o Livro 
de Factos Mundiais da CIA ou o Portal de Dados Abertos da União Europeia].

As tecnologias desempenham um papel crucial nas operações empresa‑
riais modernas, especialmente na área de auditoria e análise de dados. Com o 
avanço das ferramentas e softwares digitais, as empresas são capazes de gerir 
e utilizar com eficiência grandes quantidades de dados para fins de tomada 
de decisões. Isto não só melhora a precisão e a eficácia das auditorias, mas 
também permite que as organizações permaneçam em conformidade e iden‑
tifiquem riscos potenciais. Além disso, a integração de diversas tecnologias, 
como inteligência artificial e blockchain, pode fornecer soluções de dados 
ainda mais robustas para as empresas.

Estas tecnologias estão em constante evolução e podem melhorar signi‑
ficativamente a eficiência e a precisão dos relatórios financeiros, bem como 
melhorar o processo geral de auditoria. É importante que as organizações se 
mantenham atualizadas sobre os mais recentes desenvolvimentos tecnológi‑
cos e os incorporem nas suas estratégias de auditoria e gestão de dados, a fim 
de se manterem competitivas e garantir relatórios financeiros precisos.

A luta pela relevância dos auditores

Os auditores lutam por se apetrecharem, no sentido de possuírem crescente 
sensibilidade para um novo conjunto de problemas, incluindo a segurança e 
a ameaça do terrorismo, o ambiente e as alterações climáticas, as migrações e 
a resposta aos requerentes de asilo, a demografia e o envelhecimento popula‑
cional. Muitos desses problemas levaram os cidadãos a procurar respostas do 
Estado, e não já dos mercados, e a fazê-lo com preocupações quanto à equi‑
dade em vez de eficiência.

A governação conjunta fomentou uma nova geração de parcerias entre 
entidades públicas, privadas e organizações não governamentais, quer para 
produzir e prestar serviços públicos, quer para financiar infraestruturas públi‑
cas e apoiar o investimento na economia real.

Este cenário em mutação na gestão e financiamento do setor público, junta‑
mente com a complexidade dos novos modelos de prestação de serviços, oferece 
aos auditores do setor público novas perspetivas para, por um lado, identifi‑
car tendências e questões de curto prazo — função aconselhamento — e, por 
outro, antecipar as consequências de políticas públicas, bem como os respeti‑
vos riscos a médio e longo prazo — função prospetiva. Como um todo, ins‑
crevem-se no conceito abrangente de auditoria em tempo real, concomitante,  
ao visarem “recomendar a tempo” ser possível corrigir e ajustar comportamen‑
tos gestionários. 
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Neste sentido, a Organização Mundial das Instituições Superiores de 
Controlo (INTOSAI) reconheceu, no seu  XXIII Congresso realizado em setem‑
bro de 2019, em Moscovo, que os auditores do setor público têm hoje uma nova 
oportunidade para se manterem relevantes, através da disponibilização das suas 
observações e recomendações baseadas na sua experiência e visão prospetiva,  
a fim de apoiarem a função de supervisão dos Parlamentos e de facilitarem a 
prestação de contas e a responsabilização dos diferentes atores envolvidos. 

Vemos a auditoria em tempo real como uma das formas de reforçar a confiança 
dos cidadãos nas ISC, que dariam assim uma resposta célere às expectativas da 
Sociedade, promovendo uma cada vez melhor utilização dos recursos públicos.

Conclusão

O controlo concomitante vem ganhando crescente espaço nas fiscalizações 
realizadas, apesar de algumas ISC considerarem que o controlo concomitante 

os auditores do setor público 
têm atualmente oportunidade 
para se manterem relevantes, 

formulando as observações 
e recomendações baseadas 

na sua experiência e 
visão prospetiva, a fim de 
coadjuvarem a função de 

supervisão dos Parlamentos e 
de facilitarem a prestação de 
contas e a responsabilização 

dos diferentes atores 
envolvidos.
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não substitui outras modalidades de controlo. Dos resultados alcançados com 
esta modalidade, pode-se concluir que se torna imperativa a sua implemen‑
tação, dado que contribui para a expansão da eficácia do controlo estratégico.

Atualmente verifica-se o desenvolvimento de uma corrente internacional 
que visa o reforço desta modalidade de controlo, vendo-a como uma das for‑
mas de manter a relevância das Instituições Superiores de Controlo perante 
a ‘avalanche’ e densidade da informação pública, cada vez mais forte pelo 
incremento da Administração Transparente. Neste sentido, para se evitarem 
limitações no decorrer do controlo concomitante, devem-se considerar deter‑
minadas exigências:

›› Recursos Suficientes: a fiscalização concomitante requer recursos  
humanos, financeiros e tecnológicos suficientes e adequados para ser 
efetiva e alcançar resultados eficazes;

›› Informações Atualizadas: a fiscalização concomitante depende da dis‑
ponibilidade de informações precisas, atualizadas, suficientes e apro‑
priadas; 

›› Preparação para Complexidade dos Processos: sobre alguns atos admi‑
nistrativos, envolve procedimentos complexos, com várias etapas e múl‑
tiplas partes envolvidas;

›› Evitar Tentativas de Evasão e Fraude: os sujeitos à fiscalização podem 
tentar evadir ou ocultar irregularidades durante a execução dos atos  
administrativos;

Disponibilidade de Tempo: A realização da fiscalização concomitante 
requer a alocação adequada de tempo para a análise, monitoramento e super‑
visão dos atos administrativos. No entanto, a falta de tempo disponível pode 
limitar a capacidade dos órgãos de supervisão de realizar uma supervisão 
abrangente e detalhada.

Aos requisitos que se impõem para o funcionamento do controlo concomi‑
tante, o sistema de controlo “em tempo real” possibilita alcançar um conjunto 
de benefícios para o alcance de uma Boa Governança, nomeadamente:

›› Deteção em “tempo real” de irregularidades;
›› Maior eficiência e eficácia na aplicação dos recursos públicos;
›› Transparência e prestação de contas; 
›› Qualidade nos serviços públicos;
›› Aumento da confiança da sociedade. 

Em suma, a Organização Mundial das Instituições Superiores de Controlo 
(INTOSAI) defende que os auditores do setor público têm atualmente opor‑
tunidade para se manterem relevantes, formulando as observações e recomen‑
dações baseadas na sua experiência e visão prospetiva, a fim de coadjuvarem  
a função de supervisão dos Parlamentos e de facilitarem a prestação de contas 
e a responsabilização dos diferentes atores envolvidos. 
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Introdução

A auditoria, no mundo atual, além de ser importante, tem-se revelando como 
um meio privilegiado com vista à obtenção de normas orientadoras que garan‑
tam elevados níveis de qualidade técnica, no que diz respeito à transparência 
e salvaguarda dos ativos da empresa.

A auditoria interna é caracterizada por ações que se distinguem pela efeti‑
vidade da gestão, atingindo de uma forma eficaz e eficiente os objetivos pre‑
tendidos utilizando-se de técnicas e instrumentos de auditorias e controlo.

Entende-se como auditoria interna a “atividade independente, de avaliza‑
ção objetiva e de consultadoria, destinada a acrescentar valor e a melhorar as 
operações de uma organização. Assiste à organização na consecução dos seus 
objetivos, através de uma abordagem sistemática e disciplinada, na avaliação 
dos processos de gestão de risco, controlo e governação” (IIA, 1941).

Em Cabo Verde, a auditoria pública é desenvolvida pela Inspeção Geral de 
Finanças e Tribunal de Contas. No entanto, na maioria das vezes trata-se de 
inspeções e não propriamente de auditoria financeira e/ou contabilística, pois 
o enfoque é dado às questões da regularidade e da legalidade e, operacionali‑
dade/funcionalidade dos serviços, não se observando, na plenitude, o cumpri‑
mento das normas internacionais de auditoria.

Na verdade, em tempos passados, a IGF realizou auditorias a empre‑
sas públicas como: TACV, ASA, SONACOR, JUSTINO LOPES, ENAPOR, 
CORREIOS DE CABO VERDE, EMPA, entre outras.

Verificou-se a redução drástica do Setor Público Empresarial do Estado, 
uma vez que as empresas públicas foram na sua maioria privatizadas, passando 

1	  E-mail contactos: jncgomesvarela@gmail.com
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para o regime de direito privado, escapando-se ao controlo da Inspeção Geral 
de Finanças.

Por lei é obrigatória a certificação de contas das empresas públicas por 
parte da Inspeção Geral de Finanças, facto que há muito não se tem verificado, 
ficando as empresas públicas sem o devido escrutínio da IGF, ainda que as de 
maior dimensão sejam objeto de auditoria por parte de empresas multinacio‑
nais de auditoria — PWC, Deloitte, KPMG, E&Y, etc.

Além disso, em Cabo Verde falta ao legislador definir as normas de audi‑
toria no geral, pois as usadas são as internacionais, mas carecem de emenda 
legal, para as legitimar no ordenamento jurídico cabo-verdiano.

Por outro lado, falta um mandato ao Tribunal de Contas para escrutinar as 
contas das empresas públicas, pois as mesmas estão fora da jurisdição daquele 
órgão externo de controlo das finanças públicas.

A estrutura da Administração Pública de Cabo Verde engloba, no seu setor 
público, a administração pública central, a administração pública local, deno‑
minado Setor Público Administrativo. Ainda existe a administração autó‑
noma, constituída pelos serviços e fundos autónomos, com personalidade 
próprias e a administração independente.

Atualmente a IGF detém um mandato extenso, com poderes de fiscalização 
e controlo dos serviços com autonomia administrativa: administração central, 
fundos e serviços autónomos, administração desconcentrada, empresas públi‑
cas, setor empresarial do Estado, setor cooperativo e privado no quadro da sua 
relação jurídico tributário com o Estado e, na verificação da correta aplicação 
dos fundos públicos colocados à disposição destas entidades.

Igualmente, as autarquias locais e as suas associações, assim como o setor 
empresarial municipal, estão sob o controlo da IGF.

Por lei, também estão sob o controlo da IGF as Sociedades Gestoras  
de Participações Sociais (SGPS).

A necessidade de auditoria Interna tem aumentado, uma vez que a socie‑
dade exige mais transparência quanto à aplicação dos recursos públicos.  
A complexidade e a incerteza do mundo atual obrigam as entidades públicas 
a prestar uma atenção acrescida às tendências da realidade e a análise de toda 
uma gama dos recursos públicos, alcançada facilmente com o auxílio da audi‑
toria interna e sistema de controlo interno.

Nos últimos anos, os setores públicos evoluíram significativamente para 
atingir os atuais níveis de desempenho. Deste modo, vêm apresentando 
melhoria no sistema de controlo, nomeadamente nas áreas de fiscalização  
e auditorias, chegando-se à conclusão de que o mais importante é assegurar  
o constante exercício do controlo dos gastos.

A reforma na Administração Pública Cabo-verdiana, tem sofrido visíveis 
progressos, embora com algumas contrariedades que transmitem, por vezes, 
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a ideia de que os avanços alcançados não têm sido proporcionais aos esforços 
que têm sido desenvolvidos.

O Poder Público

O Poder Público, segundo uma forte corrente de autores, é o agente do bem 
comum. Cabe-lhe satisfazer as necessidades coletivas, diretamente ou mediante 
autorização, relativas à educação, saúde, saneamento, etc. Para transmitir tais 
benefícios à população, é indispensável a realização de despesas que implicam 
a utilização de recursos públicos. Desta corrente, fazem parte autores como: 
Musgrave, Baleeiro, Riani, Meirelles, Silva, Angélico, Vella Bargues, entre outros.

Por outro lado, autores como Poulantzas, Salama, Hirsch, Putnam, Féder, 
Pelayo descrevem, de uma maneira bastante crítica, o papel do Estado, discor‑
dando da sua função exclusiva de promotor do bem comum.

O momento atual é marcado pela carência de recursos e por uma exigên‑
cia maior da sociedade no tocante ao funcionamento do aparelho de Estado. 
Isso influência indiretamente os administradores públicos, fazendo com que 
se preocupem mais com a correta aplicação destes recursos e com a preserva‑
ção do património público que lhes é confiado. Contudo, a postura comporta‑
mental exigida como resposta para essas preocupações pode não ser suficiente 
para garantir a transparência das contas públicas.

Normalmente, num Estado de Direito, é a Carta Magna que estabelece 
as normas gerais para a conduta dos habitantes de determinado país. Com 
a promulgação da Constituição de 1992, inovações significativas foram 
introduzidas na dinâmica e no conteúdo do controle exercido pelos órgãos 
públicos. 

Este novo enfoque completaria, na visão dos legisladores, o controle tra‑
dicional que é restrito ao exame dos aspetos contabilísticos e legais. Assim,  
a execução das funções públicas passaria a ser apreciada também pelo ângulo 
operacional, compreendendo a economicidade, a eficiência e a eficácia.

Desenvolveu-se aqui uma proposta para implementação de uma unidade 
de auditoria controle interno na Assembleia Nacional de Cabo Verde, com 
objetivo de auxiliar os administradores na tomada de decisões. Espera-se, uma 
vez aceite o modelo sugerido por este trabalho monográfico, que ocorram 
mudanças qualitativas na instituição. Isso, potencialmente, poderá acontecer 
avaliando-se as práticas atuais, reconhecendo os erros, verificando se estão 
a ocorrer omissões ou conluios e propondo mudanças, visando melhorar a 
atuação e a utilização do controlo interno por parte dos dirigentes estaduais. 
Pois é deles a responsabilidade de controlar para melhor administrar, contri‑
buindo para o serviço público ser mais eficiente e eficaz.
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Tendo-se um controle preventivo e orientador capaz de identificar uma 
irregularidade a tempo de contê-la, evitar-se-ão desvios e desperdícios,  
ao mesmo tempo, que auxiliará o agente público a cumprir os seus objetivos.

A função controle é parte integrante do processo administrativo e tem 
responsabilidade sobre os resultados de uma gestão, podendo ainda propor 
melhorias, através de elogios, recomendações e difusão das boas práticas 
gerenciais encontradas.

A finalidade da unidade de auditoria e controlo interno não está em assu‑
mir o exercício do controle ou restringir-se a identificação de falha, mas a par‑
tir de exames efetuados recomendar medidas voltadas a aprimorar o sistema 
de controle interno da organização. Acredita-se ser possível:

›› implantar atividades ligadas ao sistema de controle interno da entidade 
e ao relacionamento com os órgãos de controle externo;

›› assessorar a administração;
›› verificar a economicidade no uso dos recursos;
›› aperfeiçoar os controles internos;
›› buscar permanentemente melhorias;
›› assegurar a fiel observância à legislação;
›› instrumentalizar procedimentos que reflitam em economicidade,  

eficiência, eficácia e efetividade nas operações, etc.
Porém, o dispêndio de recursos financeiros, humanos e materiais, com a imple‑

mentação da unidade de controle interno, só faz sentido se for para beneficiar a 
atuação do serviço público no atendimento das necessidades da coletividade.

Em que medida a implementação de um Gabinete de Auditoria Interna  
e Sistema de Controlo Interno na Assembleia Nacional de Cabo Verde contri‑
bui para melhorar o ambiente institucional em termos de adequação das com‑
ponentes operacionais, vista num prisma jurídico-financeiro?

A Auditoria Interna tem vindo a ganhar importância pela necessidade de 
as empresas tirarem o melhor partido dos recursos, reduzindo os custos e os 
riscos associados à área de negócio, potenciando com isso os aumentos de 
produtividade/incrementos de negócio.

De acordo com o IIA — The Institute of Internal Auditors — a Auditoria 
Interna (AI) é “uma atividade independente, de avaliação objetiva e de consul‑
toria, destinada a acrescentar valor e a melhorar as operações de uma organi‑
zação. Ajuda a organização na consecução dos seus objetivos, através de uma 
abordagem sistemática e disciplinada, na avaliação da eficácia dos processos 
de gestão de risco, controlo e governação”.

Segundo Sawyer (2005, p. 837) a AI, numa organização, “é tudo o que o res‑
ponsável pela função de Auditoria Interna quiser que esta seja, contando com 
o apoio da direção, para uma melhor tomada de decisão por parte da gestão, 
no alcance dos objetivos e na prossecução de perspetivas para o futuro”.
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Evolução histórica da Auditoria Interna

A Auditoria Interna surgiu naturalmente e foi acompanhando a evolução 
das sociedades. No entanto, a sua origem remonta, segundo algumas teorias,  
aos primórdios da humanidade.

Segundo Morais e Martins (2013) “nos estados feudais e herdades privadas 
já existia uma pessoa cuja missão era inspecionar os rendimentos das contas 
dos funcionários”. Menciona ainda que “em 1164 existiam, em Itália, auditores 
profissionais ao serviço da Catedral de Milão, tendo sido criada em Veneza, 
em 1581, a primeira associação de auditores profissionais com caráter oficial”.

As principais responsabilidades na empresa passavam por efetuar reconci‑
liações como, por exemplo, nas vendas a dinheiro com recibos. Ou seja, a AI 
desempenhava um papel restrito nas empresas e tinha uma responsabilidade 
bastante limitada. Inicialmente era apenas vista como um elemento orien‑
tado para a verificação de informação financeira. Com o desenvolvimento das 
sociedades anónimas, o Auditor Interno deixou de desempenhar um mero 
trabalho de vigilância, para desempenhar um trabalho de análise detalhada 
das transações com o objetivo de detetar erros, irregularidades e fraudes.

Atualmente algumas das principais áreas de atuação da AI são a auditoria 
operacional e a financeira, a auditoria da qualidade, auditoria de processos,  
de sistemas ou a avaliação de risco e de normas e procedimentos.

Verificou‑se a redução 
drástica do Setor Público 
Empresarial do Estado, 

uma vez que as empresas 
públicas foram na sua maioria 

privatizadas, passando para 
o regime de direito privado, 

escapando‑se ao controlo da 
Inspeção Geral de Finanças.
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Em 1941, foi criado, nos EUA, o IIA associando institutos espalhados 
por todo o mundo, onde se inclui o Instituto Português de Auditoria Interna 
(IPAI), criado em 1992. Para o IPAI (2010), este foi fundado com o intuito 
de promover a classe dos profissionais de Auditoria Interna, seguindo o lema 
aprovado pelo IIA “Progresso pela Partilha”, que significa o desenvolvimento 
dos conhecimentos e da prática da Auditoria Interna.

Em 1981 foi aprovado o Código de Ética do IIA, que permitiu à função de 
AI conquistar uma maior credibilidade e clarificar quais os princípios e con‑
duta a adotar pelos profissionais de AI, no âmbito das suas funções.

No ano de 1999, o IIA promoveu uma profunda revisão às Normas de 
Auditoria Interna, ao Código de Ética e à própria definição de Auditoria Interna.

Em 2002, como consequência das fraudes e dos escândalos mundialmente 
conhecidos, como foi o caso das empresas norte-americanas Enron e da Arthur 
Andersen2 e ainda da WorldCom3, foi criada a Sarbanes-Oxley Act (SOX). Esta lei 
surgiu com o intuito de proteger os investidores e evitar que a perda de confiança  
e a insegurança aumentasse em relação aos princípios de gestão das empresas.

Normas de Auditoria Interna

As Normas internacionais profissionais da prática de Auditoria Interna, 
um dos elementos que compõe as orientações obrigatórias na estrutura 
internacional de práticas profissionais, são essenciais para que a atividade 
de AI.

Marçal e Marques (2011, p. 62) referem que “as normas para a prática pro‑
fissional de Auditoria Interna têm como finalidade aclarar o papel e as res‑
ponsabilidades dos auditores internos perante todos os interessados, assim 
como estabelecer uma base para a orientação e avaliação da Auditoria Interna 
e desenvolver a sua prática.”

Segundo o IIA (2017, p. 1), os propósitos das Normas são:
›› Orientar a adesão aos elementos obrigatórios da Estrutura Internacio‑

nal de Práticas Profissionais (IPPF);
›› Fornecer uma estrutura para a execução e promoção de um amplo  

espectro de serviços de Auditoria Interna de valor agregado;
›› Estabelecer as bases para a avaliação de desempenho da Auditoria In‑

terna;
Promover a melhoria dos processos e operações organizacionais.
O IIA refere ainda que a estrutura das Normas de Auditoria Interna  

(standards) está dividida entre Normas de Atributo e Normas de Desempenho.
As Normas de Atributo endereçam as características das empresas e dos 

indivíduos que executam Auditoria Interna.
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1000 — Objetivo, Autoridade e Responsabilidade
O objetivo, a autoridade e a responsabilidade da atividade de audito‑
ria interna devem estar formalmente definidos no estatuto de auditoria 
interna, em conformidade com a Missão da Auditoria Interna e os ele‑
mentos obrigatórios da Estrutura Internacional de Práticas Profissionais 
(Princípios Fundamentais para a Prática Profissional de Auditoria Interna, 
o Código de Ética, as Normas e a Definição de Auditoria Interna). O res‑
ponsável pela Auditoria tem que rever periodicamente o estatuto da audi‑
toria interna e apresentá-lo aos gestores superiores e ao Conselho para 
aprovação.

1100 — Independência e Objetividade
A atividade de auditoria interna deve ser independente e os auditores internos 
devem ser objetivos no desempenho do seu trabalho.

1200 — Proficiência e Zelo Profissional devido
Os trabalhos de auditoria devem ser desempenhados com proficiência e zelo 
profissional devido.

1300 — Programa de Garantia da Qualidade e Aperfeiçoamento
O responsável pela auditoria deve desenvolver e manter um programa de 
garantia de qualidade e aperfeiçoamento que cubra todos os aspetos da ativi‑
dade de auditoria interna.

As Normas de Desempenho descrevem a natureza da Auditoria Interna  
e fornecem os critérios de qualidade contra os quais o desempenho desses  
serviços pode ser avaliado.

2000 — Gestão da Atividade de Auditoria Interna
O responsável pela auditoria tem que gerir com eficácia a atividade de audito‑
ria interna, para garantir que a mesma acrescenta valor à organização.

2100 — Natureza do Trabalho
A atividade de auditoria interna deve avaliar e contribuir para a melhoria dos 
processos de governação, de gestão do risco e de controlo, utilizando uma 
abordagem sistemática e disciplinada, baseada em riscos. A credibilidade  
e o valor da auditoria interna aumentam quando os auditores são proativos e  
as suas avaliações oferecem novos conhecimentos (insights) e consideram  
o impacto futuro.

2200 — Planeamento do Trabalho (de Auditoria)
Os auditores internos devem desenvolver e documentar um plano para cada 
trabalho, incluindo os objetivos, âmbito, prazo de execução e a alocação  
de recursos ao trabalho. O plano deve considerar as estratégias, os objetivos  
e os riscos da organização que sejam relevantes para o trabalho.

2300 — Realização do Trabalho
Os auditores internos devem identificar, analisar, avaliar e documentar infor‑
mações suficientes para cumprir os objetivos do trabalho de auditoria



234

gestão das finanças públicas nos palop-tl: as vozes dos atores

2400 — Comunicação dos Resultados
Os auditores internos devem comunicar os resultados dos trabalhos  
de auditoria.

2500 — Monitorização do Progresso
O responsável pela auditoria deve estabelecer e manter um sistema de monito‑
rização do efeito dos resultados comunicados à gestão.

2600 — Resolução da Aceitação dos Riscos pelos Gestores Supe‑
riores

Quando o responsável pela auditoria for da opinião de que os gestores superio‑
res optaram por um nível de risco residual que possa ser inaceitável para a orga‑
nização, o responsável pela auditoria tem de discutir o assunto com os gestores 
superiores. Caso a decisão sobre o risco residual não tenha sido solucionada,  
o responsável pela auditoria tem que reportar o assunto ao Conselho para decisão.

As Normas de Implantação são aplicadas às Normas de Atributo e às 
Normas de Desempenho como forma de alargar as mesmas na execução de 
trabalhos específicos de garantia (identificados com a letra A, de Assurance ou 
de consultoria, Consulting).

Para o IIA (2017, p. 2) “as NIPPAI são aplicáveis a auditores internos e 
às atividades de Auditoria Interna. Todos os auditores internos são responsá‑
veis pela conformidade com as normas em relação à objetividade, proficiência  
e zelo profissional. São também responsáveis pela conformidade com as nor‑
mas relevantes para o desempenho das suas responsabilidades profissionais.”

Objetivo da Auditoria Interna

Atualmente, com o aumento da concorrência e da competitividade no mercado 
empresarial, a auditoria tem vindo a conquistar um papel preponderante no seio 
das empresas, sendo que o principal objetivo da AI é, segundo Pinheiro (2014,  
p. 33) “auxiliar a empresa e todos os níveis de gestão no cumprimento das suas 
responsabilidades em promover sistemas de controlo adequados, visando a 
melhoria da performance e do desenvolvimento sustentável da empresa.”

Ainda, de acordo com Pinheiro (2014, p. 35), a AI “deverá ter como objetivo 
fundamental apresentar os resultados dos trabalhos realizados com a oportu‑
nidade necessária, de modo que as propostas de recomendações possam ser 
implementadas adequadamente e contribuir, objetivamente, para a melhoria 
do desempenho de toda a empresa, numa lógica de satisfação dos clientes.”

Pinheiro (2014, p. 38) considera que a AI também deve ter os seguintes 
objetivos:

›› Articular com a auditoria externa para evitar a duplicação dos esforços;
›› Investigar a observância dos regulamentos;
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›› Auxiliar os gestores operacionais na identificação de melhoria de resul‑
tados.

No fundo, o objetivo da AI será sempre o de melhorar o desempenho da 
empresa, intervindo nas áreas que necessitam de diminuir os riscos ou melho‑
rar os índices de produtividade e capacidade de resposta, fluindo assim para 
que os objetivos da empresa possam ser alcançados da maneira mais eficiente 
possível.

O IIA define risco como a possibilidade de ocorrência de um evento que 
terá um impacto sobre a realização dos objetivos.

Em todas as empresas, há o potencial para ocorrência de eventos com con‑
sequências que constituem oportunidades para o benefício (upside) ou amea‑
ças para o sucesso (downside).

É geralmente reconhecido que as consequências são apenas negativas e, 
portanto, a gestão de risco tendencialmente está mais focada na prevenção  
e mitigação de danos.

Globalmente, a Auditoria Interna enfrenta vários desafios nas empresas, 
sendo os mais importantes:

›› Assessorar a Gestão de Topo nos seus processos de gestão de riscos;
›› Reforçar o seu papel de consultor para a organização;
›› Focalizar na auditoria baseada no risco;
›› Adaptar os planos de auditoria à nova realidade;
›› “Vender” o valor da Auditoria Interna aos distintos stakeholders;

A Auditoria Interna tem vindo 
a ganhar importância pela 

necessidade de as empresas 
tirarem o melhor partido dos 

recursos, reduzindo os custos e 
os riscos associados à área de 

negócio, potenciando com isso 
os aumentos de produtividade/

incrementos de negócio.
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›› Reduzir custos de funcionamento mantendo ou melhorando a qualidade;
›› Melhorar a eficácia e eficiência das atividades desenvolvidas;
›› Gestão de talentos / recursos humanos;
›› Definir modo de relacionamento com stakeholders;
›› Gestão da função baseada em performance e objetivos.

Importância da Auditoria Interna

Hoje em dia, é cada vez mais importante realizar auditorias nas empresas, 
tendo em conta que o seu objetivo é fornecer uma maior segurança aos sta‑
keholders, ou seja, todos os que têm interesses diretos na empresa.

Os stakeholders querem que a AI seja um “centro de excelência” em ter‑
mos de risco e controlo, bem como em termos de conhecimento do negócio. 
Querem que esta exerça a gestão do risco e seja Auditora no Controlo, que 
faça uma avaliação da eficiência e eficácia do controlo interno, em confor‑
midade com a legislação, que sensibilize a organização quanto  ao risco e aos 
controlos, que haja um retorno do valor do investimento na função, que esta 
área seja um parceiro consultivo para questões complexas do negócio, que 
seja uma fonte de desenvolvimento e gestão de talentos e ainda que faça uma 
gestão efetiva dos honorários da Auditora Externa, através de uma coorde‑
nação efetiva.

Os stakeholders relevantes para a função de Auditoria Interna são o Conselho 
de Administração (CA), composto por Membros Executivos e Não Executivos, 
o Conselho Fiscal ou a Comissão de Auditoria, os Diretores e Colaboradores 
da Organização, o Revisor Oficial de Contas (ROC), caso seja obrigatório por 
lei, e ainda os Órgãos de Tutela, Regulação ou Supervisão Externa.

A função de Auditoria Interna, está a tornar-se cada vez mais importante 
nas empresas, uma vez que, com a evolução da tecnologia e aumento na cele‑
ridade de transmissão de informação, é necessário que os procedimentos das 
empresas sejam os mais adequados para evitar a existência de riscos nos con‑
trolos e aumentar a eficácia das operações.

Lajoso (2005), defende que “a Auditoria Interna deve fornecer análises, 
apreciações, perspetivas, recomendações, resultados, sugestões e informa‑
ções em qualquer atividade auditada, incluindo a promoção do controlo mais 
eficaz a custo razoável. Deve supervisionar a eficácia e eficiência do sistema 
implementado, revelar as fraquezas, determinar as causas, avaliar as conse‑
quências e recomendar uma solução que levem os responsáveis a agir. Esta 
constitui um meio de medir recursos (humanos, materiais, financeiros e infor‑
macionais) a fim de que a função liderança possa validar, consolidar ou alterar 
a sua estratégia.”
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Morais (2008), menciona que “a Auditoria Interna deve atuar em toda a 
hierarquia da organização, avaliando a eficácia dos seus resultados em relação 
aos recursos colocados à disposição, bem como a economicidade e eficiência 
dos controlos internos existentes para a gestão dos recursos.”

Tipos de Auditoria Interna

Quando se pensa na função de Auditoria Interna, podemos estar a falar de 
vários tipos de auditoria, sendo que, tal como o nome indica, será necessaria‑
mente uma auditoria realizada com o objetivo de melhorar os procedimentos 
de uma empresa.

Como referem Morais e Martins (2013), “a AI é uma função contínua, 
completa e independente, desenvolvida na entidade, por pessoal desta, ou não,  
baseada na avaliação do risco que verifica a existência, o cumprimento, a efi‑
cácia e a otimização dos controlos internos e dos processos de governance, 
ajudando-a no cumprimento dos seus objetivos.”

A Auditoria Interna, segundo Pinheiro (2014) pode dividir-se em sete 
tipos, cada qual com os seus objetivos e especificidades:

›› Auditoria Contabilística e Financeira
›› Auditoria de Sistemas de Informação
›› Auditoria de Investigação
›› Auditoria da Qualidade
›› Auditoria de Cumprimento
›› Auditoria Fiscal
›› Auditoria Ambiental

Morais e Martins (2013, p. 22) definem ainda funções de Auditoria Interna, 
como:

›› Rever e avaliar a validade, suficiência, qualidade e aplicação dos contro‑
los contabilísticos, financeiros e operacionais, promovendo um controlo 
efetivo a um custo razoável;

›› Assegurar que as políticas, programas e procedimentos se cumprem na 
íntegra;

›› Certificar que os ativos estão devidamente registados e suficientemente 
protegidos de qualquer tipo de perdas;

›› Assegurar que a informação, utilizada pela Direção e desenvolvida  
dentro da entidade, é fiável;

›› Avaliar a qualidade e eficácia da execução das responsabilidades  
atribuídas;

›› Recomendar melhorias operacionais;
›› Funções do Auditor Interno.



238

gestão das finanças públicas nos palop-tl: as vozes dos atores

Para Pinheiro (2014, p. 33) o Auditor Interno compreende funções como:
›› Analisar e avaliar a segurança, adequação e aplicação de todos os siste‑

mas de controlo não só existentes, mas também propostos;
›› Verificar o nível de concordância com as políticas estabelecidas, planos 

e legislação relevante;
›› Determinar a eficácia com que os ativos estão salvaguardados de perdas 

de todo o tipo;
›› Verificar a exatidão e segurança da informação estratégica para a gestão;
›› Analisar as operações do ponto de vista da economia, eficácia e eficiência.

Em função do exposto, as principais responsabilidades da Auditoria 
Interna são:

›› Desenvolver um plano anual de auditoria, utilizando metodologia  
apropriada e fundamentada na avaliação do risco;

›› Implementar o plano anual de auditoria aprovado;
›› Avaliar e quantificar funções provenientes de novos serviços;
›› Emitir relatórios periódicos para a Gestão e Comissão de Auditoria;
›› Fornecer uma lista relevante de indicadores de metas e resultados  

da atividade de auditoria, à Comissão de Auditoria;
›› Assistir na investigação de atividades suspeitas de fraude;
›› Ter em consideração o âmbito de trabalho dos auditores externos  

e reguladores, de forma a proporcionar uma cobertura otimizada de  
auditoria a um custo razoável;

›› Fornecer trabalhos de consultoria à gestão.

Quando o responsável pela 
auditoria for da opinião de 
que os gestores superiores 
optaram por um nível de 

risco residual que possa ser 
inaceitável para a organização, 

o responsável pela auditoria 
tem de discutir o assunto com 

os gestores superiores. 
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Caso o número de auditores, que constitui o departamento de AI, 
seja superior a uma pessoa manter uma equipa profissional de auditoria 
qualificada.

A Auditoria Interna está a atravessar uma fase muito evolutiva. Segundo 
um estudo da Deloitte, o “Global Chief Audit Executive Survey — Internal 
Audit at a crossroads” (2016, p. 10), os responsáveis de auditoria interna das 
empresas afirmam que os auditores internos  precisam de informar o órgão 
de gestão sobre o futuro, em detrimento de relatórios sobre o passado, preci‑
sam de dar ideias, bem como informações e conselhos úteis, precisam que a 
Auditoria Interna faça revisão, não apenas ao controlo financeiro e operacio‑
nal, mas também ao planeamento estratégico e da gestão de riscos. Por estes 
motivos, a profissão de Auditor Interno, sendo cada vez mais abrangente, terá 
cada vez mais importância nas empresas.

Estatuto de Auditoria Interna

A Norma de Atributo 1000 — Propósito, Autoridade e Responsabilidade 
do IPPF, do IIA (2017), define a existência de um estatuto para a função de 
Auditor Interno, denominado por Audit Charter que regule o funcionamento 
da função da auditoria interna na organização.

Segundo as NIPPAI (2017, p. 21), o Estatuto de AI é “um documento for‑
mal que define o propósito, a autoridade e a responsabilidade da atividade 
de auditoria interna. O estatuto de auditoria interna estabelece a posição 
da atividade de auditoria interna dentro da organização; autoriza o acesso 
aos registos, ao pessoal e às propriedades físicas relevantes para o desempe‑
nho dos trabalhos da auditoria; e define o scope das atividades de auditoria 
interna.”

O III Survey sobre a função de Auditora Interna em Portugal (2013, p. 22) 
refere que “a existência de estatuto para a função de AI, reveste-se de parti‑
cular importância dado ser um mandato dos Órgãos de Administração e da 
Comissão de Auditoria (caso exista) para que a função exerça a sua atividade 
livre de interferências na determinação do seu âmbito de atuação, no desem‑
penho do trabalho e na comunicação dos respetivos resultados.”

Em suma, o III Survey sobre a função de Auditora Interna em Portugal 
(2013, p. 23) diz que é importante “investir na definição e formalização das 
políticas e procedimentos que regem a sua atividade, no sentido prover aos 
Auditores Internos a orientação, o conhecimento, a sua forma de funciona‑
mento onde se inclui a articulação com os restantes stakeholders, bem como 
a forma de condução e execução da atividade de auditoria interna.”
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Modelo das Três Linhas de Defesa

Para se ter uma visão integrada do posicionamento de Auditoria Interna,  
é necessário recorrer ao Modelo das Três Linhas de Defesa, uma vez que este é 
um modelo de gestão de risco.

Primeira Linha 
A primeira linha de defesa do modelo representa o Controlo Interno e é da 
responsabilidade da Gestão Operacional. As áreas mais operacionais da ativi‑
dade são as que têm uma maior exposição ao risco.

A organização deve definir os níveis de apetite ao risco, ou seja, determinar 
a quantidade de riscos que a entidade está disposta a aceitar tendo em conta 
a sua área de negócio. O ideal é que esta seja menos avessa ao risco, evitando 
gastos desnecessários com a correção de erros e gastando um pouco menos na 
prevenção dos mesmos.

O papel da Auditoria Interna nesta linha consiste em dar segurança à admi‑
nistração de que estão a ser cumpridos os objetivos da empresa nas três cate‑
gorias referidas.

Segunda Linha
A segunda linha deste modelo é composta pelas funções que supervisionam o 
risco, ou seja, garantem que a primeira linha de defesa está a ser bem aplicada 
tal como foi definida. Esta linha de defesa varia de organização para organiza‑
ção, consoante a área de negócio em que cada organização está presente, sendo 
que existem leis e regulamentos específicos para cada área.

O órgão de gestão da organização estabelece assim funções para garantir 
que a primeira linha de defesa está a operar consoante o nível de risco defi‑
nido. Esta linha é bastante importante para que este modelo funcione.

A empresa pode ter um responsável pelo risco, que definirá o modelo de 
gestão de risco e terá a responsabilidade de identificar e avaliar os riscos a que 
a organização está sujeita, bem como mitigar os riscos existentes.

Considerando que as Normas do IIA definem gestão de risco como um 
processo para identificar, avaliar, gerir e controlar potenciais eventos ou 
situações, que forneçam uma segurança razoável de que os objetivos da orga‑
nização sejam alcançados, o papel a desempenhar pela Auditoria Interna irá 
variar em função do grau de maturidade do processo na organização.

A ISO 31000 define Gestão de Risco como o conjunto de “atividades orga‑
nizadas com o objetivo de estruturar e controlar uma entidade no que respeita 
ao Risco”.

A Auditoria Interna assume, nesta linha do modelo, um papel de avaliador, 
verificando se o modelo de gestão de risco está a funcionar de forma eficaz.
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Sendo que nesta linha também está incluída a auditoria da qualidade, 
uma vez que esta se rege pelas normas de qualidade que a organização pre‑
tende atingir, uma vez que tem de estar consoante as certificações obtidas pela 
empresa.

O papel da Auditoria Interna perante a auditoria da qualidade rela‑
ciona-se através da coordenação de esforços. O IIA (2017), na Norma 
de Desempenho 2050 — Coordenação, estabelece que “O CAE deveria 
compartilhar informações e coordenar atividades com outros prestado‑
res internos e externos de serviços de avaliação (Assurance) e consultoria 
para assegurar a cobertura apropriada e a minimização da duplicação de 
esforços.”

Terceira Linha
A terceira linha é executada pela Auditoria Interna da organização, realizando 
testes aos controlos e finalizando-os com o desenvolvimento de pareceres 
e relatórios com todos os testes realizados, descritos e avaliados. Esta linha 
contribui eficazmente para uma melhor gestão organizacional, no entanto,  
é importante que a independência face aos órgãos de gestão esteja bem defi‑
nida. O ideal é haver uma equipa independente que cumpra as orientações 
recomendadas e as obrigatórias definidas pelo IIA.

As Práticas Recomendadas pelo IIA (2013) para este modelo são:
›› Os processos de risco e controlo devem ser estruturados de acordo com 

este modelo;
›› Cada linha de defesa deve ser apoiada por políticas adequadas e defini‑

ções de função;
›› Deve haver uma boa coordenação entre as três linhas de defesa, de for‑

ma a promover a eficiência e eficácia;
›› Funções de risco e de controlo que funcionem em diferentes linhas de‑

vem partilhar de forma apropriada conhecimento e informações para 
apoiar, melhorar e tornar mais eficientes as funções a realizar;

›› As linhas de defesa não devem ser combinadas ou coordenadas de for‑
ma que comprometa a sua eficácia.

Quando existir necessidade das funções de diferentes linhas serem combi‑
nadas, o órgão supervisor deve ser notificado da estrutura e do seu impacto. 
Para as empresas que não tenham estabelecido uma atividade de Auditoria 
Interna, gestão e/ou o órgão supervisor deve explicar e divulgar às partes 
interessadas como será garantida uma adequada governação da organização,  
gestão de risco e estrutura de controlo.

A falha das três linhas de defesa resulta da falha da Governação de Riscos 
da organização. Esta falha materializa-se no evento de risco, cujos impactos 
não foram antecipados pela gestão.
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Fatores críticos de sucesso da função de Auditoria Interna

Com base na análise ao relatório da Conferência anual do IPAI — Auditoria 
Interna, na importância crescente de prevenção (2014) identifica-se um con‑
junto de fatores decisivos para o sucesso do órgão de Auditoria Interna nas 
empresas:

›› O departamento de Auditoria Interna tem que depender de uma  
Comissão de Auditoria, ou diretamente do topo da hierarquia da em‑
presa, de forma a desenvolver a sua missão com total independência;

›› O Plano da Auditoria Interna deve estar direcionado para as áreas 
onde existe maior exposição a riscos, ou seja, onde exista a probabili‑
dade de ocorrência de eventos que possam ter impacto nos objetivos 
da empresa;

›› O Orçamento do Órgão de Auditoria Interna deve ser adequado ao per‑
fil de risco da empresa;

›› A equipa de auditores internos deve ter as competências comportamen‑
tais e técnicas necessárias para a execução das atividades que lhe estão 
atribuídas e deve estar dimensionada segundo a exigência do Plano de 
Auditoria Interna;

›› A Equipa de Auditoria Interna deve ter ao seu dispor os recursos tecno‑
lógicos adequados ao exercício das suas funções.

Posto isto, para que o departamento de auditoria interna tenha sucesso na 
empresa é necessário que os órgãos de gestão tenham estes pontos como base 
de referência, uma vez que, sem estes fatores todos cumpridos, poder-se-á 
estar perante um departamento que, à partida, irá ter pontos a melhorar.

Caraterização do departamento de Auditoria Interna

A Auditoria Interna pode ser realizada por recursos internos ou externos  
à empresa, com diferentes objetivos, dimensões, complexidade ou mesmo 
estrutura orgânica.

Segundo Marques (1997, p. 79) a estrutura organizacional do DAI depende:
›› Do setor de atividade da organização, dimensão e dispersão geográfica, 

do estilo de gestão e da cultura da unidade económica;
›› Dos objetivos, âmbito de atuação, atribuições e dimensão do próprio 

serviço de auditoria.
É importante referir que, em qualquer empresa que tenha a função de 

Auditoria Interna, a sua posição no organograma da empresa está dependente 
da relevância que lhe é atribuída pelos órgãos de gestão. Sendo que quanto 
mais independente for deste órgão, maior será o seu contributo.



243

palop-tl 2023

Segundo o III Survey sobre a função de Auditora Interna em Portugal rea‑
lizado pela KPMG Portugal e pelo IPAI (2013, p. 16) “um dos aspetos que 
importa avaliar numa função de AI é o seu posicionamento na organização, 
dado que o seu grau de independência, o seu empowerment e, consequente‑
mente, a eficácia da sua atividade, vai ser função desse mesmo posicionamento.”

Quando se estrutura a atividade de Auditoria Interna numa organização,  
é necessário saber qual a visão e a missão da empresa, para a AI ser implemen‑
tada de forma adequada. Para tal, quando se implementa um DAI, deve-se:

›› Delimitar o âmbito de intervenção do departamento;
›› Fixar os recursos e o seu posicionamento na estrutura organizacional 

da empresa;
›› Reforço do sistema de comunicação interna, explicando as motivações 

que levam à criação da atividade de Auditoria Interna.
Teixeira (2006, p. 32) afirma que “qualquer que seja o posicionamento da 

Auditoria Interna no organograma da organização, é importante garantir uma 
boa relação desta, com os restantes serviços, sendo para tal necessário que 
exista um conhecimento generalizado sobre a sua existência, suas funções, 
objetivos e meios.” Diz ainda que “a Auditoria Interna deve ser vista como uma 
atividade que pretende acrescentar valor à organização, contribuindo para  
a satisfação dos seus objetivos.”

Pinheiro (2014, p. 350) refere que “o DAI deverá ter uma estrutura leve e 
flexível devendo, no entanto, ser garantida uma supervisão adequada de todas 
as ações, de modo que as recomendações preconizadas permitam a melhoria 
efetiva da estrutura de controlo interno da empresa e a melhoria da perfor‑
mance das atividades.”

A Norma de Atributo 1110 — Independência Organizacional do IIA diz 
que “o Chief Audit Executive (CAE) ou seja, o responsável pela atividade 
de Auditoria Interna, deve reportar a um nível dentro da organização que 
permita à atividade de Auditoria Interna cumprir suas responsabilidades. 
O responsável pela Auditoria Interna, tem ainda de confirmar, anualmente, 
ao Comité de Auditoria, a independência organizacional da atividade  
de Auditoria Interna.”

Independentemente do lugar que ocupa na organização e da importância 
que este departamento terá na mesma, para Sawyer (2005, p. 845)”é funda‑
mental definir quais as funções do CAE e qual será a dimensão e as competên‑
cias do staff.” Sawyer diz ainda que “é importante ter em conta que a Auditoria 
Interna moderna requer que os auditores que irão fazer o trabalho sejam os 
melhores e que tenham um grande nível de conhecimento no cumprimento 
das suas funções.”

Segundo o IPAI (2009, p. 17), “é ainda necessário criar o estatuto de 
Auditoria Interna, sendo que este documento define o objetivo da Auditoria 
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Interna, a sua autoridade e responsabilidade. Define ainda a posição da ativi‑
dade de Auditoria Interna no seio da organização; autoriza o acesso aos regis‑
tos, pessoal e ativos da organização, que seja necessário para o desempenho 
dos trabalhos; e define o âmbito das atividades de Auditoria Interna. A apro‑
vação final do estatuto da Auditoria Interna compete ao Conselho.”

Recursos da Auditoria Interna

O número de recursos alocados ao Departamento de Auditoria Interna 
é bastante importante para o funcionamento adequado da terceira linha 
de defesa nas organizações, sendo que muitas das organizações que pos‑
suem esta função têm um número inadequado de auditores internos.  
O III Survey sobre a função de Auditora Interna em Portugal (2013, p. 21) 
refere que as principais razões que as empresas apresentam para justificar 
o número não adequado de recursos em funções de AI, estão relaciona‑
das, principalmente, com a elevada dimensão da empresa, com a dispersão 
geográfica, bem como com a diversidade de negócios e processos desen‑
volvidos por cada empresa.

Na criação da função de Auditoria Interna, a empresa pode optar por con‑
tratar novos recursos com ou sem experiência. No entanto, esta pode também 
realocar recursos que tenham experiência noutra área de negócio e formá-los, 
caso veja que estes possam ser úteis para a AI uma vez que já conhecem o his‑
tórico da empresa.

Áreas de intervenção da Auditoria Interna

O objetivo, autoridade e responsabilidade da função de Auditoria Interna, 
devem ser consistentes com a Definição de Auditoria Interna, o Código de 
Ética e com as Normas definidas pelo IIA.

Sawyer (2005, p. 227) identifica como áreas auditáveis, “as áreas de publi‑
cidade, gestão de ativos, proteção ambiental e sistemas de alarme, inventá‑
rios, aquisições de terrenos, planos de proteção de saúde de trabalhadores, 
contas a pagar, gastos com recursos humanos, pricing, produção, compras, 
qualidade, contratos relativos a propriedades, investigação e desenvolvimento  
e vendas.”

Morais e Martins (2013) destacam “as áreas de compras, produção, finan‑
ceira, vendas e gestão de pessoal, como sendo “as mais representativas no orga‑
nograma de uma pequena e média empresa, abarcando a maioria das funções 
conexas, financeiras e operacionais.”
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Pinheiro (2014) dá ainda outros exemplos de áreas em que a Auditoria 
Interna intervém, como “a financeira, produção, logística, fornecedores, ven‑
das, recursos humanos e sistemas de informação.”

Os procedimentos associados à área da qualidade também são dos mais 
auditados, uma vez que esta área é bastante importante nas empresas, visto ser 
uma área transversal a todas as áreas e ter um papel fundamental nas certifi‑
cações de qualidade.

Manual de Auditoria Interna

Quando realiza um trabalho de auditoria, o Auditor Interno precisa de um 
plano que o guie na execução desse trabalho. Segundo o Dicionário da Língua 
Portuguesa, manual é um “livro que sumariza as noções básicas de uma maté‑
ria ou assunto.” Ou seja, o Auditor precisa de um manual que sirva de orienta‑
ção em todos os seus trabalhos.

Para Sawyer (2005, p. 856), “os Manuais de Auditoria devem servir aos 
Auditores Internos, como orientador sobre a forma de realizar as ações de 
auditoria que lhes são pedidas. Este deve incluir um conjunto de princípios 
de forma a proporcionar estabilidade, continuidade, padrões de desempenho 
aceitáveis e coordenar os esforços.”

Morais e Martins (2013, p. 148) referem-se ao Manual de Auditoria como 
“um instrumento de trabalho necessário para a atividade de Auditoria Interna, 
contendo de forma detalhada instruções, políticas e procedimentos necessá‑
rios para o desenvolvimento dos trabalhos, a qualquer nível.”

Segundo Pinheiro (2014, p. 61) este Manual deve ainda incluir a missão, 
visão e estratégia no seio da empresa, tendo em consideração a contribuição 
para a melhoria da performance da empresa e deve permitir:

›› Uniformização de procedimentos em aspetos-chave: arquivo, refe‑
renciação, papéis de trabalho, automatização de papéis de trabalho, 
etc.;

›› Estabelecimento de padrões nas diversas atividades da empresa;
›› Inserção de Códigos de comportamento, ético e deontológico e de res‑

ponsabilidade da Auditoria Interna;
›› Definição do enquadramento da função na estrutura da empresa;
›› Definição das regras de acesso a todos os registos relevantes, pessoal  

e bens;
›› Metodologia de reporte da função Auditoria Interna à Administração, 

Conselho de Auditoria, Conselho Fiscal;
›› Definição das regras de acesso do diretor à Administração/Comissão 

Executiva/Administradores;



246

gestão das finanças públicas nos palop-tl: as vozes dos atores

›› Definição do âmbito da Auditoria Interna, sem limitações de desempenho;
›› Definição do modelo de relacionamento com os Auditores Externos;
›› Definição da autoridade para obter e avaliar as respostas a Relatórios de 

Auditoria Interna;
›› Definição da autoridade para realizar o seguimento das ações corretivas 

(follow-up);
›› Definição de metodologias de elaboração e apresentação dos relatórios 

da execução das ações, formatos e formas de divulgação e recolha da 
opinião dos auditados;

›› Definição da utilização das tecnologias, designadamente acesso à web  
e correio eletrónico;

›› Definição dos modelos de avaliação de desempenho e controlo dos  
resultados dos auditores.

›› O mais importante é elaborar um manual de AI que reúna, num único  
documento, toda a informação referente à função. Neste documento  
devem estar contidas informações de diversas secções;

›› Criação do Gabinete de Auditoria.

Âmbito da Auditoria Interna

O âmbito de intervenção da auditoria interna estender-se-á a qualquer uni‑
dade orgânica da Assembleia Nacional e a qualquer atividade por estas 
desenvolvida.

Atenta à conformidade legal, à regularidade, adequação, eficácia e eficiên‑
cia dos procedimentos e medidas de controlo interno adotadas, a auditoria 
interna, através da condução de exames e análises de processos, de fluxos e cir‑
cuitos de informação e de procedimentos associados, da verificação do cum‑
primento de disposições legais, regulamentares, administrativas e técnicas, 
bem como dos resultados associados, visará concluir o que concerne a:

›› Salvaguarda dos ativos; 
›› Utilização económica e eficiente dos recursos; 
›› Conformidade com leis, regulamentos, normas, planos e procedimen‑

tos estabelecidos;
›› Pertinência, suficiência, precisão, confiabilidade, integridade, oportuni‑

dade, utilidade e relevância da informação produzida e disponibilizada; 
›› Adesão às políticas definidas pela Instituição;
›› Responsabilidades da Auditoria Interna;
›› Auditoria Interna deterá as seguintes principais responsabilidades:

–– Elaborar e enviar para aprovação o estatuto e função de auditoria 
interna e sensibilizar para a sua divulgação;
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–– Desenvolver e fazer aprovar pelo Conselho de Administração o “Pro‑
grama Anual de Auditorias Internas”, utilizando metodologia apro‑
priada fundamentada no risco;

–– Implementar o “Programa Anual de Auditorias Internas” aprovado;
–– Atender à execução de projetos específicos solicitados pelo Execu‑

tivo, constando do respetivo despacho menção expressa quanto ao 
âmbito e aos objetivos genéricos dos mesmos;

–– Contribuir para a consolidação do Sistema de Controlo Interno e 
promover a difusão da cultura de controlo;

–– Posicionar-se como interlocutor das entidades de controlo exter‑
no, conforme apropriado com o fim de proporcionar atuação har‑
monizada e otimizada, através da ligação destas com os serviços 
inspecionados, cooperando no procedimento do contraditório e 
acompanhando e monitorizando a aplicação de recomendações 
aceites;

–– Garantir a adequação dos recursos humanos e promover a sua inte‑
gração e aperfeiçoamento, através de desenvolvimento profissional 
contínuo, da conduta profissional, de conhecimentos, competências 
técnicas, metodológicas, deontológicas ou outras;

–– Participar no processo de recrutamento e seleção de eventuais futu‑
ros trabalhadores do Gabinete de Auditoria Interna.

Os procedimentos associados 
à área da qualidade também 
são dos mais auditados, uma 
vez que esta área é bastante 

importante nas empresas, 
visto ser uma área transversal 

a todas as áreas e ter um papel 
fundamental nas certificações 

de qualidade.
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›› Solicitar assessorias, internas ou externas, sempre que se detete a ne‑
cessidade de colmatar lacunas relativamente a área(s) de especialidade 
insuficientemente ou não detida(s) pela equipa de auditoria interna;

›› Avaliar periodicamente os conteúdos do Regulamento de Auditoria  
Interna, propor atualizações que se venham a considerar necessárias ao 
cumprimento das responsabilidades da função, tendo em consideração 
eventuais críticas e sugestões e proceder à sua ampla divulgação;

›› Emitir relatórios para a Assembleia Nacional sintetizando os resultados 
da atividade de auditoria interna.

No exercício das suas funções, a Auditoria Interna deve atender ao seguinte:
›› Produzir Informação considerada pertinente para a Gestão;
›› Promover adequada articulação e coordenação das suas atividades com 

os serviços a auditar de forma a proporcionar ambiência que perspetive 
o alcançar dos objetivos da auditoria interna;

›› Analisar e avaliar o grau de adequação, em termos de eficiência, eficácia 
e desempenho, dos sistemas e procedimentos utilizados, dos níveis de 
controlo interno e da medida de desempenho organizacional;

›› Proceder à revisão com os auditados das constatações e conclusões 
constantes dos Relatórios Preliminares de Auditoria Interna, antes da 
sua apresentação final, de forma a reforçar a objetividade e a validar  
o seu conteúdo;

›› Expressar o grau de concordância do Auditado com as conclusões e  
recomendações de auditoria;

›› Recomendar medidas entendidas como mais convenientes para a redu‑
ção de riscos potenciais, perspetivando a melhoria da eficiência e efi‑
cácia da gestão, numa ótica de incremento da qualidade dos serviços 
prestados e obtenção de mais-valias expectáveis;

›› Estabelecer e manter metodologia de monitorização dos efeitos das su‑
gestões e recomendações constantes dos Relatórios de Auditoria Inter‑
na, aceites pela Gestão e aprovadas pela Assembleia Nacional, no intuito 
de garantir o necessário seguimento e avaliar do grau de implementa‑
ção, bem como da eficácia e dos resultados das decisões e de medidas 
adotadas.

Autoridade, Independência e Objetividade

O Gabinete de Auditoria Interna funcionará de acordo com as políticas deter‑
minadas pelo Órgão Executivo, reportando hierarquicamente ao Presidente 
da Câmara, por via da estrutura hierarquizada em vigor em cada momento, 
ou o elemento do Executivo indigitado que detenha autoridade suficiente 
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para promover a sua independência, intuindo o assegurar de condições para 
que a função se cumpra de conformidade com as suas responsabilidades.

“A atividade Auditoria Interna tem que estar livre de interferências ao 
determinar o âmbito da auditoria interna, no desenvolvimento do trabalho  
e na comunicação dos resultados” (NA 1110.A1 do IPPF do IIA).

Considera-se que a atividade de auditoria interna é independente quando 
é exercida livre de interferências, seja no determinar do âmbito dos trabalhos, 
no seu desempenho ou na comunicação dos resultados.

A atividade de auditoria interna pressupõe a colaboração ativa e diligente 
por parte de todos os intervenientes técnicos e assenta num forte, explícito  
e declarado apoio por parte dos Serviços da Assembleia Nacional.

A Auditoria Interna adotará metodologias apropriadas ao exercício da sua 
atividade, designadamente através de:

›› Contacto com os Responsáveis pelas atividades auditadas;
›› Pedido(s) de informação/ões;
›› Observação direta da/s atividade/s; 
›› Observação e análise crítica dos sistemas e informações relevantes.

A par das condições de independência, o GAI deve gozar de autoridade 
necessária para que as conclusões e recomendações emitidas sejam aceites  
e consideradas adequadas pelas pessoas do serviço auditado.

Além da autoridade, é a competência reconhecida e a capacidade de 
influência que importam, uma vez que o GAI é uma função de staff e não uma 
função executiva.

Posicionamento do Gabinete no Organograma  
da Assembleia Nacional

O Serviço de Auditoria Interna ainda não está previsto nos Regulamentos 
da Assembleia Nacional. A par da elaboração deste projeto, está a ser pre‑
parada uma proposta a apresentar ao órgão executivo tendo como base 
este trabalho. O Serviço de Auditoria Interna, de acordo com as recomen‑
dações das normas nacionais e internacionais de auditoria, deve depender  
do Presidente.

Uma exigência inerente à atividade de auditoria é a independência opera‑
cional (NA 1110 — Independência Organizacional das Práticas Profissionais 
de Auditoria Interna do IIA), de forma a assegurar que a atividade é objetiva, 
imparcial de qualquer conflito de interesse, preconceito inerente ou influência 
externa imprópria.

O Gabinete de Auditoria Interna deve depender do Órgão de Gestão posi‑
cionado ao mais alto nível, com autoridade suficiente dentro da entidade para:



250

gestão das finanças públicas nos palop-tl: as vozes dos atores

›› Não cortar o alcance das auditorias a realizar;
›› Aperfeiçoar a adequada objetividade ao rever as conclusões, deficiên‑

cias e sugestões mencionadas nas informações;
›› Permitir que as informações sejam distribuídas aos responsáveis máxi‑

mos da entidade;
›› Fomentar a implementação das recomendações sugeridas no trabalho 

de Auditoria (Morais e Martins: 2007).
O nível hierárquico do GAI, dentro Assembleia Nacional, deve ser tal que per‑

mita o cumprimento das suas responsabilidades, pelo que se sugere que se posi‑
cione ao mais alto nível, dependendo diretamente do Presidente da Câmara.

Esta posição irá garantir aos auditores uma ação direta sobre quase todo o 
conjunto da entidade e conceder autoridade suficiente para assegurar cober‑
tura ampla do trabalho de auditoria, uma linha de comunicação eficaz com os 
órgãos decisores e permitir realizar ações apropriadas face às recomendações 
efetuadas.

Nível Hierárquico a Informar

Para o enquadramento de práticas profissionais do IIA, a independência orgâ‑
nica pode ser analisada em duas vertentes: o reporte funcional da sua ativi‑
dade e o reporte administrativo.

O reporte funcional é a essência da independência orgânica, pois define  
a direção estratégica, a responsabilização e o âmbito do trabalho de auditoria 
interna. Este reporte deve ser efetuado ao Órgão Executivo.

O reporte administrativo é também garantia de independência, uma 
vez que define os meios que permitem que o GAI funcione eficientemente.  
As boas práticas recomendam que este reporte seja feito ao Presidente da 
Câmara.

De acordo com a NA 1110 do IIA, o responsável pela AI tem de reportar 
a um nível no seio da organização que permita que a atividade da auditoria 
interna cumpra com as suas responsabilidades.

Estrutura Do Gabinete

“O responsável pela auditoria tem que gerir com eficácia a atividade de audi‑
toria interna, de forma a garantir que a mesma acrescenta valor à organização” 
(ND 2000 do IPPF do IIA).

Do responsável pelo Gabinete de Auditoria Interna devem depender dois 
tipos de auditoria: Auditoria Financeira (AF) e Auditoria da Conformidade 



251

palop-tl 2023

(SAC). Estes dois tipos de auditoria devem ser efetuados por pessoas diferen‑
tes, coordenados pelo responsável; ficam encarregadas da supervisão e direção 
das auditorias da sua área, incluindo a coordenação e planificação do trabalho.

O funcionário designado para a Auditoria Financeira ficará responsável 
pelas auditorias das demonstrações financeiras, auditorias de gestão, opera‑
cionais ou de resultados.

As auditorias da qualidade, ambiente e higiene e segurança no trabalho, 
auditorias de conformidade, auditorias das aplicações informáticas e audi‑
toria de sistemas ficarão a cargo do funcionário designado para a Auditoria  
de Conformidade.

Recursos Necessários

O responsável pela auditoria tem que assegurar que os recursos de auditoria 
interna são adequados, suficientes e ajustados para que o plano aprovado seja 
cumprido (ND 2030 do IPPF do IIA).

Para Morais e Martins (2007) a eficácia de um departamento de Auditoria 
Interna está intimamente ligada aos meios com que conta: pessoas e mate‑
riais. Quanto aos meios humanos, segundo as autoras, é conveniente que 
estes sejam proporcionais às necessidades ou atribuições das auditorias 
internas que anualmente se planeiam, seguindo por isso um critério de efi‑
ciência. É, pois, necessária a elaboração de um programa anual de tarefas  
a realizar em que se define o número de equipas necessárias e quais os conhe‑
cimentos e competências técnicas específicas exigíveis a cada elemento des‑
sas mesmas equipas.

O pessoal que faz parte do Gabinete de Auditoria Interna deve possuir uma 
qualificação profissional e humana, de acordo com as caraterísticas próprias 
do trabalho que irá desempenhar. O auditor interno deve possuir conheci‑
mentos multidisciplinares, desde contabilidade e finanças, para a realização 
de Auditorias Operacionais, já que todos os fatos económicos acabam em 
registos contabilísticos, das normas de Auditoria geralmente aceites, métodos 
quantitativos, organização, marketing e ainda outros conhecimentos técnicos, 
de caráter geral, sobre o funcionamento do da Instituição.

Um aspeto importante na evolução das competências dos auditores inter‑
nos é a sua formação contínua.

Juntamente com os conhecimentos técnicos, os auditores devem possuir 
caraterísticas pessoais, tais como, a tolerância, a sensatez, honestidade, flexi‑
bilidade, adaptabilidade, comunicativo, sociável, capacidade e gosto de traba‑
lhar em equipa, capacidade de análise, espírito crítico (construtivo), escuta 
ativa e imaginação; deve abster-se de tecer críticas pessoais.
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Para além dos conhecimentos e caraterísticas pessoais, é muito importante 
o domínio dos auditores internos em termos de informática. Por um lado, 
utilizam diariamente a informática para realizarem o seu trabalho e por outro, 
auditam ambientes informatizados. Os auditores internos deverão ter acesso 
a todas as aplicações informáticas a auditar, mas apenas para consulta, não 
devendo ser “utilizadores”.

Para garantia de suprema qualidade, a equipa do GAI deve ser constituída 
pelos técnicos superiores que se encontram a trabalhar nas diversas áreas da 
Instituição, uma vez que estes possuem um conhecimento profundo da orga‑
nização, a sua atividade, as caraterísticas do Setor, a sua situação financeira 
e conseguem identificar as funções mais relevantes dentro da Assembleia 
Nacional e quais os riscos que as possam afetar.

Quanto aos meios materiais, o GAI deverá preparar o orçamento para 
o Gabinete e prever quais os gastos com deslocações, material de trabalho, 
como, por exemplo, livros técnicos, meios informáticos, formação, etc.

A atuação do GAI deverá ser sempre numa perspetiva de acrescentar valor 
à instituição, focando-a em três pilares essenciais — economia, eficiência e 
eficácia — pelo que é fundamental a aposta em novas e modernas ferramentas 
informáticas que otimizem e facilitem os processos, sendo dois os programas 
mais indicados para a atividade do GAI:

IDEA — Interactive Data Extraction and Analysis (ferramenta  
informática de extração e análise de dados) 

O IDEA é uma ferramenta de produtividade para auditoria e permite inter‑
rogar e cruzar informações existentes em quaisquer bases de dados, fichei‑
ros e mapas. Dispõe de ferramentas para importar dados de qualquer tipo 
de sistema de informação e/ ou bases de dados. O Working Papers é um soft‑
ware muito flexível que fornece tudo o que se deve esperar de uma ferramenta 
informática de apoio ao trabalho de auditoria, desmaterializando por com‑
pleto o papel. Estes dois programas complementam-se e devem ser utilizados 
em simultâneo: o IDEA é integrado no Working Papers.

“Os auditores internos deverão aperfeiçoar os seus conhecimentos, capa‑
cidades e outras competências através de um desenvolvimento profissional 
contínuo” (NA 1230 do IIA). Os auditores internos devem manter-se infor‑
mados sobre as melhorias e atualizações da atividade de auditoria interna. 
Na primeira fase, os auditores deverão ter formação específica nas suas áreas, 
conforme o tipo de auditoria a executar, e todos devem ter formação sobre 
os sistemas de informação utilizados na Instituição. Os auditores que fiquem 
afetos à atividade de Auditoria Financeira devem ter formação inicial em audi‑
toria financeira e auditoria de gestão.

Todos devem ser incentivados a adquirir a certificação do IIA (Certified 
Internal Auditors, CIA) e anualmente devem frequentar um número de horas 
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de formação nunca inferior a 40 (O IIA esclarece que um CIA deve completar 
um total de 80 horas de CPE aceitável a cada 2 anos), devendo o plano de for‑
mação do pessoal ser elaborado pelo responsável pelo GAI.

Conclusão

Em Cabo Verde, a auditoria pública é desenvolvida pela Inspeção Geral de 
Finanças e Tribunal de Contas. No entanto, na maioria das vezes trata-se de 
inspeções e não propriamente de auditoria financeira e/ou contabilística, pois 
o enfoque é dado às questões da regularidade e da legalidade e, operacionali‑
dade/funcionalidade dos serviços, não se observando, na plenitude, o cumpri‑
mento das normas internacionais de auditoria.

Por lei é obrigatória a certificação de contas das empresas públicas por 
parte da Inspeção Geral de Finanças, facto que há muito não se tem veri‑
ficado, ficando as empresas públicas sem o devido escrutínio da IGF, ainda 
que, as de maior dimensão sejam objeto de auditoria por parte de empresas 
multinacionais de auditoria — PWC, Deloitte, KPMG, E&Y, etc. Além disso, 
em Cabo Verde falta ao legislador definir as normas de auditoria no geral, 
pois as usadas são as internacionais, mas que carecem de emenda legal, para 
as legitimar no ordenamento jurídico cabo-verdiano. A necessidade de audi‑
toria Interna tem aumentado, uma vez que a sociedade vem exigindo mais 
transparência quanto à aplicação dos recursos públicos. A complexidade e a 
incerteza do mundo atual obrigam as entidades públicas a prestar uma aten‑
ção acrescida às tendências da realidade e a análise de toda uma gama dos 
recursos públicos, alcançada facilmente com o auxílio da auditoria interna  
e sistema de controlo interno.

Para além dos 
conhecimentos  

e caraterísticas pessoais,  
é muito importante  

o domínio dos auditores 
internos em termos  

de informática. 
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A reforma na Administração Pública cabo-verdiana, tem sofrido visíveis 
progressos, embora com algumas contrariedades que transmitem, por vezes, 
a ideia de que os avanços alcançados não têm sido proporcionais aos esforços 
que têm sido desenvolvidos.

Desenvolveu-se aqui uma proposta para se implementação de uma uni‑
dade de auditoria controle interno na Assembleia Nacional de Cabo Verde, 
com objetivo de auxiliar os administradores na tomada de decisões, desejando 
que ocorram mudanças qualitativas na instituição. Tal poderá acontecer,  
avaliando-se as práticas atuais, reconhecendo os erros, verificando se estão 
a ocorrer omissões ou conluios e propondo mudanças, visando melhorar a 
atuação e a utilização do controlo interno por parte dos dirigentes estaduais, 
pois é deles a responsabilidade de controlar para melhor administrar, contri‑
buindo para o serviço público ser mais eficiente e eficaz.
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Controlo Interno: Angola
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gaspar daniel fernandes, josé lemos tomé,  
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Introdução

A origem do atual controlo interno remonta ao ano de 1929, dado que com o 
crash da Bolsa de Nova York (Grande Depressão) resultante da expansão cor‑
porativa no início do Século XX, houve necessidade de se estabilizar o mer‑
cado e assegurar um adequado reporte financeiro para os investidores.

Para o efeito, o Congresso norte-americano aprovou duas importantes Leis: 
Securities Act (1933) definindo que, para efeitos de determinação da abran‑

gência da Auditoria, releva atender-se ao Sistema de Controlo Interno (SCI) 
para determinar o âmbito da auditoria; 

Security Exchange Act (1934) que, a par da criação da Securities and Exchange 
Comission, obrigou que as empresas registadas naquela instituição devessem 
apresentar demonstrações financeiras certificadas por auditores externos.

O controlo interno assume especial relevância e importância no combate 
à fraude em 1936, quando a Reserva Federal norte-americana emitiu a versão 
final dos documentos de contabilidade e de auditoria (primeiramente emiti‑
das em 1918) e, outrossim, quando a Examination of Financial Statements by 
Independent Accounts dedicou mais atenção ao controlo interno, manifes‑
tando-se como um dos primeiros momentos em que a legislação apresentou a 
avaliação do controlo interno como um dos critérios necessários à realização 
adequada da auditoria.

No período pós-guerra de 1945, diversas entidades, como a CoCo (Canadá) 
em 1992, a Basileia (England & Wales) em 1998, emitiram documentos rela‑
cionados ao sistema de controlo interno das organizações, tendo em conta  

1	  E-mail de contacto: gaspar.fernandes@minfin.gov.ao
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o crescente número de fraudes e escândalos públicos e o advento das empre‑
sas multinacionais e consequente aumento da responsabilidade dos auditores.

Atualmente, todos os países possuem no seu o quadro normativo, legis‑
lação e normas relativas ao controlo interno que assumem especial relevo 
no plano nacional e internacional, designadamente a American Institute of 
Certified Public Accountants (AICPA) e o Institute of International Auditors 
(IIA) e International Federation of Accountants (IFAC).

 Os Países de Língua Oficial Portuguesa não são exceção, sendo que em 
Angola a Ordem dos Contabilistas e Peritos Contabilistas de Angola responde 
pela matéria e, ainda, integra a União dos Contabilistas e Auditores de Língua 
Portuguesa (UCALP).  

O Controlo Interno: Conceito e Objetivo

Na perspetiva de Morais e Martins (2013) a primeira organização a defi‑
nir o termo Controlo Interno foi a American Institute of Certified Publics 
Accountants, em 1934, “O controlo interno compreende um plano de organi‑
zação e coordenação de todos os métodos e medidas adotadas num negócio a 
fim de garantir a salvaguarda de ativos, verificar a adequação e confiabilidade 
dos dados contabilísticos, promover a eficiência operacional e encorajar a ade‑
são às políticas estabelecidas pela gestão”.

Na verdade, tal definição não diverge da constante do Manual de Auditoria 
e de Procedimentos do TC Português (1999), que estabelece que o Controlo 
interno é o conjunto dos métodos e processos que possibilitam respeitar os pla‑
nos/orçamentos e as leis/regulamentos vigentes, salvaguardar os ativos, asse‑
gurar a validade e autenticidade dos registos, promover as decisões de gestão 
através da disponibilização, adequada e oportuna, da informação financeira.

Em 1992, o organismo COSO (Committee of Sponsoring Organizations 
of the Tread way Commission), definiu Controlo Interno como um processo 
desenvolvido pela Administração, órgão de gestão e outros funcionários da 
entidade com o intuito de proporcionar um grau de confiança razoável na 
concretização dos seguintes objetivos: eficácia e eficiência das operações;  
fiabilidade das demonstrações financeiras; e cumprimento das leis e regula‑
mentos aplicáveis (COSO, 2013).

A partir do conceito pode-se claramente extrair que, para além de atin‑
gir os objetivos da Instituição (estabelecidos e implementados pela gestão)  
de forma fiável são objetivos do controlo interno:

›› A salvaguarda dos ativos;
›› A legalidade e regularidade das operações, Integridade e exatidão dos 

registos contabilísticos;
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›› A execução dos planos e políticas superiormente definidos; e
›› A eficácia da gestão e a qualidade da informação.

Tipos/Modelos

Importa, desde logo, referir que os modelos de controlo interno surgiram para 
colmatar as razões reconhecidas como sendo as que conduzem uma empresa à 
falência: falta de ética, corrupção, incompetência e falta de comunicação. O con‑
trolo interno é caraterizado por dois grandes tipos: o administrativo e o contabilís‑
tico. O Tribunal de Contas (1999) menciona que as medidas de Controlo Interno 
se alteram consoante os diversos fatores internos e externos, como a dimensão e 
a natureza da entidade, a diversidade das áreas operacionais e a sua distribuição 
geográfica. Refere ainda que o Controlo Interno é composto por dois tipos: o con‑
tabilístico, que “(…) visa garantir a fiabilidade dos registos contabilísticos, facilitar 
a revisão das operações financeiras autorizadas pelos responsáveis e a salvaguarda 
dos ativos” (Tribunal de Contas, 1999, p. 47) e o administrativo, que “(…) com‑
preende o controlo hierárquico e dos procedimentos e registos relacionados com 
o processo de tomada de decisões.” (Tribunal de Contas, 1999, p. 47).

O Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento (2009), assim como 
Morais e Martins (2013) e Almeida (2014), consideram que, de acordo com as 
necessidades da organização, são vários os tipos de controlos que um Sistema 
de Controlo Interno deve incluir: preventivos (controlo a priori), detetivos, 
diretivos ou orientativos, corretivos e compensatórios (controlos a posteriori). 
Assim, dos modelos de controlo internos vigentes, destaca-se o COSO que 
foi desenhado para responder aos desafios das organizações relacionadas com 
Gestão de Riscos, Governance, Controlo e Certificação.

Segundo o COSO, o Controlo Interno é definido como sendo um processo 
conduzido pelo Conselho de Administração, Direção e outros membros de 
uma organização, visando proporcionar um grau de confiança razoável na 
concretização dos seguintes objetivos: eficácia e eficiência dos recursos, fiabili‑
dade da informação financeira e cumprimento das leis e normas estabelecidas.

 
O Caso de Angola

À semelhança das realidades apreciadas, em Angola o controlo é exercido 
sobre a execução do orçamento e também sobre os resultados do exercício 
da atividade financeira durante certo período que aparecem condensados na 
Conta Geral do Estado (Elisa Rangel Nunes, Lições de Finanças Públicas e de 
Durito Financeiro, Anistia Edições, Lda., Viseu, 2007, p.174).
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A luta contra a corrupção e contra a impunidade adotada no programa do 
Executivo eleva o controlo interno a um importante instrumento direcionado 
para o sucesso das contas públicas, que está sempre associado a qualidade dos 
resultados apresentados pelas unidades públicas de gestão. 

O resultado da gestão deve ser aferido pelo conjunto de acordo com as polí‑
ticas definidas pela gestão, e que contribua, igualmente, para a salvaguarda dos 
ativos da organização, para a prevenção, deteção e correção de erros e de even‑
tuais fraudes e que para os registos contabilísticos relevem tempestivamente 
e de forma rigorosa todas as operações, no estrito cumprimento das normas 
aplicáveis (Marta Gomes, Fórum das Finanças Públicas, Sistemas Públicos de 
Controlo Interno, apud Inácio, 2014).

Regime Jurídico 

No Ordenamento Jurídico Angolano o Sistema de Controlo Interno das 
Entidades Públicas encontra o seu enquadramento nos temos dos n.ºs 3 e 4 do 
artigo 104.º da Constituição da República de Angola. De acordo com o citado 
n.º 3, o Orçamento Geral do Estado apresenta a previsão de verbas a transferir 
para as Autarquias Locais, nos termos da lei que define, em conformidade com 
o n.º 4, as regras da elaboração, apresentação, adoção, execução, fiscalização e 
controlo do Orçamento Geral do Estado. 

O artigo 63.º da Lei n.º 15/10, de 14 de julho — Lei do Orçamento Geral do 
Estado — consagra o regime jurídico do controlo interno e externo.  De acordo 
com o n.º 1 deste artigo, a fiscalização orçamental, financeira, patrimonial e 
operacional da Administração do Estado e dos órgãos que dele dependem,  
é exercida pela Assembleia Nacional e pelo Tribunal de Contas, ao nível do 
controlo externo, e pelo Presidente da República, através dos seus órgãos espe‑
cializados, ao nível do controlo interno. 

O artigo 64.º da Lei n.º 15/10, de 14 de julho — Lei do Orçamento Geral do 
Estado — estabelece as competências do controlo interno:

›› A apreciação a Conta Geral do Estado, bem como os relatórios trimes‑
trais de execução do Orçamento Geral do Estado; 

›› Julgar as contas dos responsáveis por dinheiros, bens e valores da Admi‑
nistração do Estado ou órgãos que dele dependem;

›› Realizar inspeções de natureza orçamental, financeira ou patrimonial, 
com poderes para requisitar e examinar todos os elementos que julgue 
necessários;

›› Apresentar perante os tribunais, as irregularidades ou abusos apura‑
dos, com vista à imputação de responsabilidade disciplinar, civil ou 
criminal.
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Segundo a Professora Elisa Rangel, o controlo na sua vertente de fisca‑
lização, quando exercido a nível interno, assume a forma de fiscalização 
administrativa, uma vez que o ente da fiscalização está integrado na própria 
administração pública. A fiscalização administrativa pode ser feita às receitas 
e às despesas. A fiscalização das receitas tem por objetivo verificar eventuais 
incorreções ou omissões nas operações de contabilização. A segunda visa ave‑
riguar se a despesa realizada pelos serviços está prevista na lei, se tem cabi‑
mento orçamental, se a lei permite ao serviço realizar a despesa e nos termos 
em que o fez. Tanto a fiscalização das despesas como das receitas são exercidas 
pelo órgão do Ministério das Finanças vocacionado para o controlo da execu‑
ção orçamental — Direção Nacional de Contabilidade (DNCP), nos termos 
do n.º 1 do artigo 16.º do Estatuto Orgânico do Ministério das Finanças, apro‑
vado pelo Decreto Presidencial n.º 264/20, de 14 de outubro.

É importante referir que, nos Estatutos Orgânicos anteriores, para efeitos 
de controlo interno, o Ministério das Finanças contava, entre os seus serviços 
de apoio técnico, com a Inspeção-Geral de Finanças, que teve o seu último 
Regulamento Interno, aprovado através do Decreto Executivo n.º 336/18, de 
6 de setembro (revogado pelo DP 264/20, de 14 de outubro). A IGF era um 
serviço de apoio técnico ao Ministério das Finanças, de carácter transversal, que 
tinha por missão fundamental o controlo interno da administração financeira 
do Estado e o apoio técnico especializado ao Ministério das Finanças (vide 
artigo 1.º).

Relativamente ao seu âmbito, a intervenção da IGF abrangia as entidades 
dos Setores público-administrativos e empresarial, bem como dos Setores 
privado e cooperativo, quando sujeitos de relações financeiras com o Estado 
ou quando de mostrasse indispensável ao controlo indireto de quaisquer 

Atualmente, todos os países 
possuem no seu o quadro 

normativo, legislação e 
normas relativas ao controlo 

interno que assumem especial 
relevo no plano nacional e 

internacional 
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entidades abrangidas pela sua ação, sem prejuízo das competências específi‑
cas legalmente atribuídas a outras entidades (vide artigo 2.º). Como adiante 
se verá, a IGF foi extinta no quadro do processo da reforma administrativa 
em curso.

A Reforma no Ordenamento Jurídico Angolano  
em Matéria de Controlo Interno

Com a aprovação do Roteiro para a Reforma do Estado, através do Decreto 
Presidencial n.º 105/19, de 29 de março, foram extintos os serviços e Gabinetes 
de Inspeção nos Departamento Ministeriais e Governos Provinciais, entre as 
quais a IGF, cujas competências foram transferidas para a Inspeção Geral da 
Administração Geral do Estado.

A necessidade da consolidação dos “princípios da boa governação, da pro‑
bidade administrativa, do respeito pelo património público, da cultura de 
prestação de contas, e da responsabilização do servidor público, nos respeitos 
à Constituição da República e à Lei, agradando valor na obtenção de resulta‑
dos mais efetivo e maior otimização dos recursos disponíveis para a prossecu‑
ção dos interesses públicos e no respeito pelos direitos e interesses legalmente 
protegidos dos administrados”, conforme se lê no 2.º parágrafo do preâmbulo, 
levou a aprovação do Estatuto Orgânico da Inspeção Geral da Administração 
do Estado, através do Decreto Presidencial n.º 242/20, de 28 de setembro. 

Tal como já referido, em função da reforma na Administração Pública 
Angolana, foram extintos os órgãos inspetivos setoriais e as suas competên‑
cias aglutinadas num só ente, a IGAE — Inspeção Geral da Administração  
do Estado.

A IGAE é o órgão auxiliar do Presidente da República e Titular do Poder 
Executivo, com a missão de efetivar o controlo interno administrativo da 
Administração Pública, por via da inspeção, fiscalização, auditoria, super‑
visão, controlo, sindicância e averiguações da atividade de todos os órgãos, 
organismos e serviços da Administração Direta e Indireta do Estado e das 
Administração Autonómica, visando prevenir e detetar fraudes, atos de cor‑
rupção e de improbidade, irregularidades e desvios de conduta por parte dos 
funcionários públicos ou agentes administrativos que os compõem, bem como 
a defesa do património público e fortalecimento da integridade na gestão  
de bens públicos (vide artigo 1.º EO da IGAE). 

Paralelamente aos serviços inspetivos, cujas competências foram transferi‑
das para a IGAE, nomeadamente Gabinetes e Serviços de Inspeção constantes 
da orgânica dos Departamentos Ministeriais, Gabinete de Inspeção constantes 
da Orgânica dos Governos Provinciais, com a criação da Autoridade Nacional 
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de Inspeção Económica e Segurança Alimentar (ANIESA) e aprovação do res‑
petivo Estatuto Orgânico, através do Decreto Presidencial n.º 267/20, de 16 de 
outubro, procedeu-se à fusão nesta entidade dos serviços inspetivos Setoriais 
da Indústria, Comércios, Turismo, Ambiente, Transportes, Saúde, Agricultura 
e Pescas.

No quadro da reforma apenas subsistem, ao nível setorial, a Inspeção 
Geral do Trabalho, a Direção de Inspeção da Segurança Social, o Gabinete de 
Inspeção e Supervisão Pedagógica e o Gabinete de Inspeção do Ministério do 
Ensino Superior.

Da análise comparada do Sistema de Controlo das Entidades Pública em 
Angola com os modelos apresentados, com enfoque para o controlo orçamen‑
tal, financeiro e patrimonial, infere-se que o modelo angolano é sui generis. 

É verdade que o artigo 34.º das Regras Anuais de Execução do Orçamento 
Geral do Estado, aprovadas pelo Decreto Presidencial n.º 73/22, de 1 de abril, 
consagra a figura do Controlador Financeiro, a entidade afeta ao Ministério das 
Finanças que a missão de assegurar a gestão dos recursos financeiros públicos 
de acordo com a normas éticas, jurídicas e técnica que regem a execução 
do OGE; todavia, não menos verdade, este, em temos e controlo interno,  
é potencialmente menos eficaz, comparando-o com Inspeção de Finanças.

O Sistema de Controlo Interno, entre os países de língua portuguesa, é dos 
poucos que não comporta a Inspeção das Finanças, sendo certo que em quase 
todos eles, esta coabita com a Inspeção Geral do Estado.  

No modelo administrativo angolano, a IGAE é órgão máximo do Sistema 
de Controlo Interno da Administração Pública Angolana, que dirige e coor‑
dena todas as ações inspetivas (Marta Gomes, idem). Para lá de que, na nossa 
opinião, a IGF, no que diz respeito ao controlo das finanças, fosse mais eficaz, 
por força do princípio da especialidade e profissionalismo do seu pessoal, há 
que se ter em conta que Angola, segundo Marta Gomes, a última Inspetora 
Geral de Finanças, Angola ainda não dispõe de um Sistema de Controlo 
Interno acabado e consolidado, porque o sistema implementado está perma‑
nentemente em construção, embora a sua origem date de 1900. A dinâmica 
do contexto socioeconómico e financeiro impõe as alterações constantes do 
modelo de controlo interno, de modo que responda à gestão (administrativa, 
orçamental e financeira). 

O Controlo Interno no Contexto Atual

Como sabemos, no contexto económico atual, exige-se cada vez mais por 
parte dos mercados, que o controlo interno seja uma ferramenta essencial 
para confirmar e garantir a credibilidade da informação contabilística e de 
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todas as transações e procedimentos adjacentes a ela relacionada, no seio das 
instituições públicas, onde se espera um nível de eficiência fundamental, que 
permita a prossecução segura e transparente das atribuições e competências.

Diferente do modelo tradicional, o modelo atual do SCI, é o COSO, desen‑
volvido pelo grupo de trabalho constituído por vários organismos internacio‑
nais para definir um novo conceito de controlo interno. Trata-se do Committee 
of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission.

Atualmente, todas as organizações, independentemente da sua dimensão, 
têm necessidade de ter controlo, porquanto nenhuma empresa ou entidade, 
por mais pequena que seja, pode exercer a sua atividade operacional sem ter 
implementado um sistema de controlo interno, ainda que rudimentar. 

Pois, de acordo com Arens, A., Elder, R. e Beasley, M. (2014) “Um bom 
Controlo Interno previne mais desfalques do que os que são encontrados 
pelos bons auditores”.

De acordo com o modelo COSO — ICIF (Internal Control lntegrated 
Framework, 1992), o controlo interno consiste num processo efetivado pela 
administração e pela gestão da instituição, adaptável ao seu ambiente de negó‑
cio, desenhado para prestar uma segurança razoável, visando alcançar objetivos 
fundamentais nos planos da (i) eficiência das operações, (ii) fiabilidade do relato 
financeiro, (iii) adesão às leis e regulamentos, e (iv) suporte à avaliação do SCI.

O processo de controlo interno em ambiente COSO é mais abrangente e 
multifacetado, permite a criação de uma atmosfera onde o capital humano 
desenvolve as suas atividades e define as suas responsabilidades de controlo. 
Neste ambiente, a gestão avalia os riscos para o alcance de objetivos e imple‑
menta atividades de controlo. 
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Este modelo permite a disseminação da informação por toda a institui‑
ção, de modo que todos os colaboradores, dominem a informação relevante,  
de acordo com o seu nível de acesso. Trata-se de um processo que deve estar 
sob constante monitorização, e pressupõe modificações sempre que as cir‑
cunstâncias exigirem.

De acordo o modelo COSO, o controlo interno deve refletir conceitos fun‑
damentais como: 

–– É um processo que consiste num meio para atingir um fim e não 
um fim por si, constituído por um conjunto de ações envolvendo 
todas as atividades, procedimentos e tarefas da organização, tal como 
a seguir veremos nas considerações finais; 

–– É executado por pessoas, pelo que não se esgota apenas num manual 
de políticas e documentos, é também constituído por pessoas em 
cada nível de hierarquia na organização, ao ser concebido e praticado 
por pessoas, e afeta em conjunto todas as atividades executadas pelos 
membros da organização; 

–– Pressupõe uma atividade de confiança e razoabilidade, enquanto é 
necessário ter noção que por muito que esteja elaborado o SCI, não 
oferece uma segurança total à organização, pois não consegue anular 
todos os riscos, apenas minimiza;

–– É concebido para permitir a obtenção dos objetivos, gerais e específicos, 
nas diferentes áreas que devem ser consistentes e coerentes;

–– Pressupõe a atuação numa organização, para o alcance de todos os 
objetivos antecipadamente estabelecidos. 

Este modelo COSO agrega também a vertente integrada de gestão de risco 
(ERM — Enterprise Risk Management), concebido para atender às preocupa‑
ções crescentes das organizações em torno da gestão de riscos.

O controlo interno em ambiente ERM serve para identificar potenciais 
eventos que afetem a entidade. Processo desenhado para gerir os riscos, de 
forma a mantê-los dentro do seu apetite de risco, de modo a prestar uma segu‑
rança razoável quanto ao alcance dos objetivos da entidade.

Assim, atualmente, têm sido doutrinalmente apresentados os seguintes 
tipos de controlo interno:

–– Controlo da organização: neste contexto, o organograma de uma en‑
tidade surge como resultado da definição e atribuição de responsa‑
bilidades e delegação de competências ou autoridade a indivíduos 
que, a diferentes níveis hierárquicos, são responsáveis pela tomada 
e execução de decisão. Trata-se de uma clara definição das respon‑
sabilidades e dos limites da autoridade, com uma adequada segrega‑
ção de funções, contribui para o controlo total existente na entidade  
e constitui um controlo de importância fundamental;
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–– Controlo dos procedimentos: inclui o controlo contabilístico que 
visa garantir a fiabilidade dos registos contabilísticos, facilitar a re‑
visão das operações financeiras autorizadas pelos responsáveis e a 
salvaguarda dos ativos;

–– Controlo dos sistemas de informação: consubstancia-se nos disposi‑
tivos pelos quais a informação é produzida e fornecida aos respon‑
sáveis pela gestão, de forma que possa ser controlada, revista e utili‑
zada;

–– Controlo preventivo: previne a ocorrência de irregularidades, ou 
seja, impedem o processamento de eventos indesejáveis;

–– Controlo detetivo: permite detetar ou corrigir factos indesejáveis que 
já tenham acontecido, ou seja, são controlos à posteriori como, por 
exemplo, elaboração de reconciliação bancária ou realização de in‑
ventários físicos; 

–– Controlo orientativo: permite encorajar, estimular, a que os factos 
desejáveis se concretizem como, por exemplo, realização de diversos 
relatórios associados a atrasos de cobranças de dívidas ou de atraso 
no pagamento a fornecedores; 

–– Controlo corretivo: consiste na retificação de problemas identifica‑
dos como, por exemplo, a criação de regulamentos internos na orga‑
nização ou a criação de instruções para os documentos em circula‑
ção na organização; 

–– Controlo compensatório: com intuito de compensar eventuais pontos 
fracos existentes de controlo noutros departamentos da organização.

Portanto, a tendência atual é conceber o controlo interno de uma forma 
mais abrangente. Face ao exposto consideramos que a consolidação de um 
sistema de controlo interno robusto deve contar com:

A definição de autoridade e de responsabilidade, que implica existência de 
um plano organizativo, divulgado, conhecido e compreendido; a definição de 
funções, processos e procedimentos, que pressupõe a existência de um plano 
funcional, que seja acolhido, percecionado e aceite. Deve existir, igualmente, 
um manual de normas procedimentais, e um claro fluxograma de circuitos 
documentais.

A existência de colaboradores qualificados, competentes e responsáveis, 
sendo resultado de, (i) um recrutamento criterioso e seletivo, (ii) uma polí‑
tica remuneratória e de gestão que permita a cativação e retenção dos quadros 
talentosos, (iii) formação contínua e atualizada, (iv) vivência organizacional 
pela ética e pelos valores, e (v) uma avaliação do desempenho pelo mérito;

Uma verdadeira segregação de funções e rotatividade, de modo que não 
sejam atribuídas ao mesmo funcionário funções que são incompatíveis entre si, 
evitando assim que o mesmo funcionário manipule todo o ciclo da operação;
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A função contabilística separada da função operacional, evitando a prática 
de erros, irregularidades, fraudes, devendo garantir-se a rotatividade de tare‑
fas, funções, departamentos e áreas;

Um registo metódico dos factos, transações e operações, com respeito pelas 
regras contabilísticas aplicáveis, devendo existir, (i) interoperabilidade entre 
serviços/departamentos, (ii) instruções e informações de suporte à decisão, 
(iii) registos devidamente documentados;

Um controlo das operações por todas as partes envolvidas, isto é, do mais 
baixo ao mais alto escalão da hierarquia, devendo haver, designadamente,  
(i) validação de faturas e comparação com notas de encomenda e guia de 
remessa, (ii) verificação de checklist e comparação com o encomendado, (iii) 
conferência de caixa e comparação com os registos contabilísticos, (iv)  recon‑
ciliação bancária e comparação com os extratos bancários, (v) circularização de 
clientes e fornecedores e comparação extratos de conta, e (vi) contagem física de 
imobilizado ou inventários e comparação com registos contabilísticos;

Uma avaliação rigorosa de resultados, precedida de uma definição clara de 
objetivos e responsabilidades, com a devida calendarização de reports. Neste 
segmento, deve existir, (i) uma monitorização dos níveis de execução, (ii) meto‑
dologias para incentivo de reporte de erros e falhas, feedback dos desvios de exe‑
cução, e (iii) uma avaliação de resultados em face dos objetivos definidos.

Análise Crítica — Pontos Fortes e Fracos
do Controlo Interno

Das considerações feitas sobre o contexto atual do sistema de controlo 
interno, podemos afirmar que Angola tem envidado alguns esforços no sen‑
tido de garantir o melhor alinhamento da atuação dos órgãos da administra‑
ção pública, às melhores práticas sobre a matéria, quer ao nível das entidades 
do Setor público administrativo (Departamentos Ministeriais, Governos 
Provinciais, Administrações Municipais e Distritais, Institutos Públicos) bem 
como ao nível das entidades que integram o Setor empresarial público. Das 
entidades identificadas, começaremos por nos debruçar sobre o modelo de 
governança das entidades que integram o Setor empresarial público que, pela 
sua natureza, conhecem maior aprofundamento desta exigência.

Modelo de governo das empresas no geral

Os modelos de governos são formas de organização da administração e da 
fiscalização das empresas (composição e competências), que tem influência 
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direta na distribuição de poderes na sociedade. Cada modelo responde a 
problemas concretos e visa assegurar uma interação dos checks and balances 
societários. Tradicionalmente, existem três modelos de governo das empresas:

›› Modelo latino (clássico)
›› Modelo anglo-saxónico
›› Modelo germânico (dualista)

Tendencialmente, as empresas que integram o Setor empresarial público 
angolano, enquadram-se no modelo latino ou clássico, ou seja, integram 
na sua estrutura interna o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal. 
Entretanto, este modelo vem conhecendo evoluções, sendo certo que já se fala 
num modelo de governo bicéfalo, enquanto a Lei n.º 11/13, de 3 de setembro, 
de Bases do Setor Empresarial Público, por via do seu artigo 48.º, instituiu a 
figura do Conselho de Coordenação Social e uma Comissão Executiva.

Em regra, estas entidades têm na sua estrutura estatutária, um Gabinete 
de Auditoria Interna e Compliance, encarregue de avaliar o cumprimento das 
políticas e procedimentos que regem a atuação das distintas áreas, em obser‑
vância das normas sobre a ética e deontologia profissional por parte de todos 
os colaboradores da instituição. Esta realidade do Setor empresarial público, 
se comparada aos órgãos do Setor público administrativo, não se verifica na 
mesma escala ou dimensão, conforme destacamos:

Na administração indireta do Estado, a existência de Gabinetes de 
Auditoria, tem se verificado em regra naqueles institutos públicos e agên‑
cias reguladoras do Setor económico ou produtivo, porque dispõem de recei‑
tas próprias, tal como é o caso, da (i) Administração Geral Tributária, cujo 
artigo 23.º do seu Estatuto Orgânico aprovado pelo Decreto Presidencial n.º 
324/14, de 15 de dezembro, define a orgânica e o funcionamento do Gabinete 
de Auditoria e Integridade Institucional, e a Agência Nacional do Petróleo, 
Gás e Biocombustíveis, cujo artigo 30.º do seu Estatuto Orgânico aprovado 
pelo Decreto Presidencial n.º 49/19, de 6 de fevereiro, consagra a orgânica e 
funcionamento do seu Gabinete de Auditoria e Integridade;

Entretanto, o mesmo já não se verifica para aqueles institutos públicos do Setor 
administrativo que não arrecadam receitas, ou mesmo para os Departamentos 
Ministeriais, Governos Provinciais, Administrações Municipais e Distritais, 
porquanto, não dispõem de um serviço interno que materialmente exerce as 
competências e atribuições no domínio do controlo interno.

O que temos, atualmente, é a Inspeção Geral da Administração do Estado 
(IGAE), cujo Estatuto Orgânico aprovado pelo Decreto Presidencial n.º 242/20, 
de 28 de setembro, absorveu todas as competências e atribuições das várias ins‑
peções Setoriais, incluindo a Inspeção-Geral de Finanças, que era um Serviço 
de Apoio Técnico afeto ao Ministério. Tal como já ficou referenciado acima, 
nos termos do artigo 1.º do seu Estatuto Orgânico, tem a missão de efetivar  
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o controlo interno da Administração Pública, por via de vários atos e mecanismos 
e, com a sua atuação, a IGAE visa prevenir a deteção de fraudes, atos de corrup‑
ção, improbidades, irregularidades e desvios de conduta por parte dos funcio‑
nários públicos ou agentes administrativos, a defesa do património público, 
bem como o fortalecimento da integridade e transparência na gestão do erário. 
Portanto, é a IGAE que dirige o sistema de controlo interno da Administração 
Pública, e goza de autonomia, administrativa, financeira e patrimonial.

A caracterização e apresentação do sistema de controlo interno, apresenta 
os pontos fortes acima identificados; entretanto, manifestam-se muitos pon‑
tos fracos, dos quais vamos destacar sumariamente o seguinte: como se sabe, 
o sistema de controlo interno, pressupõe a observância de um conjunto de 
regras e procedimentos, dentro de uma organização. No caso de Angola, veri‑
fica-se quanto aos órgãos do Setor público administrativo (Departamentos 
Ministeriais, Governos Provinciais, Administrações Municipais e Distritais, 
Institutos Públicos), no geral, com a exceção dos institutos públicos do Setor 
económico, que todos dependem do controlo interno exercido pela IGAE, que 
em rigor, e do ponto da sua caracterização, é uma entidade externa, ou seja, 
uma pessoa coletiva de direito público, com personalidade jurídica própria, 
sendo que, as entidades sujeitas à sua atuação também dispõe de personali‑
dade própria;

Ora, nesta perspetiva parece-nos que, em rigor, considerar do ponto de 
vista técnico que, pelo facto de todas integrarem o Estado como o conceito de 
uma única organização, tornar-se-ia o conceito bastante amplo.

Com a extinção da Inspeção Geral de Finanças, cujas competên‑
cias e atribuições passaram para a IGAE, foi criada a figura jurídica do 
Controlador Financeiro, entidade afeta ao Ministério das Finanças, com a 
função de assegurar o acompanhamento da gestão e execução dos recur‑
sos financeiros públicos atribuídas às Unidades Orçamentais e Órgãos 
Dependentes, de acordo com as normas éticas, jurídicas e técnicas que 
regem a execução do Orçamento Geral do Estado. Esta entidade está pre‑
vista no artigo 34.º das Regras de Execução do Orçamento Geral do Estado 
— 2022, aprovadas pelo Decreto Presidencial n.º 73/22, de 1 de abril, con‑
forme já tivemos a oportunidade de referenciar em sede deste trabalho,  
em rigor, o Controlador Financeiro exerce as funções de Controlo Interno 
com o brio necessário.

Perspetivas e Considerações Finais

Atualmente, todas as organizações, independentemente da sua dimensão, têm 
necessidade de ter controlo, porquanto, nenhuma empresa ou entidade, pode 
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exercer a sua atividade operacional sem ter implementado um sistema de con‑
trolo interno.

Importa que cada serviço do Setor público administrativo disponha, dentro 
da sua estrutura interna, de um serviço que desenvolva ou prossiga atribuições 
no domínio do controlo interno, e não de fora como o faz a IGAE, uma vez 
que a mesma não integra a estrutura interna dos organismos públicos sujeitos 
à sua supervisão, razão pela qual nos parece que a sua perspetiva será sempre 
de fora para dentro, que mais se assemelha ao controlo externo. 

A perspetiva da atuação da IGAE será apenas vista como interna,  
se tivermos como premissa o Executivo angolano enquanto um corpo único. 
Para mitigar desta questão, o Plano Nacional de Prevenção e Repressão da 
Corrupção (em fase de consulta pública), já prevê a criação de Gabinetes de 
Ética em todos os serviços públicos.

Em Angola deve apostar-se mais num controlo interno, na vertente preven‑
tiva, visando mitigar os riscos de corrupção através da adoção das seguintes 
medidas:

›› Incluir matérias sobre corrupção no currículo académico, bem como 
na formação dos docentes, alinhadas às iniciativas internacionais afins, 
com destaque para os programas Educação 30 para a Justiça e Recurso 
Global Para Educação Anticorrupção e Empoderamento Juvenil;

›› Criar programas educativos para o resgate e a disseminação dos valores 
morais, éticos e cívicos da sociedade;

›› Massificar ações de formação sobre corrupção e condutas conexas nas 
várias instituições públicas e privadas;

›› Aprimorar o Plano Nacional de Formação de Quadros (PNFQ), para 
serem incluídas matérias sobre probidade pública e conexas;

›› Condicionar a nomeação do Gestor Público à frequência de cursos  
sobre Administração Pública, com enfoque nas matérias relativas à ética 
e à probidade públicas;

›› Definir requisitos mínimos de nível técnico, ético e deontológico no 
provimento de funcionários públicos e de agentes administrativos, bem 
como na nomeação para o exercício de cargos políticos, de direção  
e chefia;

›› Criar códigos de conduta, com vinculação normativa dos que exercem 
funções públicas, no âmbito dos poderes legislativo, executivo e judicial, 
contendo princípios e regras orientadoras da sua atuação;

›› Criar gabinetes de ética em todas as instituições do Estado;
›› Melhorar a transparência na atuação dos órgãos que integram os pode‑

res legislativo, executivo e judicial, por via da divulgação de informação 
de interesse geral, com enfoque para as matérias relativas à prevenção  
e repressão da corrupção;



271

palop-tl 2023

›› Ajustar o salário mínimo nacional e melhorar as regalias sociais; 
›› Adotar políticas de estabilização do mercado, para aumentar o poder 

aquisitivo dos cidadãos; 
›› Adotar mecanismos de controlo interno e de compliance no Setor 

público, nas empresas públicas e com participações do Estado; 
›› Adotar mecanismos sancionatórios, nos casos de incumprimento na 

implementação de programas de compliance.
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Introdução

A Guiné-Bissau, desde a sua independência, sempre buscou caminhos para 
assumir as suas responsabilidades como Estado. Adotou vários programas 
do desenvolvimento e metodologias de trabalho alinhados com as institui‑
ções internacionais como Fundo Monetário Internacional e Banco Mundial 
e as organizações da sub-região como Comunidade Económica dos Estados 
da África Ocidental e União Económica e Monetário Oeste Africana. No que 
concerne as Finanças públicas, o país sempre adotou como instrumento de 
trabalho as metodologias indicadas pela FMI, como, por exemplo, Tabela 
das Operações Financeiras do Estado baseada no Manual de Estatística das 
Finanças Pública, que constituí principal instrumento metodológico aplicado 
como ferramenta do trabalho do Departamento das Estatísticas de Finanças 
Públicas do país.

A Integração da Guiné-Bissau na UEMOA

A Integração Regional é definida por Cardoso (2004),” como um processo pelo 
qual os Estados tencionam criar um único mercado comum com a eliminação 
de restrições ao comércio, facilitando a livre mobilidade de pessoas e bens,  
isto é, de alguns ou todos os fatores produtivos.” 

1	  E-mail de contacto: bsiga.dgpee@gmail.com
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Para Oliveira (1999), a integração económica é um dos meios mais apropriados 
para desenvolver o nível de bem-estar entre Estados-membros de um bloco eco‑
nómico, porque possibilita aos Estados-membros obter ganhos, que isoladamente 
não conseguiriam, ou, pelo menos, teriam maiores dificuldades em conseguir. 

Böhlke (2003) entende que o objetivo primordial da integração económica 
incide em criar uma área de livre circulação de bens e fatores de produção, 
desinibindo as barreiras tarifárias, para proporcionar uma melhoria da quali‑
dade de vida e riqueza para a população dos Estados integrados. 

Assim se entende que a finalidade da união económica deveria ser a busca de 
assimetrias resultantes das políticas económicas desenvolvidas por cada um dos 
Estados participantes, através de políticas comuns formuladas e aplicadas para 
toda a comunidade. A concretização de uma união económica implica a transfor‑
mação de vários mercados nacionais num mercado único, pressupondo garantia 
da liberdade de circulação das mercadorias e dos fatores de produção, perfeita 
condição de igualdade das operações económicas de produção, de distribuição  
e de consumo que concorrem para o seu funcionamento (Campos, 2004). 

Ainda para Campos (2004), a união económica demanda normalmente 
a existência de uma instituição monetária que coordene entre os Estados-
membros o processo do desenvolvimento da política monetária e financeira, 
sobretudo as condições normais de trocas por meio do recurso de manipula‑
ção da sua moeda. 

No intuito de aproveitar os ganhos políticos e socioeconómicos da inte‑
gração, para fazer face à redução da pobreza, a Guiné-Bissau aderiu a duas 
organizações oeste africanas, CEDEAO e UEMOA. A segunda, de caráter 
económico e monetário, permitiu a competitividade no campo económico, 
assegurar a racionalização das políticas macroeconómicas, coerência das 
políticas orçamentais com a política monetária comum e realização de um 
grau aceitável de convergência das políticas económicas com os demais paí‑
ses da organização.   

A UEMOA foi criada a 10 de janeiro de 1994, pelos chefes de Estado e 
de Governo do Benim, Burkina Faso, Costa do Marfim, Mali, Níger, Senegal 
e Togo e, a 2 de maio de 1997, a Guiné-Bissau tornou-se o oitavo Estado-
membro desta União.  A União visa, sobretudo, proporcionar a concorrência 
nas atividades económicas e financeiras dos seus Estados-membros e criar um 
mercado comum baseado na livre circulação de pessoas, bens e serviços, assu‑
mindo o propósito de criar as condições necessárias para o desenvolvimento 
económico e social dos Estados-membros, harmonizar as políticas económi‑
cas, unificar os mercados internos e executar as políticas setoriais comuns nas 
principais áreas da economia.

Para cumprir esses  objetivos, a Organização atribuiu uma ação especial 
às instituições especializadas autónomas: (1) Banco Central dos Estados da 
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África Ocidental (BCEAO), responsável pela emissão da moeda, política eco‑
nómica e monetária da União e assistência aos Estados-membros nas suas 
relações com as instituições financeiras internacionais, e o (2) Banco Oeste 
Africano de Desenvolvimento (BOAD), cuja missão é promover a integração 
e a solidariedade regionais mediante o financiamento de projetos de desenvol‑
vimento que visem a diminuir desequilíbrio regional. 

Ao nível das finanças públicas, a UEMOA tem trabalhado no sentido de 
coordenar as ações que visam a convergência de mecanismos que podem 
contribuir positivamente para o aprimoramento e a harmonização da polí‑
tica fiscal adequada para os Estados-membros da União. Estas políticas, 
cujo objetivo é de harmonização e coordenação fiscal, foi implementada no 
intuito de eliminar dupla tributação dos impostos e originou o chamado 
“Regime Especial de Tributação” que é aplicado tanto ao nível regional e ao 
nível nacional (Mansour & Groziosi, 2013). Para cumprimento desse obje‑
tivo a UEMOA começou a executar conjunto de ações concretas a partir de 
1995, das quais se destacam: 

(1) Harmonização legislativa que compreende:
›› Implementação do sistema de contabilidade oeste-Africano (SYSCOA);
›› Adoção de uma diretiva instituindo o regulamento geral da contabili‑

dade pública;
›› Adoção de uma diretiva instituindo a Nomenclatura do Orçamento do 

Estado;
›› Adoção de uma diretiva instituindo o quadro das operações financeiras 

do estado (TOFE);
›› Adoção de um decreto-lei sobre as relações financeiras exteriores dos  

Estados-membros da UEMOA para facilitar a livre circulação de capitais;
›› Adoção de um código de transparência na gestão das finanças públicas 

no seio da UEMOA;
›› Criação do Conselho Regional de Poupança Pública e Mercados Finan‑

ceiros;
›› Adoção de um Anteprojeto do Código comunitário de investimentos;
›› Elaboração de um projeto de decreto-lei relativo à liberdade de circula‑

ção das pessoas, de residência, de prestação de serviços e ao direito de 
estabelecimento.

(2)	 Supervisão multilateral das políticas macroeconómicas:
›› Criação dos Comités Nacionais de Política Económica (CNPE), conecta‑

dos à Comissão e ao BCEAO pela Internet: cada CNPE produz presen‑
temente um relatório nacional sobre a evolução da situação económica e 
financeira do Estado e sobre as políticas económicas em vias de execução;
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›› Reforço institucional dos Institutos Nacionais de Estatísticas;
›› Adoção de um Índice Harmonizado dos Preços no Consumidor (IHPC);
›› Publicação do Índice regional dos preços no consumidor, sob a forma 

de notas mensais e semestrais: já foram públicas trinta e duas notas 
mensais e cinco notas semestrais;

›› Adoção de um pacto de convergência de estabilidade, de crescimento  
e de solidariedade no seio da UEMOA.

Importância das Estatísticas das Finanças Públicas

O Manual das Estatísticas das Finanças Públicas e da Diretiva 10/UEMOA de 
2009 regem o que o Estado cobre do setor da Administração Pública que com‑
põe todas as unidades residentes, com funções principais de:

›› prover bens e serviços não mercantis para consumo da população  
de forma coletiva ou individual; 

›› redistribuir, por meio de transferências, o rendimento e a riqueza pro‑
duzida.

As atividades do Estado são financiadas através de impostos, outras trans‑
ferências obrigatórias e por recursos que não sejam transferências obrigató‑
rias, fatos que as diferenciam dos outros setores da economia. Estas variáveis 
que, por sua vez, servem para fazer análises das finanças públicas através das 
contas património, da situação de outros fluxos económicos e da situação 
do fluxo de caixa. A análise destas contas macroeconómicas é importante na 
compreensão das transações financeiras da Administração Pública. Existe 
uma tendência crescente em finanças públicas para adotar uma contabilidade 
pública baseada em direito constatado ou regime de competência, devido a 
deficiências da contabilidade de regime de caixa. Neste sentido, propõe-se que 
as regras de contabilidade sejam concebidas segundo os padrões reconhecidos 
para estabelecer estatísticas económicas. Esse fato permitiria a elaboração de 
estatísticas adaptadas para a análise da viabilidade e sustentabilidade das polí‑
ticas orçamentais e financeiras das Administrações Públicas utilizáveis como 
as outras estatísticas macroeconómicas. As transações feitas através de inte‑
rações por trocas voluntárias entre duas unidades institucionais e, por fim, os 
fluxos económicos compreendem as variações de fluxo e outros acontecimen‑
tos económicos diversos que influenciam os stocks de ativos e passivos, como 
os ganhos ou perdas de detenção, assim como as trocas de volume. Do Tratado 
que institui a UEMOA, explicita a importância da TOFE como uma das ferra‑
mentas indispensáveis para a análise e gestão das finanças públicas. Neste sen‑
tido, todos os Estados-membros devem harmonizar as suas atuações, através 
deste instrumento que, por sua vez, permite fazer o seguimento das políticas 
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fiscais e orçamentais nacionais, com base em agregados e indicadores com  
o mesmo conteúdo.

Neste âmbito, tem-se a TOFE como um instrumento estatístico coerente 
que permite medir, precisamente (Diretiva 10/UEMOA 2009): 

›› A atividade económica e financeira das Administrações Públicas e o seu 
impacto sobre outros Setores da economia;

›› A interação entre as finanças públicas e as diversas contas macroeconó‑
micas — a balança de pagamentos, as condições monetárias e das contas 
nacionais;

›› As operações de financiamento e o seu impacto na dinâmica da dívida.
A TOFE permite também estabelecer uma relação clara entre as opera‑

ções, definindo a capacidade/necessidade de financiamento (correspondente 
ao excedente/défice) e é, finalmente, uma ferramenta essencial para a formu‑
lação, acompanhamento e coordenação das políticas fiscais em toda a União. 
Efetivamente, é necessário que os indicadores que asseguram a convergên‑
cia orçamental sejam provenientes de uma TOFE cujo modo de elaboração e 
apresentação seja comum a todos os Estados-membros, de modo a assegurar 
a comparabilidade, em função das normas internacionais.

Importância da implementação das diretivas  
de Estatística das Finanças Públicas na Guiné-Bissau

A adesão de Guiné-Bissau à UEMOA trouxe benefícios em termos de apli‑
cabilidade de políticas e normas internacionais. O país deixou o isolamento 

As atividades do Estado 
são financiadas através 

de impostos, outras 
transferências obrigatórias e 
por recursos que não sejam 
transferências obrigatórias, 

fatos que as diferenciam dos 
outros setores da economia. 
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econômico e passou a fazer parte de uma comunidade que permite relações 
socioeconômicas e legais mais fortes com o resto do mundo. De facto, a ade‑
são à UEMOA foi uma alternativa difícil que a Guiné-Bissau encontrou para 
enfrentar suas dificuldades como país, embora ainda existam preocupações 
sobre as reais vantagens oferecidas pela organização, pois não conseguiram 
impulsionar a economia guineense (MALOMAR, 2017).

Compreende-se que a adesão tem afetado, em vários quesitos, a economia 
da Guiné-Bissau, como se pode constatar na afirmação abaixo: 

“A UEMOA tem afetado as finanças públicas guineenses através das suas 
diretivas da lei das finanças, com vista à consolidação da estabilidade orça‑
mental e melhoria da qualidade, transparência e eficácia das finanças públi‑
cas; também através da sua política comercial, com aplicação da tarifa externa 
comum; e por fim, através dos critérios de convergência da união que o país se 
viu obrigado a adotar.” (MALOMAR, 2017. Pág. 8)

Para além de da consolidação da estabilidade orçamental, controlo de infla‑
ções, Malomar (2017) ainda afirma que a UEMOA tem um papel de estímulo 
a equilíbrios internos e externos da economia, pois as suas ações têm o papel 
de facilitar os ajustes aos choques macroeconómicos dos países membros, 
devendo ser qualificado como uma organização de caráter sustentável.

Por outro lado, a política monetária adotada no seio desta união tem con‑
vergido na estabilização económica, através dos efeitos das taxas de juro sobre 
a atividade económica, em particular sobre o emprego, sobre os preços e sobre 
a taxa de câmbio (Cabral, 2000). Pelo exposto, torna-se necessário compreen‑
der a evolução económica da Guiné-Bissau antes da adesão, o que permitirá 
uma comparabilidade com período da aplicabilidade das normas da UEMOA. 

A Guiné-Bissau, desde a independência, caracteriza-se como um país de 
baixo desenvolvimento, caracterizado por cíclicas crises económicas e sociais, 
o que significa que as estruturas físicas, recursos humanos e financeiros não 
permitem o processo coerente do desenvolvimento, tendo o país sempre 
recorrido a financiamento externo (Sangreman, 2016).

Com o programa de ajustamento estrutural de 1983, assinado com o Fundo 
Monetário Internacional e Banco Mundial, o país adotou várias medidas para 
melhorar a performance da economia e reduzir a dívida pública e privada 
(Cruz, 2007). 

Dado o mau desempenho macroeconómico vivido desde a independência, 
associado a crises socioeconómicas e políticas que não permitiram que o país 
se lançasse em termos do desenvolvimento, a integração na UEMOA foi o 
primeiro passo para a ter uma moeda estável e convertível, que pode servir de 
base para a estabilidade económica e com isso lançar uma política nacional de 
desenvolvimento, assentada no processo da liberalização do mercado (Pereira, 
J. M., 2012).
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Com a adesão, o país passou a cumprir as diretivas ligadas a finanças públi‑
cas, nomeadamente regras gerais da contabilidade pública, nomenclatura do 
Orçamento do Estado, plano contabilístico do Estado, tabela das operações 
financeiras do Estado (TOFE) e código de transparência. Estas diretivas per‑
mitiram à Guiné-Bissau adotar reformas estruturais importantes para a con‑
solidação da estabilidade orçamental e melhoria da qualidade, transparência  
e eficácia das finanças públicas (Malomar, 2017). 

Por outro lado, conforme explica Malomar (2017, p. 17),”… Estas refor‑
mas traduziram-se nomeadamente na implementação de um quadro jurídico 
e contabilístico moderno da gestão das finanças, no reforço do sistema de con‑
trolo e na melhoria da gestão operacional do orçamento, incluindo a opera‑
cionalização do Sistema Integrado de Gestão das Finanças públicas (SIGFIP) 
nos departamentos ministeriais, para melhorar a eficácia e a transparência na 
execução do orçamento; permitindo assim, a redução do défice orçamental.”

Para além das reformas estruturais encetadas no país a partir das recomen‑
dações das diretivas da UEMOA, o país foi obrigado a adotar vários critérios 
de convergência, com o propósito de melhorar o controlo da gestão das finan‑
ças públicas, mas também perdeu um instrumento importante na condução 
da política cambial e monetária, inclusive a adoção do sistema de estatísticas 
das finanças públicas (Malomar, 2017). 

O sistema das estatísticas das finanças públicas 

O sistema de estatística das finanças públicas (SEFP) traz questões importan‑
tes para a análise das suas políticas, devido à crescente tendência para adotar 
uma contabilidade pública do regime da competência em detrimento da con‑
tabilidade de caixa, devido às deficiências desta última. Assim, sugere-se que 
as regras de contabilidade devem ser concebidas segundo padrões reconhe‑
cidos internacionalmente para o estabelecimento de estatísticas económicas 
semelhantes às regras de contabilidade nas empresas privadas (Diretiva, 2009; 
Cruvinel e Lima, 2011).

Na ótica da Diretiva (2009), esse sistema visa facilitar a elaboração de esta‑
tísticas que permitem a análise da viabilidade e sustentabilidade das políticas 
orçamentais e financeiras das Administrações Públicas, utilizando as estatísti‑
cas macroeconómicas, e está vinculada ao Manual de estatísticas das finanças 
públicas de 2001/2014, que substitui o manual de 1986, por estar harmonizado 
ao sistema nacional de contabilidade (SNC) de 1993.

Este novo sistema permite definição de receitas e despesas, analisadas 
como transações que modificam o valor líquido das administrações centrais e 
regista dois tipos de fluxos: transações e fluxos económicos. As transações são 
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realizadas por meio das interações, por trocas voluntárias entre duas entida‑
des. Enquanto os fluxos económicos constituem as variações de fluxos, outras 
ações económicas influenciam stocks de nativos e passivos.

É importante frisar que o SEFP funciona à volta de quatro tabelas, conhecidas 
como quadro analítico, baseado em normas internacionais que os Estados-
membros devem esforçar-se por cumprir. Estas buscam elucidar claramente 
as riquezas do Estado, através da demonstração da conta patrimonial inicial 
e conta patrimonial final. Articula-se à volta de quatro situações financeiras 
(Diretiva, 2009, p. 24):

A situação das operações das administrações públicas que resume as tran‑
sações do Setor das Administrações Públicas durante um período. Trata-se da 
TOFE UEMOA estabelecida na base de constatação de direitos;

A situação de outros fluxos económicos no qual se constata a modificação 
dos stocks dos ativos, dos passivos e o valor líquido resultantes de outros fato‑
res que não sejam as transações (alterações de volume).

A situação dos ativos e passivos que registam os stocks dos ativos e de passi‑
vos assim como o valor líquido do Setor das Administrações Públicas no final 
de cada período contabilístico (conta patrimonial). Esta situação é completada 
pela situação da dívida.

A situação dos fluxos de tesouraria que regista as entradas e as saídas da 
tesouraria engendradas pelas operações de gestão TOFE UEMOA estabele‑
cida na base caixa.

A produção dessas tabelas traria enormes dificuldades aos estados-mem‑
bros da UEMOA, uma vez que teriam dificuldades de contemplar a produ‑
ção total das suas riquezas. Neste molde, as quatro tabelas recomendadas pela 
UEMOA, refletem a síntese do quadro analítico do sistema de estatísticas das 
finanças públicas e não contemplam os ativos não financeiros. O entendi‑
mento da UEMOA face a esta situação prende-se com a dificuldade que os 
países oeste-africanos teriam de integrar esses ativos na contabilização das 
suas riquezas. (Malomar, 2017).

Conclusão

O presente trabalho teve como a finalidade analisar a importância da 
Implementação de Estatísticas das Finanças Públicas na Guiné-Bissau, con‑
forme a Diretiva n.º 10/2009 da UEMOA sobre a TOFE. Esta Diretiva foi 
criada dada a necessidade de harmonizar a estatística das finanças públicas 
no espaço UEMOA, permitindo assim a comparabilidade de estatísticas dos 
países dos Estados-membros. A elaboração da TOFE permite uma análise 
da situação financeira, a formulação, acompanhamento e coordenação das 
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políticas fiscais. Nesta ordem de ideias, esta análise permite os governos toma‑
rem decisões sobre a condução da política macroeconómica e social do país. 
Por outro lado, a implementação da Diretiva da UEMOA na economia gui‑
neense permite a contabilização da riqueza nacional, demonstra a conta patri‑
monial inicial e conta patrimonial final. 
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Introdução

O controlo externo da boa gestão financeira é uma missão fundamental do 
Estado de Direito democrático, pois o controlo dos dinheiros públicos é essen‑
cial para o equilíbrio das Finanças Públicas.

Assim, na democracia representativa, conforme ensina Franco (1993),  
o controlo externo da atividade financeira pública é exercido em dois planos: 
político e técnico-jurisdicional. 

A Assembleia Nacional Popular (ANP) exerce o controlo político ao passo 
que o Tribunal de Contas exerce um controlo técnico jurídico-financeiro, atra‑
vés das modalidades de fiscalização ou controlo (preventiva, concomitante e 
sucessiva).  

O controlo da legalidade da despesa pública exercido pelo Tribunal de 
Contas tem revelado ser de maior importância, enquanto órgão supremo de 
controlo das receitas e despesas públicas e de julgamento das contas públi‑
cas, que exerce a insubstituível função de sentinela do bom uso dos recursos 
públicos no Estado moderno. Sendo a atividade contratual pública uma das 

1	  E-mail de contacto: aissatubalde.ab@gmail.com
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principais fontes de despesa pública, analisamos a fiscalização da contratação 
pública na Guiné-Bissau tendo como foco o papel e a atuação do Tribunal de 
Contas na fiscalização preventiva da atividade contratual pública, à luz das 
competências que lhe são legalmente cometidas no que diz respeito ao con‑
trolo dos atos e contratos de que resulte receitas ou quaisquer encargos e res‑
ponsabilidade as entidades sob a sua jurisdição.

Das diferentes modalidades de fiscalização realizadas pelo Tribunal de 
Contas (controlo prévio e sucessivo), assume particular relevo a fiscalização 
prévia, sendo aquela que tem carácter preventivo. A discussão deste tema justi‑
fica-se pela sua crescente importância e atualidade, visto que a Administração 
Pública, no âmbito da prossecução do interesse público, tem vindo a utilizar 
cada vez mais a contratação de particulares para adquirir bens, serviços e rea‑
lizar obras de variadas espécies o que, em contrapartida, gera crescente dis‑
pêndio de dinheiro público. 

Atendendo ao impacto que os contratos celebrados pela administração 
pública têm na gestão das finanças públicas, não se pode dissociar a atividade 
contratual pública da vertente do controlo financeiro, porquanto maior par‑
cela das despesas públicas assenta em contratos públicos, daí porque a con‑
tratação pública assuma elevado grau de relevância e materialidade para a 
efetivação das ações de controlo externo a cargo do Tribunal de Contas, cuja 
principal atribuição é fiscalizar a legalidade financeira da gestão pública, a fim 
de assegurar essa legalidade, a transparência e boa gestão dos escassos recur‑
sos públicos, propugnando-se, assim pela maior valorização e parcimónia no 
uso do dinheiro dos contribuintes (value for money).

Enquadramento constitucional e legal

A República da Guiné-Bissau é, nos termos definidos na Constituição da 
República, um Estado de Direito democrático, arrimado na soberania popular, 
no pluralismo de expressão e organização política democrática, no respeito e na 
garantia de efetivação dos direitos e liberdades fundamentais e na separação e 
interdependência de poderes que tem quatro órgãos de soberania: o Presidente 
da República, a Assembleia da República, o Governo e os Tribunais.

Embora pese a ideia aflorada por muitos de que não há consagração 
expressa do Tribunal de Contas na Constituição da República como um órgão 
de soberania, examinado atentamente o espírito do estatuído no n.º 1 do artigo 
59.º, da Constituição da República, vê-se logo a qualificação do Tribunal de 
Contas como um órgão de soberania, inserido no elenco dos Tribunais que 
constituem o sistema judicial guineense e com competências constitucionais 
para administrar a justiça em nome do povo.
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A Lei Fundamental referência, de forma genérica, a par de outros tribunais,  
o Tribunal de Contas como órgão de soberania descurando, no entanto, em 
definir expressamente as suas competências, atribuições, composição e fun‑
cionamento.  A definição, composição, competências e atribuições, deste órgão 
de soberania são legalmente determinados no Decreto-Lei N.º 7/92, de 27 de 
novembro, que o cria e aprova a respetiva Lei Orgânica, estando, com efeito, este 
Tribunal sujeito aos princípios gerais existentes aplicáveis aos restantes Tribunais.

Poderes legais do Tribunal de Contas da Guiné-Bissau

A densificação das competências ou dos poderes do Tribunal de Contas é asse‑
gurada pelo já referido Decreto-Lei. Assim, a Lei Orgânica, no seu preâmbulo 
define o Tribunal de Contas como “órgão supremo de controlo das receitas 
e despesas públicas e de julgamento das contas públicas”, o que significa que 
este Tribunal, com natureza única e especial, é muito peculiar no nosso orde‑
namento jurídico, pois se distingue dos demais tribunais devido à sua compe‑
tência especializada de natureza financeira. 

Para efeito da prossecução da sua atribuição legal de apreciar a legalidade 
das despesas públicas realizadas por entidades públicas, o artigo 12.º da Lei 
Orgânica enumera, de forma não exaustiva, a competência material cometida 
ao Tribunal de Contas, competindo-lhe: “a) Fiscalizar previamente a legali‑
dade e a cobertura orçamental dos atos e contratos de que resulte receitas ou 
despesas para algumas das entidades referidas no  art.º 2.º, n.º 2; b) fiscalizar 
as entidades referidas no  art.º 2.º, n.º 2 e julgar as respetivas contas, quando 
for caso disso; c) Dar parecer sobre a Conta Geral do Estado; d) Fiscalizar a 
aplicação dos recursos financeiros obtidos no estrangeiro, nomeadamente por 
meio de empréstimos ou subsídios.”

Complementarmente, a par das competências essenciais acima descritas, 
compete-lhe ainda: 

“a) proceder a inquéritos, auditorias e outras  formas de averiguação, seja 
através dos serviços do Tribunal ou de outros serviços da Administração 
Pública, nomeadamente a Inspeção-Geral das Finanças; b) ordenar a reposi‑
ção total ou parcial de verbas despendidas; c) aplicar multas; d) emitir instru‑
ções de execução obrigatória sobre o modo como devem ser organizados os 
processos a submeter a sua apreciação; e) recomendar as entidades competen‑
tes a adoção das medidas que entenda necessárias; f) aprovar os planos e os 
relatórios anuais de atividades; g) aprovar os regulamentos internos necessá‑
rios ao seu funcionamento.”

Do exposto, depreende-se que o Tribunal de Contas tem três principais 
competências: 
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›› fiscalizar a legalidade das despesas públicas; 
›› dar parecer sobre a Conta Geral do Estado;
›› julgar as contas dos gestores públicos e efetivar a responsabilidade por 

infrações financeiras. 
Destas competências resulta que, no quadro da sua jurisdição, são múlti‑

plos e complexos os poderes de controlo financeiro atribuídos ao Tribunal, 
podendo, conforme assevera José Tavares, ser distinguidos quanto à sua 
natureza, conteúdo e ao momento do seu exercício. Com efeito, e no que se 
refere ao critério da natureza dos poderes, estes dividem‑se em poderes de 
fiscalização ou controlo e poderes jurisdicionais ou de julgamento. No âmbito 
dos poderes de fiscalização e controlo, pode o Tribunal de Contas ordenar e 
realizar inquéritos e auditorias às contas das entidades públicas. Por sua vez,  
os poderes jurisdicionais ou de julgamento do Tribunal de Contas, 
consubstanciam‑se nos poderes de julgamento das contas apresentadas pelas 
entidades que integram a sua jurisdição e efetivar responsabilidade financeira 
resultante das fiscalizações e auditorias por si realizadas. 

Portanto, segundo ensina Tavares (1998), os poderes de fiscalização e con‑
trolo e os poderes jurisdicionais acabam por ser partes que formam um todo 
global e lógico do sistema de controlo, representando estes um complemento 
ou uma sequência natural daqueles, e representam o desenvolvimento por 
parte do Tribunal de Contas de atividades e funções distintas, representando 
o primeiro a função de fiscalização ou controlo e o segundo a função jurisdi‑
cional, o que levou a que seja prevista na proposta da nova Lei da Organização  
e do Processo de Tribunal três câmaras especializadas:

›› Câmara de Fiscalização Prévia; 
›› Câmara de Fiscalização Concomitante e Sucessiva;
›› Camara de Fiscalização de Responsabilização Financeira.

Podem‑se destacar dois poderes por parte do Tribunal de Contas da Guiné
‑Bissau no que se refere ao critério do ‘momento de exercício do controlo’: 

›› poderes de fiscalização prévia; 
›› poderes de fiscalização sucessiva.

Assim, quanto à fiscalização da contratação pública, a intervenção do 
Tribunal de Contas nesta matéria, ocorre em dois momentos: pouco depois 
da celebração do contrato — fiscalização prévia, e depois do contrato ter sido 
executado — fiscalização sucessiva. A fiscalização prévia, exercida através da 
concessão ou recusa de visto em sessões diárias de visto, consubstancia‑se em 
decisões e acórdãos, tendo por finalidade prevenir e evitar a prática de atos e a 
celebração de contratos ilegais e sem enquadramento orçamental. A fiscaliza‑
ção sucessiva é exercida após o contrato ser executado e elaboradas as contas 
anuais das entidades sujeitas a fiscalização do Tribunal de Contas, tendo como 
finalidades: 
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›› verificar a fidedignidade e a integralidade das contas e das demonstra‑
ções financeiras; 

›› avaliar o sistema de controlo interno;
›› apreciar a legalidade e a regularidade da gestão financeira das entidades 

sujeitas ao seu controlo. 
Os relatórios das auditorias e de verificação (interna e externa) de contas 

realizadas em sede de fiscalização sucessiva integram observações e recomen‑
dações que, verificadas determinadas situações, são formuladas pelo Tribunal 
de Contas em ordem a apelar os órgãos controlados sobre o(s) determinado(s) 
caminho(s) a seguir, por forma a suprir ou corrigir as ilegalidades detetadas  
e/ou evitar as suas ocorrências no futuro.

Assim, conforme sublinha Guilherme d’Oliveira Martins, a intervenção do 
Tribunal deve ser encarada mais numa perspetiva preventiva, corretiva e peda‑
gógica do que propriamente sancionatória. Ou seja, — colocar mais ênfase na 
orientação e menos na sanção —, considerando que as recomendações têm 
grande potencial de gerar mais resultados positivos do que as ações punitivas 
aplicadas por si só. 

Neste âmbito, as recomendações do Tribunal de Contas assumem papel 
decisivo como instrumentos com funções preventivas e pedagógicas, que per‑
mitem melhorar a atividade da gestão financeira pública, através de aconse‑
lhamentos para adoção das boas práticas da administração.

Afigurando-se consensual a ideia de que “vale mais prevenir do que reme‑
diar”, é sempre preferível evitar a realização de despesas públicas ou a assunção 
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o controlo político  
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de Contas exerce  
um controlo técnico  
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de encargos desconformes com as disposições legais aplicáveis do que punir os 
seus responsáveis a posteriori pela sua efetivação.

O âmbito objetivo e subjetivo da Fiscalização Prévia

A fiscalização prévia é, como o próprio nome indica, prévia para ser pre‑
ventiva no intuito de prevenir e evitar que os contratos sujeitos à fiscaliza‑
ção prévia produzam quaisquer efeitos antes de obterem o respetivo visto do 
Tribunal de Contas evitando, assim, a prática de celebração de contratos ile‑
gais e sem enquadramento orçamental. Pode dizer-se que a fiscalização pré‑
via, nos termos do estabelecido na alínea a) do artigo 12.º da Lei Orgânica do 
Tribunal, tem por fim verificar a conformidade legal e a cobertura orçamental 
dos atos e contratos de que resulte receitas ou despesas para as entidades sujei‑
tas à sua jurisdição. 

Na verdade, o sentido da fiscalização prévia não se circunscreve à mera 
verificação do cumprimento de regras formais de natureza financeira, esten‑
dendo-se igualmente à verificação da observância de todas as leis em vigor 
que se apliquem ou sejam suscetíveis de aplicar ao contrato fiscalizado, com 
destaque para os princípios gerais aplicáveis aos processos e procedimentos 
de adjudicação dos contratos públicos constantes no Código de Contrato 
Público (ver, por exemplo, princípios da concorrência, da transparência, da 
igualdade, etc.) Interessa, assim, compreender como a ação fiscalizadora do 
Tribunal de Contas contribui para a boa interpretação e aplicação do Código 
dos Contratos Públicos, concretamente para a salvaguarda dos princípios da 
concorrência, da transparência e da igualdade, no intuito de promover a boa 
aplicação do dinheiro público, reduzindo fraude e corrupção.

As normas regulamentares relativas à fiscalização prévia estão previstas 
nos artigos 22.º a 27.º do Decreto-Lei n.º 7/92, de 27 de novembro, que cria 
o Tribunal de Contas e aprova a respetiva Lei Orgânica. Portanto, o âmbito 
da fiscalização prévia, de incidência subjetiva e objetiva, é determinado por 
esse normativo legal. Dispõe o artigo 12.º, alínea a) da citada Lei Orgânica, 
que compete ao Tribunal de Contas “fiscalizar previamente a legalidade e a 
cobertura orçamental dos atos e contratos de que resulte receitas ou despe‑
sas para algumas das entidades referidas n.º 2 do artigo 2.º da supracitada 
Lei Orgânica, bem como para entidades, de qualquer natureza, que utilizem 
fundos  públicos provenientes ou obtidos com a intervenção, quer através de 
subsídios, empréstimos ou avales, de algumas das entidades referidas no já 
referenciado artigo”.

O artigo citado acima determina o âmbito de incidência subjetiva da fis‑
calização prévia e, pelo que se poderá constatar, existe em grande medida  
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— mas não de forma perfeita — uma coincidência entre o âmbito da incidên‑
cia subjetiva da fiscalização prévia do Tribunal de Contas e o âmbito subjetivo 
da aplicação do Código dos Contratos Públicos. No que se refere ao âmbito 
objetivo, o mesmo artigo da Lei Orgânica estabelece que estão sujeitos a tal 
tipo de fiscalização “os atos e contratos de que resulte receitas ou despesas para 
algumas das entidades referidas no art.º 2.º, n.º 2”.

O âmbito de incidência objetiva, que começou assim a ser genericamente 
delimitado, segue sendo concretizado e explicitado com maior acuidade no 
artigo 23.º, onde se retoma tal noção, referindo “atos e contratos praticados 
ou celebrados pelas entidades referidas nas alíneas a), b) e c) do art.º 2.º,  
n.º 2”, elencando o universo objetivo dos atos e contratos sujeitos a fiscalização 
prévia. De acordo com o citado preceito, estão sujeitas à fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas os seguintes atos e contratos:

›› Os atos administrativos de provimento do pessoal, civil ou militar, de 
que decorram abonos de qualquer espécie ou de modo geral, mudança 
da situação jurídico-funcional que implica aumento de vencimento ou 
mudança de verba por onde se efetue o pagamento;

›› Os contratos de qualquer natureza ou montante;
›› As minutas de contratos de valor igual ou superior a 10 000 000,00 ou as 

de montante inferior quando, sendo mais de um num prazo de 180 dias, 
tenham o mesmo objeto e no seu conjunto atinjam ou excedam aquele 
montante;

›› As minutas de contratos de qualquer valor que sejam celebradas por es‑
critura pública e cujos encargos tenham de ser satisfeito no ato da sua 
celebração;

›› Outros atos e contratos que a lei determinar, nomeadamente as operações 
de tesouraria e dívida pública, quando aprovado o respetivo regime.

Por sua vez, o artigo 24.º da Lei Orgânica exclui do âmbito da fiscalização 
prévia, sem prejuízo da sua eventual fiscalização sucessiva:

›› Os atos de provimento dos membros do Governo e do pessoal dos res‑
petivos gabinetes;

›› Os contratos de cooperação;
›› Os atos administrativos sobre a concessão de vencimentos certos ou 

eventuais resultantes do exercício de cargo por inerência legal expressa, 
com exceção dos que concederem gratificação;

›› Os atos sobre abonos a pagar por verbas globais e referentes a salários 
de pessoal operário;

›› Os títulos definitivos de contratos cujas minutas hajam sido objeto  
de visto;

›› Os contratos de arrendamento celebrados no estrangeiro para instalação 
de postos diplomáticos, consulares ou outros serviços de representação 
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internacional, quando a urgência da sua realização impeça a sujeição 
daqueles ao visto prévio do Tribunal de Contas;

›› Outros atos ou contratos especialmente previstos por lei.
Em se tratando de dispensa de fiscalização prévia, o disposto no n.º 4 do 

artigo 23.º dispõe que “o Tribunal poderá anualmente determinar que certos 
atos e contratos não relativos a pessoal apenas sejam objeto de fiscalização 
sucessiva”.

O processo de fiscalização prévia termina com a concessão ou recusa do 
visto dos atos e contratos a ela sujeitos. O artigo 25.º da Lei Orgânica dispõe 
sobre os efeitos do visto, que constitui requisito e condição de eficácia (jurídica 
e financeira) dos atos e contratos abrangidos pela fiscalização prévia e tem um 
papel preponderante no exercício do controlo do Tribunal de Contas.

Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 63.º, o Tribunal de Contas dis‑
põe de um prazo de 8 dias úteis, contado a partir da entrada do ato ou con‑
trato no tribunal, para emitir a decisão de concessão ou recusa do visto. 
Suspendendo-se o referido prazo sempre que o tribunal solicite esclareci‑
mentos ou documentos instrutórios complementares ou se o processo for 
remetido para o plenário, e, decorridos que estejam trinta dias úteis sobre a 
data da entrada de resposta a pedido de elementos ou informações comple‑
mentares, considerarem tacitamente visados os atos ou contratos submeti‑
dos a fiscalização prévia, podendo as entidades que os submeteram dar-lhes 
execução.

Retomando a questão dos efeitos do visto, a Lei Orgânica estabelece situa‑
ções sobre atos ou contratos, em função dos valores dos contratos submetidos 
à fiscalização prévia, bem como dos motivos de urgente conveniência de ser‑
viço, podendo assim, sem visto, alguns contratos produzir todos os seus efei‑
tos; ou não produzir quaisquer efeitos até concessão do visto.

Da análise da excecionalidade disposta n.º 5 do artigo 24 da já citada Lei 
Orgânica, extrai-se que a Lei Orgânica acolhe a regra segundo a qual os atos 
e contratos sujeitos à fiscalização prévia, não podem produzir todos os seus 
efeitos antes do visto.

Neste caso, os contratos cujo valor seja superior a 100 000 000,00 (valor 
expresso em peso guineense) não podem produzir todos os seus efeitos antes 
do visto, constituindo o visto um requisito da eficácia financeira e jurídica dos 
contratos a ele sujeitos. 

Todavia, esta regra não se aplica aos contratos cujos valores estejam abaixo 
desse limiar, podendo esses começar a produzir, logo depois de celebrados e 
aprovados pelas autoridades competentes, todos os seus efeitos antes do visto, 
não ficando por esse facto isentos do visto do Tribunal de Contas. 

Há ainda, por força do estatuído no artigo 27.º, atos e contratos que, decla‑
rados que estejam o motivo de urgente conveniência de serviço pelo membro 
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do Governo competente, produzem todos os seus efeitos desde que sejam 
enviados ao Tribunal de Contas 30 dias subsequentes à data do despacho auto‑
rizador, designadamente: 

›› Nomeação de Magistrados Judiciais e do Ministério Público, das autori‑
dades civis, médicos, enfermeiros, professores, recebedores, tesoureiros, 
escrivães, de direito, ajudantes de escrivães, oficiais de diligência. carce‑
reiros e pessoa militarizado das Forças de Segurança e Ordem Pública;

›› Contratos que prorrogam outras anteriores permitidos por lei, desde 
que as condições sejam as mesmas;

›› Contratos não relativos a pessoal de que tenha sido prestada caução não 
inferior a 5% do seu valor global.

Cumpre sublinhar que a recusa do visto determina a cessação de quaisquer 
pagamentos, a partir da data em que do respetivo acórdão for dado conheci‑
mento aos serviços ou autoridades competentes (CFR. n.º 2 do artigo 25).

Chegados aqui, e tendo em consideração que os contratos públicos subme‑
tidos à fiscalização prévia do Tribunal de Contas são regulados por normas 
específicas de contratação pública, importa analisar o regime jurídico da con‑
tratação pública na Guiné-Bissau. 

quanto à fiscalização 
da contratação pública, 

a intervenção do 
Tribunal de Contas nesta 
matéria, ocorre em dois 

momentos: pouco depois 
da celebração do contrato 

— fiscalização prévia,  
e depois do contrato  
ter sido executado  

— fiscalização sucessiva
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O Regime Jurídico da Contratação Pública na Guiné-Bissau

Os contratos públicos constituem, em regra, um instrumento de realização 
de despesa e de aplicação de dinheiros públicos. No direito guineense o regime 
jurídico que rege a formação e execução dos contratos públicos encontra-se no 
Decreto-Lei N.º 2/2012, de 20 de agosto, que procedeu à transposição para o orde‑
namento nacional das Diretivas da União Económica Monetária Oeste Africana 
(UEMOA).

Havendo percebido que o sistema de contratação pública dos seus Estados 
padecia de defeitos, eram diferentes e consequentemente, prejudiciais ao pro‑
cesso de integração, torna-se necessário e urgente reformar e harmonizar as 
regras deste sistema. 

Na sequência, a UEMOA adotou um projeto de reforma que previa, por 
um lado, a conceção e aprovação de uma espécie de “Lei-Modelo” relativa  
à contratação pública ao nível da UEMOA, por outro, ao nível dos ordena‑
mentos jurídicos dos Estados-membros, projeto de atualização de legislações 
de acordo com a lei-modelo regional. 

Anos mais tarde, por via de lei-modelo, houve harmonização das leis nacio‑
nais que se concretizou através de duas diretivas, que entraram em vigor em 
1 de janeiro de 2006. Dando início ao processo da “Uemoização” do Direito 
dos contratos públicos, ou seja, a penetração das leis dos países da UEMOA 
(maioritariamente de matriz francófona) no Direito interno.

O Âmbito Subjetivo da Aplicação da Lei  
da Contratação Pública 

Há uma coincidência, pese embora não de forma perfeita, entre o âmbito da inci‑
dência subjetiva da fiscalização prévia do Tribunal de Contas e o âmbito subjetivo 
da aplicação do Código dos Contratos Públicos, doravante CCP, cuja análise é 
necessária para identificar as entidades sujeitas ao regime da contratação pública. 

Consultando os artigos 6.º, 7.º e 8.º do CCP, e no que à identificação das 
autoridades contratantes diz respeito, verifica-se que os artigos as distinguem 
em três categorias: 

A primeira categoria é a das autoridades contratantes pessoas coletivas de 
direito público, identificadas nas alíneas a) a g) do artigo 6.º: Estado, coletivi‑
dades territoriais, estabelecimentos públicos, agências e organismos ou pes‑
soas coletivas de direito público que beneficiam do concurso financeiro ou da 
garantia do Estado, sociedades de Estado, sociedade com participação pública 
maioritária, associações formadas por uma ou várias dessas pessoas coletivas 
de direito público já referidas.
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A segunda categoria é a das autoridades contratantes, pessoas coletivas de 
direito privado, que correspondem às entidades identificadas nas alíneas a) 
e b) do artigo 7.º: pessoas coletivas de direito privado que agem por conta 
do Estado, duma coletividade territorial, duma sociedade de Estado, duma 
sociedade com participação financeira pública maioritária, ou duma associa‑
ção formada por uma ou várias dessas pessoas coletivas de direito público;  
e pessoas coletivas de direito privado ou por sociedade de economia mista que 
beneficiarem do concurso financeiro ou da garantia do Estado ou duma das 
pessoas coletivas de direito público referidas no artigo 6.º.

A terceira categoria é a das autoridades contratantes, pessoas coletivas que 
beneficiam de direitos especiais ou exclusivos, que correspondem a uma enti‑
dade cujos direitos especiais ou exclusivos para exercer uma atividade de cariz 
público lhe foi outorgada por uma autoridade contratante.

Princípios Estruturantes do Regime Jurídico  
da Contratação Pública

No domínio da contratação pública, as autoridades contratantes devem sujei‑
tar-se a todos os princípios e regras de ordenamento jurídico, exercendo as 
suas competências com base nas normas aplicáveis e no âmbito dos limites 
determinados. Apesar de os princípios e as regras serem normas jurídicas  
e usufruírem de igual valor normativo, integram lógicas de funcionamento 
qualitativamente distintas. 

Recorre-se aos princípios jurídicos não só para interpretar disposições 
legais (normas legais de direito codificado), como também para colmatar as 
omissões existentes no que toca a matérias ainda não reguladas por normas 
legais que têm também um papel fundamental e essencial no âmbito da con‑
tratação pública. Com efeito é seguro, pois, afirmar que a Contratação Pública 
é uma das áreas onde mais se sente o ‘peso’ e a relevância concreta ou prática 
dos princípios jurídicos.

Assim, para garantia de legalidade de um Procedimento Adjudicatório de 
Contratação Pública não basta o cumprimento da norma, mas também dos prin‑
cípios normativos à boa contratação pública, designadamente, os Princípios da 
Legalidade, da Igualdade, da Imparcialidade, da Transparência e da Concorrência.

Princípio da legalidade 
A razão de ser da administração pública é prosseguir o interesse público, 
entretanto não pode fazê-lo de qualquer maneira e muito menos de maneira 
arbitrária, devendo fazê-lo em obediência a todos os princípios e regras do 
ordenamento jurídico. Este princípio impede a adoção de procedimentos 
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casuísticos diferentes dos previstos, os quais poderão favorecer a prática de 
arbitrariedades e de formas diversas de corrupção.

Princípio da igualdade
Este princípio assume especial relevância no direito guineense da contratação 
pública, desde logo, porque impõe as autoridades contratantes uma conduta 
estritamente igual para com todos os concorrentes e candidatos, em todas as 
fases do procedimento de contratação, impedindo-a de adotar medidas de 
discriminação que possam beneficiar ou prejudicar ilegitimamente qualquer 
deles. Assim, o procedimento do concurso deve ser estruturado de modo que 
haja igualdade de condições de acesso e de participação dos interessados na 
encomenda pública (cfr. alínea a) e b) do Código dos Contratos Públicos), 
devendo as autoridades contratantes tratar, conforme o caso, situações iguais 
de forma idêntica e de forma diferenciada situações desiguais.

Princípio da imparcialidade
O princípio da imparcialidade obriga a Administração Pública a agir de forma 
isenta e equidistante de outros interesses que lhe são alheios, seja de quem e 
de que natureza for. A imparcialidade é, geralmente, sustentada pelo regime 
de impedimentos e suspensões que impõe às entidades públicas o dever de se 
absterem dos procedimentos e sobretudo decidi-los, quando nesses tiverem 
qualquer tipo de interesses, ou quando ocorram objetivamente circunstâncias 
que ponham em causa a retidão da sua conduta. Do princípio da imparciali‑
dade decorre, especificamente, no que se prende à contratação pública, que as 
peças do procedimento não podem conter cláusulas que visem favorecer ou 
prejudicar os concorrentes.

Princípio da Transparência
Trata-se de um princípio estruturante da contratação pública guineense, que 
tem uma estreita ligação com o princípio da publicidade, sendo, aliás, muito 
difícil mencionar um sem fazer referência ao outro, de forma que não existe 
verdadeira transparência sem a publicidade. A transparência implica, no âmbito 
da contratação pública, um dever de fazer uma ampla publicitação da inten‑
ção de contratar por parte das entidades contratantes, as condições essências de 
contrato, garantia da abertura do concurso aos interessados que preencham as 
condições referidas no respetivo anúncio e, por fim, os procedimentos a seguir 
na seleção do contratante e os critérios a utilizar nas escolhas a fazer.

Princípio da Concorrência
O princípio da concorrência, no âmbito da contratação pública, assume um 
papel fundamental garantindo que o interesse público seja realizado em 
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condições ideais para a administração estar em condições de escolher a melhor 
proposta de acordo com os critérios estabelecidos para a adjudicação, promo‑
vendo de igual modo o melhor funcionamento do mercado. Este princípio é 
axilar e central pois funciona como “a verdadeira trave-mestra da Contratação 
Pública”, “um princípio-tronco” do sistema da contratação pública, que con‑
forma e enforma os restantes sendo, assim, indissolúvel dos princípios da 
publicidade, da igualdade, da transparência e da objetividade. A interdepen‑
dência entre estes princípios é tal que, no âmbito da contratação pública, a 
violação de um implica imediatamente a violação de outros. Daí que se com‑
preende desde logo que, sem publicidade do procedimento, a concorrência 
será limitada, de igual modo que se a igualdade entre os candidatos a concor‑
rerem for violada, não poderá ser assegurada a concorrência. Igualmente, se 
não houver observância ao princípio da objetividade que garante que às enti‑
dades contratantes assegurem a concorrência não só no início, mas ao longo 
de todo o procedimento. Por fim, não poderá haver concorrência se não exis‑
tir transparência nos atos da entidade contratante durante o procedimento 
concursal. Assim, a concorrência é essencial nos procedimentos adjudicatá‑
rios, pois dela depende a ampla participação e a variedade e versatilidade das 
propostas a serem apresentadas. Isto, por si, garante à entidade contratante 
pública maior capacidade de comparabilidade e escolha, assegurando a pro‑
posta economicamente mais vantajosa, concretizando, desta forma, a melhor 
realização do interesse público.

A atuação do Tribunal de Contas no âmbito  
da Contratação Pública

No ordenamento jurídico guineense o Tribunal de Contas é o órgão supremo 
de controlo das receitas e despesas públicas e de julgamento das contas, 
cabendo-lhe, em termos gerais, a função legal de apreciar o modo como são 
geridos os recursos financeiros do Estado e das demais entidades públicas 
sujeitas à sua jurisdição. 

A função de controlo financeiro externo, a cargo do Tribunal de Contas, 
é de importância fundamental para a salvaguarda da própria democracia,  
a credibilização da atividade económica e financeira do Estado, para uma boa 
e eficaz gestão pública, para o equilíbrio das finanças públicas, a transparência 
e isenção na adjudicação de contratos e respetiva execução.

Conforme já referido, o Tribunal de Contas tem poderes de fiscalização 
prévia, de fiscalização sucessiva e de efetivação de responsabilidades finan‑
ceiras. A fiscalização prévia consubstancia-se em decisões e acórdãos, e a fis‑
calização sucessiva em pareceres sobre a Conta Geral do Estado, relatórios de 
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auditoria e relatórios de verificação de contas. A fiscalização prévia tem por 
fim a verificação da legalidade e cobertura orçamental, cabimento orçamental 
dos atos e contratos de que resulte receitas ou despesas públicas para algumas 
das entidades incluídas no seu âmbito subjetivo de atuação. Esta modalidade 
de fiscalização exerce-se através da concessão ou recusa de visto, o qual cons‑
titui requisito de eficácia dos atos e contratos a ele sujeitos.

Em sede de contratação pública cabe especificamente ao Tribunal de 
Contas fiscalizar previamente a legalidade e o cabimento orçamental dos con‑
tratos de qualquer natureza ou montante, salvo as exceções previstas no artigo 
24.º, assegurando para o efeito, nas palavras do Guilherme D’Oliveira Martins, 
“o respeito pelos princípios e regras subjacentes ao processo de contratação, 
designadamente: as razões subjacentes à decisão de contratar e à escolha do 
procedimento; a tramitação do procedimento escolhido; o critério de adjudi‑
cação e a sua fundamentação e o clausulado contratual e a sua conformidade 
com a decisão de contratar”.

Entretanto, compreende-se desde logo que a atenção do Tribunal não se 
poderá centrar apenas na observância do procedimento administrativo e 
financeiro legalmente devido, mas também no respeito pelos princípios gerais 
aplicáveis ao processo da contratação pública.

Análise de Decisões e Acórdãos

Pela impossibilidade prática de analisar todas as decisões e acórdãos proferi‑
dos em sede de fiscalização prévia dos contratos, numa seleção aleatória de 
sete decisões e três acórdãos, resulta que:  4 decisões e 1 acórdão de concessão 
de visto se fundam, essencialmente, na verificação da observância de legali‑
dade apenas financeira (cabimentação orçamental); 3 decisões e 2 acórdãos 
arrimam-se na verificação da observância de regras e princípios gerais que 
enformam o processo da contratação pública (por exemplo, princípios da con‑
corrência, da transparência, da igualdade, etc.).

Da análise feita, verificou-se que, em muitos processos aos quais se conce‑
deu visto com recomendações, o Tribunal de Contas apela a que as autorida‑
des contratantes passem a observar as normas e os princípios estabelecidos no 
Código do Contrato Público.

Conclusão

É evidente o papel fundamental que o Tribunal de Contas desempenha na 
ordem jurídica, enquanto órgão supremo de controlo das receitas e despesas 
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públicas e de julgamento das contas de todos os que gerem dinheiros e valores 
públicos.

A função de controlo financeiro externo a cargo do Tribunal de Contas é 
de importância fundamental para a salvaguarda da credibilização da atividade 
económica e financeira do Estado, para uma boa e eficaz gestão pública, para 
a transparência e isenção na adjudicação de contratos e respetiva execução.

A intervenção do Tribunal de Contas em matéria de contratação pública 
ocorre em dois momentos: pouco depois da celebração do contrato — fiscali‑
zação prévia; e depois do contrato ter sido executado — fiscalização sucessiva.

A fiscalização prévia exerce-se através da concessão ou recusa de visto, 
o qual constitui requisito de eficácia dos atos e contratos a ele sujeitos, con‑
substanciando-se em decisões e acórdãos; é prévia para prevenir e evitar que 
os contratos produzam quaisquer efeitos antes de obterem o respetivo visto 
do Tribunal de Contas, evitando, assim, a prática de celebração de contratos 
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ilegais e sem enquadramento orçamental. Não se limita à mera verificação do 
cumprimento de regras formais de natureza financeira, estendendo-se igual‑
mente à verificação da observância dos princípios gerais aplicáveis aos pro‑
cessos e procedimentos de adjudicação dos contratos públicos; deve consistir 
tanto na verificação da observância de legalidade financeira, bem como das 
regras e princípios gerais que conformam e enformam os contratos públicos 
(por exemplo, princípios da concorrência, da transparência, da igualdade, 
etc.), por forma a promover a boa contratação pública, prevenindo a corrup‑
ção, subornos e favoritismos.
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Contratação Pública nos 
Municípios de Cabo Verde
Autores1

adérito jorge brito martins,  
eliane sueli da luz dos santos,  
joão correia martins

Introdução

 A contratação pública é um elemento essencial da Administração Pública, 
permitindo que os governos adquiram bens, serviços e obras necessárias 
para o funcionamento dos serviços públicos e o desenvolvimento socioeco‑
nómico do país. No contexto dos municípios em Cabo Verde, a contratação 
pública desempenha um papel crucial na implementação de projetos e no 
fornecimento de serviços essenciais para as comunidades locais. No período 
em análise, entre 2017 e 2019, diversos desafios e oportunidades surgiram e 
compreender o funcionamento desse processo é fundamental para garantir 
a eficiência, a transparência e a responsabilidade na utilização dos recursos 
públicos.

A contratação pública nos municípios apresenta características próprias, 
uma vez que desempenham um papel fundamental na prestação de serviços 
de proximidade à população, como infraestruturas locais, educação, saúde 
e gestão ambiental. Além disso, a descentralização administrativa em Cabo 
Verde concedeu maior autonomia aos municípios na tomada de decisões e na 
gestão dos recursos públicos.

No entanto, a efetividade da contratação pública nos municípios é fre‑
quentemente afetada por desafios como a falta de capacidade técnica a nível 
de recursos humanos, recursos financeiros adequados, burocracia e falta de 
transparência. Portanto, é essencial analisar o estado da contratação pública 

1	  E-mail de contacto: aderito.j.martins@mf.gov.cv
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para identificar os pontos fortes e as deficiências, bem como propor medidas 
de melhoria para fortalecer a governança pública e promover o desenvolvi‑
mento sustentável nos municípios de Cabo Verde.

Contratação Pública em Cabo Verde — Evolução Cronológica do CCP
De acordo com SILVA (2018), a história do contrato administrativo em 

Cabo Verde evoluiu em 6 fases:
–– 1.ª fase — Separação entre a administração e a justiça administrativa, 

com o Decreto n.º 23 de 16 de maio de 1832;
–– 2.ª fase — Disciplina constante da reforma administrativa ultrama‑

rina, com a aprovação do Decreto n.º 23.229, de 15 de novembro de 
1933, denominado Reforma Administrativa Ultramarina;

–– 3.ª fase — Regime do contencioso administrativo de 1983, ini‑
ciou com a aprovação do Decreto-lei n.º 14-A/83, de 22 de março  
— lei do contencioso administrativo;

–– 4.ª fase — iniciou com a aprovação do Decreto legislativo n.º 17/97, 
de 10 de novembro, que estabelece as Bases do Regime jurídico dos 
Contratos Administrativos;

–– 5.ª fase — ocorre com entrada em vigor da Lei n. º 17/VII/2007,  
de 10 de setembro (Regime Jurídico das Aquisições Públicas),  
objeto de desenvolvimento no Decreto‑lei n.º 1/2009, de 5 de janeiro  
(Regulamento do Regime das Aquisições Públicas); 

–– 6.ª fase — iniciou com a entrada em vigor do Código da Contrata‑
ção Pública e o Regime dos Contratos Administrativos, ambos de 
2015.

Antes da independência estava em vigor o Regime Jurídico das Empreitadas 
de Obras Públicas, estabelecido no Decreto‑lei n.º 48.871, de 19 de fevereiro 
de 1969, por força da Portaria n.º 555/71, de 23 de outubro. No período pós
‑independência, devido ao facto de o diploma estar desatualizado em relação à 
nova realidade do país, foi aprovado o Decreto‑lei n.º 31/94, de 2 de maio, que 
altera o Regime Jurídico das Empreitadas de Obras Públicas, anteriormente 
em vigor (Decreto‑lei n.º 31/94, de 2 de maio). 

A reforma do sistema de aquisições do Estado iniciou com a publicação da 
Lei n.º 17/VII/2007, de 10 de setembro, que estabelece o Regime Jurídico das 
Aquisições Públicas, visando assegurar a máxima transparência, sem pôr em 
causa a flexibilidade, e permitir que as aquisições sejam efetuadas em condi‑
ções mais vantajosas para o Estado. Dois anos depois, através do Decreto‑lei 
n.º 1/2009, de 5 de janeiro, foi aprovado o regulamento da Lei das Aquisições 
Públicas.

Em 2010, através do Decreto‑lei n.º 54/2010, de 29 de novembro, que 
aprova o Regime Jurídico das Empreitadas de Obras Públicas, procedeu‑se a 
uma revisão global do Decreto‑lei n.º 31/94, de 2 de maio, trazendo inovações 
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e visando criar um sistema coerente com as outras legislações realizadas no 
setor de obras públicas, regulando o acesso à atividade da construção civil  
a nível da contratação pública. 

Com a entrada em vigor, em 2015, do Código da Contratação Pública 
(CCP), aprovado pela Lei n.º 88/VIII/2015, de 14 de abril, foram revogados: a 
Lei das Aquisições Públicas, o seu regulamento (com exceção do artigo 42.º, 
que se mantém em vigor até à aprovação de um diploma específico para esta‑
belecer os limites de competência para autorizar despesas com a contratação 
pública), e os capítulos 7 a 11 do Regime Jurídico das Empreitadas de Obras 
Públicas (Lei n.º 88/VIII/2015, de 14 de abril). 

O CCP regula o procedimento pré‑contratual. Já a execução dos contratos 
é regulada pelo Regime Jurídico dos Contratos Administrativos (RJCA), apro‑
vado pelo Decreto‑lei n.º 50/2015, de 23 de setembro, que revogou os restan‑
tes capítulos do Decreto‑lei n.º 54/2010, de 29 de novembro, que não foram 
revogados pelo CCP. 

O RJCA representa um marco na evolução do direito administrativo 
nacional por se tratar do primeiro diploma, no ordenamento jurídico cabo
‑verdiano, a se ocupar dos contratos administrativos, que regula contratos 
como a concessão de obras públicas e de serviços públicos, a empreitada de 
obras públicas, a aquisição e locação de bens móveis e a aquisição de serviços 
(Decreto‑lei n.º 50/2015, de 23 de setembro).

Contratação pública nos Municípios de Cabo Verde

As autarquias locais, por serem consideradas entidades adjudicantes, estão 
sujeitas às regras relativas às diligências administrativas prévias e respeitantes 
às aprovações e autorizações exigidas no CCP, bem como aos princípios nele 
estipulados (art.º 5.º do CCP).

Tipos de procedimento

De acordo com o artigo 29.º do CCP, a celebração de contratos abrangidos 
pelo código deve ser precedida de um dos seguintes procedimentos:

›› Concurso Público, no qual qualquer interessado que reúna os requisitos 
previstos na lei e nos documentos do procedimento pode apresentar 
proposta;

›› Concurso Público em duas fases, em que os concorrentes apresentam na 
primeira fase a proposta técnica inicial e, numa segunda fase, a proposta 
técnica final e a proposta financeira;
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›› Concurso Limitado por prévia qualificação: apenas os candidatos quali‑
ficados, após a apresentação de candidatura, são convidados a apresen‑
tar proposta;

›› Concurso restrito, em que são convidados para apresentar proposta um 
número de operadores económicos necessários, por forma a que seja 
pelo menos três propostas para serem avaliadas; e

›› Ajuste direto: pode ser convidado a apresentar proposta apenas um  
operador económico.

Regras de escolha do procedimento 

De acordo com Gonçalves (2021, p. 502) nem sempre as entidades adjudicantes 
podem escolher livremente qualquer um dos procedimentos que a lei prevê, pois 
existem regras que delimitam esse domínio. O CCP define, no seu capítulo II, os 
critérios para a escolha do procedimento, que são o critério material e o critério 
do valor do contrato. Conforme Silva (2018, p. 100), relativamente à escolha de 
procedimentos pré-contratuais, o CCP prescreve que assenta em dois critérios:

O critério quantitativo, que corresponde ao valor do contrato, enquanto valor 
económico total de que o adjudicatário pode beneficiar (art.º 30.º, 31.º e 154.º);

O critério qualitativo, assente em critérios materiais que justificam, 
independentemente do valor, o recurso ao concurso público em duas fases  
(art.º 30.º, n.º 5 e art.º 36.º), ao concurso limitado por prévia qualificação  
(art.º 30.º, n.º 5 e art.º 37.º), ao concurso restrito (art.º 38.º), ao ajuste direto 
(art.º 39.º), que assumem as seguintes situações: complexidade técnica do 
objeto do contrato; tipo de contrato; segurança interna e externa do país; 
urgência não controlável pela entidade adquirente.

Preferencialmente, deve-se utilizar o critério quantitativo do valor do con‑
trato, o qual condiciona o valor do contrato a celebrar, e os critérios materiais, 
por refletirem situações excecionais, apenas devem ser utilizados nestes casos 
(ARAP, 2018, p. 16).

Conforme o artigo 30.º do CCP, adotando a escolha do procedimento em 
função do valor do contrato, deve ser adotado o seguinte procedimento:

Concurso Público em contratos de empreitadas de valor igual ou superior 
a 10 000 000 CVE e aquisição de bens móveis e serviços com valor superior  
a 5 000 000 CVE;

Concurso Restrito em contratos de empreitadas de valor igual ou superior 
a 3 500 000 CVE e inferior a 10.000.000 CVE e aquisição de bens móveis e ser‑
viços com valor igual ou superior a 2 000 000 CVE e inferior a 5 000 000 CVE;

Ajuste direto em contratos de empreitadas de valor inferior a 3 500 000 CVE 
e aquisição de bens móveis e serviços com valor inferior a 2 000 000 CVE;
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Concurso público em duas fases ou concurso limitado por prévia qualifi‑
cação: devem ser adotados para formação de contratos de concessão de obras 
públicas ou serviços públicos.

De acordo com o art.º 155.º do CCP (2015), para contratação de serviços de 
consultoria de valor superior a 4.000.000 CVE devem ser precedidos de uma 
prévia qualificação e, caso o valor seja inferior a 4.000.000 CVE, a entidade 
adjudicante deve elaborar uma lista curta de convidados, de não menos de 3, 
sem necessidade de prévia qualificação.

Esses valores foram alterados, no âmbito da dinamização da economia 
local, pelo art.º 39.º da Lei n.º 20/IX/2017, de 30 de dezembro, que aprova  
o Orçamento de Estado para o ano económico de 2018, conjugado com o  
art.º 28.º do DL n.º 1/2018, de 3 de janeiro e art.º 39.º da Lei n.º 44/IX/2018,  
de 31 de dezembro, que aprova o Orçamento de Estado para o ano econó‑
mico de 2019, conjugado com o art.º 28.º do DL n.º 5/2019, de 11 de janeiro, 
definindo a adoção de concurso público para contratos de valor superior a 
1 17 000 000 CVE, concurso restrito para contrato cujo valor seja superior  
a 5.000.000 CVE e inferior a 17 000 000 CVE, e ajuste direto para contratos  
de valor igual ou inferior a 5 000 000 CVE.

A contratação 
pública nos municípios 

apresenta características 
próprias, uma vez que 

desempenham um 
papel fundamental na 

prestação de serviços de 
proximidade à população, 

como infraestruturas 
locais, educação, saúde  

e gestão ambiental. 
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O CCP prevê ainda que independentemente do valor do contrato e veri‑
ficando-se os casos previstos no código, a possibilidade de adotar o procedi‑
mento que a entidade adjudicante julgar conveniente, com base nos critérios 
materiais, mas essa escolha deve ser precedida de um despacho fundamen‑
tado pela entidade adjudicante (art.º 34.º do CCP) ou parecer da Unidade de 
Gestão de Aquisições (ARAP, 2015 p.20).Esses critérios materiais previstos no 
CCP assumem um caráter excecional, por isso a sua utilização deve ser pau‑
tada com cautela e com devida fundamentação (ARAP, 2015, p.21).

Tramitação do procedimento

Após elaboração, aprovação e publicação do Plano Anual de Aquisições (PAA), 
conforme os artigos n.º 16.º, 23.º e 61.º do CCP, dá-se início ao procedimento 
conforme a conveniência da entidade ou de acordo com a data prevista no 
PAA.A decisão de contratar, na qual vai revelada a necessidade ou oportuni‑
dade de contratar com um operador económico, cabe à entidade responsável 
pela condução do procedimento (art.º 55.º do CCP). Em geral, os procedi‑
mentos de contratação pública seguem as seguintes fases:

1.º) Publicação do anúncio/envio do convite
Os procedimentos de contratação pública iniciam-se com o envio do anúncio 
do procedimento para publicação, ou, quando este não exista, com o envio do 
convite para apresentação das propostas (art.º 54.º do CCP);

2.º) Fornecimento dos documentos do Procedimento
Os documentos do procedimento são preparados e aprovados nos termos dos 
art.º 41.º do CCP. Estes são elaborados, após a escolha do procedimento a ser 
adotado, pois variam consoante o procedimento escolhido, conforme previsto 
no art.º 40.º do CCP.  De acordo com o art.º 40.º do CCP (2015), os documen‑
tos do procedimento são: 

— Concurso Público: programa de concurso e caderno de encargos  
— Concurso público em duas fases e Concurso limitado por prévia qualifica‑
ção: programa de concurso, caderno de encargos e convite — Concurso res‑
trito e ajuste direto: convite e caderno de encargos — Serviços de Consultoria: 
convite e termos de referência.

3.º) Esclarecimento e retificação dos documentos do procedi‑
mento (artigos 52.º e 53.º do CCP)

Os esclarecimentos são prestados até o fim do primeiro terço do prazo fixado 
para apresentação das propostas e os pedidos de esclarecimentos devem ser 
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fornecidas até ao fim do segundo terço do prazo fixado (art.º 52.º do CCP).  
A entidade adjudicante só pode retificar os documentos do procedimento até 
o prazo fixado para apresentação das propostas mediante justificação (n. º 1 
do art.º 53.º do CCP).

4.º) Apresentação das propostas (artigos 91.º e 92.º do CCP)
O prazo para entrega das propostas deve estar claramente fixado no anúncio/con‑
vite e nos documentos do procedimento, as propostas podem ser entregues pre‑
sencialmente mediante a entrega do recibo indicando a data e hora da receção ou, 
por correio, mediante aviso de receção (n.º 1 dos art.ºs 92.º e 94.º do CCP).

5.º) Ato público (artigo 120.º a 125.ºdo CCP)
Nos procedimentos concorrenciais, o ato público, consiste na leitura e consta‑
tação dos documentos entregues e/ou em falta, conforme previsto no anúncio/
convite, ou nos documentos do procedimento (n.º 2 do art.º 120.º do CCP). 
O ato público para abertura das propostas encerra-se com a deliberação de 
admissão ou exclusão de propostas (Silva, 2018, p.123).

6.º) Análise e avaliação das propostas (artigos 95.º a 99.º e 128.º do 
CCP)

Após verificar se existe alguma causa de exclusão das propostas nos termos do 
artigo 98.º, o júri procede à análise das propostas que não devem ser excluídas 
(art.º 128.º do CCP). 

Segundo Silva (2018, p. 124), esta fase termina com a elaboração do rela‑
tório preliminar, onde o júri propõe a qualificação de candidatos em função 
dos critérios de seleção de candidaturas definidos no programa de concurso, 
bem como a exclusão de candidaturas que não preencham esses critérios.  
O relatório preliminar é notificado aos concorrentes para, num prazo de 5 a 
10 dias, se pronunciarem em sede de audiência prévia (n.º 3 do art.º 129.º do 
CCP). Após análise das pronúncias dos concorrentes apresentadas em sede 
de audiência prévia, o júri elabora o relatório final de avaliação das propos‑
tas, mantendo ou modificando as conclusões do relatório preliminar, podendo 
sugerir a exclusão de alguma proposta, caso exista alguma causa de exclu‑
são. Em caso de exclusão de alguma proposta ou o relatório final modifique a 
ordem das propostas, há uma nova audiência prévia, o júri e envia o relatório 
à entidade adjudicante para efeito de adjudicação (art.º 130.º do CCP).

7.º) Adjudicação (artigo 100.º do CCP)
A decisão de adjudicação é tomada pela entidade adjudicante que deve noti‑
ficar todos os concorrentes juntamente com o relatório final de avaliação das 
propostas.
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8.º) Celebração do contrato (artigo 115.º do CCP)
O contrato apenas deve ser celebrado após decorridos 10 dias da notificação 
da decisão de adjudicação e desde que o adjudicatário tenha apresentado os 
documentos de habilitação e comprovativo de prestação de garantia de boa 
execução (n.º 5 do art.º 115.º do CCP).

De acordo com o n.º 1 do art.º 106.º do CCP (2015), o valor da caução de 
boa execução do contrato a celebrar é de 5% do preço contratual.

Financiamento dos Fundos de Ambiente e Turismo 

Enquadramento normativo
São considerados fundos autónomos, nos termos do art.º 2.º da Lei n.º 109/
VIII/2016, de 28 de janeiro, os fundos do Estado ou de pessoa coletiva pública, 
que se destinam a fins especiais, e sujeitos a um regime legal específico de 
financiamento e, são dotados de autonomia administrativa e financeira, mas 
não de personalidade jurídica própria. 

O Fundo do Ambiente (FA) foi criado pelo art.º 99.º do Decreto-legislativo 
n.º 14/97, de 1 de julho, junto do departamento governamental respon‑
sável pela área do ambiente, sendo este regulamentado pelo Decreto-lei  
n.º 62/2016, de 29 de novembro e alterado pelo Decreto-lei n.º 38/2017,  
de 29 de agosto.

O Fundo de Sustentabilidade Social para o Turismo (FSST) é um fundo 
autónomo que funciona na dependência do departamento governamental res‑
ponsável pelo turismo, regulamentado pelo Decreto-lei n.º 61/2016, de 29 de 
novembro, que no seu art.º 4.º estabelece que este tem por objetivo a execu‑
ção de políticas públicas de promoção e desenvolvimento do turismo, visando 
melhorar a qualidade do destino turístico e promover o desenvolvimento sus‑
tentado e inclusivo do turismo.

Ainda, os diplomas que regulam a organização e modo de funcionamento 
do FSST e do FA determinam que 50% e 60% das receitas, respetivamente, 
é destinado a projetos de investimentos municipais. Os mesmos diplomas 
estabelecem que para o desembolso dos montantes financiados, os muni‑
cípios devem submeter o pedido de desembolso acompanhado da cópia 
do anúncio do concurso de empreitada de obras públicas ou de aquisição 
de bens móveis e serviços, nos casos aplicáveis e previstos no art.º 30.º do 
CCP e do contrato de empreitada de obras públicas ou de aquisição de bens 
móveis e serviços. 

Os 22 municípios do país apresentaram projetos de intervenção, na melho‑
ria do destino e produto turístico, com impacto na melhoria do ambiente e 
no desenvolvimento local a serem financiados pelo FSST e FA, tendo sido 
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estes publicados nas Diretivas de Investimento Turístico (DIT) e Diretivas de 
Investimento para o Ambiente (DIA) nas Resoluções n.º 107/2017 e 108/2017, 
ambos de 25 de setembro, respetivamente.

Estudo de Caso

Caraterização dos dados
Os dados utilizados foram recolhidos pela equipa da Inspeção Geral das 
Finanças (IGF) junto dos 22 municípios do país, no período 2017 e 2019,  
no âmbito da ação de controlo aos fundos de ambiente e turismo. Foram levanta‑
das um total de 184 aquisições, somando um valor global de 1 488 492 726 CVE; 
 a análise incidiu sobre uma amostra de 155 procedimentos, que resultaram 
em aquisições no total de 1 433 457 801 CVE.

Análise dos dados
A contratação pública é uma sucessão de etapas a integrar qualquer procedi‑
mento de contratação desencadeado, passando sequencialmente pela identifi‑
cação das necessidades, plano anual de aquisições, escolha do procedimento, 
lançamento do procedimento, avaliação das propostas, adjudicação e celebra‑
ção de contrato.

O CCP prevê ainda que 
independentemente 

do valor do contrato e 
verificando-se os casos 
previstos no código, a 

possibilidade de adotar 
o procedimento que a 

entidade adjudicante julgar 
conveniente, com base  
nos critérios materiais
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Escolha do procedimento
A partir dos dados da amostra, verifica-se que os processos das aquisições 
públicas foram realizados: 

›› 64% através de ajuste direto (representam a maioria dos procedimentos) 
›› 29% pelo concurso restrito 
›› restantes 7% por concurso público. 

Em termos de valor das contratações
›› o ajuste direto exibiu 42,5%
›› o concurso restrito representou 42,6%
›› o concurso público totalizou 14,9%

Para as aquisições analisadas, verifica-se que foram realizados 130 procedi‑
mentos utilizando o critério valor, tendo resultado 594.281.175 CVE em con‑
tratos celebrados, evidenciando 83,9% em número e 41,5% em valor, sendo 
que foram adotados:

–– 83 procedimentos por ajuste direto, correspondendo ao valor de 147 
496 260 CVE, representando 53,5% e 10,3%, respetivamente; 

–– 36 procedimentos por concurso restrito, correspondendo ao valor 
de 232 770 392 CVE, representando 23,2% e 16,2%, respetivamente;

–– 11 procedimentos por concurso público, correspondendo ao valor 
de 214 014 523 CVE, representando 7,1% e 14,9%, respetivamente.

Foi adotado o critério material para escolha do procedimento de contrata‑
ção em 25 contratos, correspondente ao valor de 839 176 626 CVE, repre‑
sentando 16,1% e 58,5%, respetivamente. Da análise aos fundamentos para 
adoção deste procedimento destacaram-se os seguintes aspetos:

›› 16 procedimentos por ajuste direto, correspondendo ao valor de 461 
808 340 CVE, representando 10,3% e 32,2%, respetivamente; 

›› 9 procedimentos por concurso restrito, correspondendo ao valor de 377 
368 286 CVE, representando 5,8% e 26,3%, respetivamente.

›› Dos 25 procedimentos escolhidos como base no critério material, 2 fo‑
ram corretamente fundamentados, 13 apresentaram fundamentos ina‑
dequados e 10 não apresentaram nenhum fundamento, representando 
1,3%, 8,4% e 6,5% respetivamente;

›› Dos 839 176 626 CVE, resultado dos 25 procedimentos escolhidos como 
base no critério material, 111 114 924 CVE foram corretamente fundamen‑
tados, 144 333 345 CVE corresponde a procedimentos que apresentaram 
fundamentos inadequados e o valor de 583 728 357 CVE a procedimento 
sem fundamento, representando 7,8%, 10,1% e 40,7% respetivamente.

As empreitadas de obras públicas lideraram em número e em valor no 
processo das aquisições públicas, com um total de 112 procedimentos, cor‑
respondendo ao valor de 1 146 920 984 CVE, representando 72% e 80%, res‑
petivamente, verificando-se que: foram adotados 99 procedimentos utilizando 
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o critério valor (art.º 30.º do CCP ou art.º 28.º do Decreto-Lei do Orçamento 
do Estado (DLEOE), resultando na celebração de contratos no valor de 477 
410 710 CVE, correspondente a 65% e 33,3%, respetivamente (destes, 59 foram 
por ajuste direto); foram contemplados 13 procedimentos utilizando o critério 
material (art.º 34.º do CCP), resultando na celebração de contratos no valor de 
669 510 274 CVE, correspondente a 8,4% e 46,7%, respetivamente.

Preparação dos documentos dos procedimentos

Da análise aos documentos do procedimento verificou-se que não existe qual‑
quer documento a autorizar a realização das despesas em 101 procedimentos 
de contratação, totalizando o valor de 410 273 783 CVE, correspondentes a 
65% e 29%, respetivamente, destacando-se o seguinte:

–– 59 destes procedimentos foram ajuste direto sem elaboração do ca‑
derno de encargos e nem a formalização do convite;

–– 43 destes procedimentos não foram prestados a caução de boa execução.
Dos 99 procedimentos de ajuste direto analisados, verificou-se que:
›› Não foram indicados os fundamentos para escolha em 4 procedimen‑

tos, apesar dos valores ultrapassarem os limites do art.º 30.º do CCP ou 
art.º 28.º do DLEOE, resultando na celebração de contratos no montan‑
te de 268 933 607 CVE;

›› Em 11 procedimentos foram apresentados fundamentos que não se en‑
quadrava nos termos do art.º 39.º do CCP, resultando na celebração de 
contratos no valor de 120 116 003 CVE;

›› Não foi formalizado o convite em 65 procedimentos, tendo resultado 
em celebração de contratos que atingiu o valor de 144 332 235 CVE, 
conforme o art.º 40.º do CCP;

›› Não foi elaborado o caderno de encargos em 85 procedimentos, tendo 
resultado na celebração de contratos no total de 447 157 591 CVE, como 
determina o art.º 40.º do CCP.

Relativamente aos 45 concursos restritos adotados constatou-se que:
›› Não foi fundamentado a escolha procedimento em 6 procedimentos, 

contudo o valor da proposta é superior ao previsto nos art.º 30.º do CCP 
e art.º 28.º do DLEOE, resultando na celebração de contratos que tota‑
lizava 314 794 750 CVE;

›› 2 procedimentos com contratos na soma de 24 217 342 CVE, apresen‑
tavam fundamentos que não cumpriam com os requisitos para a sua 
escolha, como estipula o art.º 38.º do CCP;

›› 36 procedimentos não careciam de apresentação dos fundamentos, pois 
enquadrava nos termos do art.º 30.º do CCP; 
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›› Em 8, o prazo para a apresentação da proposta é inferior aos 10 dias 
previstos no art.º 152.º do CCP;

›› Não foi indicado o critério de adjudicação do contrato em 18 destes 
procedimentos.

Dos 11 procedimentos de concurso público adotados: 
›› 2 indicavam o prazo para apresentação da proposta inferior aos 35 dias 

previstos no art.º 119.º do CCP; 
›› 1 procedimento não constava no caderno de encargos.

Análise das propostas

Nos procedimentos concorrenciais é imprescindível respeitar os princípios 
consagrados no Código de Contratação Pública e na fase na análise das pro‑
postas destaca-se o princípio da transparência e da imparcialidade. Nesta fase 
do processo da contratação existem atos de extrema importância que garan‑
tem a lisura e transparência no processo, a destacar:

A contratação pública é uma 
sucessão de etapas a integrar 

qualquer procedimento de 
contratação desencadeado, 

passando sequencialmente pela 
identificação das necessidades, 

plano anual de aquisições,  
escolha do procedimento, 

lançamento do procedimento, 
avaliação das propostas, 

adjudicação e celebração  
de contrato.



313

palop-tl 2023

O ato público
As propostas apresentadas nos procedimentos concorrências devem ser 

abertas, em ato público, no local, data e hora designados no anúncio e no 
programa de concurso. Nos 56 procedimentos concorrenciais, 11 concurso 
público e 45 concurso restrito, verificou-se que:

›› Não houve evidências da formalização do ato público em 3 procedi‑
mentos de concurso público e em 12 concursos restritos;

›› Não foi lavrado a ata do ato público, em 3 procedimentos de concurso restrito;
›› Não foi anexada a lista dos concorrentes assinadas em 35 procedimen‑

tos, sendo 9 concursos restritos e 26 concursos públicos; 
›› Nas 11 aquisições de empreitada de obras públicas de valor superior a 

10 000 000 CVE, não foi solicitado a presença do Procurador-Geral da 
República (PGR) ou do seu representante.

Elaboração dos relatórios preliminar e final

De acordo com o art.º 129.º e 130.º do CCP, após analisar as propostas 
o júri deve preparar um relatório fundamentado, a avaliação das propostas 
de acordo com o critério de adjudicação e com os fatores de apreciação das 
propostas e respetivas ponderações, conforme previstos no programa de con‑
curso. Sendo que o relatório preliminar deve ser notificado aos concorrentes, 
para que, querendo, se pronunciem sobre a avaliação do júri, num prazo de  
5 dias. Da análise efetuada, constatou-se o seguinte:

Não foi elaborado relatório preliminar em 7 procedimentos de concurso 
público e em 26 procedimentos de concurso restrito, portanto, não foi dado 
aos concorrentes a possibilidade de se pronunciarem sobre a avaliação efe‑
tuada pelo júri;

Dos relatórios elaborados, não foram enviados aos concorrentes para se 
pronunciarem sobre o resultado da avaliação do júri em 2 concursos públicos 
e em 11 concursos restritos;

Não foi elaborado o relatório final em 1 procedimento de concurso público 
e em 6 concursos restritos.

Adjudicação e celebração do contrato

A decisão de adjudicação é tomada pela entidade adjudicante, devendo ser 
notificada ao adjudicatário e a todos os concorrentes pela entidade responsável 
pela condução do procedimento, juntamente com o relatório final de avaliação 
das propostas, mas a entidade responsável pela condução do procedimento não 
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notificou os demais concorrentes da decisão de adjudicação em 24 dos procedi‑
mentos. Após notificação da adjudicação, conforme institui o n.º 2 do art.º 100.º 
do CCP, o adjudicatário deve apresentar os documentos solicitados para efeito 
de assinatura do contrato. Nos termos do art.º 104.º do CCP, deve ser exigida  
a prestação da caução destinada a garantir a celebração do contrato, bem como 
o cumprimento das obrigações legais e contratuais, assumidas com a celebra‑
ção do contrato, tendo-se verificado que não foi assegurada a prestação da 
caução de boa execução do contrato em 106 contratos, sendo que:

›› 72 eram contratos de empreitadas de obras públicas no valor total de 
780 311 627 CVE;

›› Dos 72 contratos de empreitadas, 44 resultaram de procedimentos pelo 
ajuste direto, 26 de concurso restrito e 2 de concurso público;

›› 32 eram contratos de aquisições no valor global de 265 405 385 CVE;
›› Dos 32 contratos de aquisições, 24 resultaram de procedimentos de 

ajuste direto, 7 de concurso restrito e 1 de concurso público;
›› Do total das aquisições realizadas verificou-se que 10 procedimentos, 

totalizando 25 826 752 CVE não foi reduzido no contrato por escrita 
como determina o art.º 110.º do CCP.

Procedimentos em conformidade com o CCP

Apenas 15 dos 155 procedimentos analisados, ou seja, apenas 10% dos pro‑
cedimentos, no total de 256 618 945 CVE, foram efetuados em conformidade 
com o CCP.

Consequências e irregularidades
Sobressai deste estudo uma listagem de irregularidades cometidas pelos muni‑
cípios analisados, que deveriam acarretar com as consequências advenientes. 
A Lei de Organização e funcionamento do Tribunal de Contas de Cabo Verde, 
Lei n.º 24/IX/2018, de 2 de fevereiro (LOFTCV), em sede de efetivação de res‑
ponsabilidade financeira no artigo 59.º preconiza a responsabilidade sancio‑
natória e reintegratória. 

Em resumo, poder-se-iam aplicar os dois tipos de sanções previstos na Lei 
do Tribunal de Contas de Cabo Verde, pela infração às normas da contrata‑
ção pública, embora esses 2 fundos, ambiente e turismo, não tenham ainda 
sido objeto de julgamento das contas e nem de sanções. Acresce ainda que os 
contratos supramencionados podem incorrer em nulidade causada pela inob‑
servância da Lei do Tribunal de Contas, assim como da aplicação do direito 
administrativo.
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Recomendações e Propostas 

Com base nesta análise podem elencar-se algumas recomendações e propos‑
tas de melhoria:

Fortalecimento da capacitação técnica: é essencial investir em programas 
de capacitação e treino para os funcionários responsáveis pela contratação 
pública nos municípios (formação em aspetos legais, processuais e técnicos, 
garantindo o conhecimento necessário para conduzir processos transparentes, 
competitivos e eficientes).

Simplificação dos procedimentos: os municípios devem buscar a simplifi‑
cação dos procedimentos de contratação, reduzindo a burocracia e os entraves 
administrativos que podem dificultar a participação de empresas e aumentar 
os custos dos processos. A adoção de plataformas eletrónicas e o uso de tecno‑
logias da informação podem agilizar e tornar mais transparentes as etapas do 
processo de contratação.

Aumento da transparência e participação: é importante promover a 
transparência em todas as etapas da contratação pública, desde a publicação 
dos editais até a seleção dos fornecedores. Os municípios devem disponibili‑
zar informações claras e acessíveis sobre os processos de contratação, garan‑
tindo a participação da sociedade civil e a concorrência justa. A criação de 
portais eletrónicos dedicados à contratação pública e a divulgação de dados 
abertos podem contribuir para esse objetivo.

Aprimoramento dos mecanismos de controlo e fiscalização: os órgãos 
de controlo, como o Tribunal de Contas e da Inspeção Geral de Finanças, 
devem fortalecer os seus mecanismos de acompanhamento e fiscaliza‑
ção da contratação pública nos municípios. Isso inclui a realização de 
auditorias regulares, a identificação de irregularidades e a aplicação de 
sanções quando necessário. Além disso, é fundamental promover uma 
cultura de integridade e ética entre os servidores públicos envolvidos na 
contratação.

Estímulo à participação de empresas locais: os municípios devem adotar 
políticas que incentivem a participação de empresas locais nos processos de 
contratação, potenciando a dinamização da economia local e o desenvolvi‑
mento sustentável das comunidades. Isso pode ser feito por meio de prefe‑
rências para empresas locais em determinados tipos de contratos, desde que 
estejam em conformidade com a legislação vigente.

Seguimento e avaliação contínua: os municípios devem estabele‑
cer mecanismos de seguimento e avaliação contínua da contratação 
pública, com indicadores claros e metas definidas. Isso permitirá o 
acompanhamento dos resultados obtidos, a identificação de boas práti‑
cas e a correção de eventuais desvios. A transparência na divulgação dos 
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resultados alcançados também é fundamental para a prestação de contas 
aos cidadãos.

Responsabilização: efetividade e tempestividade na responsabilização dos 
gestores públicos, para que o CCP seja efetivamente cumprido.

Prevenção da corrupção: os processos de aquisição apresentam um alto 
risco de corrupção, e a prevenção desses casos revela-se fundamental para  
a contratação pública, ao assegurar a integridade, a transparência e a equidade 
nos procedimentos de aquisição de bens, serviços e obras pelo setor público. 
A corrupção nesses processos resulta em desperdício de recursos, distorção da 
concorrência, desvio de verbas, redução da qualidade dos serviços prestados  
e prejuízos para a sociedade como um todo.

Estas recomendações e propostas de melhoria visam fortalecer a contra‑
tação pública nos municípios de Cabo Verde, promovendo a transparência, 
a eficiência e a responsabilidade na utilização dos recursos públicos. A sua 
implementação requer o engajamento e a colaboração de todas as partes inte‑
ressadas, incluindo os órgãos governamentais, a sociedade civil e a comuni‑
dade empresarial, em prol do desenvolvimento sustentável e da melhoria da 
qualidade de vida do povo cabo-verdiano.

Conclusão 

A análise do estado da contratação pública nos municípios de Cabo Verde 
revelou grande diversidade de práticas e resultados. Embora alguns muni‑
cípios tenham demonstrado boas práticas e conformidade com as normas 
estabelecidas, outros enfrentaram desafios, como a falta de capacidade téc‑
nica, a burocracia e a falta de transparência. Esses desafios afetam a eficiência 
e a eficácia dos processos de contratação, comprometendo o uso adequado 
dos recursos públicos e a entrega efetiva de serviços e obras à população. 

A maioria dos municípios não cumpriram com os princípios previstos no 
CCP, designadamente o princípio da concorrência, transparência, publici‑
dade e sobretudo da programação anual.

Existem, no entanto, oportunidades para fortalecer a contratação 
pública nos municípios de Cabo Verde, incluindo o aprimoramento da 
capacitação técnica, a simplificação dos procedimentos, a adoção de tec‑
nologias da informação, a promoção de parcerias com a sociedade civil e 
a melhoria dos mecanismos de controlo e fiscalização. Ao abordar essas 
oportunidades, será possível fortalecer a transparência, a eficiência e a 
responsabilidade na contratação pública, beneficiando diretamente as 
comunidades locais e promovendo o desenvolvimento sustentável dos 
municípios.



317

palop-tl 2023

Através da implementação de medidas apropriadas e do engajamento das 
partes interessadas, é possível fortalecer a contratação pública nos municípios, 
promovendo uma gestão eficiente e transparente, contribuindo para o desen‑
volvimento sustentável de Cabo Verde.
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Introdução

A utilização de novas Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) no 
contexto da administração pública permite uma transformação substancial 
e um aumento da eficiência e eficácia da prestação de serviços públicos, e, 
por isso, vários stakeholders e grupos de interesse da administração pública 
(cidadãos, advogados, empresas, organizações sem fins lucrativos, etc.) exi‑
gem uma administração mais produtiva, flexível e transparente e um aumento 
da proporção dos serviços prestados online (Wirtz & Daiser, 2018). Nesse 
sentido, os Tribunais de Contas, como órgãos responsáveis pela aplicação da 
justiça e fiscalização das atividades governamentais, não estão imunes a essa 
transformação. 

São Tomé e Príncipe, enquanto país insular situado no Golfo da Guiné, 
possui um Tribunal de Contas que, enquanto órgão supremo de controlo das 
finanças públicas, fiscaliza a legalidade e regularidade das receitas e das des‑
pesas públicas, aprecia e decide, através da respetiva tramitação legalmente 
definida, a boa gestão financeira, segundo critérios de economia, eficácia  
e eficiência, e efetiva responsabilidades por infrações financeiras.

Para melhorar a performance no cumprimento da sua missão o Tribunal 
de Contas de São Tomé e Príncipe, reconhecendo que as soluções informáti‑
cas implementadas na última década ficaram aquém das suas reais necessi‑
dades e que não proporcionaram a melhoria desejada na gestão de processos 

1	  E-mail de contacto: herlander.medeiros@tcontas.st
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e procedimentos de rotina , entre outros objetivos estratégicos no âmbito da 
massificação da utilização das TIC, definiu nos seus sucessivos instrumentos 
estratégicos, a necessidade de implementar um sistema integrado de gestão 
que assegure, tanto o rigor e a objetividade das informações relacionadas com 
a atividade administrativa da Instituição, como a segurança e a tempestividade 
dos atos jurisdicionais. 

Assim, nos últimos anos, particularmente a partir dos finais de 2021, foram 
introduzidos ao nível da tramitação processual do TC novos parâmetros com 
recurso às TIC.

A problemática e pertinência da medição do Impacto 
das TIC na tramitação processual dos TC

As TIC constituem, no atual contexto de transformação digital, aliadas indis‑
pensáveis das instituições públicas, tanto das responsáveis pelo controlo como 
de todas aquelas que administram bens e dinheiros públicos e estejam, por 
conseguinte, sujeitas aos pressupostos da boa governação e da accountability.

Apesar dos perigos associados à sua utilização, normalmente ligados à 
cibercriminalidade, segurança das informações, proteção de dados pessoais 
e das desvantagens relacionadas com os custos, muitas vezes elevados, no 
processo de conceção, financiamento e desenvolvimento de soluções aplica‑
cionais, o uso das TIC no contexto da governação é fundamental para garan‑
tir um processo de controlo das finanças públicas que ofereça as necessárias 
garantias de oportunidade, fiabilidade e da transparência.

As TIC na tramitação processual dos Tribunais permitem o aperfeiçoa‑
mento na respetiva atuação e como enfatiza Santos (2005, pág. 90): “(…) 
apresentam um enorme potencial de transformação do sistema judicial, 
tanto na administração e gestão da justiça, na transformação do exercício 
das profissões jurídicas, como na democratização do acesso ao direito e à 
justiça. No que respeita à administração e gestão da justiça, as novas tec‑
nologias podem ter um efeito positivo na celeridade e eficácia dos proces‑
sos judiciais. Podem, por exemplo, substituir tarefas rotineiras, permitir um 
controlo mais eficaz da tramitação dos processos, melhorar a gestão dos 
recursos humanos, das secretarias judiciais e das agendas judiciais, permitir 
o envio de peças processuais em suporte digital, facilitar o acesso às fontes de 
direito e, por essa via, auxiliar os operadores judiciais a conhecer e a inter‑
pretar o sistema jurídico, para muitos operadores judiciais, cada vez mais 
complexo.”

Desta forma, a análise do impacto das TIC na tramitação processual do 
TC-STP, concretamente por intermédio do Sistema de Gestão Processual 
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(GESPROCESS), revela-se oportuna para compreender o estado atual, iden‑
tificar desafios e oportunidades, e propor soluções que aprimorem o seu 
funcionamento.

Apesar das melhorias visíveis no âmbito da automatização de determina‑
dos procedimentos, através do aperfeiçoamento do GESPROCESS, subsistem 
lacunas e obstáculos que impedem a completa desmaterialização e simplifica‑
ção de processos e procedimentos no TC. Ao serem identificadas essas lacunas 
ou obstáculos, será possível propor recomendações e estratégias para superá
-los, visando a modernização e aprimoramento contínuo do TC.

Diagnóstico da tramitação processual  
no Tribunal de Contas São-Tomense

A elaboração de diagnósticos institucionais constitui um exercício determi‑
nante para o adequado conhecimento da realidade da organização, avaliação 
da necessidade de aprimoramento das suas linhas internas de orientação e 
identificação com melhor exatidão das possíveis falhas, limitações e constran‑
gimentos que impedem atingir os seus objetivos. Somente assim será possível 
reportar as fraquezas e ameaças e apresentar as possíveis respostas e soluções 
para a melhoria integrada da instituição.

A elaboração de um diagnóstico institucional é o caminho para a “ado‑
ção de medidas que promovam a elevação do seu nível de desempenho, cujo 
impacto reflita na forma como potencia a geração dos seus resultados, bem 
como na qualidade da relação com os destinatários dos seus relatórios e o 
público em geral” (Contas, T. d., 2018). 

Sem prejuízo da futura necessidade de realização de um diagnóstico ins‑
titucional exaustivo, participativo e imparcial, o presente diagnóstico atende 
as considerações gerais sobre os aspetos críticos de estrangulamento a uma 
melhor tramitação processual no TC, concretamente no período anterior às 
melhorias introduzidas no GESPROCESS. Assim, o presente diagnóstico foi 
realizado considerando algumas das metodologias de medição de desempe‑
nho das Instituições Superiores de Controlo (ISC), inspiradas numa das divi‑
sas da Organização Internacional das Instituições Supremas de Auditoria 
(INTOSAI), sob o lema “O Valor e os Benefícios das Instituições Superiores 
de Controlo — fazendo a diferença na vida dos cidadãos” (INTOSAI P-12, 
2013), e de alguns dos seus indicadores de medição, nomeadamente, o marco 
legal, a estratégia e desenvolvimento organizacional, as normas e metodologia 
de auditoria, a administração e estrutura de apoio, os recursos humanos e a 
liderança e a comunicação e transparência, com um enfoque particular sobre 
a utilização das TIC.
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Estrangulamentos ou obstáculos à melhor tramitação 
processual no Tribunal de Contas

Dos levantamentos e análises para efeitos do mapeamento acima ilustrado, 
e tendo em consideração diversos diagnósticos institucionais, identificam-se 
aspetos que constituíam estrangulamentos ou obstáculos à melhor tramitação 
processual no TC.
 

Marco Legal

NECESSIDADE DE ATUALIZAÇÃO E CORRETA IMPLEMENTAÇÃO  
DO QUADRO LEGAL VIGENTE EM MATÉRIA DAS TIC

Ausência de determinação legal expressa no âmbito da LOPTC da possibilidade de 
utilização das TIC na tramitação processual

Excessiva burocratização e complexidade dos procedimentos instituídos no âmbito 
da LOPTC para a notificação dos beneficiários em matéria de pagamento dos 
emolumentos

Ausência de regulamentos internos de funcionamento do Tribunal de Contas, das 
suas secções especializadas e dos serviços de apoio

Ausência de norma legal no ordenamento jurídico são-tomense para a utilização 
de assinaturas digitais (simples, avançadas ou qualificadas) e outras formas de 
certificação eletrónica no âmbito da utilização e processamento de documentos e 
informações públicas através de plataformas digitais

Ausência de regulamentação das regras de interoperabilidade e utilização de 
plataformas digitais entre as instituições públicas, incluindo com o setor privado

Estratégia e desenvolvimento organizacional

FRACA DISSEMINAÇÃO, APROPRIAÇÃO E MONITORIZAÇÃO ESTRATÉGICA  
EM MATÉRIA DAS TIC

Falta de apropriação e monitorização contínua do Plano Estratégico de 
Desenvolvimento da Instituição, bem como do Plano Estratégico de Sistemas  
de Informação (2016–2018)

Necessidade de elaboração de um novo Plano Estratégico de Sistemas  
de Informação

Não realização de ações periódicas (trimestrais ou semestrais) de divulgação  
interna do nível de cumprimento do Plano Estratégico ou de atualização  
e redefinição das iniciativas estratégicas
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Normas e metodologia de auditoria

LIMITADA PRODUÇÃO DE MECANISMOS E INSTRUMENTOS DE CONTROLO 
INTERNO, FISCALIZAÇÃO E AUDITORIA

Ausência de manuais de auditorias de conformidade e de desempenho

Necessidade de atualização do manual de auditoria financeira com respeito pelas 
Normas Internacionais das Instituições Superiores de Controlo (ISSAI)

Ausência de guias e/ou instruções específicas em matéria da fiscalização prévia  
e concomitante

Ausência de manuais internos sobre as TIC

Administração e estrutura de apoio

POUCA FIABILIDADE, EFICIÊNCIA E EFICÁCIA DO CONTROLO INTERNO  
E INTEGRAÇÃO DAS ESTRUTURAS DE APOIO

Excessiva ramificação e submissão às estruturas hierárquicas (Direção dos Serviços 
de Apoio Técnico (DSAT), Secretária Judicial e Direção dos Serviços Administrativos 
e Financeiros (DSAF) de meros procedimentos de comunicação, solicitação de 
diligências e envio de notificação no âmbito da verificação preliminar dos processos

Inexistência de mecanismos de acompanhamento do cumprimento das decisões 
(multas, débitos, determinações e recomendações)

Ausência de nomeação e formalização das chefias ao nível do Departamento de 
Sistemas e Tecnologias de Informação, Arquivo e Documentação (DSTIAD)

Inatividade do Gabinete de Planeamento e Controlo de Qualidade (GPCQ) e 
inexistência da respetiva comissão de acompanhamento e monitorização periódica 
da execução do Plano Estratégico e do cumprimento das respetivas metas

Deficiente autuação e organização ao nível dos serviços de apoio (secretarias) nas 
diferentes intervenções processuais

Limitada e deficiente autuação e tramitação no âmbito dos processos jurisdicionais 
constantes do Capítulo IX da LOPTC (processos de efetivação de responsabilidade 
financeira e dos processos de multa em especial), deficiência resultante, 
particularmente, das dificuldades para iniciação dos processos de julgamento de 
responsabilidades no TC, após suspensão da respetiva atuação em 2010, com a 
declaração de inconstitucionalidade do Regulamento Interno do TC então vigente

Sobreposição de competências em matéria de apoio processual aos Plenários do 
TC, resultantes da necessidade de clarificar das competências do Secretário-Geral, 
previstas na alínea l) do n.º 1 do art. 6.º da Lei n.º 12/2019 em relação às competências 
do Secretário Judicial, previstas na alínea a) do n.º 1 do artigo 9.º da mesma Lei
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Recursos humanos e liderança

BAIXO NÍVEL DE EMPENHO E MOTIVAÇÃO  
NA ASSUNÇÃO DE TAREFAS E RESPONSABILIDADES

Ausência de política de gestão do pessoal com ênfase em competência, experiência 
e conhecimentos técnicos adequados à intervenção na Secretaria-Geral e Judicial

Ausência de planos específicos e objetivos para a capacitação e formação contínua 
do pessoal e para a avaliação de desempenho

Reduzida assunção de compromisso e engajamento por parte de toda a liderança 
em relação às prioridades em matéria de inovação e desenvolvimento institucional

Resistência a mudanças e pouca propensão de algumas lideranças e do pessoal 
técnico na utilização de novas soluções com base nas TIC

Comunicação e transparência

DEFICIENTE PUBLICITAÇÃO E COMUNICAÇÃO  
DOS RESULTADOS DA ATUAÇÃO DO TC

Proliferação de sentimento de impunidade e tendência de cometimento de novas 
infrações e irregularidades

Ausência de uma política e estratégia específica de comunicação do TC, 
particularmente, com a imprensa e a sociedade civil

Desconhecimento por parte dos cidadãos do papel do TC no controlo  
das finanças públicas

Gestão das TIC (GESPROCESS)

O GESPROCESS foi uma aplicação desenvolvida internamente no Tribunal de 
Contas e que possui a seguinte arquitetura tecnológica: 

›› É uma aplicação web, mediante a premissa — AnyTime/AnyWhere;
›› Sistemas com redundância e seguro — garantia de Confidencialidade, 

Integridade, Disponibilidade e Autenticidade;
›› Datacenter com nível de resiliência e segurança Tier Level 3;
›› Existência de suporte especializados e certificados;
›› Recursos às tecnologias CISCO, Microsoft Windows Servers e Linux 

(Ubuntu Server e CentOS); 
›› Recuperação de desastres como um serviço (Disaster Recovery as a Ser‑

vice — DRaaS);
›› Digital Twin para ativos, operações ou outras necessidades.

Estas características enquadram-se na definição de que uma aplicação 
é “um sistema web composto de servidor web, rede informática, protocolo 
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HTTP e de navegador web, em que a interação do utilizador (navegação e 
entrada de dados) afeta o estado do negócio” (Conallen, 1999). 

Neste sentido, as aplicações web oferecem uma grande vantagem aos utilizado‑
res, enquanto a maioria dos destinatários domina o uso dos navegadores, sem a 
necessidade de ações de capacitação específicas para a utilização destas aplicações.

De igual modo, as aplicações web mudaram o paradigma em matéria de 
atualizações, pois passaram a ser realizadas por intermédio de um único ser‑
vidor central, não sendo preciso baixar aplicações ou realizar reinstalações. 

Apesar das potencialidades acima, normalmente recomendáveis no âmbito 
de desenvolvimento web aplicacional, em termos de funcionalidades disponí‑
veis para os utilizadores no TC, o GESPROCESS apresentava em outubro de 
2021 as seguintes limitações em matéria de tramitação processual:

GERAM POUCA FIABILIDADE E EFICIÊNCIA DO CONTROLO INTERNO  
E INTEGRAÇÃO DAS ESTRUTURAS DE APOIO (C)

Ausência de qualquer informatização e automatização de procedimentos, atos de 
secretaria, termos de autuação e decisões

Ausência de mecanismos para a tramitação processual ao nível dos serviços de 
apoio, intervenção do Ministério Público e dos Juízes Conselheiros

A tramitação processual ao nível do GESPROCESS, resumia-se apenas à introdução 
manual do número do processo e posterior inscrição manual das decisões recaídas

Ausência de mecanismos para a gestão e distribuição de processos nos diferentes 
serviços de apoio

Ausência de produção de relatórios automáticos ou semiautomáticos de gestão, ou 
tramitação processual

Ausência de procedimentos automatizados para geração de ofícios de notificação e 
citação

Existência de inconsistência, duplicação na numeração de processos inseridos no 
GESPROCESS, bem como das respetivas decisões recaídas, resultante da ausência 
de automatização de processos e procedimentos, nomeadamente da numeração 
sequencial e automática

Níveis de acesso, permissões e responsabilidades não definidos

Ausência ao nível do GESPROCESS de plataformas de acesso, consulta eletrónica  
ou submissão de processos por parte das entidades sujeitas ao controlo e jurisdição 
do TC

Excessiva utilização de papéis e circulação obrigatória e exclusiva de processos 
físicos

Inexistência de funcionalidade ao nível do GESPROCESS para a produção de 
estatísticas

Ausência de mnemónica própria para a numeração e diferenciação de espécies de 
processos

Indisponibilidade de opções para a correta digitalização, upload e organização de 
ficheiros e documentos

Ausência de mecanismos de controlo de prazos processuais
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Análise SWOT da utilização das TIC na tramitação  
processual no Tribunal de Contas

Criada por Kenneth Andrews e Roland Cristensen, professores da Harvard 
Business School, amplamente aplicada por académicos e gestores, a aná‑
lise SWOT tem como objeto de estudo a competitividade de uma organi‑
zação segundo a análise de quatro variáveis, sendo elas: Strengths (Forças), 
Weaknesses (Fraquezas), Oportunities (Oportunidades) e Threats (Ameaças). 
Através deste estudo é possível fazer um levantamento interno das forças e das 
fraquezas existentes na organização, assim como também analisar o ambiente 
externo, identificando as possíveis oportunidades e potenciais ameaças que  
a organização está sujeita. 

Tendo em consideração a missão e a visão do TC definida no seu Plano 
Estratégico de Sistemas de Informação 2016–2018, foi possível identificar 
os principais pontos fortes e pontos fracos da área das TIC deste órgão, 
bem como as principais oportunidades e ameaças da envolvente externa. 
Procuramos assim potenciar os aspetos positivos da envolvente que são 
favoráveis ao desenvolvimento das TIC no TC e foi dada especial atenção 
aos aspetos negativos que podem comprometer os objetivos estratégicos 
definidos, tal como destacados no ponto anterior referente aos estrangula‑
mentos e obstáculos.
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Análise SWOT da situação das TIC no Tribunal de Contas 
em 2021

FATORES QUE PROMOVEM A 
MELHORIA NA TRAMITAÇÃO 
PROCESSUAL

FATORES QUE COMPROMETEM 
A MELHORIA DA TRAMITAÇÃO 
PROCESSUAL

FATORES 
INTERNOS

PONTOS FORTES PONTOS FRACOS

Clara definição da missão  
e visão

Instalações adequadas

Todos os utilizadores dispõem  
de PC

Pessoal informático com 
competências em matéria de 
programação e desenvolvimento

Ausência de previsibilidade para  
a utilização das TIC na LOPTC

Poucas ações de formação sobre 
TIC

Resistência a mudanças

Ausência de liderança, 
coordenação e partilha de 
conhecimento entre o pessoal 
informático

FATORES 
EXTERNOS

OPORTUNIDADES AMEAÇAS

Disponibilidade de ações de 
cooperação ao nível da CPLP

Crescente aumento de utilizações 
das TIC na Administração Pública

Deficiente fornecimento de 
energia elétrica ao nível do 
fornecedor nacional

Limitado mercado nacional de TIC

Elevada infoexclusão

Fonte: Adaptado do Plano Estratégico de Sistemas de Informação 2016–2018 do TC-STP

O Impacto das TIC na tramitação processual do Tribunal de Contas de São 
Tomé e Príncipe — Aperfeiçoamento e introdução de novas parametrizações 
no GESPROCESS

Depois de uma paralisação total do TC-STP nos períodos de confinamento, 
houve necessidade de serem adotadas soluções ao nível do GESPROCESS, para 
promover a rápida desmaterialização dos processos e procedimentos na tra‑
mitação processual do TC. Neste sentido, com o envolvimento do pessoal da 
Secretaria Judicial e demais Serviços de Apoio do TC iniciou-se no DSTIAD  
o mapeamento de todos os procedimentos e levantamento das espécies e clas‑
sificações processuais, tal como refletidos nos quadros 1 e 2, que permitiram  
a sua efetiva automatização e parametrização no GESPROCESS.

A nova dinâmica imprimida no TC-STP levou a um conjunto de refle‑
xões que conduziram a introdução de novas regras, procedimentos e para‑
metrizações no GESPROCESS, cujos resultados se encontram descritos nos 
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relatórios finais de entregáveis e conclusão dos desenvolvimentos produzidos 
pela equipa do DSTIAD (Contas, T. d., 2023), aqui sintetizados:

Tipos de utilizadores e requisitos de acesso
Possibilidade de acesso de dois grandes tipos de utilizadores do sistema:

Utilizadores Internos: funcionários do TC, cuja autenticação é feita através 
do protocolo LDAP, ou seja, a gestão é feita através do controlador domínio 
local.

Utilizadores Externos: beneficiários e/ou utentes, demandados, advogados 
e instituições sobre jurisdição do TC onde a autenticação obedece ao conceito 
de Autenticação Forte.

Foram redefinidos os requisitos para a criação de um utilizador da aplicação: 
O utilizador deve ter	
›› <Nome>.<Apelido> 
›› A palavra-chave e a sua confirmação têm de ser complexas e preencher 

as seguintes condições:
–– Pelo menos um número
–– Pelo menos uma letra maiúscula
–– Pelo menos um carater especial
–– Tamanho maior ou igual a 8
–– Tamanho menor que 23

›› Possuir um email válido (ex.: jamador@tcontas.st)

Perfil e permissões do Sistema
Foram definidas regras de atribuição de perfil e de intervenção em função de 
grau de responsabilidade e hierarquia para os utilizadores internos e permis‑
sões apenas de consulta para utilizadores externos. Para cada um dos perfis 
pressupõe um conjunto de permissões predefinidas, com a possibilidade de 
conceder várias tarefas e atribuições em simultâneo.

Registo e atualização da descrição de processos
Foram criados campos de inserção obrigatória e o sistema foi melhorado 
para a validação de todos os dados a serem introduzidos conforme a LOPTC. 
Alguns campos são preenchidos conforme as respetivas tabelas predefinidas 
do sistema. Os números de processos, bem como o número das decisões e res‑
petivos efeitos, são criados de forma automática e sequencial na plataforma, 
de acordo com a respetiva mnemónica da espécie do processo.

Workflow da tramitação processual
O WorkFlow da tramitação processual consiste em várias etapas a que um 
determinado processo se sujeita desde o seu registo até ao trânsito em julgado. 
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Em cada fase é possível criar autos processuais de forma semiautomática,  
ou seja, criação de folhas e/ou documentos em PDF e outros formatos para 
juntar ao processo de forma sistemática. Para além da parametrização das eta‑
pas processuais, o sistema contempla a remessa semiautomática de processos 
entre os serviços de apoio e a Secretaria Judicial ou Geral.

Produção de Relatórios, informações e pareceres técnicos 
Possibilidade de elaboração relatórios, informações e demais pareceres técni‑
cos de forma automática e sequencial por ano, recaídos sobre um determinado 
processo, preparado pelos serviços de apoio para efeitos de submissão à deci‑
são ou homologação do Juiz relator.

Os elementos da Informação/Relatório são os previstos nos artigos 73.º e 
74.º da LOPTC, a saber:

›› Descrição sumária do objeto do ato ou contrato sujeito a visto;
›› Normas legais permissivas, nomeadamente indicação da modalidade de 

contratação adotada e razões que levaram a administração a optar por 
aquela modalidade;

›› Factos concretos e preceitos legais que constituem a base da dúvi‑
da ou obstáculo à concessão do visto, nomeadamente se se verificar 
qualquer situação de inobservância da Lei de Licitação e Contrata‑
ções Públicas;

›› Identificação de acórdãos ou deliberações do Tribunal tomadas em  
casos semelhantes;

›› Se a despesa tem cabimento em crédito orçamental adequado;
›› Indicação do termo do prazo de decisão para efeitos de eventual visto 

tácito; 
›› Emolumentos devidos;
›› Sorteio eletrónico.

Realização de sorteios e distribuição de processos aos magistrados,  
com salvaguarda das regras de igualdade, transparência, imparcialidade, nos 
termos da LOPTC e dos artigos 223.º, 226.º e 227.º do Código de Processo 
Civil em vigor em São Tomé e Príncipe. 

No geral, os parâmetros do sorteio eletrónico caracterizam-se por:
›› Os Venerandos Juízes Conselheiros obedecem a uma ordem de afetação 

para cada sortei
›› É obrigatório ter pelo menos dois ou mais Juízes e um ou mais processos 

para realizar o sorteio;
›› O sistema atribui de forma equitativa e aleatória os processos para cada 

Juiz
Podem definir-se as percentagens de total dos processos do sorteio para 

cada Juiz.
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Atos dos Juízes 
Definição de uma janela para atuação processual dos juízes através da 

emissão semiautomática de despachos e decisões, cujo texto e conteúdo são 
automaticamente gerados e gravados na base de dados do processo.

Tramitação em especial dos Processos Jurisdicionais Financeiros
Registo dos dados dos demandados, advogados e testemunhas/peritos e 

respetivas validações de acordo à natureza de dados que se pretende introduzir.
Automatização do agendamento das sessões de audiência de discussão e jul‑

gamento. Com registo das ocorrências da “Data Início” oriundos da Secretaria 
Judicial ou através do despacho de agendamento da sessão de audiência de 
discussão e julgamento proferido pelo Juiz Conselheiro, o sistema considera 
um agendamento. 

Produção de relatórios de sessões
Nas diferentes sessões no âmbito dos processos submetidos à verificação do 
TC são produzidas várias decisões, como nas sessões diárias de visto, em que 
são decididos, num só dia, mais de 50 processos. Assim, o sistema contempla 
a possibilidade de produção de relatórios automáticos, em função das decisões 
recaídas em cada um dos processos submetidos a determinada sessão de con‑
ferência dos magistrados.

Progressos e desafios na tramitação processual  
após aperfeiçoamento do GESPROCESS

Feita a exploração e ilustração das melhorias introduzidas nas funcionalidades 
do GESPROCESS e dos respetivos resultados esperados, importa considerar em 
que medida as referidas inovações contribuíram para uma melhor tramitação 
processual no TC. Na medição do impacto, e tendo em conta as vantagens asso‑
ciadas ao conhecimento amplo do objeto de estudo por parte dos investigadores, 
que normalmente facilitam a utilização do método descritivo nos estudos de 
caso, optamos igualmente por adaptar a esta metodologia a escala de 0 a 4 utili‑
zada na ferramenta SAI-PMF, para a medição de desempenhos das ISC.

Perspetivas de inovação e de modernização  
da tramitação processual

A sustentabilidade de qualquer processo de utilização integrada das TIC está 
muito ligada à necessidade da sua comunicação e disponibilização às partes 
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envolvidas, inclusive, nos limites possíveis, a toda a sociedade. Nesta linha de 
pensamento, Kurtz e Silva (2013), defendem que: “é necessário, assim, estudar 
a viabilização de grupos conjuntos, interinstitucionais, de criação dos portais, 
a fim de fazer as estratégias padronizadas irem além das normativas e atingi‑
rem a efetividade. Afinal, a cultura do acesso, aliada às TIC, torna imperativa 
atuação institucional integrada de atenção aos meios virtuais de alcance entre 
cidadão e o Judiciário. Isso não só é possível como se faz urgente, tendo em vista 
que as oportunidades de legitimação, e, portanto, de democratização do Poder 
Judiciário, atingem níveis inigualáveis por meio dessa extensão da realidade.”

A adequada integração e parametrização numa plataforma eletrónica dos 
pressupostos em matéria de tramitação processual no TC, em função dos 
seus mecanismos legais de controlo, padronização de procedimentos a serem 
seguidos pelos seus serviços de apoio e bem assim pelas entidades sujeitas ao 
seu controlo, constituem elementos essenciais para a garantia da fiabilidade, 
transparência e credibilidade pretendida no controlo das finanças públicas.

De igual modo, são muitas as potencialidades associadas à utilização das 
TIC no âmbito do controlo financeiro a cargo das ISC, sobretudo, quando 
‘desenvolvidas à medida’, como a plataforma eletrónica para a prestação de 
contas (e-contas) utilizada no TC de Portugal, que permite a desmateriali‑
zação e simplificação de processos e procedimentos, elaboração de relatórios 
automáticos ou semiautomáticos, reporte oportuno de informações a partir 
de um único ponto e com a mesma informação de base, interface de consulta 
eletrónica do estado dos documentos submetidos aos Sistemas de Informação 
das entidades agregadoras.
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Com a implantação do portal e-contas, o TC de Portugal passou a ser o 
ponto único de submissão das demonstrações orçamentais e financeiras, no 
âmbito do Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações 
Públicas em Portugal, tendo sido desenvolvida uma solução de software única, 
com responsabilidades partilhadas por todos. Essas informações recebidas são 
disseminadas entre as entidades de controlo como o Ministério das Finanças 
e os Ministérios da Educação e da Saúde, para que todos tenham as mesmas 
informações do ponto de vista das demonstrações financeiras. 

O TC trabalha numa perspetiva distribuída porque parte dos algorit‑
mos de análise são do TC e outra parte em sinergia com o Ministério das 
Finanças e, uma vez identificados os riscos-chave, a informação passa a 
ser monitorada continuamente. Isto possibilita adaptar, nestes processos, 
tecnologias de inteligência cognitiva focadas no tratamento intensivo de 
dados, o que permite extrair conceitos e relações a partir destes dados, 
além de compreender o seu significado e aprender a partir de padrões e 
de experiências passadas. Combinadas com tecnologias e algoritmos de 
gráficos, permitem a possibilidade de análises prospetivas. Portanto, todo 
o desenvolvimento dos sistemas de informação do TC levou a um grande 
envolvimento multissetorial, que garantiu a interoperabilidade com os 
sistemas de informação do Ministério das Finanças, sendo, então, possí‑
vel consolidar e padronizar os dados financeiros de toda a Administração 
Pública (Schneider, 2021).

Assim, a implementação de qualquer TIC na tramitação processual deve, 
tal como constatado no TC de Portugal, permitir os seguintes níveis de 
sustentabilidade: 

›› Ao nível da informação, para que esta se apresente de uma forma mais 
disponível e com uma maior possibilidade de utilização;

›› Ao nível do controlo, permitindo uma maior qualidade da conta de ge‑
rência, uma redução do tempo médio de análise por processo e num 
controlo eficiente dos processos;

›› Ao nível da transparência, permitindo uma redução do ‘preço’ por pro‑
cesso, uma maior clareza dos processos e interfaces com soluções de 
apoio à gestão de terceiros.

Desta constatação, destaca-se ainda que o funcionamento da plataforma de 
prestação de contas não é um dado adquirido, permitindo melhorias contí‑
nuas e a utilização dos dados inseridos pelas entidades. Neste sentido, no caso 
do TC de Portugal, que apesar de possuir soluções de tramitação processual 
em avançado estado de desenvolvimento, são continuamente desenvolvidas 
ações relacionadas designadamente com a:

Análise automática de dados e criação de indicadores económico-finan‑
ceiros e orçamentais que podem ser usados a nível dos procedimentos  
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de auditoria, como itens a considerar em matrizes de risco e para efeitos de 
caraterização das entidades/de setores de atividade/de ministérios;

Automatização dos processos de verificação interna de contas para entida‑
des de reduzido risco orçamental;

Desmaterialização processual da verificação interna  
das contas

No TC da União do Brasil (TCU), particularmente no seu processo Eletrónico 
de Contas (e-contas-TCU), uma plataforma digital também permite a gestão e 
a tramitação eletrónica dos processos de prestação de Contas. Este Tribunal tem 
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e obstáculos na utilização das 

TIC no TC que impedem a 
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trabalhado de forma contínua para facilitar a troca de informações e dados entre 
as diferentes áreas e setores para melhorar a eficiência e qualidade das análi‑
ses e decisões (em https://portal.tcu.gov.br/contas/e-contas/). O TCU, com base 
nas legislações vigentes no ordenamento jurídico brasileiro, adotou a assinatura 
digital como forma padrão de autenticação e validação dos documentos eletró‑
nicos, o que permitiu garantir a autenticidade, integridade, segurança jurídica e 
o não repúdio dos documentos produzidos nas suas plataformas com base nas 
TIC.  Neste âmbito o TCU tem promovido transmissões e audiências virtuais, 
permitindo a participação remota de partes interessadas, advogados e especia‑
listas, reduzindo a necessidade de deslocamento físico e utilização de documen‑
tos em suporte papel nos processos sujeitos à tramitação do TC.

No caso concreto do TC-STP, não há, pois, que inventar a roda, a institui‑
ção deve manter o caminho do contínuo desenvolvimento das TIC, procurando 
garantir ao longo do processo a comunicação e colaboração efetivas entre as 
partes envolvidas, como os demais serviços da administração pública, magistra‑
dos e servidores do próprio TC, procuradores, advogados, etc. De igual modo, 
resulta importante observar-se que a implementação das TIC para a gestão inte‑
grada de processos requer uma adequada planificação e definição de estratégias 
que tenham em conta as necessidades e especificidades do Tribunal, dos seus 
recursos humanos, bem como de todo o quadro legal vigente em matéria de 
segurança de informações e proteção dos dados pessoais.

Conclusão

O estudo desenvolvido permitiu encontrar resposta à questão da investiga‑
ção, testar a hipótese e revelar se conseguimos ou não cumprir os objetivos 
preconizados. Assim, os resultados obtidos apontam que foram introduzidas 
melhorias na parametrização e funcionamento do GESPROCESS, cujas evi‑
dências principais constituem os indicadores para a medição do impacto das 
TIC na tramitação processual do TC.

Neste sentido, no presente estudo ficou igualmente patente a possibilidade de 
adaptação da metodologia estudo de caso, associada ao método de pontuação geral 
do SAI-PMF, para definir os critérios para a pontuação geral do impacto avaliado.

Conclui-se que o impacto das novas funcionalidades introduzidas no 
GESPROCESS sobre a tramitação processual no TC, no período objeto de 
análise, atingiu uma pontuação global de 2, considerada positiva, referente ao 
nível de desenvolvimento. Neste sentido, a pontuação em referência implica 
que, apesar das melhorias já apontadas, subsistem lacunas e obstáculos na uti‑
lização das TIC no TC que impedem a completa desmaterialização e simpli‑
ficação de processos e procedimentos em matéria de tramitação processual, 
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mormente em relação à correta apropriação pelos serviços, comunicação  
e cooperação com as entidades sujeitas ao controlo e jurisdição do TC e com 
outros stakeholders. 

Outra conclusão é que o processo de desenvolvimento das TIC é contínuo 
e requer monitorização, cooperação e sinergias de longo prazo entre todos os 
atores envolvidos e interessados. Nesta ótica, os exemplos do TC de Portugal 
e do TC do Brasil constituem referências positivas que poderão permitir ao 
TC-STP pular etapas suscetíveis de serem puladas, evitar erros que podem ser 
evitados e encontrar o caminho do contínuo aperfeiçoamento e sustentabili‑
dade no controlo das finanças públicas.
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